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RESUMO  

 

Esta pesquisa analisa os discursos da imprensa do final da década de 1970 e início da década 

de 1980 acerca do feminicídio de Ângela Diniz, a partir dos pressupostos teóricos e 

metodológicos da Análise do Discurso (AD) materialista de Michel Pêcheux, em diálogo com 

contribuições de pesquisadoras brasileiras da área, como Eni Orlandi e Silmara Dela-Silva. Em 

1976, a socialite mineira Ângela Diniz foi assassinada pelo empresário e playboy Raul Fernando 

do Amaral Street, conhecido como Doca Street. A partir desse acontecimento, observa-se, 

especialmente no discurso midiático, a recorrência de formulações que culpabilizam a vítima 

pelo próprio feminicídio e, simultaneamente, atenuam a responsabilidade do assassino. Esse 

funcionamento discursivo teve papel central na construção da defesa de Doca Street no primeiro 

julgamento, em 1979, quando ele foi condenado a apenas um ano e seis meses de prisão. A 

indignação social diante do veredito impulsionou a atuação do movimento feminista, que 

passou a insurgir contra a viol°ncia de g°nero por meio do movimento ñQuem ama n«o mataò, 

ocupando, inclusive, espaços discursivos na própria mídia. Nesse sentido, esta pesquisa tem 

como objetivo analisar de que modo o feminicídio de Ângela Diniz se constitui como um 

acontecimento jornalístico e como esse acontecimento revela determinados modos de dizer da 

mídia sobre o assassinato de mulheres. De acordo com Dela-Silva (2008), o acontecimento 

jornalístico refere-se a um fato que se transforma em notícia em função de sua importância, 

avaliada por jornalistas a partir de critérios definidos nos manuais de redação dos veículos de 

comunicação, os quais delimitam o que é ou não considerado de interesse público e, portanto, 

digno de visibilidade midiática. Para alcançar os objetivos propostos, o corpus de análise é 

constituído pela primeira entrevista concedida por Doca Street após o feminicídio, publicada 

na revista Manchete em janeiro de 1977, bem como por reportagens das revistas Manchete e 

Veja sobre a cobertura do primeiro e do segundo julgamentos, em 1979 e 1981, 

respectivamente. As análises demonstram como os discursos mobilizados pela mídia operam a 

culpabilização da vítima, deslocando para Ângela Diniz a responsabilidade pelo crime, ao 

mesmo tempo em que produzem um certo acolhimento do assassino, seja pela atenuação da 

violência, seja pela tentativa de justificá-la. Esses gestos discursivos articulam-se aos critérios 

de noticiabilidade adotados pelos veículos de comunicação, que orientam a seleção, o 

enquadramento e a hierarquização das informações, bem como às condições de produção, 

historicamente constituídas e atravessadas pela contradição entre uma formação social 

predominantemente patriarcal e o fortalecimento do movimento feminista. Assim, os discursos 

não se apresentam de forma homogênea, mas se constituem no interior de embates e disputas 

entre diferentes formações discursivas, revelando tensionamentos de sentido em torno do 

gênero, da violência e do próprio estatuto do feminicídio. As análises indicam que o feminicídio 

de Ângela Diniz, ao se constituir como acontecimento jornalístico, revela modos de dizer da 

mídia que oscilam entre a culpabilização da vítima, a atenuação da violência e o tensionamento 

de discursos em disputa. 

 

Palavras-chave: Discurso; Acontecimento Jornalístico; Feminicídio; Gênero; Mídia. 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 
 

ABSTRACT 

This study analyzes press discourses from the late 1970s and early 1980s concerning the 

femicide of Ângela Diniz, grounded in the theoretical and methodological assumptions of 

Michel P°cheuxôs materialist Discourse Analysis (DA), in dialogue with contributions by 

Brazilian scholars in the field, such as Eni Orlandi and Silmara Dela-Silva. In 1976, the Minas 

Gerais socialite Ângela Diniz was murdered by the businessman and playboy Raul Fernando 

do Amaral Street, known as Doca Street. From this event onward, particularly within media 

discourse, one observes the recurrence of formulations that blame the victim for her own 

femicide while simultaneously attenuating the responsibility of the perpetrator. This discursive 

functioning played a central role in the construction of Doca Streetôs defense in the first trial, 

in 1979, when he was sentenced to only one year and six months in prison. Social outrage in 

response to the verdict spurred the mobilization of the feminist movement, which began to rise 

up against gender-based violence through the movement ñQuem ama n«o mataò (ñThose who 

love do not killò), occupying, among other spaces, discursive positions within the media itself. 

In this sense, the present study aims to analyze how the femicide of Ângela Diniz is constituted 

as a journalistic event and how this event reveals particular media modes of saying about the 

murder of women. According to Dela-Silva (2008), the journalistic event refers to a fact that 

becomes news due to its perceived importance, assessed by journalists on the basis of criteria 

established in newsroom manuals, which delimit what is or is not considered to be of public 

interest and, therefore, worthy of media visibility. To achieve the proposed objectives, the 

analytical corpus consists of the first interview given by Doca Street after the femicide, 

published in Manchete magazine in January 1977, as well as reports from Manchete and Veja 

magazines covering the first and second trials, in 1979 and 1981, respectively. The analyses 

demonstrate how the discourses mobilized by the media operate to blame the victim, shifting 

responsibility for the crime onto Ângela Diniz, while simultaneously producing a certain degree 

of accommodation toward the perpetrator, either through the attenuation of violence or through 

attempts to justify it. These discursive gestures are articulated with the newsworthiness criteria 

adopted by media outlets, which guide the selection, framing, and hierarchization of 

information, as well as with the conditions of production, historically constituted and traversed 

by the contradiction between a predominantly patriarchal social formation and the 

strengthening of the feminist movement. Thus, the discourses do not present themselves in a 

homogeneous manner but are constituted within struggles and disputes among different 

discursive formations, revealing tensions of meaning surrounding gender, violence, and the 

very status of femicide. The analyses indicate that the femicide of Ângela Diniz, as it becomes 

a journalistic event, reveals media modes of saying that oscillate between victim-blaming, the 

attenuation of violence, and the tensioning of competing discourses. 

Keywords: Discourse; Journalistic Event; Femicide; Gender; Media. 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 
 

SUMÁRIO  

1 INTRODUÇÃO  ................................................................................................................... 19 

2 ANÁLISE DE DISCURSO E VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER  ............................ 31 

2.1 AD: conceito de discurso e condições de produção ï um olhar discursivo para a 

violência contra a mulher ................................................................................................... 36 

2.2 Formação Discursiva e Formação Ideológica na Construção de Sentidos sobre 

Violência de Gênero ............................................................................................................ 38 

2.3 Gênero, Feminicídio e Feminismo: construção do imaginário de gênero e memória 

discursiva ............................................................................................................................. 45 

3 DISCURSO MIDIÁTICO E GÊNERO: o caso Ângela Diniz ......................................... 56 

3.1 A Pantera de Minas ...................................................................................................... 64 

3.2 Acontecimento Discursivo e Acontecimento Jornalístico .......................................... 71 

3.3 O Feminicídio como Acontecimento Jornalístico....................................................... 77 

    3.4 Revistas em Circulação no Tempo de Ângela Diniz: Manchete e Veja.....................79 

4 DISPOSITIVO DE ANÁLISE  ............................................................................................ 93 

5 ANÁLISES ......................................................................................................................... 102 

5.1 ñAconteceu, Virou Manchete!ò.................................................................................. 102 

5.2 Doca Street: o feminicida absolvido .......................................................................... 117 

5.3 ñĄngela Diniz: assassinada e condenadaò ................................................................ 128 

5.4 A Justiça no Banco dos Réus ..................................................................................... 151 

5.5 O Movimento Feminista no Banco dos Réus ............................................................ 165 

5.6 Enfim, a Condenação do Feminicida ........................................................................ 180 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................ 185 

   REFERÊNCIAS.................................................................................................................194 

   APÊNDICE A - Quadro 2 ï Estudos acadêmicos que abordam/citam o caso Ângela 

Diniz em áreas diversas....................................................................................................206 

APÊNDICE B - Quadro 3 ï Estudos acadêmicos que abordam a cobertura midiática de 

casos de assassinatos de mulheres/feminicídios na área de Comunicação 

Social/Jornalismo/Linguagens/Análise do Discurso......................................................215 

   ANEXO A  - Revista Manchete, 22 de janeiro de 1977, nº 1293, entrevista com o 

assassino.............................................................................................................................218

ANEXO B - Revista Manchete, 27 de outubro de 1979, nº 1438, cobertura do primeiro 

julgamento de Doca Street................................................................................................229   



 
 
 

 
 

ANEXO C - Revista Veja, 24 de outubro de 1979, nº 581, cobertura do primeiro 

julgamento..........................................................................................................................238 

   ANEXO D - Revista Manchete, 21 de novembro de 1981, nº 1544, cobertura do segundo 

julgamento de Doca............................................................................................................249 

ANEXO E - Revista Veja, 11 de novembro de 1981, nº 688, cobertura do segundo     

julgamento de Doca Street................................................................................................257 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 
 

PREÂMBULO  

 

Ainda hoje, eu me lembro exatamente do momento em que soube que Ângela Diniz 

havia sido assassinada. Eu era criança e brincava no chão da sala da minha casa, onde ficava 

nossa televisão, enquanto meus pais assistiam ao telejornal da noite. A imagem de Ângela, 

então, tomou a tela da TV. Uma voz grave e embargada ï já não me lembro de quem ï marcou 

o tom da notícia que chocou o país: Ângela foi assassinada pelo namorado Doca Street com 

quatro tiros. Minha mãe se apressou em me tirar da sala para que eu não tivesse contato com 

tamanha violência. Mas não adiantou. A curiosidade aguçada da criança conseguiu driblar os 

cuidados da mãe. Permaneci teimosamente na sala, com os olhos vidrados da TV. Eu não 

entendia a dimensão do crime, nem mesmo da morte, mas sabia que algo muito ruim havia 

acontecido com uma mulher conhecida por todos nós, uma mulher que constantemente ilustrava 

as colunas sociais da mídia nacional, uma mulher mineira como eu, minha mãe e minha família. 

Daí o sentimento de proximidade que todos sentíamos por ela. Daí a comoção que tomou conta 

não somente da minha casa, mas da minha cidade, Belo Horizonte, e também do Brasil.  

Eu nasci em uma casa que costumo chamar de ña casa das cinco mulheresò, em 

refer°ncia ¨ obra da escritora ga¼cha Let²cia Wierzchowski, ñA casa das sete mulheresò, um 

livro que conta a história da família de Bento Gonçalves, um dos líderes da Revolução 

Farroupilha, que aconteceu no Rio Grande do Sul, entre os anos de 1835 e 1845. O livro relata 

a história da esposa, filhas, irmãs e sobrinhas de Bento Gonçalves e, como ao longo dos dez 

anos da Revolução, elas se uniram para cuidarem umas das outras, se apoiarem e lidarem juntas 

com o medo e a solidão impostos pela guerra. Assim, eu cresci: em uma casa de mulheres que 

se apoiam, que se cuidam e lutam juntas. Somos quatro filhas ï eu, Cláudia, Patsy e Alana -, 

além da minha mãe e do único homem da casa, meu pai. Eu afirmo, sem nenhuma dúvida, que 

ser filha desse pai e dessa mãe, ser filha do Worinho (apelido de Domingos e a forma como ele 

gostava de ser chamado) e da Laís (in memorian), é parte fundamental ï e talvez a principal ï 

da mulher que me tornei.  

Meu pai (in memorian) era um homem negro, filho de uma mulher negra, minha avó 

Zinha (in memoriam), e de um homem branco, meu avô Mingo (in memorian). Nascido em 

1932, na cidade de Sete Lagoas, interior de Minas, era o mais velho dos nove filhos daquele 

casal formado por um marceneiro e por uma dona de casa. Como filho mais velho, a 

responsabilidade pesava sobre seus ombros, e pesava já na sua infância. Aos oito anos, 

trabalhava para ajudar no sustento da família. A fome batia diariamente à porta daquela casa, e 



 
 
 

 
 

a opção que lhe foi imposta pela vida foi abandonar a infância para assumir responsabilidades 

de uma vida adulta: trabalhar para não morrer de fome.  

Minha mãe, uma mulher branca, veio de uma família classe média. Meu avô Jair (in 

memorian), de quem puxei o gosto pela política e pelo jornalismo, era dentista, advogado e 

jornalista, garantindo, assim, uma vida mais privilegiada aos filhos e à minha avó Dirce (in 

memorian). Minha mãe largou os estudos, não por falta de condições financeiras, mas porque, 

para mulheres de sua geração, mais importante que a formação nas escolas, estava a formação 

para ser esposa e mãe, ainda mais em uma família classe média como a dela.  

Eles casaram com apenas 20 e poucos anos de idade, na cidade de Sete Lagoas, a 60 

km da capital mineira, para onde se mudariam anos mais tarde. Foram muitos os percalços que 

enfrentaram, principalmente, para criar as quatro filhas. O menino que passou fome na infância 

e teve os estudos interrompidos pela miséria se tornou bancário. A menina criada para ser mãe, 

esposa e dona de casa, tornou-se uma exímia costureira e artista plástica, uma mulher que lutava 

lado a lado com meu pai para garantir o estudo das quatro filhas. Para eles, os estudos nos 

garantiriam uma profissão, uma vida mais confortável e a independência financeira. A frase 

que mais ouvia dos dois era ñestamos te dando estudo para voc° jamais depender de homem 

algum na sua vida e para ter uma vida seguraò. Sim, eu comecei a ouvir isso ainda na minha 

infância, algo que se estendeu pela adolescência e juventude.  

Tudo isso nas décadas de 1970 e 1980, em que as mulheres mal saíam de casa para 

trabalhar, pois ainda eram criadas para serem mães, esposas e boas donas de casa. Mas meus 

pais tinham consciência de que o mundo exigia mais das mulheres do que dos homens e, por 

isso, precisavam nos preparar para enfrentar esse mundo. A violência contra as mulheres, então, 

era uma preocupação constante, ainda mais por ser uma realidade próxima da nossa família. 

Minha tia, irmã da minha mãe, foi vítima de violência doméstica. A família a socorria como 

podia, de forma limitada em uma época em que tabus determinavam como inadmissível a 

interferência nas relações entre maridos e esposas, mesmo onde a violência prevalecia. Ela 

viveu sob a violência durante toda a vida. 

Exatamente por eu ter essa consciência de se viver em um mundo tão averso a nós, 

mulheres, que o feminicídio de Ângela Diniz me marcou não somente naquele dia 30 de 

dezembro de 1976, data do crime, mas ao longo da minha infância e da vida. Eu tinha apenas 

dez anos de idade quando o movimento ñQuem ama n«o mataò tomou as ruas de Belo Horizonte 

e do país. As palavras grafadas nos muros carregavam sentidos que me inquietavam. Mesmo 

sem compreender sua dimensão política e social, no fundo, eu sabia que aquilo se tratava de um 

movimento de defesa das nossas vidas ï a vida das mulheres. O lema ñQuem ama n«o mataò 



 
 
 

 
 

provocava indignação e inconformismo diante do fato de que uma mulher havia sido 

assassinada pelo homem que alegava amá-la, o companheiro em quem ela deveria poder 

confiar. A frase se referia à Ângela Diniz, mas também evocava a memória de outras mulheres 

vítimas de assassinato pelos seus maridos, namorados ou companheiros. Cresci com as 

memórias do caso: as acusações e a condenação da vítima, a complacência com o assassino, 

que foi acolhido pela mídia e pela sociedade e, sobretudo, com a memória do movimento 

feminista que bradava ñQuem ama n«o mataò, pois, afinal, foi isso que aprendi com meus pais: 

a vida exige de nós, mulheres, uma luta muito maior do que a dos homens para termos direitos 

básicos previstos na nossa Constituição, como o direito à vida.  

A memória do movimento é um dos elementos que, hoje, posicionam-me como parte 

ativa do movimento feminista contra a violência de gênero. Michel Pêcheux, o autor que 

embasa teoricamente minha pesquisa, em obras como "Semântica e Discurso: uma crítica à 

afirmação do óbvio" (1975) ou "O discurso: estrutura ou acontecimento" (1983), ensina-nos 

como os sentidos são retomados e ressignificados ao longo do tempo, como são estabelecidos 

na memória coletiva, mas também como são deslocados. A memória discursiva do movimento 

feminista, ancorada no lema ñQuem ama n«o mataò e na luta por direitos das mulheres, ® parte 

fundamental da minha constituição como sujeito e do meu posicionamento ideológico.  

Décadas mais tarde, já adulta, tornei-me servidora pública efetiva de um Tribunal. 

Apesar da minha formação acadêmica em Jornalismo, no Tribunal, por cerca de quatro anos, 

tive a oportunidade de trabalhar no gabinete, junto ao Juiz de uma Vara Criminal não 

especializada, ou seja, lá eram julgados crimes de tráficos de drogas, furtos, roubos, abusos de 

crianças, homicídios e violência contra mulheres, entre outros. Algumas dessas violências, que 

eram violências diversas contra mulheres diversas de idades diversas ï da infância à velhice -, 

marcaram minha trajetória profissional no Tribunal e contribuíram ainda mais para o meu 

entendimento sobre o que é ser mulher em meio a uma sociedade tão hostil para nós.  

Iniciar essa pesquisa contando um pouco sobre a minha trajetória de vida e sobre minha 

formação como sujeito é importante também para explicar a opção por escrevê-la na primeira 

pessoa do singular. A pesquisa terá como embasamento a Análise de Discurso materialista ς 

que se inicia com trabalhos de Michel Pêcheux e seu grupo, na França, e se desenvolve no 

Brasil ï para quem os discursos são atravessados pela ideologia e pela História. Nenhum dizer 

é neutro, conforme o autor. Assim, ao optar pela primeira pessoa do singular, estou me 

reconhecendo como sujeito ideologicamente construído ï mulher, nascida e criada em uma 

família predominantemente feminina, formada com consciência sobre o que é ser mulher em 

um mundo patriarcal, jornalista, servidora pública que já se dedicou a mulheres vítimas de 



 
 
 

 
 

violência, mãe de outra mulher ï, sendo, desta forma, coerente metodologicamente com os 

fundamentos da AD de Pêcheux. 

Essa trajetória pessoal e profissional contribuiu para a escolha do tema da minha 

pesquisa. Ao entrelaçar minha história pessoal como mulher e feminista com a minha formação 

em Jornalismo e minha experiência como servidora pública que vivenciou de perto as 

fragilidades de mulheres vítimas de violência, fui instigada a investigar a relação entre discurso, 

mídia, gênero e violência. Para tanto, escolhi como tema da minha pesquisa a constituição do 

feminicídio de Ângela Diniz, no final dos anos 1970, pelo então namorado Doca Street, como 

acontecimento jornalístico.  

A escolha do feminicídio de Ângela Diniz, ocorrido no final dos anos 1970, não se dá 

apenas pela relevância histórica do caso, mas por seu caráter emblemático enquanto 

acontecimento jornalístico-discursivo. Trata-se de um episódio que permite observar 

regularidades nos modos de dizer da mídia sobre mulheres e homens, bem como os 

funcionamentos discursivos que sustentam determinadas representações de gênero e operam na 

naturalização da violência contra a mulher. 

Assim, nesta pesquisa, pretendo analisar como a mídia construiu sentidos sobre 

mulheres vítimas de feminicídio, mobilizando formações discursivas e formações imaginárias, 

que determinam as representações de gênero. Pretendo ainda identificar os deslocamentos de 

sentidos que foram produzidos, incialmente, pela reprodução midiática de discursos que 

estavam em consonância ao discurso predominante da formação social patriarcal, que 

normalizava a violência contra as mulheres. Em um segundo momento, pretendo analisar a 

ressignificação desses sentidos, promovida pela luta feminista, impulsionada pelo feminicídio 

de Ąngela Diniz com o movimento ñQuem ama n«o mataò. 

Por fim, como explico ao longo da pesquisa, somente em 2015, o feminicídio passou 

a constar no Código Penal Brasileiro como qualificadora do homicídio. O feminicídio 

caracteriza crime de ódio, o assassinato de mulheres pelo fato de serem mulheres. Dessa forma, 

usar a express«o ñfeminic²dioò em vez de ñhomic²dioò ou ñassassinato de mulheresò produz 

alguns efeitos que não podem ser desconsiderados: torna visível a violência estrutural de uma 

sociedade historicamente patriarcal, na qual homens ainda se recusam a abrir mão de privilégios 

associados à condição de gênero, além de possibilitar o mapeamento dos índices de violência 

de gênero, fundamentais para a formulação de políticas públicas e de dispositivos legais 

voltados à proteção e ao acolhimento das mulheres. 

Para analistas de discurso, a escolha do termo ñfeminic²dioò ® central na disputa de 

sentidos, pois desloca o foco historicamente atribuído ao comportamento da vítima ï como 



 
 
 

 
 

minha pesquisa demonstra, a partir do caso Ângela Diniz ï para a violência masculina. Assim, 

embora o termo não fosse adotado no Brasil nas décadas de 1970 e 1980, nesta dissertação, ele 

é empregado em diversos momentos, tanto por sua importância analítica quanto para marcar 

meu posicionamento contrário a esse crime, que vitima, em média, quatro mulheres por dia no 

país, segundo dados do Mapa da Segurança Pública de 2025. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

ñê mulher n«o se perdoa aquilo que ao homem se explica.ò 

(Simone de Beauvoir) 

 

O feminicídio de Ângela Diniz, ocorrido em dezembro de 1976 e amplamente 

repercutido pela mídia nacional, tornou-se um marco na história da cobertura jornalística 

brasileira e na construção de sentidos sobre a mulher vítima de violência e sobre o homem 

agressor. Mais do que um crime, o caso constituiu-se como um acontecimento discursivo e 

jornalístico, revelando os modos pelos quais a mídia, atravessada por formações ideológicas 

patriarcais, produziu e reproduziu representações de gênero que naturalizam a violência contra 

as mulheres.  

Nesta pesquisa, analiso como o feminicídio de Ângela Diniz foi transformado em 

acontecimento jornalístico, investigando os discursos que sustentaram a culpabilização da 

vítima, a atenuação da responsabilidade do agressor e a emergência, a partir de então, de 

resist°ncias feministas, em especial do movimento ñQuem ama n«o mataò, que deslocaram 

sentidos e inauguraram novas formas de dizer sobre a violência de gênero no Brasil. 

Ângela Diniz ganhou destaque na mídia brasileira ainda no início dos anos 1970, 

período em que o movimento feminista no Brasil se dividia entra a luta contra a opressão da 

ditadura militar e o olhar sobre a mídia, que estabelecia padrões de beleza e controle de 

comportamentos e de posturas para as mulheres. Nesse contexto, Cestari (2011) ressalta ainda 

a luta pelo fim da viol°ncia contra a mulher, quando se destacou o movimento ñQuem ama n«o 

mataò. De acordo com Cestari (2011, p. 150): 

  

O slogan ñQuem ama n«o mataò marcaria a luta contra a viol°ncia infligida ¨s 

mulheres por seus parceiros, que teve como um de seus momentos marcantes o 

assassinato de Ângela Diniz, uma mulher da alta sociedade, por seu namorado Doca 

Street, em 1976. No julgamento do assassino, impressionaram os argumentos de que 

ele tinha agido sob ñforte emo­«oò e ñem defesa da honraò. O r®u foi condenado por 

conta da pressão do movimento feminista, acompanhada da repercussão midiática.  

 

Ângela figurava com frequência nas colunas sociais da mídia belo-horizontina e 

nacional devido à beleza e ao estilo de vida ï ela pertencia à alta sociedade mineira. Mas 

também chamava a atenção por transgredir os modelos de feminilidade impostos às mulheres 

da época ï como fragilidade, docilidade e, principalmente, passividade ï, assumindo uma 

postura que contestava os papéis de gênero.  
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Ao afirmar-se como sujeito de si, do seu corpo e de suas escolhas, passou também a 

estampar de forma recorrente as páginas de revistas e manchetes de veículos de comunicação 

de circulação nacional devido ao que a mídia estabeleceu como comportamentos polêmicos 

para uma mulher na década de 1970.  

Entre esses comportamentos, a decisão de romper o casamento com o empresário 

mineiro Milton Villas Boas, após nove anos de relacionamento, tomando a iniciativa de propor 

o desquite. Em um acordo para agilizar o processo, Villas Boas assegurou a guarda dos filhos. 

Ângela mudou-se, então, de Belo Horizonte para o Rio de Janeiro, distanciando-se assim das 

crianças, causando mais polêmica por não cumprir o papel de mãe. No Natal de 1974, Ângela 

visitou os filhos na capital mineira e, sem autorização do pai das crianças, levou a filha para o 

Rio de Janeiro, sendo acusada de sequestro. Já desquitada, viveu romances com figuras públicas 

como o colunista social Ibrahim Sued. Ângela ainda estampou as páginas policiais ao se 

envolver no assassinato de um caseiro, na capital mineira, e ao ter drogas apreendidas no seu 

apartamento, na capital carioca.  

Porém, em 30 de dezembro de 1976, Ângela ganhou as capas da imprensa e dos 

noticiários das rádios e TVs por outro motivo: foi vítima de feminicídio. Ângela foi assassinada 

pelo seu namorado, o empresário e playboy Fernando Raul do Amaral Street, conhecido como 

Doca Street, com quem se relacionava há quatro meses. Ângela foi assassinada com quatro 

tiros: três no rosto e um na nuca. O crime aconteceu na Praia dos Ossos, em Búzios, litoral do 

Rio de Janeiro.  

O feminicídio de Ângela Diniz marcou a história da cobertura midiática brasileira, não 

somente pela brutalidade do crime contra uma mulher nacionalmente conhecida, mas pela 

forma como a vítima teve sua imagem retratada e perpetuada pela mídia ao longo das décadas. 

Esse foi um dos primeiros feminicídios a receber ampla cobertura midiática, o que, nas palavras 

de Grossi (1993, p. 167), ñacabou se tornando um marco na hist·ria do feminismo brasileiro e, 

mais especificamente, no que viria a ser um de seus principais (e mais bem sucedidos) eixos da 

luta: a viol°ncia contra a mulherò. Ao encontro do que afirma Grossi (1993), Ferreira (2022) 

também considera o caso como um marco no enfrentamento da violência doméstica.  

O impacto causado pelo feminicídio de Ângela e os discursos midiáticos produzidos 

desde então ultrapassam a tragédia pessoal e geram consequências sociais e políticas 

importantes como a organização e o crescimento do movimento feminista, a contestação das 

representações e estereótipos de gênero criados para desumanizar e culpabilizar as vítimas e o 
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questionamento de decisões judiciais favoráveis aos assassinos, entre outros fatores que têm 

contribuído para o fortalecimento de alguns sentidos produzidos sobre as mulheres.  

Assim, tem-se como problema de pesquisa: como a mídia, ao transformar o 

feminicídio em um acontecimento jornalístico, contribuiu para a construção de representações 

de gênero, que perpetuam desigualdades entre homens e mulheres e, consequentemente, 

legitimam a violência de gênero, mesmo em um contexto de avanço do movimento feminista e 

de maior consciência social e política? 

Por meio desta pesquisa, tenho como objetivo geral analisar como o feminicídio de 

Ângela Diniz se constitui como acontecimento jornalístico e como esse acontecimento revela 

modos de dizer da mídia sobre o assassinato de mulheres, contribuindo para a manutenção das 

representações de gênero. Como objetivos específicos, pretendo a) descrever como as 

formações discursivas e formações imaginárias foram mobilizadas para sustentar as 

representações de gênero; b) examinar como a mídia reiterou, deslocou e ressignificou as 

representações da vítima e do assassino; c) identificar os critérios de noticiabilidade que 

atraíram o interesse da imprensa para o caso.  

As primeiras perguntas que me fiz quando decidi pela pesquisa sobre a cobertura 

midiática do caso Ângela Diniz foram: 1) por ser um feminicídio tão antigo, por ter sido o 

primeiro a receber ampla atenção da mídia nacional e por ter provocado consequências no 

Direito Penal e na luta feminista, quais estudos acadêmicos foram produzidos sobre o tema e 

quais as abordagens? 2) o que ainda não se falou sobre a cobertura midiática do caso Ângela 

Diniz, em especial, no que se refere ao discurso sobre gêneros e de violência contra mulheres? 

3) esse tema hoje, após quase 50 anos do crime, ainda é relevante? 

Assim, em um primeiro momento, pesquisei sobre trabalhos já realizados nas mais 

diversas áreas ï Análise de Discurso, Comunicação, Direitos, Ciências Sociais, Antropologia e 

Psicologia -, especificamente sobre Ângela Diniz ou que apenas citam o caso. Como palavras-

chaves da busca, usei simplesmente o nome ñĄngela Dinizò. Nenhum filtro de §rea, institui­«o, 

tipo de trabalho, data ou orientação foi utilizado. A opção por se fazer um levantamento 

interdisciplinar e sem período de publicação delimitado se deve ao fato de que o caso Ângela 

Diniz teve consequências, ao longo das décadas, não só na Comunicação, mas também nas 

Ciências Sociais e Humanas e no Direito, e alguns dos conceitos e marcos históricos nascidos 

nessas áreas a partir do caso serão apresentados nesta pesquisa.  

As ferramentas adotadas foram o Google Acadêmico, o Scielo, o Academia.edu e a 

CAPES (Plataforma Sucupira / Banco de Teses e Dissertações). A escolha por esses sites se 
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deve à confiabilidade de trabalhos que disponibilizam. No caso da CAPES, em especial, tem-

se ainda a garantia de trabalhos que já foram avaliados por bancas. Nos outros sites, a escolha 

dos trabalhos levou em consideração a procedência de instituições reconhecidas. Nessa 

primeira pesquisa, incluí Trabalhos de Conclusão de Curso, artigos científicos, dissertações e 

teses. Os resultados encontrados serão apresentados no Quadro 2, do Apêndice 1, a fim de 

contribuir com pesquisas futuras dedicadas ao caso Ângela Diniz.  

Após esse levantamento, retomei os estudos listados com um olhar mais atento a fim 

de identificar quais se aproximam mais da minha pesquisa. Considerei ainda a atualidade das 

pesquisas, delimitando o período dos últimos cinco anos, e as áreas de Linguagens/Análise do 

Discurso e Comunicação/Jornalismo. Os resultados serão apresentados no Quadro 3 do 

Apêndice 2. Ao final desse levantamento, cheguei a quatro estudos que dialogam com esta 

pesquisa. 

Apoiada na perspectiva socioconstrucionista e nos estudos pós-modernos da Análise 

do Discurso, Dantas (2022) investiga os efeitos do discurso na vida social e na construção das 

relações de gênero a partir de práticas discursivas situadas em determinado contexto social e 

espaço-temporal. Para tanto, a autora analisa o epis·dio ñO Julgamentoò, do podcast Praia dos 

Ossos, produzido pela Rádio Novelo, em 2020, e do vídeo do julgamento do caso Mari Ferrer1, 

disponibilizado na rede social YouTube. A pesquisadora se utiliza de categorias semântico-

discursivas identificadas nos enunciados a fim de entender como o uso da linguagem ñproduz 

efeitos no modus operandi da vida em sociedade refletidos em seu Discursoò (Dantas, 2022, p. 

19).   

O hiato temporal entre os dois casos ï 41 anos ï permite a análise das estratégias de 

defesas em contextos sociais e históricos diferentes e como os discursos, carregados de 

julgamentos morais sobre as mulheres e de crenças sexistas, foram recebidos e (re)interpretados 

pela sociedade após quatro décadas. A autora conclui que os discursos ainda hoje desautorizam 

mulheres vítimas de violências praticadas por homens e deslegitimam denúncias. Porém, 

destaca que os dois casos conquistaram avanços na luta feministas como a Lei nº 14.245, de 22 

de novembro de 2021, denominada Lei Mariana Ferrer, que coíbe práticas que atentam contra 

a dignidade da vítima e das testemunhas, e a discussão sobre a legítima defesa da honra, 

 

1 Mari Ferrer, acusou o empresário André de Camargo Aranha de tê-la drogado e estuprado em 15 de dezembro 

de 2018, em um evento ocorrido no Café de La Musique em Florianópolis (SC) (Dantas, 2022, p. 16). 
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utilizada na defesa de Doca Street (Dantas, 2022), tese essa derrubada pelo Supremo Tribunal 

Federal somente em 2023.  

Ferreira (2022) analisa enunciados verbo-visuais materializados nos discursos 

jur²dicos e midi§ticos referentes ¨ ñmorte de Ąngela Dinizò (1976) e ¨ ñmorte de Tatiane 

Spitznerò (2018). Assim como Dantas (2022), a pesquisadora foca assassinatos de mulheres 

com lapso de tempo de aproximadamente 40 anos, a fim de identificar como, ao longo dessas 

décadas, os entendimentos tidos como verdades sobre assassinatos de mulheres se modificam 

e como a sociedade hoje enxerga as vítimas de feminicídio. A metodologia utiliza o arcabouço 

teórico-metodológico dos Estudos Discursivos Foucaultianos e da História das Emoções do 

mesmo filósofo, Michel Foucault. Para a autora, estudos de discursos sobre feminicídios podem 

ñapontar para uma ordem social mis·gina que naturaliza e legitima a violência contra a mulher 

como instrumento de manuten­«o das desigualdades entre os g°nerosò (Ferreira, 2022, p. 22). 

Este é outro ponto em que a pesquisa de Ferreira (2022) se encontra com a desenvolvida por 

Dantas (2022). 

Sobre a an§lise dos acontecimentos discursivos ñmorte de Ąngela Dinizò e ñmorte de 

Tatiane Spitznerò, realizada a partir de not²cias publicadas no portal de not²cias G1, entre os 

anos de 2006 e 2016, Ferreira (2022, p. 194) conclui que existe uma regularidade das ñpr§ticas 

masculinas contra as mulheres acusadas de descumprirem o pacto de aliança ou outro tipo de 

submiss«oò. Da mesma forma, apresentam-se práticas de conformismo e consentimentos social 

e institucional que sustentam formações discursivas machistas e misóginas que naturalizam a 

violência contra as mulheres.  

Nesse contexto, o ambiente doméstico, idealizado como um espaço de felicidade, 

torna-se um lugar de vigilância e de práticas de punição contra as mulheres (Ferreira, 2022). 

Além disso, Ferreira (2022, p. 195) analisa ainda o discurso jurídico sobre feminicídio e destaca 

que ® ele ñque distingue, designa, nomeia e instaura o feminic²dio como objeto do discursoò. E 

complementa que a lei Maria da Penha e a Lei do Feminicídio contribuíram para a ruptura da 

ordem legitimadora de práticas violentas contra mulheres.  

A pesquisadora explica que no acontecimento discursivo ñmorte de Ąngela Dinizò, a 

partir de uma formação discursiva conservadora e machista, culpa a vítima pelo seu próprio 

assassinato, por infringir um código moral imposto pela formação social patriarcal, 

ñdiscusivizado como crime passional em leg²tima defesa da honraò (Ferreira, 2022, p. 196). No 

acontecimento ñmorte de Tatiane Spitznerò, a v²tima ® vista como mulher em situa­«o de 
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violência, merecedora de proteção, enquanto seu assassinato é tratado como feminicídio, ou 

seja, crime de ódio por desprezo ao gênero feminino.  

Por fim, Ferreira (2022) conclui, como Dantas (2022), que houve avanços nos direitos 

das mulheres entre o assassinato de Ângela Diniz e o de Tatiane Spitzner, a partir dos discursos, 

que também avançaram no que se refere à defesa da dignidade das mulheres e da igualdade de 

gêneros, tendo em vista que a legítima defesa da honra deixou de ser naturalizada e que o 

assassinato de mulheres por desprezo ao feminino assumiu o status de crime de ódio, ou seja, 

de feminicídio.  

Santos e Moraes (2020) analisam, a partir da Análise de Discurso materialista, adotada 

por Eni Orlandi, se houve mudanças nas formações discursivas do jornal O Popular, do estado 

de Goiás, entre os anos de 2012 e 2018, tendo como corpus matérias publicadas no veículo 

antes e após a promulgação da Lei do Feminicídio, em 2015. Esse trabalho interessa, pois, ao 

contrário das duas pesquisas inicialmente analisadas, ele tem como foco especificamente o texto 

da mídia impressa, que pretendo analisar na minha dissertação. As autoras ressaltam que  

 

na construção do discurso jornalístico, é preciso considerar as estratégias pensadas 

para a tessitura do texto. Há uma seleção de fatos, enunciados, sujeitos e 

silenciamentos que são comandadas pelo próprio sujeito jornalista e pela empresa 

midiática. Não existe discurso neutro, nem se pode afirmar que o jornalismo apenas 

reproduz as falas tais quais são ditas. É necessário ter em conta que o próprio sujeito 

que constrói discurso é formado por outros discursos, possui suas crenças e ancoragem 

cultural e social (Santos e Moraes, 2020, p. 211). 

 

 

Focalizando a mesma temática, no artigo, Santos e Moraes (2020) analisam as vozes 

que constroem o discurso jornalístico do feminicídio: as vozes institucionais representadas 

pelos discursos de delegados e juízes que, geralmente, contextualizam; as vozes dos acusados 

e de suas defesas, que trazem juízos morais sobre as vítimas, a fim de garantir a absolvição e o 

acolhimento dos assassinos e, por fim, as vozes das vítimas, defendidas por familiares e amigos.  

O silenciamento e o esquecimento, conceitos abordados por Orlandi, foram observados 

pelas pesquisadoras no que se refere à raça/cor e movimentos sociais. Na pesquisa de Dantas 

(2022), a raça é citada de forma comedida, sem se aprofundar no tema, tendo em vista o foco 

ser o assassinato de duas mulheres brancas. Já a pesquisa de Ferreira (2022) dedica um espaço 

maior ao tema, apesar também de tratar do assassinato de duas mulheres brancas, destacando a 

importância da raça para a análise interseccional de feminicídios. 

Nesse artigo, as autoras concluem que não houve mudanças acerca da construção 

discursiva sobre acusados e vítimas, visto que os discursos perpetuam os papéis de gêneros, 
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retratando homens como bons ou maus pais, bons ou maus maridos, e atrelam as mulheres aos 

papéis maternais e cuidadoras das famílias. Entretanto, com a promulgação da Lei do 

Feminicídio, o jornal passa a adotar o termo jurídico, reforçando que o feminicídio não é um 

crime comum, mas um crime decorrente do machismo e da misoginia enraizados na sociedade 

patriarcal (Santos e Moraes, 2020).  

Oliveira e Júnior (2021) adotaram a Análise Crítica de Discurso (ACD) de Norman 

Fairclough para analisar o corpus constituído de 73 comentários de seis matérias jornalísticas, 

publicadas nos anos de 2017 e 2018, pelo Portal 180 graus. O objetivo foi identificar, por meio 

dos comentários, a sensação de impunidade/segurança por parte da sociedade do estado do Piauí 

e ainda a perda da credibilidade na Justiça devido à recorrência da soltura dos assassinos.  

Tudo isso, como demonstram Oliveira e Júnior (2021), reverbera nos discursos 

agressivos que reforçam a sanha punitiva e o desejo de justiçamento por parte da população. A 

análise revela ainda um discurso que reforça o senso comum de que a população elege políticos 

ruins e corruptos; o imaginário de que os Direitos Humanos protegem criminosos; a violência 

policial que remete às infrações cometidas por agentes da Segunda Pública e, por fim, a 

exemplo das pesquisas anteriormente citadas aqui, o discurso machista que culpabiliza as 

mulheres vítimas do feminicídio.  

Além das pesquisas encontradas, foi-me recomendada, pela Profª. Dra. Silmara Dela 

Silva2, durante minha banca de qualificação, a tese ñDirei meias verdades sempre ¨ meia luz: 

processos de significação de julgar e de justiça inscritos em crimes contados pelos discursos 

jornal²stico e jur²dicoò, de autoria de Ulisses da Silva Gomes. Atrav®s da pesquisa, o autor 

busca compreender, sob a perspectiva da AD materialista de P°cheux, os sentidos de ñjulgarò 

e de ñjusti­aò que circulam na contemporaneidade.  

Essa pesquisa tem como corpus de análise a exposição Por dentro da série Dez crimes 

chocaram o Rio de Janeiro. Inspirada em uma série de reportagens publicada no jornal O Globo 

(Alves, 2015), a exposição do Museu da Justiça conta, por meio do discurso jurídico, 

casos/feitos/acontecimentos já contados em momento anterior pelo discurso jornalístico, entre 

eles, o caso Ângela Diniz. A partir da análise, o pesquisador compreende que, diferentemente 

do jornal, que ao narrar crimes e feitos recorre a um apelo à justiça divina como forma de suprir 

 

2 Meus agradecimentos à professora Silmara Dela Silva, pela indicação, considerando que a tese, de autoria de 

Ulisses da Silva Gomes, proporcionou-me embasamento teórico para algumas questões levantadas na minha 

pesquisa, como a relação entre classe e imaginários sociais, essencial para compreender um dos critérios de 

noticiabilidade estabelecidos para a constituição do feminicídio de Ângela Diniz como acontecimento jornalístico. 
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as falhas de um Estado ineficiente, no Museu da Justiça, a série é apresentada ao público, 

convocado à posição de espectador, como um modo de construção de uma verdade sobre o agir 

do Judiciário. 

A partir da análise desses estudos, e respondendo à pergunta 2, que fiz no início deste 

item ï o que ainda não se falou sobre a cobertura midiática do caso Ângela Diniz, em especial, 

no que se refere ao discurso sobre gêneros e de violência contra mulheres? ï, foi possível 

identificar que faltam pesquisas voltadas para analisar, em suas raízes, os discursos produzidos 

pela mídia que reforçam a legitimação, naturalização e banalização da violência de gênero e 

analisar também a ocupação dos espaços, nessa mesma mídia, pelos discursos provenientes do 

movimento feminista que questiona a violência e a desigualdade de gêneros.  

A repercussão do feminicídio de Ângela Diniz mostra como o discurso midiático, 

jurídico e da sociedade interagem para reforçar estruturas patriarcais e desigualdades de gênero, 

de um lado, e, de outro, como o movimento de resistência feminista, no caso, o ñQuem ama n«o 

mataò, provocou uma inflex«o na discuss«o sobre a viol°ncia contra as mulheres. Essa 

mobilização foi fundamental para questionar não apenas o discurso midiático, mas também o 

discurso da defesa de Doca Street no Tribunal do Júri e dos movimentos que o defendiam, 

discursos esses que legitimavam a tese de legítima defesa da honra, justificando, assim, o 

feminicídio, não apenas o de Ângela Diniz.  

Assim, decidi focar, na minha pesquisa, a repercussão do feminicídio na imprensa dos 

anos 1970 e 1980, a fim de compreender historicamente o papel da mídia na construção dos 

discursos que reforçam representações de gênero, um tema que, em resposta à pergunta 3 ï esse 

tema hoje, após quase 50 anos do crime, ainda é relevante?  

Nos últimos anos, assistimos a uma escalada de feminicídios no Brasil. Segundo o 

Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), em 2024, o país registrou o maior índice de 

feminicídios, desde 2015, ou seja, desde o ano da promulgação da Lei do Feminicídio. No total, 

foram 1.492 vítimas, cerca de quatro mulheres assassinadas por dia apenas por serem mulheres. 

Os dados consolidados do ano de 2025, até o momento, não foram divulgados pelos órgãos 

oficiais. Porém, foram registrados 1.025 feminicídios entre janeiro e setembro desse ano. Outras 

2,7 mil mulheres sofreram tentativas de feminicídio. Minas Gerais foi o segundo estado com 

maior número de feminicídios do país, com uma média de três por semana. São Paulo, o estado 

que registrou 233 feminicídios em 2025, lidera o ranking. Rio de Janeiro aparece em terceiro 

lugar com 104 feminicídios (Brasil, 2025). Ou seja, a região Sudeste possui a maior 

concentração de feminicídios do país.  
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Em 28 de novembro de 2025, João Antônio Miranda Tello Ramos invadiu a Unidade 

do Maracanã do CEFET-RJ (Centro Federal de Educação Tecnológica do Rio de Janeiro) e 

assassinou a pedagoga Allane de Souza Pedrotti Matos e a psicóloga Layse Costa Pinheiro. 

Motivo do crime: ódio à mulher. Apenas um dia depois, em 29 de novembro, Douglas Alves 

da Silva atropelou e arrastou o corpo de Tainara Santos Souza por cerca de um quilômetro, na 

Marginal Tietê, em São Paulo. Tainara chegou a ser internada no hospital. Teve as duas pernas 

amputadas. Tainara morreu quase um mês depois. Motivo do crime: ódio à mulher.  

No dia 14 de dezembro, Alison de Araújo Mesquita assassinou, por asfixia, Henay 

Rosa Gonçalves de Amorim. Ele simulou um acidente na rodovia MG050, em Itaúna, Minas 

Gerais, para acobertar o feminicídio. Motivo do crime: ódio à mulher. Em 18 de dezembro, no 

município de Jaboticabal, interior de São Paulo, Milton Gonçalves Filho e Leonardo Gonçalves 

assassinaram Sabrina Aparecida de Almeida Lima e seus filhos Eduardo Felipe Lima dos 

Santos, Victor Hugo Lima dos Santos e Luiz Henrique Lima dos Santos com golpes de facão e 

marreta. Motivo do crime que vitimou Sabrina: ódio à mulher. As crianças de 10, 8 e 6 anos de 

idade foram vítimas por tentarem defender a vida da mãe.  

Todos os dias, feminicídios ocupam espaços nos portais de notícias e nas emissoras de 

TV e rádio. E ainda hoje, quase 50 anos após o feminicídio de Ângela Diniz, a disputa de 

sentidos e ideologias ainda se faz presente na mídia, quando o tema é a violência de gênero. 

ñDuas funcion§rias do Cefet no RJ s«o mortas a tiros por colega3ò, diz a manchete da Ag°ncia 

Brasil sobre os feminicídios de Allane e Layse. Não se nomeia, aqui, o crime de ódio de gênero, 

ou seja, o termo ñfeminic²dioò ® silenciado.  

Existe ainda um apassivamento da manchete, ou seja, a escolha da voz passiva que 

desfoca a atenção do leitor para as vítimas, além de colocá-las como agentes provocadoras da 

a­«o. Esse padr«o ® reiterado como se observa em ñMulher ® atropelada e arrastada na Marginal 

Tietê, em SP4ò, manchete de O Globo sobre o feminic²dio de Tainara, ou em v§rias outras 

manchetes diárias, que teimam em não destacar o feminicídio e em não destacar o feminicida 

como agente da ação. 

 

3 CORRÊA, Douglas. Duas funcionárias do Cefet no RJ são mortas a tiros por colega. Agência Brasil, Rio de 

Janeiro, 28 jan. 2025. Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2025-11/duas-funcionarias-

do-cefet-no-rj-sao-mortas-tiros-por-

colega#:~:text=Duas%20funcion%C3%A1rias%20do%20Centro%20Federal,na%20regi%C3%A3o%20central

%20da%20cidade. Acesso em: 14 jan. 2026. 

4 COLE, Júlia. Mulher é atropelada e arrastada na Marginal Tietê, em SP; polícia apura tentativa de feminicídio. 

O Globo, Rio de Janeiro, 30 nov. 2025. Disponível em: 

https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2025/11/30/mulher-e-atropelada-e-arrastada-na-marginal-tiete-em-sp-

policia-apura-tentativa-de-feminicidio.ghtml. Acesso em: 14 jan. 2026. 
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Como forma de resistência a essa opressão, o movimento feminista ocupa espaços 

públicos a fim de problematizar a condição das mulheres na sociedade e os papéis sociais, 

políticos e culturais que ocupam. Nessa trajetória de lutas, a mídia, em especial, o jornalismo, 

tem acompanhado as mudanças determinadas pela luta feminista como espaço de visibilidade 

de suas reivindicações e conquistas (Azevêdo, 2011). 

Porém, apesar dos avanços da luta feminista, que inclui a preocupação com o mau uso 

da imagem das mulheres na mídia, ainda é incipiente o olhar interpretativo voltado para casos 

de violência contra a mulher, apesar das diversas situações em as mulheres aparecem pautadas 

pelos veículos de comunicação (Azevêdo, 2011).  

Esta pesquisa justifica-se ainda pelo fato de o feminicídio de Ângela Diniz estar em 

destaque há 50 anos, sendo, talvez, o caso de feminicídio com maior tempo de cobertura na 

mídia brasileira. Desde o seu feminicídio, em 1976, o caso está presente na mídia seja 

estampando as manchetes dos principais jornais e revistas do país, inspirando séries televisivas 

com grande audiência, o cinema e tornando-se um fenômeno dos podcasts. E, como explicado 

anteriormente, não foi encontrada nenhuma pesquisa acadêmica direcionada exclusivamente à 

cobertura midiática do ano do assassinato até o ano do segundo julgamento de Doca Street, a 

fim de analisar como o acontecimento discursivo assassinato de uma mulher branca classe 

média tornou-se um acontecimento jornalístico. 

Outro ponto que justifica a relevância da pesquisa é a influência do caso sobre decisões 

judiciais. A maior consequência, no Direito, do caso do feminicídio de Ângela Diniz, foi a 

consolida­«o da tese de ñleg²tima defesa da honraò, usada por Evandro Lins e Silva para 

justificar o crime (Balduíno e David, 2023). Ainda hoje, o caso é citado por autoridades para 

embasar decisões judiciais. 

As análises serão ancoradas nos conceitos da Análise de Discurso francesa de Pêcheux 

e de autoras como Eni Orlandi e Silmara Dela-Silva. O percurso teórico-metodológico do nosso 

estudo será organizado nas seguintes seções: 1) Introdução; 2) Análise de Discurso e Violência 

Contra a Mulher; 3) Discurso Midiático e Gênero: o caso Ângela Diniz; 4) Dispositivo de 

Análise; 5) Análises; 6) Considerações Finais; Referências; Anexos e Apêndices. 

Nesta Introdução, que compõe a seção I, são apresentadas minhas motivações para a 

escolha do tema; a contextualização do caso Ângela Diniz; estado da arte, a fim de identificar 

lacunas nas pesquisas já desenvolvidas sobre os temas Ângela Diniz, mídia e cobertura 

midiática para, assim, delimitar o tema da minha pesquisa; justificativa; formulação do 

problema; definição dos objetivos geral e específicos. 
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Na seção 2, são abordados conceitos de Análise de Discurso materialista (Pêcheux, 

1983; Orlandi, 2005b);  formação discursiva, ideologia (Pêcheux, 1997), condições de produção 

(Pêcheux, 1997; Dela-Silva, 2008), gênero (Piscitelli, 2017; Beauvoir, 2019; Ramírez, 2019; 

Butler 2013), feminismo (Piscitelli, 2009; Blay, 2003; Cestari, 2011)  e feminicídio (Bianchini 

e Gomes, 2015; Teles e Melo, 2002; Meneghel e Portella, 2017)  para que se compreenda como 

se dão as relações de gênero e de poder entre homens e mulheres e a consequente violência de 

gênero contra as mulheres. 

A seção 3 é dedicado aos conceitos de acontecimento discursivo (Pêcheux, 1983), 

acontecimento jornalístico (Dela-Silva, 2016); analiso como dois casos de feminicídios ï Aída 

Curi e Dana de Teffé ï constituíram-se como acontecimento jornalístico nas décadas de 1950 

e 1960, respectivamente, e identifico algumas características comuns com o caso Ângela Diniz, 

que nos ajudam a compreender o que desperta a atenção da mídia para casos específicos desse 

tipo de violência de gênero; apresento também o perfil das revistas Manchete e Veja, cujas 

reportagens constituem o corpus desta pesquisa.  

A seção 4 é dedicado ao desenvolvimento do Dispositivo de Análise. Inicialmente, 

apresento o percurso percorrido, ao longo da fase inicial da pesquisa, que me levou à 

delimitação do corpus. Após, são apresentados os procedimentos e etapas adotados para o 

desenvolvimento das análises, conforme Eni Orlandi (2007), e as perguntas que norteiam essas 

análises.  

Na seção 5, são apresentados os resultados das análises das reportagens que compõem 

o corpus desta pesquisa. Esse capítulo é dividido em seções que analisam: 5.1) como o 

feminicídio de Ângela Diniz se tornou um acontecimento jornalístico; 5.2) como foi construída 

a imagem do homem feminicida; 5.3) como Ângela teve sua imagem atrelada a estereótipos 

que culpabilizam as mulheres vítimas de feminicídio; 5.4) o questionamento do Sistema de 

Justiça, que condenou Ângela e protegeu Doca, com base nos discursos, e não nas provas dos 

autos; 5.5) o tensionamento de discursos acerca do movimento feminista; 5.6) a condenação de 

Doca e a reiterada violência contra Ângela.  

Nas Considerações Finais, retomo as condições de produção do corpus analisado, 

articulando-as aos principais resultados da pesquisa, a fim de identificar como, a partir de 

determinadas formações discursivas e ideológicas, os discursos midiáticos produziram e 

estabilizaram representações de gênero no caso estudado. 

Logo após, as Referências teóricas que embasaram toda a pesquisa. Ao final, como 

Apêndices, estão os quadros desenvolvidos no Estado da Arte e, nos Anexos, as reportagens 
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que compõem o corpus da análise, a fim de assegurar transparência no percurso metodológico 

e possibilitar acesso ao material analisado. 
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2 ANÁLISE DE DISCURSO E VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER  

 

ñOnde as palavras s«o vazias, a viol°ncia fala.ò 

(Hannah Arendt) 

 

A produção dos discursos sobre mulheres representa um importante objeto de análise 

e reflex«o, a fim de se compreender como os sentidos do ñser mulherò são criados histórica, 

política e socialmente. Na sociedade brasileira contemporânea, esses discursos podem revelar 

contradições: se, por um lado, são utilizados para conquistar direitos, por outro, podem reforçar 

as desigualdades de gênero, já que, ainda hoje, persistem discursos e representações que 

parecem reiterar e fortalecer o ñlugar das mulheresò que as limita a determinados papéis sociais 

(Fachinetto, 2011). Nesse sentido, Fachinetto (2011, s.p.) explica que ñcertos discursos acabam 

por reivindicar e retomar um lugar essencialmente feminino ï o do lar, que, ao longo de anos 

de luta, se buscou desconstruir. Ou mesmo determinadas atribuições, consideradas como 

ófemininasô, como o cuidado dos filhos, dos maridos, da casa.ò 

O discurso pode ser compreendido como uma prática social, a qual se atribuem 

significados que ganham força e se engendram em contextos socioculturais e históricos, nos 

quais estão inseridas relações de poder e ideologia. Assim, a partir da abordagem de gênero, é 

possível analisar as relações que se estabelecem entre homens e mulheres (Cruz, 2008). "Como 

toda ação, os discursos são maneiras de os agentes sociais atuarem no mundo e, igualmente 

sobre os outros [...] instituindo e construindo a realidade através de significados" (Cruz, 2008, 

p. 151). 

Ao longo da História, o papel da mulher esteve vinculado ao universo familiar e 

doméstico. A sociedade patriarcal sempre impôs à mulher a função de cuidar do marido, dos 

filhos e de toda a família (Mesti, 2017). Considerando que, nesta pesquisa, analiso a cobertura 

midiática do feminicídio de Ângela Diniz ï uma mulher branca, classe média ï, torna-se 

fundamental recorrer à reflexão de Brah (2006), segundo a qual não é possível analisar de 

maneira isolada os problemas que afligem as mulheres, muito menos universalizá-los. É preciso 

considerar marcadores como raça, classe, sexualidade ou geração, entre outros.  

 

Nosso gênero é constituído e representado de maneira diferente segundo nossa 

localização dentro de relações globais de poder. Nossa inserção nessas relações 

globais de poder se realiza através de uma miríade de processos econômicos, políticos 

e ideológicos. Dentro dessas estruturas de relações sociais não existimos 

simplesmente como mulheres, mas como categorias diferenciadas, tais como 
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ñmulheres da classe trabalhadoraò, ñmulheres camponesasò ou ñmulheres 

imigrantesò. Cada descri­«o est§ referida a uma condi­«o social espec²fica. Vidas 

reais são forjadas a partir de articulações complexas dessas dimensões. É agora 

axiomático na teoria e pr§tica feministas que ñmulherò n«o ® uma categoria unit§ria. 

Mas isso n«o significa que a pr·pria categoria care­a de sentido. O signo ñmulherò 

tem sua própria especificidade constituída dentro e através de configurações 

historicamente específicas de relações de gênero. Seu fluxo semiótico assume 

significados espec²ficos em discursos de diferentes ñfeminilidadesò onde vem a 

simbolizar trajetórias, circunstâncias materiais e experiências culturais históricas 

particulares (Brah, 2006, p. 41).  

 

Para Mesti (2017), a mídia também contribuiu, e ainda contribui, para a definição dos 

papeis atribuídos às diferentes mulheres. Isso porque os meios de comunicação são espaços de 

constru­«o de ñfala p¼blicaò (Antunes e Vaz, 2006, p. 50), que n«o se refere somente ao 

somatório de falas isoladas de indivíduos ou de grupos sociais ou ainda de veículos de 

comunicação, mas é a convergência de todas elas, que se firmam em permanente circulação, 

provocando os sujeitos a aderirem a processos de contestação, resistência, crédito ou descrédito 

(Sarmento, 2017).  

No artigo ñDos discursos da/na m²dia: um percurso com Michel P°cheuxò, ao discutir 

a função da mídia na produção de sentidos, Dela-Silva e Carneiro (2023) discorrem sobre as 

chamadas ñl²nguas de ventoò, que, na reflex«o do fil·sofo franc°s,  

 

se aperfeiçoaram consideravelmente desde os anos 30 na arte da anestesia e da asfixia. 

[...] Do médium em transe que se tornou visível pela sua voz na Alemanha radiofônica 

de 1933 até os fantasmas audiovisuais das mídias contemporâneas, progressos na arte 

de fazer marchar as massas produzindo-lhes o invisível (Pêcheux, [1982], 1990, p. 19) 

 

As autoras explicam que a express«o ñl²nguas de ventoò, atribu²da por P°cheux a R®gis 

Debray5, refere-se ao funcionamento linguístico-discursivo, ampliado pela circulação de 

discursos via transmissões de rádio, na Alemanha nazista dos anos 1930, e pela profusão de 

imagens, via televisão, na contemporaneidade (Dela-Silva e Carneiro, 2023). 

Sobre isso, Dela-Silva e Carneiro (2023, p. 04) destacam que: 

 

A reflexão de Pêcheux aponta, assim, para o modo como os discursos da/na mídia ï 

caracterizados pelo funcionamento da língua de vento ï produzem efeitos, tantas 

vezes, associando-se ao poder vigente. Anestesiar, asfixiar, produzir o invisível são 

efeitos que buscam construir e direcionar sentidos. São efeitos que, desse modo, 

funcionam pela ideologia.  

 

 

5 Filósofo e jornalista francês. 
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Nesse contexto, o jornalismo assume uma importância de destaque na propagação de 

informação de forma unilateral, pois possibilita acionar, a partir dos fatos retratados, referências 

e correlações do público com suas experiências pessoais, que podem conectá-lo ou não com 

aquilo que é projetado pela mídia (Sarmento, 2017). 

Sobre a hegemonia midiática, Vieira (2021) nos lembra que algumas características da 

mídia brasileira permanecem imutáveis ao longo da história, entre elas o monopólio familiar. 

No Brasil, desde a década de 1950, existem grupos proprietários de TVs abertas e fechadas, 

rádios, jornais e revistas. Esses grupos ï entre eles, Globo, RBS, Folha ou Bandeirantes ï detêm 

o controle da cadeia de produção, comercialização e divulgação daquilo que é pertinente aos 

interesses políticos, culturais e econômicos dos seus proprietários (Vieira, 2021).  

Ainda conforme Vieira (2021, p. 54),  

 

Os debates plurais e diversos ï para que a população brasileira saia de sua letargia e 

desperte para uma nova concepção de cultura reflexiva contra-hegemônica ï são 

necessários, uma vez que [...] a mídia independente e plural é condição indispensável 

para um sistema político democrático. Afinal, se os conteúdos que circulam pelos 

meios de comunicação influenciam a formação da opinião pública, o que esperar se 

não há diversidade de informações e de ponto de vista? (Quem controla a mídia no 

Brasil, 2019) 

 

É importante lembrar, entretanto, que, de acordo com Cestari (2011), a mídia também 

é lugar de organização feminista e de disputa em relação aos sentidos dominantes, a exemplo 

dos jornais feministas que existiram no Brasil com circulação nacional a partir dos anos 1970. 

Sobre essa mídia, Kucinski apud Cestari (2011, p. 61) nos conta que:  

 

A partir de 1975, foram publicados no Brasil os primeiros jornais nacionais que se 

autodenominavam feministas, eram dirigidos às mulheres e feitos por mulheres. Estes 

jornais faziam parte dos 150 periódicos da imprensa democrática e alternativa 

existente durante os quinze anos de ditadura militar no Brasil (entre 1964 e 1980) e 

tinham como traço comum a oposição ao regime militar em contraste com a 

complacência com a ditadura dos jornais de grande circulação. 

 

Cestari (2011, p. 62) ainda afirma que a ñconstru­«o do discurso feminista nestes 

jornais é fundamental na constituição do discurso feminista brasileiro deste momento 

hist·rico.ò 

Os padrões relacionados às mulheres, presentes nos discursos midiáticos hegemônicos, 

refor­am imagin§rios e estere·tipos amplamente aceitos na sociedade patriarcal. O ñser mulherò 

é reduzido a um conjunto de normas, fortalecido por discursos criados com a finalidade de 

produzir identidades imutáveis e permanentes, década após década. Biroli (2011, p. 85) ressalta 
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que os estereótipos não são originários da mídia. Entretanto, os estereótipos difundidos pela 

mídia para um grande número de pessoas tornam-se ñrefer°ncias compartilhadas que fazem 

parte, simultaneamente, da experi°ncia individual e socialò.  

Biroli (2011) explica que a mídia assume, nas sociedades contemporâneas, o papel de 

difusora das representações do mundo. A relação com o mundo é estabelecida por imagens e 

informações veiculadas em grande escala, fazendo com que nossas referências sejam uma fusão 

entre o mundo que experienciamos diretamente e aquele que conhecemos através das telas da 

TV, das páginas de jornais e revistas e, mais recentemente, das redes sociais. Entretanto, o 

conhecimento muitas vezes limitado que temos sobre certos grupos não é a única causa para a 

reprodução e para o fortalecimento de estereótipos. Há um trabalho contínuo voltado para 

relacionar os papéis desempenhados por esses grupos sociais a estereótipos que criam valores 

e expectativas sobre esses grupos (Biroli, 2011).  

No que se refere à Análise do Discurso, Cestari (2015, p. 187) reflete que a noção de 

estereótipo 

poderia se aproximar daquela de pré-constru²do, correspondente ao ñósempre-já-a²ô da 

interpelação ideológica que fornece-imp»e a ñrealidadeò e seu ñsentidoòò (P°cheux, 

1975: 151). O estereótipo remete a um já dito e a discursos anteriores, considerando 

que o pré-construído remete a uma construção anterior, exterior e independente do 

enunciado (apagada nas nominalizações, por exemplo) e a discursos prévios, num 

sentido mais amplo, como discursos que precedem o sujeito que enuncia e os quais 

ele não debate ou questiona, pois se supõe origem do dizer e do sentido. 

 

Para Cestari (2015), a ligação com o pré-construído é necessária, quando se 

compreende o estereótipo como efeito de um conjunto de acontecimentos enunciativos 

singulares e irrecuperáveis, cuja repetição produz a cristalização e a fixação de sentidos. Tal 

processo se dá pelo apagamento dos embates entre diferentes e até mesmo opostas formações 

discursivas ao longo da história. Assim, o estereótipo consiste em uma forma específica da 

memória discursiva, responsável pelo efeito de fixidez dos sentidos a partir da repetição. 

Nas relações de gênero, Biroli (2011, p. 86) destaca que os estereótipos: 

 
organizam as expectativas quanto ao papel de mulheres e homens nas relações 

afetivas, profissionais e pol²ticas, ñcontaminandoò as diferentes esferas. Fundados em 

definições do papel adequado da mulher na esfera doméstica, os estereótipos de 

gênero permeiam outros espaços e interações, impondo limites a sua atuação: esse é 

um dos sentidos da afirmação de que a conexão entre os aspectos doméstico e não-

doméstico da vida é profunda (Okin, 1989, p. 126). A  caracterização de indivíduos 

em situações próximas e íntimas se dá, assim, a partir de expectativas sociais 

padronizadas ï a especificidade de uma relação conjugal não impede, por exemplo, 

que o comportamento daquela ñesposaò seja avaliado relativamente ao estere·tipo 

socialmente predominante da ñboa m«eò (no exemplo dado por Goffman, [1963], 

2008 p. 63) ou, inversamente, que a atua­«o de uma ñprofissionalò seja tamb®m 
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avaliada a partir de pressupostos sobre como se comportam ñas mulheresò, fundados 

em estereótipos que as vinculam à domesticidade. 

 

A reprodução de estereótipos representa uma das formas de reforçar a opressão sobre 

determinados grupos sociais. Como bem destaca Young (apud Biroli, 2011, p. 78) 

especificamente sobre as rela­»es de g°nero, os estere·tipos favorecem a reprodu­«o ñdas 

condições materiais e ideológicas que tornam a vida mais fácil, proporcionam mais 

oportunidades reais e estabelecem a prioridade do ponto de vista dos homens brancos 

heterossexuaisò. 

Biroli (2011, p. 78) observa que  

 
a atribuição de capacidade diferenciada para o exercício de determinadas funções, 

dependendo do sexo, da cor, da origem social ou nacional dos indivíduos, as formas 

de dominação cultural, assim como a vulnerabilidade de alguns grupos à violência ï 

aspectos certamente distintos da opressão, mas que podem sobrepor-se ï são situações 

em que a compreensão estereotipada dos grupos sociais tem efeitos concretos sobre 

as oportunidades e restrições por eles experimentadas. 
 

Complementando sua reflexão sobre como os estereótipos podem reforçar a opressão 

sobre certos grupos, Biroli recorre à Young, segundo a qual, os estereótipos são inseridos na 

sociedade de modo que n«o sejam percebidos ou questionados. ñ[...] como todos sabem que a 

terra gira em torno do sol, todos sabem que os gays são promíscuos, que os índios são 

alcoólatras e que as mulheres são boas com as crianças. Homens brancos, por outro lado, por 

escaparem das marcas de grupo, podem ser indivíduosò (Young apud Biroli, 2011, p. 79). 

Assim, a construção estereotipada da identidade de grupos sociais historicamente oprimidos faz 

com que a violência contra eles se torne possível e aceitável (Biroli, 2011).  

Consciente de que a construção dessas desigualdades não é natural, a luta feminista 

fundamenta-se na recusa dos estereótipos atribuídos às mulheres e na proposta de que a 

opressão de gênero deve ser politicamente transformada. Nesse mesmo sentido, como explica 

Fougeyrollas-Schwebel (2009, p. 144), o movimento coletivo de luta das mulheres parte do 

ñreconhecimento das mulheres como espec²fica e sistematicamente oprimidas, na certeza de 

que as relações entre homens e mulheres não estão inscritas na natureza, e que existe a 

possibilidade pol²tica de sua transforma­«oò. 

Sobre isso, também refletem Dela-Silva et al. (2022, p. 144): 

 

O movimento feminista permitiu à mulher falar de si e sobre si, colocando em cena 

assuntos que eram silenciados (casamento, divórcio, sexualidade, trabalho) e 

instituindo uma pauta politizada para debater a posição social da mulher e a formas 

de opressão e violência por ela sofridas na sociedade.  
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Cestari (2011, p. 153) reforça a importância do papel do movimento feminista para a 

publicização, através da denúncia, um dos processos discursivos identificados nesse 

movimento, daquilo que antes era restrito ao espa­o privado: ño lugar de enuncia­«o das 

mulheres torna politizado e dizível publicamente o não-diz²vel at® aquele momentoò. Nesse 

contexto, a imprensa feminista também exerce papel fundamental:  

 

um dos caminhos da política alternativa era buscar unir o público e o privado; tornar 

político o que antes era considerado assunto pessoal, íntimo e subjetivo; levar em 

conta e politizar emoções, sentimentos e relações pessoais e laços familiares; dar 

importância à transformação do cotidiano e às questões domésticas do dia-a-dia; falar 

de amor e sexo, de dor e frustração, de alegria e esperanças individuais, valorizando 

as experiências pessoais, o vivido e a troca dessas experiências ï o movimento 

feminista e sua imprensa são os melhores exemplos desta concepção de política. 

 

Entretanto, os sentidos seguem em disputa, acompanhando as mudanças históricas, 

políticas e sociais, que também estão em constante movimento. Os discursos feministas se 

confrontam constantemente com os do patriarcado, que carregam a afirmação de que o poder 

segue majoritariamente nas mãos dos homens (Fougeyrollas-Schwebel, 2009). O patriarcado 

ainda hoje mantém o discurso da violência, em suas diferentes manifestações, tema que 

continua em pauta e que demanda análises, conforme bem afirmam Dela-Silva et al. (2022).  

O feminicídio é exemplo da gravidade dessa violência que persiste. Motivado pelo 

ódio e desrespeito às mulheres na sua condição biológica e social, a motivação para matar vem 

de constructos sociais, históricos, culturais e ideológicos, sustentadores de relações desiguais 

de gênero em uma sociedade ainda dominantemente patriarcal (Saffioti, 2015), que delega 

papeis específicos e distintos a homens e mulheres, instituindo relações de poder reguladas pela 

violência (Louro, 1995). Nesse contexto de disputa de discursos e produção de sentidos entre a 

sociedade patriarcal que oprime e a luta das mulheres que resistem e sobrevivem, destaca-se a 

importância da Análise de Discurso de Pêcheux, que escolhi como base teórico-metodológica 

deste estudo.  

2.1 AD: conceito de discurso e condições de produção ï um olhar discursivo para a 

violência contra a mulher  

 

Para Pêcheux ([1969] 1997), o discurso não tem origem simplesmente no sujeito. É 

preciso compreendê-lo, considerando o processo de produção discursiva. Isso significa que os 

lugares de onde o sujeito fala não são naturais ou fixos, mas sim construídos histórica e 

ideologicamente, ou seja, são atribuídos ao sujeito ou por ele assumidos, a partir das formações 
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discursivas que definem o lugar que ele ocupa no discurso. Esses lugares funcionam como 

posições simbólicas a partir das quais se constituem e produzem sentidos, atravessados por 

ideologias que moldam as representações de si e do outro (Pêcheux, [1969] 1997).  

 

Nossa hipótese é a de que esses lugares estão representados nos processos discursivos 

em que são colocados em jogo. Entretanto, seria ingênuo supor que o lugar como feixe 

de traços objetivos funciona como tal no interior do processo discursivo; ele se 

encontra aí representado, isto é, presente, mas transformado; em outros termos, o que 

funciona nos processos discursivos é uma série de formações imaginárias que 

designam o lugar que A e B se atribuem cada um a si e ao outro, a imagem que eles 

se fazem de seu próprio lugar e do lugar do outro (Pêcheux, [1969] 1997, p. 82).  

 

Ao levantar tais questões, Pêcheux (1975) refere-se às posições e formações 

imaginárias projetadas no discurso. Para o autor, quando alguém (A) fala e alguém (B) recebe 

essa fala, ambos ocupam lugares sociais, que influenciam a produção de sentidos no discurso. 

Esses lugares não são apenas refletidos na fala, mas transformados por ela. Por isso, discursar 

não é simplesmente trocar informações, é produzir efeitos de sentido sustentados por um 

imaginário social atravessado por relações de poder. 

Nos processos discursivos, atuam as formações imaginárias ï as imagens que A e B 

constroem de si e do outro ï formuladas por Pêcheux (1975, p. 145-146): 

Å IA(A) : quem sou eu para falar assim? 

Å IA(B) : quem é ele para que eu fale assim? 

Å IB(B) : quem sou eu para que ele me fale assim? 

Å IB(A) : quem é ele para me falar assim? 

Å Sobre o que se fala 

Essas imagens orientam o modo como o discurso é produzido, pois A antecipa a 

interpretação de B. Essa antecipação se ancora no já-dito e no já-ouvido (o interdiscurso) que 

estrutura toda prática discursiva. 

P°cheux (1983) explica ainda que o sujeito constr·i uma imagem de si, o ñEgo-

imagin§rioò, justamente porque esquece aquilo que o determina hist·rica e socialmente. £ esse 

esquecimento que permite que ele se identifique com a formação discursiva que o domina, 

reinscrevendo em seu próprio dizer sentidos que já circulam socialmente. 

Os discursos são construídos a partir de discursos anteriormente ditos em outros 

contextos. Assim, no caso da cobertura midiática de feminicídios, pode-se observar que a 

construção discursiva, como explica Pêcheux ([1975] 1997), não se faz de forma isolada, mas 

resgata, reconstrói e ressignifica discursos já existentes. No caso desta pesquisa, as formações 
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imaginárias se constroem a partir de memórias discursivas sobre papéis de gênero, 

historicamente constituídas, que atravessam a cobertura midiática de feminicídios. 

Dessa forma, para compreender como certos sentidos se estabilizam ou se transformam 

nos discursos midiáticos, é preciso considerar as condições de produção (Pêcheux, [1969] 1997) 

desses dizeres. As condições de produção compreendem os sujeitos, a memória discursiva ï 

entendida como interdiscurso ï e o contexto, tanto amplo quanto o imediato, relacionado à 

prática discursiva analisada (Dela-Silva, 2008). 

Conforme explica Orlandi (2006, p. 21): 

´ 

Os dizeres não são, como dissemos, apenas mensagens a serem decodificadas. São 

efeitos de sentidos que são produzidos em condições determinadas e que estão de 

alguma forma presentes no modo como se diz, deixando vestígios que o analista de 

discurso tem de apreender. São pistas que ele aprende a seguir para compreender os 

sentidos aí produzidos, pondo em relação o dizer com sua exterioridade, suas 

condições de produção. Esses sentidos têm a ver com o que é dito ali, mas também 

em outros lugares, assim como com o que não é dito, e com o que poderia ser dito e 

não foi. 

 

Orlandi (2006), ao se referir às condições de produção no discurso, diferencia a 

situação imediata da situação ampla em que os discursos são produzidos. A situação imediata 

engloba a circunstância da enunciação, ou seja, a relação entre os sujeitos no momento do dizer, 

o lugar e o tempo em que ocorre o dizer, enquanto a situação ampla se refere ao contexto social, 

histórico e ideológico, às questões sociais e às posições sustentadas pelo sujeito no momento 

do dizer.  

 

2.2 Formação Discursiva e Formação Ideológica na Construção de Sentidos sobre 

Violência de Gênero 

 

O ponto central da obra de Michel Pêcheux é a ligação entre linguagem e ideologia. 

Para Pêcheux, o sentido das palavras não está na sua literalidade, por isso, é preciso considerar 

os contextos históricos e ideológicos em que são moldados os discursos para então compreendê-

los. Desta forma, toda descri­«o ñest§ exposta ao equ²voco da l²ngua: todo enunciado ® 

intrinsecamente suscetível de tornar-se outro, diferente de si mesmo, se deslocar 

discursivamente de seu sentido para derivar para um outroò (P°cheux, [1983] 2008, p. 53).  

Conforme o autor: 

  

Se uma mesma palavra, uma mesma expressão e uma mesma proposição podem 

receber sentidos diferentes ï todos igualmente ñevidentesò ï conforme se refiram a 

esta ou àquela formação discursiva, é porque uma palavra, uma expressão ou 
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proposi­«o n«o tem um sentido que lhe seria ñpr·prioò vinculado ¨ sua literalidade. 

Ao contrário, seu sentido se constitui em cada formação discursiva, nas relações que 

tais palavras, expressões ou proposições mantêm com outras palavras, expressões ou 

proposições da mesma formação discursiva (Pêcheux, [1975] 1997, p. 147). 

 

Como explica Orlandi (2005b), todo enunciado e sequência de enunciados são 

linguisticamente caracterizados por uma série (léxico-sintaticamente determinada) de pontos 

de origens diferentes, oferecendo, assim, lugar à interpretação.  

 

Pêcheux é um herdeiro não subserviente do Marxismo, da Linguística e da Psicanálise 

na Análise de Discurso que propõe e que trabalha as relações entre o sujeito, a língua 

e a hist·ria. [é] sempre esteve atento para o fato de que, embora o encontro (entre 

historiadores, linguistas e psicanalistas) seja possível, nada nos pode autorizar a 

considerar, em um certo n²vel de generalidade, que falamos da ómesma coisaô. Isto 

porque as circula­»es discursivas n«o s«o jamais aleat·rias [é] os efeitos discursivos 

derivam de uma materialidade específica (Orlandi, 2005b, p. 12) 

 

Portanto, o discurso está sempre vinculado a uma realidade material que influencia não 

somente o que é dito, mas também o que é interpretado. Isso porque, como explicado 

anteriormente, o sentido é construído a partir de condições materiais como a posição social de 

quem fala e as condições históricas e ideológicas em que o discurso é produzido. O sentido do 

discurso emerge de relações de poder, da história e das condições materiais nas quais aquele 

discurso é produzido e circula. Isso significa que os discursos reproduzem ou contestam valores 

e práticas de determinados grupos sociais (Orlandi, 2005b). 

Para a Análise de Discurso, os sentidos derivam das formações discursivas, que 

representam, no ato do ñdizerò, as ideologias, consequ°ncias das posi­»es de classes de uma 

formação social. (Pêcheux, [1975] 1997). 

P°cheux ([1975] 1997) explica que aquilo que nos parece natural no ñeu sou realmente 

euò ï que inclui meu nome, minha família, meus amigos, minhas histórias, lembranças, ideias, 

intenções ou compromissos ï na verdade, é uma construção ideológica, ou seja, o sujeito é 

interpelado por formações ideológicas que orientam o seu discurso nas diferentes conjunturas. 

Esse sujeito ir§ ocupar um ñlugar deixado vazio: óaquele que...ôò, estabelecido por ñrela­»es 

sociais jurídico-ideol·gicasò (P°cheux, [1975] 1997, p. 159). A lei jurídica, por exemplo, pode 

tirar um sujeito da posição de universalidade e lhe conferir um lugar de singularidade, ao 

enquadrá-lo como ñaquele que causar um danoò, produzindo o que o autor chama de ñsujeito 

de direitoò (P°cheux, [1975] 1997, p. 159). Essa posição é imposta por estruturas institucionais 

e de poder existentes antes mesmo do sujeito.  
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Da mesma forma, o ñsujeito ideol·gicoò ® constru²do a partir de uma evid°ncia que 

caracteriza uma norma identificadora: ñóum soldado franc°s n«o recuaô, significa, portanto, óse 

você é um verdadeiro soldado francês, o que, de fato, você é, então você não pode/deve recuarôò 

(Pêcheux, [1975]1997, p. 159). A ideologia atua através da linguagem e do hábito para definir 

ño que ® e o que deve serò.  

Conforme o autor, ñtodo mundo sabeò o que ®, por exemplo, um oper§rio, um patr«o, 

uma fábrica e uma greve porque esses conceitos circulam na sociedade e os incorporamos sem 

percebermos, ou seja, não são naturais, são construídos. Pêcheux ([1975] 1997) utiliza os 

exemplos operário, patrão, fábrica e greve para demonstrar como os sentidos das palavras 

mudam conforme sustentadas pelas posições ideológicas dos sujeitos que as empregam. A 

palavra ñgreveò possui diferentes sentidos para oper§rios e patr»es.  

Na AD, a ideologia regula o dizer. Essa regulação acontece quando a ideologia conduz 

o sujeito a tomar o sentido como natural, como literal da palavra (Lima, 2017). Sobre isso, 

explica Orlandi (2012, p. 22):  

 

No funcionamento da linguagem, como veremos, o sujeito é constituído por gestos de 

interpretação que concernem sua posição. O sujeito é a interpretação. Fazendo 

significar ele significa. É pela interpretação que o sujeito se submete à ideologia, ao 

efeito da literalidade, à ilusão do conteúdo, à construção da evidência dos sentidos, à 

impressão do sentido já-lá. A ideologia se caracteriza assim pela fixação de um 

conteúdo, pela impressão do sentido literal, pelo apagamento da materialidade da 

linguagem e da história, pela estruturação ideológica da subjetividade. 

 

A partir do desenvolvimento desses fundamentos, Pêcheux ([1975] 1997, p. 159) 

define como forma­«o discursiva ñaquilo que, numa forma­«o ideol·gica dada, isto ®, a partir 

de uma posição dada numa conjuntura dada, determinada pelo estado da luta de classes, 

determina o que pode e o que deve ser dito.ò 

O sentido das palavras, expressões ou proposições se constitui em cada formação 

discursiva, nas relações que estabelecem com outras palavras, expressões ou proposições da 

mesma formação discursiva. Entretanto, quando se admite que as mesmas palavras, expressões 

ou proposições mudam ao passar de uma formação discursiva a outra, deve-se admitir também 

que palavras, expressões ou proposições diferentes podem, em uma mesma formação 

discursiva, ter o mesmo sentido (Pêcheux, [1975] 1997). Ou seja, palavras, expressões ou 

proposições não possuem sentidos fixos, esses sentidos são estabelecidos a partir das relações 

que estabelecem em uma formação discursiva específica.  

Sobre formação discursiva, Dela-Silva et al. (2022, p.79) complementam:  
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Em seu discurso, as formações discursivas compõem o interdiscurso, ou seja, a 

memória do dizer. Sendo assim, podemos entender que são os sentidos já-ditos e 

esquecidos pelos sujeitos que constituem o interdiscurso, o que quer dizer que, de 

nossa condição de sujeitos do discurso, todas as vezes em que dizemos algo, o fazemos 

por filiação a sentidos já-ditos e esquecidos, presentes na memória discursiva.  

 

O interdiscurso, para Pêcheux ([1975] 1997), refere-se ao conjunto de discursos 

anteriores que influencia outro discurso proferido em um momento específico. Ou seja, os 

enunciados não surgem de maneira isolada, mas se inscrevem em formações discursivas em 

circulação previamente e, desta forma, ativam memórias discursivas. 

Sobre as concepções de formações discursivas e interdiscursos de Michel Pêcheux, 

Orlandi (2005a, p. 14) destaca: 

 

Para Pêcheux, o discurso é efeito de sentidos entre locutores. Compreender o que é 

efeito de sentidos é compreender que o sentido não está (alocado) em lugar nenhum, 

mas se produz nas relações: dos sujeitos, dos sentidos, e isso só é possível, já que 

sujeito e sentido se constituem mutuamente, pela sua inscrição no jogo das múltiplas 

formações discursivas (que constituem as distintas regiões do dizível para os sujeitos). 

As formações discursivas são diferentes regiões que recortam o interdiscurso (o 

dizível, a memória do dizer) e que refletem as diferenças ideológicas, o modo como 

as posições dos sujeitos, seus lugares sociais aí representados, constituem sentidos 

diferentes. [...] Essa perspectiva devolve a opacidade do texto ao olhar do leitor. 

Compreender o que é efeito de sentidos, em suma, é compreender a necessidade da 

ideologia na constituição dos sentidos e dos sujeitos (Orlandi, 2005a, p. 14). 

 

Pêcheux ([1975] 1997) desenvolve o conceito de esquecimento determinante, que 

consiste no apagamento de certas condições de produção dos discursos, é como se o sujeito que 

fala proferisse aquele discurso pela primeira vez, quando, na verdade, está apenas repetindo 

formações discursivas já existentes e ideologicamente marcadas. Desta forma, a memória na 

Análise do Discurso tem sua especificidade, pois ela não se refere às lembranças de um sujeito, 

mas a um ñsaber discursivoò que est§ na base de todo dizer. £ desta forma que se possibilita 

que tudo o que é dito por um sujeito faça sentido (Dela-Silva et al., 2022).  

Assim, o sujeito do discurso ñtoma lugarò, insere-se em uma formação discursiva para 

produzir o discurso, por®m ñna ilus«o de manipular o que diz, n«o percebe que suas pr§ticas 

discursivas são reguladas pela posição-sujeito que ele ocupa a partir da(s) formação(s) 

discursiva(s) na(s) qual(s)ele se inscreve e a² reside o trabalho da ideologiaò (Lima, 2017, p. 

27).  

Orlandi explica a noção de memória na AD: 

 

A memória, por sua vez, tem suas características, quando pensada em relação ao 

discurso. E, nessa perspectiva, ela é tratada como interdiscurso. Este é definido como 

aquilo que se fala antes, em outro lugar, independentemente. Ou seja, é o que 

chamamos memória discursiva: o saber discursivo que torna possível todo dizer e que 
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retorna sob a forma do pré-construído, o já-dito que está na base do dizível 

sustentando cada tomada da palavra. O interdiscurso disponibiliza dizeres que afetam 

o modo como o sujeito significa em uma situação discursiva dada (Orlandi, 2001, 

p.31). 

 

A mem·ria ® compreendida por Orlandi (2006, p. 21) como ñsaber discursivoò, ño j§ 

dito que constitui todo dizerò. A autora ressalta que  

 

[...] há uma particularidade que define a natureza da memória discursiva: trata-se do 

fato que quando enunciamos há essa estratificação de formulações já feitas que 

presidem nossa formulação e formam o eixo de constituição do nosso dizer. Mas são 

formulações já feitas e esquecidas. Por isso é que podemos afirmar que a memória 

discursiva é constituída pelo esquecimento (Orlandi, 2006, p. 21). 

 

 

Para explicar o funcionamento da memória discursiva, Orlandi (2006) toma como 

exemplo a palavra ñfam²liaò, dita in¼meras vezes em diferentes circunst©ncias e contextos 

culturais. A cada vez, a pronúncia da palavra ocorre em condições de produções específicas que 

a fazem significar de maneira particular. Todo o conjunto de enunciações constitui a memória 

da palavra ñfam²liaò. Por®m, n«o ® poss²vel se lembrar do que a palavra significou em cada uma 

das ocasi»es. Assim, conclui a autora, ñquando dizemos fam²lia, essa palavra significa não 

apenas o que temos a intenção de dizer, mas também pela memória de que ela está impregnada 

e que, muitas vezes, desconhecemos. Isso é mais um elemento que mostra que não temos o 

controle de como os sentidos se formam em nós, sujeitosò (Orlandi, 2006, p. 22).  

A memória discursiva está relacionada ao interdiscurso, ou seja, o discurso carrega 

significados anteriores, provenientes de outros discursos e contextos. É esse saber 

compartilhado que possibilita a compreensão dos discursos pelo outro, já que os sentidos se 

apoiam em enunciados anteriormente ditos e compreendidos (Pêcheux, 1999, p. 52). 

Lima (2017, p. 28) complementa que:  

 

mesmo sendo constituído na relação que se estabelece entre linguagem e história, o 

sujeito do discurso se compreende como ñum sujeito capaz de tudo dizer, de tudo 

compreender, de muitos modos, de controlar com sua vontade os efeitos de sentido de 

seu discursoò (PAYER, 2005, p.13) e na ilus«o desse controle, ao ser afetado pelo 

simbólico, esquece ï pois nos termos da AD ñfalar ® esquecer. Esquecer para que 
surjam novos sentidos, mas também esquecer apagando os novos sentidos que já 

foram possíveis, mas foram estancados em um processo histórico-político 

silenciadorò. (ORLANDI, 2015, p. 56) ï que ele diz de uma posição que regula o que 

lhe é permitido dizer. 

 

P°cheux (1999, p. 52) ressalta que ña mem·ria discursiva seria aquilo que, face a um 

texto que surge como acontecimento a ler, vem restabelecer os óimpl²citosô [...] de que sua 

leitura necessita: a condi­«o do leg²vel em rela­«o ao pr·prio leg²velò. 
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A mídia pode produzir significado na sociedade, em determinado momento histórico, 

e assim participar da constituição da memória, compreendida não apenas enquanto arquivo ou 

lembrança, mas como discurso pré-construído (Dela-Silva, 2008). 

A relação permanente entre passado e futuro propiciada pela mídia ao tratar de fatos 

presentes ® conceber como o ñj§-dito se atualiza no dizer e como esse mesmo dizer produz 

antecipa­»esò (Dela-Silva, 2008, p. 05), definidas por Mariani (1998, p. 38) como ñmem·ria 

do futuroò:  

A memória pode ser entendida como acontecimentos e práticas passadas em um 

momento presente, sob diferentes modos de textualização (referimo-nos aqui, por 

exemplo, produção literária, científica ou mítica, historiográfica e/ou jornalística) na 

história de uma formação ou grupo social. O "recordar" possibilitado pela memória 

também se concretiza no movimento do presente em direção ao devir, engendrando 

assim uma espécie de "memória do futuro" tão imaginária e idealizada quanto a 

museificação do passado em determinadas circunstâncias. [...] Pensar discursivamente 

a memória é analisar as formas conflituosas de inscrição da historicidade nos 

processos de significação da linguagem. 

 

 

Alguns sentidos são cristalizados na formação social através do discurso, em 

detrimento de outros. Isso acontece devido a questões históricas e sociais que destacam e 

fortalecem aquilo que deve ser lembrado.  

Para entender um sentido hegemônico, do ponto de vista discursivo, é necessário 

identificar as forças que contribuíram para sua hegemonia; identificar como ele se relaciona a 

outros discursos; compreender como ele se tornou hegemônico, ou seja, dominante; identificar 

quais outros sentidos tentam resistir e se opor a ele. Por fim, é necessário compreender por que 

esse sentido ñcolouò, ou seja, tornou-se dominante e aceito, e os outros não, quais as condições 

históricas e sociais foram necessárias para que ele fizesse sentido em determinado grupo 

(Mariani, 1998).  

A memória é construída em um universo lógico de enunciados coesos e coerentes. Para 

tanto, neutraliza o heterogêneo e naturaliza alguns sentidos, fazendo esses sentidos serem 

aceitos como naturais pelo grupo, ou seja, ña costura dos acontecimentos ï o que implica cerzir 

furos e domesticar diferenças, geralmente por inseri-las num mundo "normatizado" e sem 

contradições, ie, para nós, um mundo organizado em díades ï funciona de modo a eliminar tudo 

que possa amea­ar a estabilidade/homogeneidadeò (Mariani, 1998, p. 39). 

Grantham (2009), a fim de entender como a memória, a formação discursiva e a 

ideologia atuam para sedimentar sentidos que naturalizam a violência contra a mulher, analisa, 

em seu artigo ñUm Tapinha N«o D·i: um estudo da viol°ncia de g°neroò, a circula­«o de 
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discursos em diferentes materialidades linguísticas ï letra de músicas, comentários na internet, 

frases de para-choque de caminhão etc.  

Essa articulação entre memória, formação discursiva, ideologia e posição-sujeito pode 

ser observada no comentário que a pesquisadora retirou de um fórum da internet, criado a partir 

da seguinte quest«o: ñMulher gosta de apanhar?ò Um sujeito ï um homem ï, participante do 

f·rum, responde: ñdar uns tapinhas na hora certa n«o se constitui em viol°ncia e n«o ® crime. 

Entre quatro paredes tudo vale entre um homem e uma mulher desde, é claro, que haja 

consentimento de ambas as partes. Como diria Nelson Rodrigues: óNem todas as mulheres 

gostam de apanhar. S· as normaisô.ò 

Grantham (2009) destaca inicialmente a relação entre o dizer desse sujeito e o discurso 

de viol°ncia contra a mulher, revestido de deboche, presente na letra do funk ñUm tapinha n«o 

d·iò, ¨ qual o homem faz refer°ncia em seu coment§rio: ñneste discurso, num efeito da memória 

discursiva, o dizível se mantém e sedimenta o sentido de que a violência é associada ao sexo, 

ao prazer, ¨ divers«o.ò (Grantham, 2009, s.p.). 

A autora analisa ainda como o sujeito valida seu discurso por meio do atravessamento 

de outro discurso, de autoria do escritor Nelson Rodrigues, ñNem todas as mulheres gostam de 

apanhar. Só as normais." Grantham (2009, s.p.) ressalta que, ao repetir o sentido (re)produzido 

por Nelson Rodrigues, o sujeito identifica-se ideologicamente com a ñforma­«o discursiva na 

qual o que pode e deve ser dito ® que a viol°ncia contra a mulher ® normalò.  

As respostas das mulheres ao comentário do homem também são analisadas. Entre 

elas: 

Essa teoria de que mulher gosta de apanhar é coisa de homem covarde que não assume 

as suas responsabilidades e com isso desconta em cima de mulheres que na maioria 

das vezes dependem deles economicamente ou apenas emocionalmente (muitas tem 

filhos com os agressores) e por isso temem que se os denunciar ou abandonar seus 

filhos possam ser atingidos pela fúria desses agressores que as ameaçam e a seus 

filhos. Meu conselho é para que mulheres e familiares denunciem esses covardes, pois 

é cadeia que eles merecem.ò (Grantham, 2009, s.p.) 

 

Tendo como embasamento teórico Pêcheux (1969), segundo o qual o discurso sempre 

se conjuga sobre um discurso pr®vio, Grantham (2009, s.p.) enfatiza que ña produ­«o de sentido 

é parte integrante da interpelação do indivíduo em sujeito, já que este é produzido na forma-

sujeito do discurso, sob o efeito do interdiscurso.ò Assim, identifica-se no comentário da mulher 

a forma­«o discursiva ñdo que pode e deve ser ditoò ï formação discursiva de Pêcheux ï é que 

a violência contra as mulheres é inadmissível e os agressores devem ser denunciados, ao 

contrário do afirma o homem, que normaliza a violência de gênero (Grantham, 2009).  
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Desta forma, Grantham (2009) analisa bem como as formações discursivas e as 

formações ideológicas atuam na construção de sentidos sobre violência de gênero e como estão 

em constante confronto ainda hoje, quase 50 anos após o feminicídio de Ângela Diniz. 

 

2.3 Gênero, Feminicídio e Feminismo: construção do imaginário de gênero e memória 

discursiva 

 

A Análise do Discurso é considerada por linguistas como Orlandi (1996, p. 24) uma 

disciplina de entremeios, uma vez que ña AD produz um outro lugar de conhecimento com sua 

especificidade. Não é mera aplicação da linguística sobre as ciências sociais e vice-versaò. 

Assim, apresento aqui alguns conceitos das Ciências Sociais e do Direito, pois, ao se integrarem 

a uma rede discursiva, as noções dessas ciências ganham novos sentidos, que são fundamentais 

para explicar a desigualdade nas relações de gênero ï que coloca a mulher no lugar de 

submissão ao homem e, consequentemente, sujeita à violência ï, e ainda os avanços das leis de 

proteção à integridade física, psicológica e emocional das mulheres.  

Nesse sentido, explica Ferreira (2010, p. 3): 

 

O quadro teórico-epistemológico da AD é complexo e mantém uma relação tensa 

entre as noções que o integram. A cada atividade de análise se põe em questão a 

natureza de certos conceitos e se redefinem seus limites. Isto não impede que a Análise 

de Discurso se singularize enquanto forma de conhecimento sobre a linguagem e se 

distinga das demais áreas por seu aparato teórico, seu método de análise e sua práxis. 

Sendo assim, ela vai construir seu objeto teórico e estabelecer seus procedimentos 

analíticos na interface com as demais áreas vizinhas.  

 

Em sua obra O Segundo Sexo, lançada em 1949, Simone de Beauvoir apresenta uma 

masculinidade focada na idealização de um sujeito livre, que se move pelo mundo, criando sua 

própria história, enquanto a mulher se restringe a uma natureza particular, existe mais como 

objeto do que como sujeito, vive sob vigilância e avaliação constantes. A mulher, portanto, 

nasce para agradar, amar e servir ao homem, sua confiança e suas liberdades serão sempre 

menores, enquanto os medos e as inseguranças, menores (Beauvoir, 2019). ñNasceria nesse 

momento a ideia do gênero como categoria analítica, como base para explicar por que essa 

diferen­a entre homens e mulheres n«o ® natural, mas acidentalò (Ram²rez, 2019, s.p.). 

Já no final do século XX, as feministas americanas passaram a adotar a expressão 

ñg°neroò para melhor assimilar a rela­«o social entre os sexos. A ado­«o do termo significava 

uma forma de resist°ncia ao determinismo biol·gico presente nos termos ñsexoò ou ñdiferen­a 
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sexualò. Para se compreender a ado­«o da express«o ñg°neroò, ® importante recorrer ¨ 

explicação de Carvalho (s.d.): 

Todo conceito tem história. Como uma peça de uma explicação para um problema, os 

conceitos surgem quando um problema é definido e estudado. Neste caso, trata-se de 

um problema social: a desigualdade de sexo, a dominação de gênero e a opressão das 

mulheres, que foram denunciadas pelo movimento feminista. Tudo isso era explicado 

ideologicamente pela superioridade (física, intelectual e moral) dos homens. O 

conceito de gênero propõe que a causa da desigualdade é social, cultural e não 

biológica, natural. Assim, entendido como construção histórica, sociocultural e 

educacional de noções de feminilidade e masculinidade, fundada na diferença sexual, 

o conceito de gênero vem sendo elaborado pela teoria feminista desde os anos de 

1970, visando desnaturalizar as diferenças e denunciar as desigualdades de sexo.  

 

Nesse mesmo sentido, Judith Butler (2013), em sua obra ñProblemas de gênero: 

feminismo e subvers«o de identidadeò, apontou que sexo, corpo e gênero são concepções 

culturais, destacando que gênero é uma norma reguladora, um aparato de produção do sexo. 

Para entendermos melhor a concepção de Butler, recorreremos a Piscitelli (2009). Em seu artigo 

ñG°nero: a hist·ria de um conceitoò, a pesquisadora nos mostra como a no­«o de g°nero foi 

desenvolvida com o objetivo de questionar a noção de que as diferenças entre homens e 

mulheres são naturais. Piscitelli (2009, p. 1) inicia o artigo citando uma matéria do Jornal 

Nacional sobre um ataque ocorrido contra meninas, entre dez e treze anos, no Afeganistão:  

 

No dia 12 de maio de 2009, o Jornal Nacional mostrou uma cena dramática na 

televisão. Em um país distante, meninas entre dez e aproximadamente treze anos, com 

longas saias pretas e os cabelos cobertos por lenços, apareciam deitadas, com 

expressões assustadas, em macas de hospital. Cuidando delas, circulavam mulheres 

com os corpos e rostos cobertos por ñburkasò, vestes que chegavam at® os p®s, de uma 

cor azul, clara e intensa. A voz do narrador informava que as garotas haviam sido 

envenenadas em ataques com gás às escolas nas quais estudavam. Em uma agressão 

anterior, outras meninas teriam tido os rostos queimados com ácido. Naquele país, 

cuja história política foi marcada, entre 1996 e 2001, pela proibição da presença de 

meninas nas escolas, essa violência seria efeito do simples fato de aceitar garotas entre 

os alunos. O relato adquiria força apelando à irracionalidade de ataques contra o que 

hoje é um direito amplamente reconhecido, o acesso igualitário à educação para 

meninos e meninas. 

 

A partir de ent«o, a autora reflete sobre o sentido atual de ñg°neroò. ñO relato remete 

a dois pontos importantes: a atribuição de espaços sociais diferenciados para homens e 

mulheres; e uma situação de discriminação feminina que lembra outras, presentes em diferentes 

momentos hist·ricos, em diversas partes do mundoò (Piscitelli, 2009, p. 1). Essas situa­»es 

geralmente são justificadas pela atribuição de qualidades e de temperamentos diferentes a 

homens e mulheres, que são usados para determinar seus espaços de atuação. Esses traços são 

tratados como algo inato, natural, derivados das distinções biológicas entre homens e mulheres, 
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em especial, daquelas relacionadas às capacidades reprodutivas. A vinculação entre qualidade 

feminina e a capacidade de conceber filhos reforça o entendimento de que a maternidade é a 

principal função da mulher e que o seu espaço de atuação é o doméstico, o familiar (Piscitelli, 

2009).  

Piscitelli (2009), em diálogo com Carvalho (s.d) e Butler (2013), mostra como essa 

naturalização, atribuída às diferenças biológicas, legitima a desigualdade de poder entre homens 

e mulheres. Pensadoras feministas adotaram o termo ñg°neroò a fim de desmontar o pressuposto 

de que as diferenças que se atribuem a homens e a mulheres são inatas, naturais, e que as 

desigualdades entre eles s«o consequ°ncias dessas diferen­as. A palavra ñsexoò remete ¨s 

diferenças inatas, biológicas.  

J§ o termo ñg°neroò se refere ao car§ter cultural das distin­»es entre homens e 

mulheres, entre feminilidade e masculinidade. Esse conceito foi elaborado e reelaborado em 

momentos específicos da história das teorias sociais sobre a diferença sexual e propiciou 

inovações em diversos sentidos. Para compreender o alcance dessas inovações, Piscitelli (2009, 

p. 5) traça um breve histórico sobre o termo.  

 

a bióloga e historiadora da ciência Donna Haraway, no artigo Gênero para um 

dicionário marxista, afirma que o termo gênero foi introduzido pelo psicanalista 

estadunidense Robert Stoller no Congresso Psicanalítico Internacional em Estocolmo, 

em 1963, tratando do modelo da identidade de gênero. Stoller teria formulado o 

conceito de identidade de gênero no contexto da distinção entre natureza e cultura. 

Assim, sexo está vinculado à biologia (hormônios, genes, sistema nervoso e 

morfologia) e gênero tem relação com a cultura (psicologia, sociologia, incluindo aqui 

todo o aprendizado vivido desde o nascimento). O produto do trabalho da cultura 

sobre a biologia era a pessoa marcada por gênero, um homem ou uma mulher. 

 

 

Assim, Stoller acreditava que, ao nascermos, somos classificados pelo nosso corpo, 

conforme nossos órgãos genitais, como menina ou como menino. Porém, as maneiras de ser 

homem e de ser mulher não ficam restritas aos genitais. Elas resultam de aprendizados que são 

ñculturais, que variam segundo o momento hist·rico, o lugar, a classe socialò (Piscitelli, 2009, 

p. 5). Como exemplo, a autora cita a mulher brasileira de classe alta, do início do século XX, 

que deveria ser delicada, ter pouca educação formal, ficar restrita ao ambiente doméstico e saber 

costurar e bordar. Hoje em dia, ser mulher pode ganhar significados bem diversos e varia muito 

conforme o lugar, a classe social e o momento histórico (Piscitelli, 2009). 

Nesse mesmo sentido, Laqueur (apud Marques e Zattoni, 2014, p. 73) lembra que, no 

século XVIII, o sexo que conhecemos foi inventado: 
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Quando o próprio corpo natural tornou-se o padrão de ouro do discurso social, o corpo 

da mulher tornou-se o campo de batalha para redefinir a relação social antiga, íntima 

e fundamental entre o homem e a mulher. O corpo reprodutivo da mulher na sua 

concretude corpórea cientificamente acessível, na própria natureza dos seus ossos, 

nervos e principalmente órgãos reprodutivos, passou a ter um novo significado de 

grande importância.  Os dois sexos, em outras palavras, foram inventados como um 

novo fundamento para o gênero.  
 

Nos anos de 1970, o desenvolvimento do conceito de gênero ganhou força nas Ciências 

Sociais. As feministas passaram, desde então, a tratar gênero como construção cultural e social, 

que demarca as diferenças entre homens e mulheres e, consequentemente, as opressões vividas 

pelas mulheres (Piscitelli, 2009).  

Foi nessa década também que o feminismo no Brasil se tornou um espaço de discussão 

de problemas específicos relacionados às mulheres, com diferentes vertentes, e também como 

um lugar de luta das mulheres, juntamente com os homens, contra a opressão da ditadura militar 

sob a qual vivia o país (Cestari, 2011). Devido ao regime autoritário, como explica Marques e 

Zattoni (2014), a perda dos maridos, dos filhos e netos nos porões da ditadura unia as mulheres 

em torno da pauta contra a opressão política. Existiam também aquelas mulheres que pegavam 

em armas nos movimentos de guerrilhas, embora impedidas de exercer funções de lideranças.  

Ana Alice Costa (apud Marques e Zattoni, 2014, p. 73), que conheceu a militância 

feminista dos anos 1970 no México e continuou no Brasil ao voltar em 1981, destaca que:  

 
Essa nova onda feminista chegou ao Brasil em um momento muito peculiar da nossa 

história, em pleno regime militar instalado a partir do Golpe militar de 1964. Muitas 

das suas integrantes eram oriundas de organiza­»es da chamada ñEsquerda 

Revolucion§riaò vinculadas a uma perspectiva marxista de liberação nacional. Essas 

e outras vivenciaram a experiência da luta armada, da clandestinidade, das prisões, da 

tortura, do exílio e, em especial, vivenciaram o autoritarismo e o sexismo tanto das 

organizações da esquerda na qual militavam quanto da direita através dos mecanismos 

repressivos do Estado. 

  
Naquele momento, o feminismo significava, para as mulheres, o começo da 

valorização como gente e como cidadãs, com o início da participação ativa na política, 

entendida até então como um espaço ocupado por homens. Esse espaço possibilitava a 

organização política das mulheres, que levava em conta a condição da mulher e a inclusão de 

temas específicos às mulheres nas lutas gerais, nos sindicatos e nos partidos (Cestari, 2011). 

No discurso, a imagem projetada é de que as mulheres feministas são 

predominantemente das classes trabalhadoras e populares, porém as mulheres da classe média 

eram as que tinham maior expressão no movimento. As feministas daquela década já 

compreendiam a importância de se organizarem para denunciar e lutar contra a socialização das 
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mulheres desde a infância e nos mais diversos lugares ï casa, escola, trabalho, rua etc. ï que 

sempre as colocavam nos papéis de mães, esposas e responsáveis pelos trabalhos domésticos e 

criação dos filhos. Para elas, a maternidade deveria ser opção, e não imposição, e o sexo deveria 

ser separado da procriação. Assim, o movimento feminista avança em pautas políticas antes 

restritas ao universo masculino para questionar e levar para o espaço público temas que até 

então eram considerados privados e pessoais como família, moral, sexualidade e educação dos 

filhos (Cestari, 2011). 

A partir da década de 1980, a luta feminista avançou e surgiram, dentro do próprio 

movimento, em especial, de mulheres negras, questionamentos sobre as desigualdades sociais 

consequentes de raça, classe e localização geopolítica. As mulheres negras passaram a 

denunciar a invisibilidade que sofriam decorrente do feminismo centrado na realidade de 

mulheres brancas da classe média. Foi assim que temas como direitos reprodutivos ganharam 

novos enfoques. A luta pelo direito de escolha de não ter filhos, evocado pelas mulheres 

brancas, diferenciava-se da luta das mulheres negras pelo direito dos filhos já nascidos 

sobreviverem à violência e ao racismo estruturais (Piscitelli, 2009).  

As feministas negras também criticaram a noção de que a opressão das mulheres 

dentro dos sistemas familiares tradicionais atingia igualmente as mulheres brancas e negras, 

ignorando o fato de que as mulheres negras, em especial, as escravizadas, nunca foram vistas e 

tratadas da mesma forma que mulheres brancas. Elas eram vistas como seres inferiores, 

hipersexualizadas e excluídas dos papeis sociais de mãe e esposa. Por isso, as feministas negras 

defendem que o conceito de gênero deveria ser pensado juntamente com outros marcadores 

como raça, classe, idade ou nacionalidade, que criam desigualdades entre as mulheres 

(Piscitelli, 2009).  

Outra questão fundamental para as feministas negras é a proposta de que as 

experiências e opressões não podem ser tratadas de maneiras iguais, pois as mulheres diversas 

estão subordinadas aos homens de diferentes formas. Para Piscitelli (2009), é importante olhar 

para a forma como essas mulheres resistem e se posicionam contra as opressões que a vida lhes 

impõe.  

Nessa sociedade patriarcal, onde mulheres são submetidas à opressão e ao controle dos 

homens, em especial, a maridos, namorados e companheiros, o índice de feminicídios é 

significativo. Segundo Meneghel e Portella (2017), ñas causas destes crimes n«o se devem a 

condições patológicas dos ofensores, mas ao desejo de posse das mulheres, em muitas situações 
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culpabilizadas por n«o cumprirem os papeis de g°nero designados pela cultura.ò A esses crimes 

dá-se o nome de feminicídio.  

As autoras explicam que o termo feminicídio surgiu em 1976, com Diana Russel, no 

Tribunal Internacional Sobre Crimes Contra as Mulheres, realizado em Bruxelas, para definir 

o assassinato de mulheres pelo fato de serem mulheres. A motivação dos homens para 

assassinar as mulheres pode ser o ódio, o desprezo, o simples prazer ou ainda o sentimento de 

propriedade da mulher. Para desenvolver o termo, Russel se embasou na desigualdade entre 

homens e mulheres, que confere a esses o entendimento de que lhes é garantido o direito de 

dominação sobre as mulheres, tanto na vida privada, quanto na pública e social. Desta forma, o 

feminicídio pode ser visto como instrumento da perpetuação da dominação masculina e já está 

entranhado na sociedade e na cultura (Meneghel e Portella, 2017). 

De acordo com Bianchini e Gomes (2015), a violência de gênero impõe papéis sociais 

distintos, com pesos e importâncias diferenciadas, a homens e mulheres. Na formação social 

patriarcal brasileira, os papéis masculinos se sobrepõem aos femininos. Nesse contexto, Teles 

e Melo (2002) explanam que a viol°ncia de g°nero surge de ñuma rela­«o de poder de 

dominação do homem e de submissão da mulher. Demonstra que os papéis impostos às 

mulheres e aos homens, consolidados ao longo da história e reforçados pelo patriarcado e sua 

ideologia, induzem rela­»es violentas entre os sexos.ò 

E complementam: ñEm se tratando de controle da mulher, essa viol°ncia incide quase 

como controle total, dada a situação de afeto, intimidade, convivência (em muitos casos) e 

continuidade que caracteriza a relação de poder desigual decorrente do sistema de desigualdade 

de g°nerosò (Teles e Mello, 2002). Nesse mesmo sentido, Meneghel e Portella (2017) advertem 

que a violência contra as mulheres se dá com base em agressões não somente físicas, mas 

também psicológicas, sexuais e patrimoniais, que acontecem de forma contínua, podendo 

culminar no homicídio de mulheres, ou seja, no feminicídio. Quando acontece a violência 

contra a mulher em uma rela­«o conjugal, n«o se trata de crime passional. Essa ñ® uma 

expressão que temos que afastar do nosso vocabulário, porque essa morte não decorre da paixão 

ou de um conflito entre casais. Ela tem uma raiz estrutural e tem a ver com a desigualdade de 

g°neroò, como explica a soci·loga e pesquisadora W©nia Pasinato (2017, p. 19). 

Importante ressaltar que o crime de feminicídio somente foi definido legalmente, no 

Brasil, em 2015, quando a Lei nº 13.104 entrou em vigor e alterou o artigo 121 do Código Penal 

(Decreto-Lei nº 2.848/1940) para incluir o tipo penal como circunstância qualificadora do crime 

de homicídio. Foi só a partir de então, que a mídia e a legislação brasileiras passaram a adotar 
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a express«o ñfeminic²dioò, ou seja, quatro d®cadas ap·s o termo ter sido apresentado, por Diana 

Russell, no Tribunal Internacional Sobre Crimes Contra as Mulheres. 

Em 2001, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) da Organização 

dos Estados Americanos (OEA) puniu o Brasil pela omissão e negligência na proteção das 

mulheres vítimas da violência doméstica. Para se ter uma ideia, crimes de violência doméstica 

eram julgados pelos então Juizados de Pequenas Causas ï que, em 1995, passam a se chamar 

Juizados Especiais -, que julgam crimes de menor potencial ofensivo. Só a partir de então, leis 

de proteção às mulheres começaram a ser debatidas e aprovadas. Entre as principais vitórias, a 

Lei Maria da Penha, promulgada em 2006, e a inclusão do feminicídio como qualificadora do 

homicídio, em 2015.  

A Lei Maria da Penha traz pontos fundamentais para o enfrentamento do feminicídio:   

 

1. A Lei Maria da Penha define cinco formas de violência doméstica e familiar e não 

pressupõe que só há violência quando a agressão deixa marcas físicas evidentes. 

Reconhecer a violência psicológica nas relações, não subestimar o risco por trás de 

uma ameaça ou de uma aparente lesão corporal leve podem prevenir violências mais 

graves, incluindo o feminic²dio ²ntimo. ñO que no C·digo Penal ® uma les«o leve pode 

ser o resultado de tortura sistemática ou mesmo de uma tentativa de feminicídio por 

enforcamentoò, afirma Teresa Cristina Rodrigues dos Santos, juíza do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo e titular da 2ª Vara Criminal da Comarca de Santo 

André (SP).  

2. Na maioria dos casos, diferentes formas de violência acontecem de modo 

combinado. É preciso compreender que a violência física é mais um traço de um 

contexto global de violência, que inclui também humilhações, críticas e exposição 

pública da intimidade (violência moral), ameaças, intimidações, cerceamento da 

liberdade de ir e vir, controle dos passos da mulher (violência psicológica), forçar a 

ter relações sexuais ou restringir a autodeterminação da mulher quando se trata de 

decidir quando engravidar ou levar adiante ou não uma gravidez (violência sexual), 

entre outros. É fundamental também entender que, na violência doméstica, a tendência 

® que os epis·dios de agress»es se repitam e fiquem mais graves; ® o chamado óciclo 

de viol°nciaô. 

3. É importante compreender que não existem padrões e perfis de vítima ou agressor, 

pois a violência doméstica contra mulheres cometida pelo parceiro, atual ou ex, é a 

mais comum, mas não é a única. A violência doméstica e familiar pode acontecer 

também entre indivíduos com ou sem vínculo de parentesco, mas que mantêm 

relações de convivência.  

4. O uso de álcool, drogas ou o ciúme não são causas e não servem como justificativa 

para violências. São apenas fatores que podem contribuir para a eclosão do episódio 

de violência, mas que muitas vezes são usados como desculpa, promovendo a 

impunidade e a não responsabilização pela violência. 

5. A culpa não é da vítima: ninguém pode ser responsabilizado pela violência que 

sofreu.  

6. A Lei Maria da Penha prevê medidas protetivas de urgência para a mulher em 

situação de violência, como o afastamento ou até a prisão preventiva do agressor. 

 

O CPB define feminic²dio como o assassinato da mulher ñpor raz»es da condi­«o de 

sexo femininoò. Considera-se como ñraz»es da condi­«o de sexo femininoò quando o crime 



 
 

52 

 
 

 

ñenvolve viol°ncia dom®stica e familiarò e ñmenosprezo ou discrimina­«o ¨ condi­«o da 

mulherò. A pena ® de 12 a 30 anos de reclus«o (Migalhas, 2024).  

Apesar dos avanços, em 2022, a Anistia Internacional alertou sobre a escalada da 

violência contra a mulher em todo o Brasil. Foram quatro mulheres assassinadas por dia pelo 

fato de serem mulheres, segundo relatório do órgão, que reuniu dados do Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública e diversas fontes ligadas à defesa dos Direitos Humanos. Cerca de 700 

feminicídios aconteceram só no primeiro semestre daquele ano, um aumento de 3% em relação 

ao mesmo período de 2021 e 11% a mais que no primeiro semestre de 2019.  

Conforme dados apresentados no Fórum Brasileiro de Segurança Pública, em 2023, 

mulheres brancas correspondiam a 38,4% das vítimas de feminicídios no país, um número 

extremamente significativo e preocupante. Faz-se necessário destacar, aqui, o fato de que as 

mulheres negras são invisibilizadas na mídia, apesar de serem as maiores vítimas de feminicídio 

no Brasil. Conforme a Anistia Internacional (2022), 62% das mulheres vítimas de feminicídio 

no país são negras. Mas como Nogueira (2023, p.16) salienta, ñh§ uma invisibilização das 

mortes de mulheres negras e pobres na grande m²dia.ò  

Até o ano de 2021, a tese de legítima defesa da honra, prevista no artigo 25 do Código 

Penal, ainda encontrava grande aceitação entre a sociedade e era amplamente usada nos Júris 

de feminicídio para desmoralizar as vítimas e justificar o comportamento do acusado. (Brasil, 

2023). ñO argumento era de que o assassinato ou a agress«o eram aceit§veis quando a v²tima 

tivesse cometido adult®rio, pois essa conduta supostamente feriria a honra do agressor.ò (Brasil, 

2023). Somente em 2023, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, por unanimidade, que a 

tese da ñleg²tima defesa da honraò contraria ños princ²pios constitucionais da dignidade da 

pessoa humana e da prote­«o ¨ vida e da igualdade de g°neroò (Brasil, 2023). Por isso, ñela n«o 

pode ser usada em nenhuma fase do processo penal nem durante o julgamento perante o 

Tribunal do J¼ri, sob pena de nulidadeò (Brasil, 2023). Em seu voto, a ministra destacou:  

 

Apesar da evolução legal e constitucional, o Estado e a sociedade continuam aceitando 

a violência de gênero contra a mulher. Uma das demonstrações desta triste constatação 

® a admiss«o da tese defensiva da ñleg²tima defesa da honraò, em situa­»es nas quais 

o ñbrioò e o ñorgulho feridoò do homem justificariam, culturalmente, a pr§tica do 

feminicídio e a absolvição do autor do assassinato. A tese jurídica de legítima defesa 

da honra não tem amparo legal. Construiu-se ela por discurso proferido em 

julgamentos pelos tribunais e firmou-se como forma de adequar práticas de violência 

e morte à tolerância vívida na sociedade aos assassinatos praticados por homens 

contra mulheres tidas por adúlteras ou com comportamento que fugisse ou destoasse 

do desejado pelo matador. Nessa linha de racioc²nio, ño problema n«o est§ na escrita 

da lei, mas sim na manobra feita pelo discurso jurídico, que munido de suas estratégias 

de poder, utilizou dessa prerrogativa para abrir espaço para a impunidade dos 

assassinatos das mulheres consideradas ad¼lterasò (RAMOS, Margarita Danielle. 
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Reflexões sobre o processo histórico-discursivo do uso da legítima defesa da honra 

no Brasil e a construção das mulheres. Revista Estudos Feministas, v. 20, n. 1, p. 53-

73, 2012). À luz do princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, da 

igualdade de gênero, e do direito fundamental à vida, é urgente e tarda que seja 

afastada a ilicitude da conduta do acusado que tenha praticado crime de homicídio 

contra a mulher com base na tese jur²dica da ñleg²tima defesa da honraò. BRASIL. 

Supremo Tribunal Federal. ADPF 779, Medida Cautelar na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental. Relator: Min. Dias Toffoli. Distrito 

Federal, 2023. 6 (Brasil, 2023). 

 

Durante a leitura dos votos, o caso Ângela Diniz foi lembrado pelos ministros. Luís 

Roberto Barroso citou o julgamento de Doca Street, ao destacar a existência da tese jurídica 

que deveria ser derrubada naquele momento: ñum caso c®lebre, um assassinato ocorrido em 

Armação de Búzios, em que a tese de defesa sustentada pelo eminente ministro aposentado 

Evandro Lins e Silva foi a de legítima defesa da honra e que prevaleceu. O Júri foi anulado. E 

depois Doca passou por novo julgamento. Portanto, a defesa tem uma tese, às vezes, mais de 

uma, mas uma tese centralò (Brasil, 2023).  

Logo a seguir, Cármen Lúcia, mulher mineira como Ângela Diniz e como eu, 

apresentou um breve hist·rico das leis brasileiras, que tratam mulheres como ñcoisasò, e, ao 

final, relembrou o caso: ñO ministro Barroso acaba de lembrar de um c®lebre caso de uma 

mulher mineira  (grifo nosso) que foi morta em Armação de Búzios, e ele (o assassino) saiu do 

primeiro julgamento livre, sem pena alguma. E não estávamos no início do século XVII7 

(Brasil, 2023)ò, quando eram aplicadas ¨s mulheres leis ñcompletamente desumanasò na 

palavra da ministra.  

Três anos mais tarde, em 2024, o caso Ângela Diniz voltou a ser citado pela ministra 

Cármen Lúcia, durante a votação do Supremo pela prisão dos condenados no Tribunal do Júri, 

logo após o julgamento, ou seja, antes do trânsito em julgado da sentença. No seu discurso em 

plenário, Cármen Lúcia relembrou: 

 

Nós tivemos no final da década de 70 e 80 uma série de casos de feminicídios ï ainda 

não era a figura chamada de feminicídio, mas era assassinato de mulheres ï de classe 

média e classe média alta ï e só por isso tiveram tanta repercussão ï e naquela ocasião 

um grande advogado conhecido por todos chegou ao júri afirmando que esta mulher, 

pela sua conduta ï e ela estava assentada e levou seis [sic] tiros no rosto... Porque é 

assim que acontece no assassinato de mulheres: joga-se álcool no rosto, esfaqueia-se 

o rosto atira-se no rosto para abalar a imagem. ñQuero esquecer que voc° existiuò. [...] 

 

6 Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.jsf?seqob

jetoincidente=6081690. Acesso em: 23 mar. 2025. 

7 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADPF 779, Medida Cautelar na Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental. Relator: Min. Dias Toffoli. Distrito Federal, 2023. (Brasil, 2023). 

https://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.jsf?seqobjetoincidente=6081690
https://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.jsf?seqobjetoincidente=6081690
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Isso acontece todos os dias nesse país a, pelo menos, quatro horas. [...] anos depois, 

se diz ñesse homem j§ ® outro, ele mudou aquilo foi um incidente...ò Aquilo n«o foi 

um incidente, foi um crime bárbaro. [...] anos depois, vai se aplicar o Direito, não vai 

se fazer Justiça. A ideia de Justiça para essa família acabou. E como neste caso, que 

ficou famoso ï era capa de jornais na década de 80 -, quando Mirian Chrystus8 e outras 

mulheres mineiras v«o para a porta do F·rum de Cabo Frio dizer ñQuem ama n«o 

mataò, este super advogado disse para o J¼ri ï e convenceu o Júri ï que a mulher, na 

verdade, queria ser morta. ñEla praticou suic²dio com m«os alheiasò. N«o fosse o 

nosso (Supremo) julgamento naquela ADPF 11079, isso continuava acontecendo. 

Depois daquele nosso julgamento, eu recebi a gravação de uma faculdade de Direito, 

também respeitabilíssima, de uma entrevista de um professor de Direito Penal, um 

grande criminalista. E foi perguntado: ñat® quando os advogados vão continuar 

dizendo que foi a conduta da v²tima que levou a isso?ò Ele respondeu: ñenquanto 

pegarò. (Brasil, 2024). 

 

Sobre Doca Street, a ministra C§rmen L¼cia ainda comentou: ñconhe­o o caso e tenho 

o depoimento por escrito de pessoas dizendo que ódepois que ele foi absolvido, ele deu uma 

festa, naquela noite, na sua cidade. Ele estava livreôò. 

Em setembro de 2024, também foi sancionada a Lei n° 14.994, de 9 de outubro de 

2024, que torna o feminicídio um crime autônomo e aumenta a pena para 20 a 40 anos de 

reclusão (Brasil, 1940). O objetivo da Lei é reduzir a subnotificação do crime e, assim, 

desenvolver políticas mais eficientes contra o feminicídio. Apesar da rigidez da Lei, um 

feminicídio ocorre no Brasil a cada seis horas, conforme o acordo com o Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública (FBSP, 2024).  

Neste capítulo, refleti como a mobilização da memória discursiva, da ideologia e das 

formações discursivas contribuem para a naturalização e sedimentação das relações de opressão 

e poder entre homens e mulheres. Apresentei também um panorama sobre a evolução da luta 

feminista, desde a ado­«o de ñg°neroò ï um conceito fundamental para explicar e denunciar 

que as diferenças entre homens e mulheres não são naturais, mas construídas socialmente para 

reforçar opressões ï, passando pela organização e fortalecimento do movimento feminista nas 

décadas de 1970 e 1980 até as conquistas no Direito com a promulgação da Lei Maria da Penha 

e da Lei do Feminicídio. 

Todos esses conceitos e contextos mostram-se fundamentais para compreender, como 

demonstrado no Capítulo 3, de que modo a imagem de Ângela Diniz foi discursivamente 

construída pela mídia antes mesmo do crime, produzindo rupturas nos sentidos então 

 

8 Coordenadora do movimento feminista ñQuem ama n«o mataò. 

9 Ar guição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 1107 ï decidido, por unanimidade, pelo 

Supremo, que é inconstitucional a prática de desqualificar e questionar a vida sexual ou o modo de vida da vítima 

na apuração e no julgamento de crimes de violência contra mulheres, de maneira que, caso isso ocorra, o processo 

deve ser anulado.  
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estabilizados sobre os papéis sociais da mulher e promovendo deslocamentos, ressignificações 

e confrontos desses sentidos. 
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3 DISCURSO MIDIÁTICO E GÊNERO: o caso Ângela Diniz 

 

ñO que n«o pode ser dito grita.ò 

(Hilda Hilst) 

 

Nascida em Curvelo, município de Minas Gerais, Ângela ficou conhecida 

nacionalmente por se destacar na alta sociedade mineira, o que lhe garantia lugar de destaque 

nas colunas sociais, conforme relata Lana (2010). Atraía atenção também pelas polêmicas, 

todas exploradas pela mídia. Aos 17 anos, casou-se com o engenheiro Milton Villas Boas, com 

quem teve três filhos. Após nove anos, o relacionamento chegou ao fim. No início dos anos 

1970, quando aconteceu a separação entre Ângela e Villas Boas, não existia ainda o divórcio, 

que só passou a ser previsto por lei em 1977. Havia apenas o desquite, que previa a separação 

de corpos e de bens do casal, mas sem que os laços matrimoniais fossem desfeitos, ou seja, as 

partes não podiam se casar novamente. Ângela e Villas Boas entraram em um acordo para 

agilizar o processo, que levaria meses ou até anos. Ela ficaria com bens imóveis para viver com 

a renda dos aluguéis, e ele, com a guarda dos filhos (Vianna e Thomson-Deveaux, 2020). 

Em 1973, segundo Lana (2010), Ângela também esteve envolvida no assassinato de 

José Avelino dos Santos, conhecido como Zé Preto, um lavador de carros de 18 anos, que se 

tornou vigia de algumas casas no bairro Gutierrez, em Belo Horizonte, onde Ângela residia. Na 

época, Ângela vivia um relacionamento com Artur Vale Mendes, conhecido como Tuca 

Mendes. No dia do assassinato do vigia, 11 de junho de 1973, Tuca havia dormido na casa de 

Ângela, pois José Avelino, conforme versão dada à polícia pelo casal, havia tentado invadir a 

residência de Ângela por diversas vezes anteriormente, e Ângela estava com medo. A invasão 

aconteceu justamente naquela noite (Bálsamo, 1973).  

Conforme o podcast Praia dos Ossos, produzido pelas jornalistas Vianna e Thomson-

Deveaux (2020), da Rádio Novelo, a casa de Ângela foi construída no mesmo terreno da casa 

dos pais. Para a segurança da filha, instalaram uma campainha, que soava na casa deles, em 

caso de emergência. A campainha soou naquela noite. A mãe de Ângela, Maria Diniz, foi a 

primeira a chegar ao local do assassinato. Na rampa da casa de Ângela, Maria viu o corpo do 

rapaz negro, 18 anos, estendido, com um tiro na testa, a braguilha aberta, com vestígios de 

sêmen. Inicialmente, Ângela assumiu o assassinato para sua mãe para proteger Tuca Mendes, 

de família tradicional da capital mineira, herdeiro da empresa Mendes Júnior e, na época, 

casado e pai de três filhos (Vianna e Thomson-Deveaux, 2020). 
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De acordo com Vianna e Thomson-Deveaux (2020), o tio e advogado de Ângela, 

Maurício Aleixo, esteve na casa logo após o assassinato, e foi ele que percebeu que Ângela não 

era a autora dos disparos que matou José Avelino. No podcast, ele conta o que aconteceu 

naquela noite10: 

 

A m«e da Ąngela ligou pra mim e disse: ñMaur²cio, a Ąngela matou o Z® Preto.ò ñMas 

que que ® isso?ò Ent«o eu sa², e fui at® a casa... eram dois blocos a² de resid°ncia, e a 

Ângela morava numa parte dos fundos que tinha uma rampa. Quando eu chego, 

encontro realmente o corpo desse Zé Preto. [...] sobre o corpo dele uma lâmina que 

aparecia grande. A² eu falei: ñĄngela, o que ® que foi?ò ñAh, eu matei o Z® Preto.ò 

Eu achei aquilo estranho. Fui, a levei até um hospital, que ela estava muito abalada, e 

fui, como era minha obrigação, comunicar o fato ao delegado de plantão, porque era 

num domingo. E quando houve a notícia de que a Ângela tinha matado alguém, aquilo 

foi uma revolução (Vianna e Thomson-Deveaux, 2020). 

 

 

Aleixo ainda relembrou que acompanhou a perícia da polícia e foi então que percebeu 

que não havia sido Ângela a autora do disparo que matou José Avelino: 

 

Entramos lá na casa de Ângela, verifiquei cama de casal, dois travesseiros usados, de 

um lado um cinzeiro com um cigarro meio fumado. Então fiz essas observações. Saí 

dali, fui at® o hospital, falei: ñĄngela, o que foi?ò ñEu matei o Z® Preto.ò ñMentira. 

Primeiro, quem ® que estava com voc° a²?ò ñAh, n«o tinha ningu®m.ò ñN«o tinha? Eu 

fui, eu entrei, eu vi lá a cama estava ali com dois travesseiros usados. Então quem é 

que estava com voc°? Voc° n«o fuma. Tinha um cigarro meio fumado ali, apagado.ò 

E depois, na direção do corpo, eu vi no muro dois furos de bala numa posição 

absolutamente certinha, horizontal. Ângela, eu sabia, tinha pavor de arma de fogo. Ela 

nunca tinha dado um tiro, e qualquer um que tenha atirado sabe, quer dizer, mesmo 

um revólver, na hora que você atira, dá o que a gente chama de coice. Então quem 

atirou tinha a m«o muito firme. Eu falei: ñĄngela, quem atirou? Voc° n«o foi. E digo 

mais, se você mentir, quando a verdade surgir, ninguém acreditará." Ela começou a 

chorar. ñMas eu n«o posso dizer, não devo dizer. Foi o Tuca Mendes, filho do Zé 

Mendes Júnior, que foi presidente aqui do Minas também, uma família bastante 

conhecida. O Tuca é casado, e se esse fato for divulgado, vai comprometer o 

casamento dele.ò ñMas n«o, mas Ąngela... Essa ® a consequência menor aí para o fato. 

E voc° diga a verdade do que realmente aconteceu.ò Ent«o fui at® o delegado e falei: 

ñOlha, eu posso trazer a Ąngela, mas voc° n«o dar§ voz de pris«o em flagrante, porque 

não há o flagrante. E você poderá abrir o inquérito policial.ò E o Tuca realmente foi 

chamado, assumiu a responsabilidade (Vianna e Thomson-Deveaux, 2020). 

 

 

Após aquele fato, a figura de Ângela passou a ser vista também nas páginas policiais 

dos grandes veículos de Comunicação da época, e não somente nas colunas sociais (Vianna e 

Thomson-Deveaux, 2020). 

 

10 THOMSON-DEVEAUX, Flora; VIANNA, Branca.  Três crimes. In: Praia dos Ossos. Direção: Branca 

Vianna. Produção: Rádio Novelo. Podcast, episódio 3, 2020. Disponível em: chrome-

extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.radionovelo.com.br/wp-

content/uploads/2022/12/ep4-tres-crimes.pdf. Acesso em: 22 maio 2025. 
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A revista Manchete, edição 1106, em matéria assinada pelo jornalista José Bálsamo, 

trouxe uma entrevista com Ąngela, com o t²tulo ñQuem ® Ąngelaò, a fim de tra­ar um perfil da 

socialite que despertava a atenção não apenas dos belo-horizontinos, mas de todo o país. Nessa 

entrevista, Ângela declarou: 

 

ï Posso parecer, mas não sou frágil. Ou melhor, fui frágil, carente de compreensão. 

Estudei em colégio de freiras, sentia uma necessidade enorme de carinho. Se uma 

pessoa gritasse o meu nome com certa veemência, eu era capaz de morrer de susto. 

Tive de mudar muito. De medrosa, passei a provocar medo. É isso: Belo Horizonte 

tem medo de mim.  

ï O que fez você para que uma cidade tivesse esse medo? 

ï Ser eu mesma, sempre. Por isso, nenhuma mulher em Belo Horizonte, consegue me 

olhar de frente. Eu encaro cada uma, e todas abaixam a vista. Não têm coragem de 

enfrentar o meu olhar. Um olhar que sabe, que conhece os valores ï os falsos, os 

aparentes e os reais. Por isso, eu me considero em permanente agressão com aquele 

meio. (Bálsamo, 1973, p.19). 

 

Ângela Diniz, assim, inicia a construção da imagem de si, ou ethos, perante o público 

leitor da Manchete. O ethos como construção da imagem de si é discutido na obra de Dominique 

Maingueneau desde os anos 1980. Importante entendermos, inicialmente, o conceito de adesão 

desenvolvido por Maingueneau (2010). A adesão ocorre quando se tem uma reação de 

concordância em relação ao discurso de outrem. Portanto, para que a adesão aconteça, é 

fundamental que o enunciador, aqui no caso, Ângela Diniz, apresente marcas discursivas 

comuns ao seu coenunciador ï público leitor da revista Manchete, pois 

 

o discurso, através da leitura ou da audição, faz com que o destinatário partilhe de 

certo movimento do corpo, em um processo de ñincorpora­«oò que implica certo 

ñmundo ®ticoò, associado a comportamentos esterot²picos. Assim, o ñconte¼doò do 

enunciado suscita a adesão por meio de uma maneira de dizer que é também uma 

maneira de ser (Maingueneau, 2010, p. 80). 
 

O autor ainda afirma que sua concepção de ethos possibilita a reflexão sobre o processo 

mais geral de adesão do público a determinados posicionamentos (Maingueneau, 2008). 

Maingueneau (2008) explora o ethos não somente na oralidade, mas também em textos 

escritos, uma vez que estes também possuem um tom próprio, que os conectam a uma 

caracterização do corpo do enunciador. O autor relaciona a noção de ethos a tom, e não a voz, 

na medida em que o tom pode se referir tanto à escrita quanto à fala. Sobre o tom, Amossy 

(2005, p. 16) complementa: ñpor sua vez, o tom se apoia sobre uma dupla figura do enunciador, 

a de um car§ter e de uma corporalidade.ò 
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Para que a adesão aconteça, o ethos pode ser construído no discurso de duas formas 

diferentes: dito ou mostrado. O ethos dito é aquele em que o enunciador enuncia sobre ele 

próprio. Já o ethos mostrado, que Maingueneau (2008) considera o ñverdadeiro ethosò, é 

concebido pelo coenunciador/público leitor a partir de evidências identificadas na enunciação.  

 

Figura 1: Mecanismo ethos efetivo 

 

      Fonte: Maingueneau (2008, p. 19)  

 

A Figura 1 apresenta o mecanismo de adesão ao ethos, ou seja, como o auditório 

(público, leitor, ouvinte) adere ao ethos do enunciador (orador).  

O coenunciador pode aderir ao ethos efetivo de diversas formas. Quando o 

coenunciador não possui conhecimento prévio do enunciador, ele irá incorporar o ethos 

discursivo a partir do que é enunciado. O enunciado produzido pelo enunciador pode ser um 

ethos dito, quando explicitadas as características de si mesmo, ou um ethos mostrado, quando 

a interpretação acontece a partir de evidências presentes no enunciado (Maingueneau, 2008).  

Amossy (2005) acrescenta que o orador, no momento do discurso, tem uma noção 

sobre o seu público e a maneira pela qual será compreendido e recepcionado. Assim, avalia o 

seu discurso, qual o impacto poderá produzir e, desta forma, analisa se irá mantê-lo para 

confirmar sua imagem ou reelaborá-lo para atender às exigências do seu projeto argumentativo.  

Quando o coenunciador possui conhecimento prévio do enunciador, no momento da 

enunciação, ele já terá uma representação de um ethos pré-discursivo. A partir do novo 

enunciado, o coenunciador poderá confirmar esse ethos, que será transformado em ethos 

efetivo. O ethos efetivo pode ocorrer de formas diferentes, com resultados diversos, 
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dependendo dos imaginários e estereótipos ligados aos mundos éticos aos quais os 

coenunciadores pertencem. (Mesti, 2017). 

Assim, tem-se que o ethos pré-discursivo, ou ethos prévio, refere-se às representações 

partilhadas existentes na sociedade, que nascem a partir de modelos sociais e culturais 

estabelecidos ou estereotipagens. Consequentemente, a imagem prévia que se faz do locutor ou 

a imagem de si que ele constrói ao longo do discurso dependem da relação do auditório com 

tais modelos, ou seja, com estereotipagens já existentes e consolidadas (Amossy, 2005). Essa 

noção de ethos prévio dialoga com as formações imaginárias formuladas por Pêcheux (1975), 

já que ambas dependem das representações que enunciador e coenunciador projetam um sobre 

o outro. 

Sobre formações imaginárias, conforme expus no item 2.1, Coelho e Pereira (2011, p. 

4) explicam que 

 

o que acontece é um jogo de imagens dos sujeitos entre si, dos sujeitos com os lugares 

que ocupam na sociedade e dos discursos (falados, imaginados e possíveis). Sendo 

que as formações imaginárias resultam de processos discursivos anteriores e se 

manifestam no discurso através da antecipação e das relações de força e de sentido. 

 

Assim, as formações imaginárias dizem respeito às imagens que os sujeitos constroem 

de si, do outro e da situação de interlocução. É importante destacar que essas imagens são 

determinadas pelas formações ideológicas e pelas condições de produção do discurso. Desse 

modo, os sujeitos se posicionam a partir de lugares historicamente constituídos. Já o ethos 

refere-se à imagem de si que o enunciador constrói no próprio ato de enunciação, por meio de 

escolhas linguísticas, que visam à legitimação de sua fala diante do coenunciador.  

É nesse cruzamento entre ethos e formações imaginárias que Ângela Diniz, na 

entrevista à Manchete, começa a construir a imagem de si que pretende fazer aderir ao público 

leitor. 

Na entrevista concedida à Manchete, o ethos de Ângela pode ser considerado dito em 

certa medida, pois ela se autodefine. Contudo, a autoimagem se constrói em cima de uma rede 

complexa de sentidos já existentes na sociedade, constituindo o ethos pré-discursivo. Do ponto 

de vista das formações imaginárias, Ângela projeta sua imagem de si a partir de imagens 

socialmente construídas da mulher, do lugar que lhe é atribuído na formação social patriarcal. 

Quando Ąngela diz ñposso parecer fr§gilò, ñestudei em col®gio de freirasò e ñse uma 

pessoa gritasse meu nome com certa veem°ncia, eu era capaz de morrer de sustoò, ela mobiliza 

formações imaginárias histórica e socialmente construídas, que produzem e fazem circular a 
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imagem da mulher como dócil, carente e medrosa, sempre em busca de compreensão e carinho, 

ou seja, sempre em busca da aceita­«o do outro.  Logo ap·s, ao afirmar ñtive de mudar muitoò, 

Ângela conta como rejeitou a mulher que a família e a sociedade patriarcal queriam que ela 

fosse, enfrentando essas imposições sozinha.  

A vitória e satisfação por ter se tornado quem era naquele momento vem com a 

constata­«o ñDe medrosa, passei a provocar medo. £ isso: Belo Horizonte tem medo de mim.ò 

Ela, mais uma vez, rompe com as posições de fragilidade e de docilidade impostas para se 

inscrever em uma formação discursiva que conflitua esses sentidos. Assim, projeta formações 

imaginárias de uma mulher ameaçadora e transgressora, traços que comumente constituem um 

imaginário que produz efeitos de sentidos negativos sobre mulheres que desafiam 

comportamentos e atitudes estabelecidas pela ideologia patriarcalista.  

Assim, Ângela passa a construir ethé de si que parece refutar sentidos construídos 

sobre a mulher, que essencializam imagens de fragilidade, de vulnerabilidade e de medo. A 

partir de um gesto que poderíamos chamar de afirmação identitária, a manifestar, na esfera 

pública, um posicionamento ideológico, que irá se fundar na projeção de imagem de uma 

mulher forte, capaz de provocar mesmo o medo, em uma sociedade marcada pelo domínio 

patriarcal. 

Para construir sua imagem de si, Ângela se ancora em discursos previamente 

circulantes na sociedade patriarcal, os quais instituem papéis femininos específicos. Tais 

discursos projetam formações imaginárias que se estabilizam na memória discursiva, 

organizam as posições de sujeito e regulam a relação entre A e B. Ao mobilizá-los, Ângela 

reinscreve sentidos e apresenta-se como uma mulher que rompe com esses papéis. 

É preciso lembrar que Ângela, neste momento, já era uma mulher desquitada, que tinha 

ascendido socialmente da classe média à classe média alta e que sobrevivia da renda de imóveis, 

garantidos com o desquite de Villas Boas. Saffioti (2013) ensina que, em uma sociedade 

capitalista, a independência econômica de uma mulher reduz os efeitos da dominação 

masculina. Nesse mesmo sentido, salientam Hurber et al. (2009, p. 02): 

 

A dependência ou independência econômica das mulheres é central para a 

configura­«o da desigualdade de g°nero na sociedade. Hobson (1990) [é] cita 

diversos estudos que mostram que o poder de decisão no interior da família está 

relacionado ao poder relativo de ganhos dos cônjuges. A partir da análise de 

Hirschman (1970), quanto maior o poder de ganhos de uma mulher casada em relação 

ao de seu c¹njuge, maior ser§ sua óvozô, pois maior ser§ sua possibilidade de sair de 

uma rela­«o insatisfat·ria.ò 

 



 
 

62 

 
 

 

Ângela possuía recursos financeiros que possibilitaram essa subversão de papéis. Tal 

subversão, contudo, não elimina as diferenças nas relações de gênero, mas as confronta, 

expondo os limites da tolerância social à autonomia feminina. 

Ao longo da entrevista, Ângela continua se identificando como uma mulher que causa 

medo a toda uma cidade, Belo Horizonte. Ao não nomear indivíduos ou grupos sociais, mas 

sim a cidade, Ângela se coloca acima de todo esse conjunto e reafirma seu poder. Ela também 

declara causar medo em outras mulheres: ñPor isso, nenhuma mulher em Belo Horizonte, 

consegue me olhar de frente. Eu encaro cada uma, e todas abaixam a vista.ò  

Aqui, ela se posiciona como uma mulher que enfrenta toda a estrutura patriarcal ao 

enfrentar não somente os homens, alicerces dessa sociedade, mas também as mulheres que se 

mantêm nos papéis impostos, conformando-se aos efeitos de naturalização que o sistema 

patriarcalista impõe à sociedade. No mais, percebe-se também a mobilização da memória 

discursiva que reforça a imagem das mulheres como inimigas. Como ressalta Araújo (2024, p. 

01), ña condi­«o feminina nas rela­»es de poder nos remete a um trajeto por discursos que se 

cruzam através dos fios da memória, indicando representações socialmente aceitas e marcando 

lugares que foram legitimadosò. 

Ângela também se autocaracteriza como uma mulher que lança um olhar desafiador 

dos valores estabelecidos ï ños falsos, os aparentes e os reaisò. Ela ® uma amea­a justamente 

por conhecer, internamente, a sociedade, ou no caso, o grupo social, a alta sociedade a que 

pertencia, subentende-se aqui tratar-se de um grupo que teme ter sua intimidade e seus detalhes 

revelados. Daí Ângela ser uma ameaça à estabilidade e, consequentemente, aos privilégios 

daquele grupo. 

Toda essa construção da imagem de si é usada contra a própria Ângela no julgamento 

do seu assassino Doca Street, como veremos no capítulo das Análises. A formação imaginária 

como mulher ameaçadora, provocadora, que causa medo, está em consonância com àquela que 

provoca o crime passional, tese que é adotada pela defesa de Doca. De acordo com 

Maingueneau ([1995], 2008), enquanto o ethos diz respeito à imagem de si construída no/pelo 

discurso, o antiethos é o seu oposto, funciona como um antiespelho. Passetti et al. (2013) 

explicam que ñessas imagens de si e do outro, quando constru²das sob o aparato tecnol·gico 

das m²dias e do seu poder de circula­«o, potencializam seus efeitos de sentido sobre as massas.ò 

Assim, sob a perspectiva de Maingueneau ([1995], 2008), a mídia constrói o antiethos de 

Ângela, qual seja, a mulher que falhou nos papéis sociais impostos à mulher: mãe, esposa e 

dona de casa. 
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Tuca Mendes foi absolvido no julgamento. Logo após, ele e Ângela romperam o 

relacionamento. Ângela, então, mudou-se para o Rio de Janeiro. Apesar de não ter a guarda dos 

filhos, no Natal de 1974, Ângela levou a filha para o Rio sem autorização do pai, Milton Villas 

Boas. Assim, foi acusada de sequestro11. Em 1975, mais uma polêmica tomou o noticiário 

nacional: Ângela foi presa com 100 gramas de cocaína em seu apartamento. Admitiu ser viciada 

em drogas (Lana, 2010).  

No Rio, Ângela namorou o colunista social Ibrahim Sued, que popularizou o apelido 

ñpantera de Minasò, por consider§-la muito bela12. Em 1976, Ângela conheceu Raul Fernando 

Doca Street. Um mês depois, Doca se separou da então mulher, a empresária Adelita Scarpa, 

para viver com Ângela em Búzios. Após quatro meses de um relacionamento conturbado, 

marcado por ciúmes de Doca e muitas brigas, Ângela tentou terminar o relacionamento, porém 

Doca não aceitou a decisão (Lana, 2010).  

No dia 30 de dezembro de 1976, Raul Fernando Doca Street assassinou Ângela Diniz 

com quatro tiros, em uma casa de praia em Búzios, litoral fluminense. A motivação para o 

crime, segundo a versão do assassino, teria sido a paixão de Ângela pela alemã Gabrielle Dayer, 

que conheceu em Búzios. Ângela teria proposto, então, a Doca, um relacionamento a três, o que 

não foi aceito por ele. Essa versão, que a defesa de Doca usaria para alegar legítima defesa da 

honra, nunca foi comprovada pelo assassino. Após cometer o crime, Doca deixou a arma ao 

lado do corpo e fugiu para um sítio no município de Poços de Caldas, em Minas (Lana, 2010).  

Ângela tinha 32 anos quando foi assassinada por Doca Street. Com seu feminicídio, 

em 30 de dezembro de 1976, a imagem de Ângela deixa as colunas sociais para figurar, de vez, 

na editoria de Polícia da mídia.  

Em 1977, quase um mês após o crime, a revista Manchete trouxe o que se considerou, 

na época, um furo jornalístico. O assassino, que até então estava foragido, foi encontrado pelo 

veículo de imprensa e entrevistado pelo repórter Salomão Schwartzman. O título da matéria já 

carregava todo um apelo emocional: ñDoca ï porque matei a mulher que amavaò.  

A sua fala carregada de emotividade ganhou destaque:  

 
Foi uma paixão violenta, possessiva e total, somada a um ciúme doentio. Eu a amei, 

como jamais amei outra mulher. [...] Eu quis dar a Ângela uma outra imagem, queria 

 

11 Quando foi assassinada, o processo ainda tramitava na Justiça (Lana, 2010). 
12 Muitas pesquisas acad°micas e fontes midi§ticas apontam que foi Ibrahim Sued quem criou o apelido ñpantera 

de Minasò para Ąngela, quando come­aram a namorar, em 1975. Por®m, em minha pesquisa, identifiquei que 

Ângela já era conhecida como tal, como mostra a reportagem da Manchete sobre o assassinato de José de Avelino, 

em 1983, apresentada anteriormente. Desta forma, optei por informar que Sued ñpopularizouò o apelido.   
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que ela vivesse outra vida, que tornasse a ter os filhos perto dela, como verdadeira 

mãe. Ela me prometeu que mudaria o seu comportamento, mas infelizmente a bebida 

acabou estragando o nosso amor. [...] Disseram que eu não deixava a Ângela sair de 

casa. É verdade. Mas fazia isso por causa da compulsão que ela tinha em provocar os 

homens à sua volta (Schwartzman, 1977). 

 

Não somente o discurso dessa entrevista, mas também o discurso que circulava na 

mídia até mesmo antes do feminicídio de Ângela, casaram perfeitamente com o discurso da 

defesa de Doca Street. Como vimos anteriormente, em 1973, Ângela se autorretratava, e 

tamb®m era retratada, como uma mulher que ñmete medoò, ñamedrontaò e como ñpantera de 

Minasò, uma express«o que ainda hoje carrega muitos significados, mas os principais s«o 

aqueles que ligam Ângela à mulher fatal, à mulher que seduz, como o advogado de defesa de 

Doca Street, Evandro Lins e Silva, declarou no primeiro julgamento de Doca.   

 

3.1 A Pantera de Minas  

 

N«o raras vezes, Ąngela foi retratada pela m²dia brasileira como ñpantera de Minasò. 

O apelido teria sido dado pelo colunista Ibrahim Sued, o mais influente dos anos 1960 e 1970. 

Conforme Vianna e Thomson-Deveaux (2020), Sued apelidava, de forma aleatória, as mulheres 

da alta sociedade como ñpanterasò, ñpanterinhasò, ñbonecasò, "cocadinhas" e ñdeslumbradasò.  

Com Ângela, entretanto, o apelido se popularizou em grande parte da mídia. Em 1973, 

devido ao assassinato de José Avelino, a Manchete publicou uma reportagem intitulada ñA 

pantera de Bel¹ò. Escreveu o jornalista: ñBelo Horizonte inteira lanchava, almo­ava e jantava 

o caso da pantera mineira, mas a fome n«o passava. Queria maisò (B§lsamo, 1973). Aqui, 

tem-se uma inversão dos lugares ocupados por Ângela e pela cidade. Se antes, a cidade tinha 

medo de Ângela, agora, a cidade quer acompanhar cada passo da pantera mineira. De caçadora, 

Ângela passa à caça.  

A sequ°ncia de verbos ñlanchava, almo­ava e jantavaò marca n«o somente a fome da 

sociedade pela notícia, mas a fome simbólica por Ângela, a mulher construída discursivamente 

como objeto de desejo dos homens. E o anseio, o desejo, a fome por Ângela não passam. 

Percebe-se ainda, na construção desse discurso, que há um deslocamento do desejo dos homens 

por Ąngela para o desejo pelo ñcasoò, que passa a representar a mulher Ąngela Diniz. Lanchar, 

almoçar e jantar o caso pode ser entendido como devorar simbolicamente Ângela Diniz, 

saciando o desejo que ela provocava.  



 
 

65 

 
 

 

De ñpantera de Bel¹ò, Ąngela se tornou ña pantera de Minasò e teve o perfil tra­ado 

pela revista O Cruzeiro13, a revista de maior circulação nos anos 1970, ao lado da Manchete 

(Kobayashi, 2017). Em 1993, em uma série especial sobre mulheres assassinadas, a revista 

Manchete publicou um artigo assinado pelo jornalista Carlos Heitor Cony, intitulado ñA morte 

da panteraò. A express«o ñpanteraò ® constantemente retomada pela m²dia, ainda hoje, para 

marcar e refor­ar o estere·tipo de Ąngela como ñmulher fatalò, ñaquela que seduzò, estereótipos 

esses que irão ser usados contra a própria Ângela no primeiro julgamento de Doca Street, pelo 

seu advogado de defesa, como veremos mais adiante.  

Esse uso recorrente da express«o ñpanteraò demonstra o funcionamento da mem·ria 

discursiva, proposto por Pêcheux (2008 [1983], p. 76): 

 

o processo discursivo não tem, de direito, início: o discurso se conjuga sempre sobre 

um discursivo prévio, ao qual ele atribui o papel de matéria-prima, e o orador sabe 

que quando evoca tal acontecimento, que já foi objeto de discurso, ressuscita no 

espírito dos ouvintes o discurso no qual este acontecimento era alegado, com as 

ñdeforma­»esò que a situa­«o presente introduz e da qual pode tirar partido.  

 

Ao afirmar que o processo discursivo não tem início, Pêcheux (2008 [1983]) presume 

que o funcionamento do discurso não possui linearidade, ou seja, o sujeito sempre retoma algo 

anteriormente dito, um discurso outro, que evoca a memória daquilo que é dito, ou seja, escora-

se em um discurso prévio (Pêcheux, 2010). No caso Ângela Diniz, a memória discursiva atua 

ao retomar a express«o ñpanteraò e reinscrever seus sentidos, produzidos e circulantes antes 

mesmo do feminicídio, na defesa de Doca Street ï seja na mídia, seja no Júri ï, produzindo 

novos sentidos. 

No podcast Praia dos Ossos, em 2020, a produtora e entrevistadora Branca Vianna 

retoma a express«o ñpanteraò e entrevista tr°s personagens que fizeram parte da vida de Ąngela, 

a fim de compreender o significado da expressão. 

Ricardo Amaral, empresário, dono de inúmeras boates no Rio de Janeiro, em São Paulo 

e no exterior, relaciona a express«o pantera n«o somente ¨ beleza, mas ao ñdesconfortoò que 

Ąngela causava aos homens, ou seja, como ela mesma dizia, ela ñamedrontavaò. Contou 

Amaral ao podcast: 

 

ela era, ela transcendia beleza, ela era bonita, mas não é que se fosse a mulher mais 

bonita do mundo, mas era bonita, mulher bonita, uma mulher que você olhava e você 

 

13 Apesar de pesquisar em arquivos digitais das revistas da época, não encontrei a edição disponível, 

impossibilitando a análise do texto. 
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via nelaé uma f°mea, feminilidade n®. O tipo da mulher que atrai o homem, sabe. 

Ela com o marido, o marido um sujeitoé t²mido. Um sujeitoé aparentemente estava 

ali desconfortável, ele não era um cara confortável. Aliás, a Ângela não deixava os 

homens ao lado dela muito confortáveis nunca, né14. 

 

    

Ricardo Amaral utiliza a palavra ñf°meaò para animalizar Ąngela. Ela ® a pantera, ño 

tipo de mulher que atrai o homemò. Tais campos lexicais e semânticos, que sinalizam a 

animalização das mulheres - tanto brancas quanto negras ï inscrevem-se em formações 

ideológicas e formações discursivas que atualizam memórias e sentidos sexistas e misóginos. 

Amaral destaca, assim, o que ele considera uma característica inata à Ângela: o poder de 

atração, a sedução. Ângela, para ele, estava predestinada a atrair os homens. Esse discurso é 

retomado, após o feminicídio, pela mídia e pela defesa de Doca, para colocar o feminicida no 

lugar de vítima de Ângela Diniz. 

Jacqueline Pitanguy, amiga de inf©ncia de Ąngela, para definir a ñpanteraò, relembra 

um reencontro com Ângela: 

 
Jacqueline Pitanguy: Então, numa dessas, eu já tava casada, e eu encontrei com a 

Ąngela, e eu sempre me lembro de ela virar pra mim e dizer assim: ñOlha, se eu 

encontrar com você numa festa, você me mostra logo quem é o seu marido. Porque, 

pra mim, ele fica usando saia. Acabou. Se é o seu marido, acabou. Pode deixar que eu 

n«o chego nele!ò [risos] Branca Vianna: Olha s·é  Jacqueline Pitanguy: Por um lado, 

é a lealdade; por outro lado é, digamos, a consciência da sua enorme capacidade de 

sedução e do que ela fazia quando ela chegava perto de um homem, né.15 

 

A ñpanteraò, para Pitanguy, representa a mulher que seduz, uma amea­a ¨ estabilidade 

dos casamentos, e Ąngela tinha consci°ncia do seu poder de sedu­«o e ñdo que ela fazia quando 

ela chegava perto de um homemò. Observa-se que, ao afirmar que Ângela tinha consciência do 

que ñela fazia quando ela chegava perto de um homemò, Pitanguy atribui ¨ Ąngela a a­«o de 

fazer, de chegar perto de um homem e seduzir, ações essas que responsabilizam as mulheres 

por provocar as violências de que são vítimas, exatamente como aconteceu com Ângela, 

condenada pela mídia, pela parcela machista da sociedade e pelo Júri pelo seu próprio 

assassinato. Nesse mesmo trecho, Pitanguy ressalta a imagem de uma mulher predestinada a 

seduzir, assim como destacou Amaral.  

 

14 THOMSON-DEVEAUX, Flora; VIANNA, Branca. A pantera. In: Praia dos Ossos. Direção: Branca Vianna. 

Produção: Rádio Novelo. Podcast, episódio 5, 2020. Disponível em: chrome-

extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://radionovelo.com.br/wp-content/uploads/2022/12/ep5-a-

pantera.pdf. Acesso em: 25 maio 2025. 

 

15 Idem 
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 Por fim, Praia dos Ossos ouve Giba Um, jornalista e colunista social, que explica o 

que, para ele, significava o conceito de ñpanteraò.  

 
Giba Um: Mas ela era uma mulher fatal, era uma coisaé D®traqu® da cabe­a, maluca, 

quer dizeré Era uma coisaé Ela tinha uma cabe­a como se fosse umaé A miss«o 

de fascinar homem, sabe como ® que ®? [...] E a² todo mundo aquelaé a mulherada 

inclusive: ñoh, Pantera, ohòé Decot«o, sabe aquelas coisas? Bem, era uma mo­a 

oferecida. Ela era profundamente curvilínea, gostosona, bom peito, as coxas. Um 

mulheraço, e com aquele olhar, aquele cabelão, aquela coisa assim, que encantava 

homens e despertava profunda ira nas mulheres, que viam nela uma concorrência que 

desembarcava na cidade.16 

 

Percebe-se no discurso de Giba Um, mais uma vez, assim como no discurso de 

Jacqueline, a predestina­«o de Ąngela para seduzir os homens: ñEla tinha uma cabe­a como se 

fosse [...] A miss«o de fascinar homemò. Esse fasc²nio que Ąngela, segundo Giba Um, exercia 

sobre os homens, caracteriza a pantera. Mas não só isso. Pantera se refere também à beleza 

física. Para explicar esse sentido específico da expressão, Giba Um objetifica, de forma 

expl²cita, o corpo de Ąngela: ñcurvil²nea, gostosona, bom peito, as coxasò.  

Ao mesmo tempo em que Giba Um não esconde a objetificação, ele utiliza os 

pronomes ñaquelaò, ñaquelasò, ñaqueleò para adjetivar o olhar e o cabelo de Ąngela e tamb®m 

a própria Ângela enquanto mulher. Os pronomes ocupam o espaço daquilo que não pode ser 

dito, expl²cito. Qual olhar? Qual cabelo? Qual ñcoisa assim que encantava os homensò? Ele 

ainda destaca o fato de Ąngela ser uma ñmo­a oferecidaò, ou seja, ela ® agente da a­«o de se 

oferecer. Aqui, novamente, é possível identificar o discurso de culpabilização da vítima. 

Todas essas entrevistas foram concedidas em 2020, 44 anos após o feminicídio de 

Ângela, por pessoas próximas e amigas, e ainda assim os estereótipos de mulher fatal que seduz 

continuaram a ser perpetuados, revitimizando Ângela Diniz. Esses mesmos estereótipos foram 

mobilizados não só pela mídia da época do feminicídio, mas também pela defesa de Doca 

Street, em 1979, durante o primeiro julgamento do então acusado pelo crime. Naquele Júri, o 

advogado de Doca Street, Evandro Lins e Silva, sustentou a tese de crime passional e alegou 

legítima defesa da honra.  

É importante destacar que, no final da década de 1970, a legítima defesa da honra, 

prevista no artigo 25 do Código Penal, ainda encontrava grande aceitação entre a sociedade. 

Essa tese era adotada em casos de feminicídio para justificar o comportamento do acusado. ñO 

 

16 Idem 
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argumento era de que o assassinato ou a agressão eram aceitáveis quando a vítima tivesse 

cometido adult®rio, pois essa conduta supostamente feriria a honra do agressorò (Brasil, 2023). 

Utilizando-se da tese de legítima defesa da honra, Evandro Lins e Silva protagonizou 

uma defesa teatral para despertar o lado passional e emotivo dos jurados: 

 

O Júri já viu que este moço apaixonou-se, apaixonou-se perdidamente. E a paixão 

sempre é cega, não é boa conselheira. Quando a paixão se torna obsessiva, quando a 

pessoa se deixa marcar por ela, vem o ciúme a dominá-lo, ele vai se escravizando à 

paixão, vai se deixando subjugar pelo objeto amado. 

E, então, toda a visão que ele tem dos valores da vida se deforma. Ele passa a viver 

em função daquela ideia fixa, que é a mulher amada. É claro que ele vai se 

descontrolando em tudo o que faz, minadas as suas resistências pela paixão doentia 

que o avassala. Isso acontece, como diz neste livro magnífico um dos grandes juízes 

do Brasil, que se chama Edgard de moura Bittencourt, livro sobre a vítima, 

Vitimologia, a Dupla Penal Delinquente-Vítima, quando um homem cai nas garras de 

uma ñmulher fatalò (Lins e Silva, 1976).  
 

 

O julgamento, com ampla cobertura da imprensa, apresentou ao público brasileiro uma 

defesa teatral e com grande competência para despertar o lado passional e emotivo das pessoas. 

Em um desfecho apoteótico, o advogado Evandro Lins e Silva declarou nas alegações finais: 

ñA ómulher fatalô, esse ® o exemplo dado para o homem se desesperar, para o homem ser levado, 

às vezes, à prática de atos em que ele não é idêntico a si mesmo, age contra a sua própria 

natureza. Senhores jurados, a ómulher fatalô, encanta, seduz, domina, como foi o caso de Raul 

Fernando do Amaral Streetò. O discurso foi aplaudido pelo p¼blico que assistia ¨ audi°ncia.  

De acordo com Pêcheux (2010), podemos compreender o discurso como um sistema 

não fechado em si, mas que evoca, revive, convoca, lembra e/ou esquece discursos outros e 

anteriores. A defesa de Doca Street, iniciada antes mesmo do julgamento, mais precisamente 

na primeira entrevista que ele concede à Manchete, demonstra como os discursos que atribuem 

à Ângela a representação de mulher fatal são mobilizados para culpabilizar Ângela e absolver 

ou atenuar o crime de Doca Street.  

Ao evocar a imagem da ñpanteraò, utilizando express»es como ñgarras de uma mulher 

fatalò, a defesa de Doca retoma sentidos j§ sedimentados no imagin§rio que associam a Ąngela 

à figura de uma mulher de quem se deve ter medo, de uma mulher que usa da sedução para 

vitimar homens. Observa-se aqui um paradoxo na construção dos sentidos, pois a mulher fatal, 

a que seduz e mata, é significada também como aquela que provoca a própria morte. 

Essa mobilização de sentidos anteriores se inscreve no que Mariani (1998) conceitua 

como memória discursiva. A autora explica que, para pensar a memória discursiva, é 

fundamental considerar os ñsubterr©neosò que constituem o ñmundo semanticamente normalò, 
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ou seja, é preciso considerar os sentidos existentes, inclusive, aqueles esquecidos ou 

silenciados, pois eles também influenciam o que pode ser dito. Mariani (1998) recorre a 

Pêcheux para explicar o que ela considera como trabalho da memória discursiva:  

 
estruturação de materialidade discursiva complexa, tensionada numa dialética da 

repetição e da regularização: a memória discursiva seria aquilo que, face a um texto 

que surge como acontecimento a ler, vem reavivar os "implícitos' (quer dizer, mais 

tecnicamente, os pré-construídos, elementos citados e relatados, discursos-transversos 

etc.) necessários para sua leitura: a condição do legível com relação ao próprio legível. 

(Pêcheux, 1999, p. 52).   

 

Os discursos sobre Ângela que anteriormente circularam na mídia ï que a associavam 

à imagem da mulher transgressora e perigosa ï são reinseridos no discurso em defesa de Doca, 

na mídia e no Tribunal, para reforçar sua culpabilidade sobre o crime. Na entrevista à Manchete, 

Doca ressalta a ñcompuls«o que ela (Ąngela) tinha em provocar os homens ¨ sua voltaò. Na 

mesma entrevista, ele declara ñeu a amei, como jamais amei outra mulher.ò Essas duas falas de 

Doca, mais uma vez, culpabilizam Ângela e sustentam a imagem de Doca como vítima. 

Atento à circulação desses discursos, na época do julgamento, o poeta mineiro Carlos 

Drummond de Andrade (apud Thurler, 2017) escreveu, no Jornal do Brasil (JB), sobre Ângela 

Diniz: ñAquela mo­a continua sendo assassinada todos os dias e de diferentes maneirasò. Na 

mesma semana, o cartunista Henfil (apud Balduíno e David, 2023), em O Pasquim, também 

ironizou os ataques ¨ v²tima: ñEst«o quase conseguindo provar que Ąngela matou Docaò. 

Drummond e Henfil se referiam aos ataques que Ângela sofria da mídia e também da defesa do 

assassino, representada pelo advogado Evandro Lins e Silva.  

Doca foi condenado a um ano e meio pelo feminicídio de Ângela, cuja defesa foi 

sustentada na tese de legítima defesa da honra, e a seis meses por ter ficado foragido logo após 

o feminicídio. A pena ínfima deu-lhe o direito ao sursis, ou seja, o cumprimento da pena em 

liberdade. Doca saiu aplaudido do Fórum por populares que apoiavam o assassino. Cartazes 

como ñDoca, Cabo Frio est§ com voc°ò (Lana, 2010). 

O caso provocou a indignação do movimento feminista em todo o país, 

impulsionando-o e incentivando mulheres a organizarem, pela primeira vez, uma manifestação 

em Minas Gerais, terra de Ângela, contra a matança continuada de mulheres pelos maridos 

(Vianna e Thomson-Deveaux, 2020). 

Em agosto de 1980, cerca de 400 mulheres se reuniram nas escadarias da Igreja São 

José, em Belo Horizonte, em protesto contra o feminicídio não somente de Ângela Diniz, mas 

também de outras duas socialites mineiras, Eloísa Ballesteros e Maria Regina Souza Rocha, 
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ambas assassinadas pelos maridos. Ali nascia o movimento feminista ñQuem ama n«o mataò, 

que bradava contra o crime passional e a legítima defesa da honra, que dominavam as teses de 

defesas de assassinos de mulheres nos Tribunais do Júri do país (Blay, 2003).  

A for­a do movimento ñQuem ama n«o mataò tomou as ruas de todo o Brasil, a frase 

podia ser facilmente vista estampada nos muros de grandes cidades como Belo Horizonte ou 

Rio de Janeiro e ainda inspirou a minissérie de mesmo nome na maior emissora de televisão do 

país, a Rede Globo. Os vinte episódios da série apresentaram as histórias de cinco casais e seus 

problemas conjugais. Os atores Cláudio Marzo e Marília Pêra interpretavam Jorge e Alice, 

claramente inspirados em Doca e Ângela (Oliveira, 2019).  

Em seu artigo ñQuando as palavras traduzem viol°ncia simb·lica: discursos e 

naturaliza­«o da viol°ncia de g°neroò, Oliveira (2019) analisa o discurso do primeiro epis·dio 

da minissérie, tendo como base teórica a Análise de Discurso francesa de Michel Pêcheux, que 

também embasa esta pesquisa. O capítulo se inicia com o homicídio de uma mulher na Barra 

da Tijuca, bairro do Rio de Janeiro. A mulher assassinada, como a série demonstra no seu 

decorrer, é Alice. O assassino, Jorge (Oliveira, 2019). Em uma das cenas, uma repórter pergunta 

ao delegado sobre o crime, e ele responde ñ[...] n«o h§ nada de novo [...] ® tanto amor que eles 

terminam se matandoò.  

Esse discurso mostra a forma como os homicídios de mulheres ï hoje, tipificados como 

feminicídios, como apresentarei adiante nesta pesquisa ï eram justificados pelo ñci¼meò e 

denominados como ñcrimes passionaisò. Na fala do delegado ñterminam se matandoò, 

identificamos o verbo na forma reflexiva, uma ação recíproca dos sujeitos envolvidos ï o 

homem e a mulher ï, que acaba responsabilizando também a mulher pelo ato de matar. Ela, 

então, tornaïse agressora. O homem, para não morrer, defende-se, mata. É a culpabilização da 

v²tima e a atenua­«o do crime cometido pelos homens. O movimento ñQuem ama n«o mataò 

nasce justamente para questionar o chamado ñcrime passionalò. 

Também sobre a fala do delegado, Oliveira (2019, p. 565) analisa: 

 

£ importante observar que os termos ñamorò e ñmorteò est«o na mesma frase proferida 

pelo Delegado, atribuindo ao primeiro o motivo para o segundo. Neste ponto, embora 

as referidas palavras isoladamente não tenham interligação, na narrativa são 

complementares e interrelacionam-se simbolicamente. Em geral, o ñamorò envolvido 

diz respeito à possessividade e passionalidade contidas no campo das relações 

abusivas. Tais rela­»es, em geral, s«o retratadas como algo ñnormalò e no que tange 

o ñlugarò da mulher neste tipo de relação são elas o motivo do desalinho no casamento 

e, portanto, o objeto que precisa cumprir as normas e as regras sociais a ela atribuídas. 
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Esse trecho da miniss®rie, segundo Alves e Pitanguy (2022), explica o lema ñQuem 

ama n«o mataò, uma resposta ao discurso machista ñmatei por amorò, predominante na 

sociedade patriarcal. A frase ressalta o assassinato de mulheres por seus companheiros, 

namorados ou maridos e questiona a aceitação social e jurídica da justificativa de crime 

passional (Alves e Pitanguy, 2022). 

A pressão do movimento levou à anulação do primeiro julgamento de Doca Street e à 

realização de um novo Tribunal do Júri, em 1981. Neste segundo julgamento, o assassino foi 

condenado a 15 anos de reclusão pelo homicídio de Ângela. 

O resultado do julgamento provocou consequências em grande parte da mídia. Para os 

jornalistas Paulo Francis e Tristão de Ataíde, o movimento pré-condenou o réu. O advogado de 

Doca no primeiro julgamento, Lins e Silva acusou o movimento de tratar a vítima como se 

estivesse viva e transformar o assassinato, que chamou de ñbriga entre amantesò, em 

ñacontecimento nacionalò. Tanto os jornalistas, quando o advogado, consideraram ileg²tima a 

pressão da opinião pública, pois o assassinato de mulheres pelos seus companheiros poderia, 

para eles, ser justificado ñpelo amorò (Blay, 2003).  

 

3.2 Acontecimento Discursivo e Acontecimento Jornalístico 

 

Para P°cheux ([1975] 1997, p. 160), ña l²ngua ® um produto da hist·ria e os sentidos, 

por consequência, não existem em si mesmos, mas se constituem em uma situação dada e em 

relação às posições sustentadas pelos sujeitos na formulação discursiva em que se encontramò. 

A forma como compreendemos os sentidos acontece de acordo com as ñforma­»es ideol·gicas 

[...] nas quais essas posi­»es se inserem.ò 

Assim, ños sentidos n«o se produzem nas palavras de forma isolada, mas segundo 

condições específicas de produção discursiva, que incluem o sujeito, o contexto imediato em 

que ocorre a enunciação e os contextos sócio-histórico e ideológico, constitutivos do sujeito e 

do discurso.ò (Dela-Silva, 2008, p. 02) 

Em seu livro ñO discurso: estrutura ou acontecimentoò, de 1983, P°cheux analisa o 

ñOn a gagn®ò (em portugu°s, ñn·s vencemosò), o canto ecoado pelas ruas de Paris, em 1981, 

para celebrar a vitória de François Mitterand17 nas eleições presidenciais. O autor mostra como 

 

17 François Mitterrand foi o primeiro presidente eleito da República Francesa. Exerceu o mandato entre 1981 e 

1995, sendo, ainda hoje, o presidente francês que mais permaneceu no cargo. Foi um dos dois únicos presidentes 
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o ñon a gagnéò, que carrega ideologia e carga hist·rico-social, provoca ruptura nos sentidos 

estabelecidos naquele momento, deslocando esses sentidos.  

Sua an§lise se inicia apresentando local, data e hor§rio: ñParis, 10 de maio de 1981, 20 

horas (hora local)ò (P°cheux, [1983] 2008), a fim de ressaltar o exato momento em que acontece 

o ñponto de encontro de uma atualidade e uma mem·riaò (P°cheux, [1983] 2008, p 17), do qual 

emerge o dizer da mídia. A partir de então, o autor descreve a cobertura televisiva do anúncio 

da vitória de Mitterrand: 

 

[...] a imagem, simplificada e recomposta eletronicamente, do futuro presidente da 

República Francesa aparece nos televisores... Estupor (de maravilhamento ou de 

terror): é a imagem de François Mitterand! Simultaneamente, os apresentadores de 

TV fazem estimativas calculadas por várias equipes de informática eleitoral: todas dão 

F. Mitterand como ñvencedorò. No ñespecial-elei­»esò desta noite, as tabelas de 

porcentagem põem-se a desfilar. As primeiras reações dos responsáveis políticos dos 

dois campos já são anunciadas, assim como os comentários ainda quentes dos 

especialistas de politicologia: uns e outros v«o come­ar a ñfazer trabalharò o 

acontecimento (o fato novo, as cifras, as primeiras declarações) em seu contexto de 

atualidade e no espaço de memória que ele convoca e que já começa a reorganizar: o 

socialismo francês de Guedes a Jaurès, o Congresso de Tours, o Front Popular, a 

Libertação... (Pêcheux, 2008 [1983], p. 19). 

 

Pêcheux ([1983] 2008) explica que esse acontecimento aparece na mídia televisiva 

como uma supercopa de futebol político ou um jogo de repercussão mundial, apresentado de 

forma transparente, por ser embasado com cifras ou gráficos, mas também de forma opaca. Essa 

opacidade se refere aos significados político e social, aos deslocamentos e disputas de sentidos 

e às interpretações que esse acontecimento carrega. 

 

O confronto discursivo sobre a denominação desse acontecimento improvável tinha 

começado bem antes de 10 de maio, por um imenso trabalho de formulações 

(retomadas, deslocadas, invertidas, de um lado a outro do campo político) tendendo a 

prefigurar discursivamente o acontecimento, a dar-lhe forma e figura, na esperança de 

apressar sua vinda... ou de impedi-la (Pêcheux, [1983] 2008, p. 20). 

 

 

Esse processo prossegue com o resultado das eleições no dia 10 de maio. Os 

enunciados midi§ticos ñF. Mitterrand ® eleito presidente da Rep¼blica Francesaò, ñA esquerda 

francesa leva a vit·ria eleitoral dos presidenci§veisò ou ñA coaliz«o socialista-comunista se 

apodera da Fran­aò remetem ao mesmo fato, mas eles n«o produzem as mesmas significa­»es, 

 

franceses, ao lado de Jacques Chirac, de origem socialista. (GOOGLE ARTS & CULTURE. Michel Pêcheux. 

Disponível em: https://artsandculture.google.com/entity/m09gvx?hl=pt. Acesso em: 02 mar. 2025) 

 

https://artsandculture.google.com/entity/m09gvx?hl=pt
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conforme explica Pêcheux ([1983] 2008). Assim, o confronto discursivo tem continuidade 

através do acontecimento. 

Ao longo da cobertura midiática televisiva e do confronto discursivo que se estende 

por toda a noite de 10 de maio de 1981, surge um flash dos parisienses, para quem a eleição de 

Mitterrand é uma vitória, reunidos na Praça da Bastilha, ecoando o grito da vit·ria ñon a gagnéò, 

ñrepetido sem fim como um eco inesgot§vel, apegado ao acontecimento (P°cheux, [1983] 2008, 

p. 20). 

Sobre ñon a gagnéò, P°cheux ([1983] 2008, p. 20) destaca que ñcantado com um ritmo 

e uma melodia determinados (on-a-ga-gné/ dó-dó-sol-dó) constitui a retomada direta, no espaço 

do acontecimento político, do grito coletivo dos torcedores de uma partida esportiva cuja equipe 

acaba de ganhar.ò Com esse grito, o espectador-torcedor deixa seu lugar de participante passivo 

para ocupar espaço em uma atividade coletiva gestual e vocal. É desta forma que se materializa 

a vitória da equipe (Pêcheux, [1983] 2008). 

Pêcheux ([1983] 2008) usa a vitória no esporte como metáfora para explicar a vitória 

política naquela eleição francesa de 1981. No esporte, o resultado é apresentado de forma lógica 

ï ña equipe X, classificada na en®sima divis«o, derrotou a equipe Y; a equipe X está, pois, 

qualificada para se confrontar com a equipe Z etc.ò (P°cheux, [1983] 2008, p. 21). O resultado 

é comentado e analisado a partir de reflexões estratégicas de treinadores, comentaristas, porta-

vozes de interesses comerciais. Porém, tudo acontece dentro de ñum universo logicamente 

estabilizado (construído por um conjunto relativamente simples de argumentos, de predicados 

e de relações) que se pode descrever exaustivamente através de uma série de respostas unívocas 

a questões factuais (sendo a principal, evidentemente: óde fato, quem ganhou, X ou Y?ô). ò 

(Pêcheux, [1983] 2008, p. 21). 

Quest»es como ñquem ganhou na verdade? em realidade? al®m das apar°ncias? face ¨ 

hist·ria?ò n«o s«o pertinentes no que se refere a um resultado esportivo. Em um jogo, dizer que 

ñtal equipe ganhouò significa que ñtal equipe ganhou o jogo em quest«o contra tal outraò 

(Pêcheux, [1983] 2008). 

O mesmo n«o acontece na pol²tica. O enunciado ñon a gagnéò, nas palavras de 

P°cheux ([1983] 2008, p. 22), ® ñprofundamente opacoò. O pronome ñonò aparece na posi­«o 

de sujeito indefinido e o verbo ñgagnéò n«o possui complementos e, portanto, n«o especifica o 

que foi conquistado. Isso insere esse enunciado em uma ñs®rie heterog°nea de enunciados, 

funcionando sob diferentes registros discursivos, e com uma estabilidade l·gica vari§velò 

(Pêcheux, [1983] 2008, p. 22). Assim, conforme o autor, a interpretação do enunciado só 
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funciona como proposição estabilizada se não houver questionamentos sobre o sujeito do verbo 

ñgagnéò e sobre o que foi conquistado. 

Para analisar o enunciado no contexto político, Pêcheux ([1983] 2008) retoma a vitória 

da esquerda francesa, em maio de 1936, ano da Liberação, quando a vitória foi celebrada com 

o mesmo grito de ñon a gagnéò. Em outros momentos, o discurso ñon a gagn®ò esteve presente 

na História da França, porém em experiências pouco duradouras, em momentos de entusiasmos, 

seguidos de recaídas, derrotas e expectativas frustradas. Assim, o ñonò indefinido deixa em 

suspenso a designação da identidade do quem ganhou, conforme reflete Pêcheux ([1983] 2008, 

p. 24): 

trata-se do ñn·sò dos militantes dos partidos de esquerda? Ou do ñpovo da Fran­aò? 

ou daqueles que sempre apoiaram a perspectiva do Programa Comum? Ou daqueles 

que, não mais se reconhecendo na categorização parlamentar direita/esquerda, se 

sentem, no entanto, liberados subitamente pela partida de Giscard dôEstaing e de tudo 

o que ele representa? Ou daqueles que, ñnunca tendo feito pol²ticaò, est«o surpresos e 

entusiasmados com a ideia de que enfim ñvai mudarò? 
 

 

O apagamento dessa identidade mistura, assim, diversas posições militantes com a 

posição do espectador eleitoral e ainda com o torcedor e com o cético que questiona se enfim 

as mudan­as vir«o. O enunciado ñóOn a gagnéô [ñGanhamosò] funde óaqueles que ainda 

acreditavam nissoô com óaqueles que j§ n«o acreditavamôò (P°cheux, [1983] 2008, p. 25). 

Sobre o complemento de ñgagnéò, P°cheux ([1983] 2008, p. 25) recorre ao dicion§rio 

para explicar que o verbo se constr·i, como ñósujeito animadoô (agente dotado de vontade, de 

sentimento, de inten­«o)ò que pode ganhar a vida, um jogo, uma competi­«o, uma medalha, 

espaço sobre o adversário, um lugar ou a simpatia de alguém. 

Desta forma, ñon a gagnéò [ñGanhamosò] se refere ¨ alegria da vit·ria, que se enuncia 

sem complemento, porém os complementos podem ser subentendidos como: 

  

ganhamos o jogo, a partida, a primeira rodada (antes das legislativas); mas também 

(em função do que precede) ganhamos por sorte, como se ganha o grande prêmio 

quando nem se acredita; e, claro, ganhamos terreno sobre o adversário, já com a 

promessa de ocupar posições neste terreno e, antes de tudo, ocupar com toda 

legitimidade o lugar do qual se governa a França, o lugar do poder governamental e 

do poder do Estado; ñA esquerda toma o poder na Fran­aò ® uma par§frase plaus²vel 

do enunciado f·rmula ñon a gagn®ò [ñganhamosò], no prolongamento do 

acontecimento (Pêcheux, [1983] 2008, p. 26). 

 

 

A partir do exemplo da vitória de Mitterrand no dia 10 de maio de 1981, o autor  analisa 

como os discursos constroem e interpretam um acontecimento. Há enunciados objetivos e 

claros, como os de uma competição esportiva, mas também enunciados que, para serem 



 
 

75 

 
 

 

interpretados, precisam do contexto e da posição ideológica de quem enuncia (Pêcheux, [1983] 

2008). 

Com esse exemplo, Pêcheux ([1983] 2008) explica como a eleição de Mitterrand, uma 

vitória política complexa, foi transformada, pela mídia, em notícia, apresentada de forma 

simples, embasada em porcentagens, gráficos e resultado numérico como se fosse uma final de 

campeonato mundial de futebol: ñMitterrand ganha o campeonato de presidenci§veis da 

Fran­aò. Entretanto, essa apresenta­«o do fato esconde sentidos pol²ticos, sociais e hist·ricos 

em disputa (Pêcheux, [1983] 2008). 

O acontecimento discursivo se diferencia do acontecimento histórico e do 

acontecimento jornalístico, como explica Dela-Silva (2008). A pesquisadora recorre ao 

historiador franc°s Le Goff para explicar a no­«o de acontecimento hist·rico como ñum fato 

pontual, que por sua relevância enquanto ocorrência no mundo, passa a ser rememorado na 

Hist·ria, fazendo parte do dizer sobre o passado de um povo, narrado pela ci°ncia hist·ricaò 

(Le Goff apud Dela-Silva, 2008, p. 14).  

Dela-Silva (2008, p. 14) explica os acontecimentos históricos como fatos  

 

selecionados pelo historiador, o que resulta no abandono da noção de verdade pela 

história. O olhar discursivo compreende que o acontecimento histórico, enquanto 

acontecimento da ordem da realidade, das práticas humanas, pode ser discursivizado 

de diferentes formas e produzir efeitos de sentido diversos. 

 

A partir dessas reflexões, Dela-Silva (2008) explica o conceito de acontecimento 

jornalístico, que, de forma semelhante ao acontecimento histórico, pode ser compreendido 

como um fato, mas um fato que gera notícia. (Dela-Silva, 2008). 

Dela-Silva (2008, p. 15) complementa que ños acontecimentos jornal²sticos s«o 

apresentados no jornal em forma de notícias que, segundo a perspectiva enunciativo-discursiva 

de Guimar«es (2001, p.13), pode ser definida como uma ónarrativa de acontecimentos 

contempor©neos ¨ sua enuncia­«oô.ò 

São os jornalistas que estabelecem os critérios responsáveis pela instrumentalização 

do fazer jornal²stico. Guimar«es (2001, p. 14) acrescenta que ñenunciar na m²dia inclui uma 

memória da mídia pela mídia. Valendo-me de conceitos formulados pela análise de discurso, 

posso dizer que enunciar na mídia é enunciar segundo a interdiscursividade que determina as 

formula­»es da m²diaò. 

Como destaca Dela-Silva (2008), segundo a definição de importância estabelecida 

pelo Manual de Redação da Folha de S. Paulo (2001), a imprensa deve se basear nos critérios 

de noticiabilidade como ñineditismoò, ñimprobabilidadeò, ñinteresseò, ñapeloò, ñempatiaò e 
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ñproximidadeò para definir o que ser§ not²cia, ou seja, avalia-se a novidade que a notícia 

representa; o impacto que irá gerar diante do público ï quanto mais improvável o fato, maior o 

impacto; a relevância diante do público; o apelo emocional; a capacidade do público de se 

identificar com os personagens envolvidos ou com a situação noticiada e, por fim, se o fato 

ocorreu próximo ao leitor (um acidente de avião na minha cidade pode gerar mais interesse e 

impacto que um acidente de avião nas mesmas proporções em outra cidade do mundo). 

Sobre a hierarquia para definir a importância dos acontecimentos jornalísticos, o 

Manual enfatiza: 

Os fatos de incontestável interesse geral e as notícias de utilidade pública ocupam o 

topo da hierarquia das pautas. (...) No segundo patamar da hierarquia das pautas 

encontram-se os acontecimentos que provocam grande comoção pública, a dinâmica 

das relações entre instituições e seus integrantes e as reportagens contendo análises 

originais. (MANUAL, 2001, p. 21-22) 

 

São os critérios de noticiabilidade estabelecidos não somente no Manual da Folha de 

S. Paulo, mas em outros manuais de redação dos diversos veículos de Comunicação do país, 

que seguem a mesma lógica de hierarquização de importância, é que transformam o 

acontecimento de um fato em um acontecimento jornalístico, ou seja, aquele que desperta o 

interesse do público que garante o consumo da notícia e do próprio veículo de Comunicação 

(Dela-Silva, 2008). 

A partir desses critérios de noticiabilidade definidos pelos jornalistas e pelos veículos 

de Comunicação, a concepção de acontecimento jornalístico como fato se desloca para 

acontecimento enquanto fato considerado pelo jornalista relevante para o interesse jornalístico 

(Dela-Silva, 2008). Assim, 

 

os critérios que no campo do jornalismo são determinados pela linha editorial podem 

ser compreendidos, da perspectiva discursiva, como um ógesto interpretativo acerca 

de uma ocorrência em um momento dado, que ao ser considerado de interesse, 

ganharia espaço nos noticiários, passando a circular na mídia (Dela-Silva, 2016, p. 

222). 

  

A autora enfatiza que o dizer jornalístico não apresenta apenas o fato em si, mas a 

interpretação desse fato. Assim, a imprensa transcende o papel de simples narradora dos 

acontecimentos ou de suporte para essas narrações e passa a produzir sentidos para os 

acontecimentos que define como relevantes em um determinado momento (Dela-Silva, 2016). 

Para compreender a construção do acontecimento jornalístico, é fundamental também 

identificar todo o processo das escolhas editoriais ï espaço ocupado nas mídias, em quais 
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editorias (páginas), as escolhas lexicais, as ideologias dos veículos de Comunicação, posição 

de mundo dos jornalistas autores dos textos, entre outras (Dela-Silva, 2008). 

Dela-Silva (2008, p. 16) explica que ña imprensa, mais que simplesmente narrar 

acontecimentos e servir de suporte para tais narrações, produz sentidos para os acontecimentos 

que elege como de destaque em um momento dadoò.  

Barbosa (apud Zimmermann, 2017, p. 73) refor­a que os meios de comunica­«o ñao 

selecionar o que se passa no mundo, o que vai ser notícia ou não, o que vai ser editado com 

destaque ou sem relevo, na verdade estão procedendo à criação do próprio acontecimento. 

Longe de serem apenas ve²culos de divulga­«o, eles s«o criadores desses acontecimentos.ò 

Desta forma, ao escolher um fato para transformá-lo em um acontecimento 

jornalístico, a mídia produz sentidos ao narrá-lo, isso porque, como explica Guimarães (2001, 

p. 14), ño acontecimento, enquanto acontecimento para a m²dia, diz respeito a uma rela­«o da 

m²dia, a partir da qual ela enuncia, com os eventos do mundo social e pol²ticoò. 

A partir das definições de acontecimento discursivo, acontecimento histórico e 

acontecimento jornalístico, é possível resgatar e compreender como feminicídios se 

constituíram como acontecimento jornalístico desde a década de 1960, quando foram 

registradas as primeiras coberturas midiáticas sobre esses casos, começando pelo feminicídio 

de Aída Curi, em 1958, e de Dana de Teffé, em 1961. Apresento, no próximo item, como esses 

casos se constituem como acontecimento jornalístico e suas semelhanças com o caso Ângela 

Diniz. 

 

3.3 O Feminicídio como Acontecimento Jornalístico  

 

Aída Curi tinha 18 anos quando foi assassinada na noite de 14 de julho de 1958. 

Segundo Verunschk (2016), sete meses antes, a estudante havia deixado o colégio de freiras 

para ajudar a mãe nos afazeres domésticos, dedicar-se ao inglês e à datilografia. Na noite do 

feminicídio, na saída do curso de datilografia, na rua Miguel Lemos, em Copacabana, Rio de 

Janeiro, Aída foi abordada por Ronaldo Castro, de 19 anos, estudante e filho de família 

tradicional do Espírito Santo. Ele levou a bolsa e os óculos de Aída e, dessa forma, conseguiu 

atraí-la para o Edifício Nobre, também localizado em Copacabana. No edifício, Ronaldo, com 

a ajuda de Cássio Murilo Ferreira da Silva, estudante de 17 anos, e do porteiro Antônio Sousa, 

de 27 anos, levaram a vítima ao apartamento 1201, no 12º andar, onde a vítima sofreu agressões 

físicas e tentativa de estupro (Verunschk, 2016).  
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Na tentativa de encobrir o crime, os assassinos teriam simulado o suicídio de Aída, 

arremessando a jovem do 12º andar do edifício. De acordo com Zimmermann (2017), o caso 

foi noticiado por emissoras de rádio e pelas revistas Manchete e, principalmente, O Cruzeiro. 

A televisão, naquele ano, ainda não tinha grande penetração nos lares brasileiros (Zimmermann, 

2017).  

Verunschk (2016) relata que o caso foi exaustivamente explorado pela revista O 

Cruzeiro, em especial, pelo jornalista Davi Nasser, ñque, militando apaixonadamente em favor 

da vítima, acabou por escrever talvez as páginas de jornalismo mais pessoais, passionais e 

virulentas da história da mídia impressa brasileira no século XXò (Verunschk, 2016, p. 72). 

A pesquisadora destaca o caráter sensacionalista que Nasser imprimiu ao caso: 

 

Em seus muitos textos a respeito do crime, Nasser atualiza a rede de personagens que 

compõem o drama: O Traidor, na pele do assassino Ronaldo Guilherme (e 

multiplicado nos demais cúmplices); a Vítima, que assume o papel da inocência e da 

virtude, a própria Aída Curi; o Justiceiro, ele mesmo, Nasser, no protagonismo. 

Segundo Jesús Martín-Barbero, o Traidor personifica o mal, o v²cio, a sedu­«o: ñAo 

encarnar as paixões agressoras, o Traidor é o personagem do terrível, o que produz 

medo, cuja simples presença suspende a respira­«o dos espectadoresò (Mart²n-

Barbero, 1997, p. 164). A Vítima, necessitada de guarida, encontra no Justiceiro a 

proteção de que carece, e a dignidade perdida é finalmente restaurada pela ação desse 

herói salvador. Se nas primeiras reportagens sobre o caso a vítima é proposta como 

moça imprudente, que aceita o convite de um rapaz a quem mal conhecia para 

supostas aulas de inglês, logo em seguida esta representação dá lugar a uma outra, da 

jovem pura, ciosa de sua castidade, representação perfeita da Vítima. A partir da 

exposição da sua procedência familiar, uma família católica nos moldes tradicionais, 

e da revelação de trechos do seu diário, Aída passa a ser narrada como uma 

adolescente cristã casta, inspirada em modelos de virtude e heroísmo do santoral 

católico. Uma jovem mártir que não apenas se opõe ao assédio dos seus carrascos, 

mas que surge como antagonista por excelência da inversão de valores representada 

pela juventude transviada (Verunschk, 2016, p. 72). 

 

De acordo com Verunschk (2016) o caso Aída Curi foi a mais longa reportagem 

seriada da revista O Cruzeiro e também do jornalista David Nasser, que revisitou o caso entre 

1958 at® meados dos anos 1960. A pesquisadora conclui que o caso ñreceberia de imediato a 

atenção da imprensa, primeiro por conta da paisagem social ï um dos bairros mais elegantes da 

cidade do Rio de Janeiro; segundo, porque dois dos assassinos eram provenientes da classe 

m®dia altaò (Verunschk, 2016, p. 71).  

Inicialmente, é importante fazer uma análise do caso Aída como acontecimento 

discursivo. Dela-Silva (2008, p. 17) destaca que acontecimento discursivo ñpressup»e a rela­«o 

entre dizeres que, ao se cruzarem, tendem a promover rupturas, ainda que um novo dizer, por 

princípio, seja formulado a partir das possibilidades que este dizer encerra.ò  
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Nesse mesmo sentido, Pêcheux (1999, p. 40) define acontecimento como um 

"elemento histórico descontínuo e exterior". A partir dessa definição, Mariani (1998, p. 40) 

reflete que, se por um lado, o acontecimento remete a algo ñacidental, singular, descont²nuo, 

n«o previs²velò, o que a autora considera um ponto positivo, ñuma vez que rompe com a 

imposição imaginária da necessidade de estabilização (e com a onipotência de se poder 

controlar o futuro)ò, por outro, para interpret§-lo, é necessário integrá-lo a uma rede de sentidos 

para que ele produza sentidos. Filiar refere-se ¨ ñbusca de impl²citos que permitem sua 

compreens«o e integra­«o no momento presente ou futuroò (Mariani, 1998, p. 41). Como 

explica a autora, ñpara fazer sentidoò, ® necess§rio existir outros sentidos já fixados na memória 

discursiva, que possam ser filiados ao acontecimento presente.  

A partir dessa compreensão de acontecimento discursivo, é possível identificar na 

cobertura do caso Aída a ruptura de imaginário e de discursos, alguns deles ainda hoje 

estabilizados na formação social, e a criação ou ressignificação de sentidos: jovens de classe 

média também podem estuprar e matar, ou seja, nem sempre são sinônimos de caráter e retidão, 

como se propaga e se espera deles; bairros nobres como Copacabana também estão ameaçados 

pela violência; não basta a mulher ser casta, pura, estudar inglês e frequentar colégio de freiras 

para estar a salvo da violência masculina. Isso porque, conforme Anunciação et al. (2020), no 

imaginário social, a criminalidade e a violência estão associadas a jovens negros pobres: 

 

No imaginário social brasileiro, o indivíduo negro tem propensão a ser violento e 

criminoso, por pertencer ao lugar da criminalidade, ou seja, à periferia. [...] São 

representações historicamente sedimentadas que têm suas origens no passado 

escravocrata brasileiro, cujas práticas se atualizam e adquirem novas facetas a cada 

momento (Anunciação et al., 2020, s.p). 

 

Maia (2002) explica que os jornais denominam de formas diferentes adolescentes 

infratores de acordo com a territorialidade e a condição social. Ao pesquisar reportagens de dois 

jornais da mídia tradicional do Rio de Janeiro ï O Globo e o Jornal do Brasil -, Maia (2002) 

constatou como esses jornais nomeavam adolescentes da Zona Sul e adolescentes das favelas 

ou da Zona Norte da cidade.  

Os primeiros, de acordo com Maia (2002), geralmente, s«o denominados como ñjovens 

de classe média, pitboys, jovens do Leblonò, enquanto os demais recebem a nomenclatura de 

ñmenorò ou ñmenor infratorò. Ou seja, as refer°ncias aos territ·rios de onde s«o e onde vivem 

esses jovens são sempre acionadas nas reportagens, a fim de demarcar as origens ï classe média 

da Zona Sul ou classe baixa das favelas ou Zona Norte. Familiares dos menores moradores da 

Zona Sul também são sempre ouvidos pelas reportagens, ao contrário do que acontecem com 
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os demais, construindo, assim, a imagem de que jovens da Zona Sul possuem família, enquanto 

os jovens da Zona Norte e das favelas não possuem a mesma estrutura familiar (Maia, 2002). 

Nesse mesmo sentido, Gomes (2024, p. 94) acrescenta que: 

Chocam os crimes que ocorrem na orla, no óRio de Janeiroô, óna cidadeô, afetando a 

imagem de felicidade, desalinhando a imagem de um povo elegível e que convive 

harmonicamente. Apagam-se os crimes que ocorrem diariamente no morro, na 

periferia, na não-cidade para onde são proscritos os sujeitos indesejáveis. Esses crimes 

outros não chocam, pois, na lógica da sociabilidade capitalista, atingem sujeitos 

matáveis. 

 

Maia (2002) analisou ainda uma enquete realizada pelo O Globo online, em que foi 

perguntada a opinião dos leitores sobre os motivos que levariam jovens da Zona Sul a se 

tornarem infratores. Não foi realizada enquete nesse sentido sobre jovens das demais regiões, 

isso, segundo Maia (2002), indica como é naturalizada e estabilizada a imagem de menores da 

Zona Norte e das favelas ligada à criminalidade por não terem estrutura, seja de classe social, 

seja familiar.  

Retomando o texto do jornalista Davi Nasser, outros dois pontos interessam no 

discurso sobre o feminic²dio de A²da, ao se analisar os personagens o ñTraidorò e o ñJusticeiroò. 

O ñTraidorò encarna a ñpaix«o agressoraò, que seduz, ao mesmo tempo em que imp»e medo.  

A paixão, já em 1958, ano do feminicídio de Aída, é usada como motivação para o 

feminicídio de mulheres, a exemplo do que acontece em Ângela Diniz, quando mídia e defesa 

de Doca Street reverberam a tese de crime passional. Entretanto, a paixão, nos dois casos, ganha 

sentidos diferentes.  

No feminic²dio de A²da, a paix«o ® agressora, vem do ñTraidorò que assassina sua 

vítima em nome dessa paixão. A paixão justifica o crime, porém condena o assassino. Aída está 

inserida no imaginário da boa moça, que frequentou colégio de freiras e deu a vida pela sua 

castidade.  

Nos anos 1950, o Brasil já era o país com maior número de católicos do mundo, 

segundo o próprio Vaticano. Em julho de 1902, em Netuno, cidade da Itália, uma menina de 

apenas 11 anos, Maria Goretti, lutou contra o seu agressor, o primo Alessandro Serenelli, de 20 

anos, para defender a castidade, conforme registros do Vaticano. Na luta, ela foi esfaqueada por 

14 vezes. Chegou a ser hospitalizada, e no dia seguinte chegou a perdoar seu agressor. Porém, 

não resistiu aos ferimentos. Em 1950, o Papa Pio XII canonizou Maria Goretti e se referiu a ela 

como a ña Santa In°s do s®culo XXò. In°s ® conhecida como a santa da castidade, pois recusou 

pedidos de casamentos para dedicar a vida a Cristo. Ela se dizia esposa de Cristo. Assim como 

Santa Inês e Santa Maria Goretti, Aída dedicou a vida ao catolicismo. Assim, as memórias no 
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país com maior número de católicos do mundo são mobilizadas, e o imaginário da mulher que 

dá a vida pela castidade garante a essa mulher a santificação. 

No caso de Ângela, a paixão não apenas justifica o feminicídio, como absolve o 

feminicida, vítima da sedução da mulher. Ângela, ao contrário de Aída, já estava condenada, 

mesmo antes do seu feminicídio, por ser uma mulher fora do padrão, que pediu o desquite, que 

viveu romances polêmicos, que, como pantera, nasceu para seduzir os homens, que viveu a vida 

que escolheu, e não a que lhe impuseram. Essas condições de produção são essenciais para a 

construção dos sentidos de paixão nos dois casos.  

Importante perceber ainda como o jornalista que assina a matéria, David Nasser, ganha 

lugar na trama criada por ele pr·prio. David surge como o ñJusticeiroò, aquele que far§ justi­a 

pela vítima. No próprio trecho em destaque acima, percebe-se que Aída deixa de ocupar o lugar 

de ñmo­a imprudente que aceita o convite de um rapaz que mal conheciaò e passa a ocupar o 

lugar de ñjovem pura, ciosa de sua castidade, representação perfeita da V²tima.ò £ a Justi­a j§ 

sendo feita, no próprio discurso, pelo Justiceiro, qual seja, o jornalista.  

No caso Aída Curi, é possível identificar os critérios de noticiabilidade elencados pelo 

Manual da Folha de S. Paulo (2001) ï e demonstrados anteriormente nesta pesquisa ï

mobilizados para constituir o feminicídio como acontecimento jornalístico. O ineditismo é o 

primeiro critério perceptível: é inédito por envolver jovens da classe média alta; é inédito pela 

brutalidade como se deu o crime ï rapazes tentam estuprar uma jovem estudante e depois a 

arremessam do 12º andar de um edifício; é inédito por ter acontecido com jovens da classe 

média em Copacabana, bairro nobre da cidade do Rio de Janeiro.  

O segundo critério é o da proximidade. As revistas O Cruzeiro e Manchete, os dois 

principais veículos que cobriram o caso, são destinados à classe média, conforme Kobayashi 

(2017). Tanto a vítima quanto os feminicidas pertenciam à classe média, o que desperta no 

público não apenas a proximidade, mas a identificação e também a empatia, outro critério de 

noticiabilidade do Manual da Folha de S. Paulo (2001). Além disso, é importante lembrar que 

o Rio de Janeiro era a capital do Brasil, naquele ano, o que tornava os fatos ali ocorridos ainda 

mais relevantes aos olhos do público.  

A dramatização, outro critério, também está presente na cobertura do caso. O jornalista 

Davi Nasser, ao cobrir o feminicídio de Aída para O Cruzeiro, dramatiza a história, associando 

os envolvidos ï e ele mesmo ï a personagens como A Vítima, O Traidor e O Justiceiro.  

O outro caso, anterior ao de Ângela Diniz, que também recebeu atenção da mídia foi 

o desaparecimento de Edita Dana Fitscherova, cidadã tcheca residente no Brasil. Dana era 
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casada com o diplomata e campeão de automobilismo Manuel de Teffé, da tradicional família 

do Barão de Teffé18. Segundo Oliveira (2016), Dana, que acompanhava o marido nas 

competi­»es de automobilismo, figurava nas colunas sociais, no ano de 1955, como ñcampe« 

de simpatia entre os brasileiros que est«o em Punta Del Este.ò ñBonita e elegante, a senhora 

Teffé (...) uma espécie de primeira-dama da nossa delega­«oò (Oliveira, 2016, p. 109).  

O casamento terminou em 1960. Dana manteve o sobrenome do ex-marido. O 

escritório de advocacia, liderado por Oscar Stevenson, administrava os bens do casal. Com a 

separação, conforme Oliveira (2016), Stevenson designou o advogado Leopoldo Heitor de 

Andrade Mendes para representar Dana no processo de divórcio e cuidar dos seus bens. De 

acordo com Oliveira (2016), em 29 de junho 1961, Dana, que vivia no Rio de Janeiro, viajou a 

São Paulo, em companhia de Leopoldo. Boatos, na época, indicavam que eles viviam um 

relacionamento amoroso. Dana desapareceu no trajeto entre as duas capitais, na Via Dutra. Seu 

corpo jamais foi encontrado.  

Leopoldo foi preso em abril de 1962, mas conseguiu fugir em outubro do mesmo ano. 

Julgado à revelia, foi condenado, em 1963, a 35 anos de prisão. A motivação seriam os bens de 

Dana, a que Leopoldo tinha acesso devido a uma procuração. A defesa entrou com recurso no 

Supremo Tribunal Federal. A condenação foi anulada e, no segundo julgamento, ele foi 

absolvido devido ao fato do corpo da vítima não ter sido encontrado (Oliveira, 2016). 

O caso recebeu grande atenção dos veículos de Comunicação do Rio de Janeiro, entre 

eles, O Globo, A Noite, O Diário de Notícias e o Última Hora. Oliveira (2016, p. 114) destaca 

trechos das notícias, de abril de 1962, sobre o feminicídio de Dana: 

 

O jornal ñĐltima Horaò publicou no dia 02 de abril, a not²cia da pris«o de Leopoldo 

Heitor, tratada por ñsequestroò, na imprensa. ñDelegado de Caxias comandou 

sequestro de Leopoldo Heitorò. Na nota, o jornal assim apresenta Dana de Teff®: ñEis, 

segundo dados colhidos durante a madrugada de hoje, pela reportagem de UH quem 

é (ou quem foi) Dana de Teffé, a milionária cujo desaparecimento deu causa ao 

estranho rapto de Leopoldo Heitorò. 

 

Ainda naquele mês de abril de 1962, o Última Hora traça o seguinte perfil da vítima: 

ñDana Edita Fitscherova Teff® era uma mulher solit§ria, sedenta de carinhos e de rara beleza. 

A névoa do tempo e seu intuito evidente em não falar do passado, dão um toque de mistério e 

poesia à vida desta criatura que j§ desfrutou intenso conv²vio com a alta sociedade cariocaò 

(Oliveira, 2016, p. 116). 

 

18 Nobre, militar e diplomata brasileiro. 
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Em junho de 1962, também o Última Hora destacou em sua capa: 

 

ñN«o poupando esfor­os para trazer a seus leitores toda a verdade sobre o caso Dana 

de Teffé, a reportagem do UH vem de fazer um mergulho no mistério que tem 

apaixonado a todos quanto dele se inteiram. Desse mergulho no intrincado 

desaparecimento da milionária tcheca, no qual está envolvido o advogado Leopoldo 

Heitor ï nosso companheiro Otávio Ribeiro traz hoje elementos preciosos para o 

esclarecimento do enigma, principiando com a inédita autobiografia de Dana de Teffé, 

(Oliveira, 2016, p. 118). 

 

 

O caso de Dana de Teffé apresenta elementos muito semelhantes aos casos de Aída e 

de Ângela, enquanto acontecimento discursivo e também como acontecimento jornalístico. 

Como acontecimento discursivo, aproxima-se do caso Ângela Diniz que produz imagens da 

mulher que rompe com os comportamentos esperados e impostos: como Ângela, divorciou-se 

do marido; como Ângela, diziam que viviam uma relação amorosa logo após a separação. Dana, 

casada com um diplomata e milionário, também figurava na mídia antes mesmo do seu 

feminicídio, em especial, nas colunas sociais, assim como Ângela.  

Também é possível identificar similaridades nos critérios jornalísticos que levaram os 

feminicídios de Dana de Teffé e de Ângela Diniz a merecerem espaço na mídia. O primeiro 

critério de noticiabilidade que constitui o feminicídio de Dana de Teffé como acontecimento 

jornalístico é a proximidade. Como Ângela, Dana já era conhecida do público leitor, o que 

desperta a empatia desse público.  

Há ainda a imprevisibilidade, presentes nos dois casos. Dana, uma mulher estrangeira, 

que se tornou socialite no Rio de Janeiro, casa-se com um homem da alta sociedade brasileira, 

separa-se e desaparece no percurso entre Rio e São Paulo. Ela estava acompanhada do seu 

advogado, com quem possivelmente vivia um romance, e foi assassinada por ele, que estava 

interessado em seus bens. Portanto, assim como Ângela, Dana é vítima do homem com quem 

se relacionava, apesar dos motivos se diferenciarem. Todos esses elementos despertam a 

curiosidade do público que passa a acompanhar o caso entre os anos de 1961 e 1963. Porém, 

esses elementos também servem para desviar o foco da tragédia pessoal de Dana, vítima de um 

feminicídio, para se transformar em um folhetim atrativo para os leitores, um folhetim que 

naturaliza e minimiza a violência contra a mulher.  

O destaque dos feminicídios de Aída Curi e Dana de Teffé, nas décadas de 1950 e 

1960, e mais tarde, de Ângela Diniz, na década de 1970, apresentam, assim, uma regularidade 

nos critérios jornalísticos que levam à escolha dos casos para ocuparem espaços na mídia: a 

imprevisibilidade por envolverem personagens ïvítimas e assassinos ïda classe média e da 

classe média alta; a proximidade e, consequentemente, a empatia, pois principalmente as 
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revistas como O Cruzeiro eram direcionadas a um público pertencente à mesma classe social 

dos envolvidos, o que provoca identificação do público; dramatização, pois os casos receberam 

cobertura jornalística que priorizavam o romance, a paixão, o mistério, as traições, enfim, 

elementos que transformaram os feminicídios em folhetins; os casos Dana de Teffé e Ângela 

Diniz envolviam celebridades conhecidas das colunas sociais. Os três casos apresentam ainda 

como critérios de noticiabilidade a violência e a morte.  

 As coberturas midiáticas apresentam regularidade também nos discursos, que 

priorizam o romance e o folhetim, desviam o foco dos crimes e, desta forma, banalizam a 

violência contra as mulheres. Nos casos de Dana e Ângela, está presente ainda a culpabilização 

das vítimas, pois são mulheres que subvertem os papeis que lhe são impostos pela sociedade 

patriarcal ïmães, esposas e donas de casa -, divorciam-se dos maridos e se tornam livres para 

viverem outros romances. Por isso, merecem ser punidas. 

Para compreender como o feminicídio de Ângela Diniz se constitui como 

acontecimento jornalístico, como descrito e justificado no capítulo de Metodologia, optei pela 

análise de reportagens das revistas Manchete e Veja, que cobriram o feminicídio de Ângela 

Diniz e os dois julgamentos de Doca Street. Assim, no item 3.4, apresento como as revistas, 

nos anos 1970 e 1980, colaboravam para a construção da imagem das mulheres e para a 

imposição de papéis sociais. 

  

3.4 Revistas em Circulação no Tempo de Ângela Diniz: Manchete e Veja 

 

Kobayashi (2017) traça um importante panorama do papel de duas revistas brasileiras 

ï O Cruzeiro e Manchete ï, que circularam no início e meados do século XX e contribuíram 

para a construção de formações imaginárias que projetam as mulheres, sempre ocupando papéis 

de mães, esposas e donas de casa, o que resulta da sedimentação da ideologia patriarcal, 

enraizada na sociedade. Produtos higiênicos e a pedagogia sobre como administrar uma casa já 

eram oferecidos às donas de casa desde o final do século XIX, quando essas mulheres se 

tornaram o principal alvo do mercado de produtos de higiene voltados tanto para a casa, quanto 

para os corpos.  

A autora narra que, nos Estados Unidos, algumas mulheres, denominadas ñcientistas 

do larò, dedicavam-se à modernização e à racionalização do trabalho doméstico, utilizando 

novos produtos e apropriando-se de informações da área médica e científica. Foi desta forma 

que a cultura da higiene, que valorizava a limpeza e a organização das residências de forma 
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racionalizada, fortaleceu-se ao longo do tempo. Essa cultura era constantemente associada ao 

maior acesso ao mundo salubre e modernizado, tudo pela via do consumo. Podia-se comprar a 

limpeza e, consequentemente, a saúde (Kobayashi, 2017).  

Após a Segunda Guerra, o processo se acelerou. A imagem da mulher como gerente 

da vida doméstica assumiu a centralidade da imprensa e da publicidade, que passaram a oferecer 

novos produtos químicos, elétricos e eletrônicos, que prometiam mais saúde e conforto. A 

administração ideal de um lar passou a exigir, assim, mais Ciência e mais racionalidade e, 

consequentemente, mais escolaridade das mulheres.  

 

Nas décadas de 1940 e 1960, as mulheres seriam instruídas a conduzir os trabalhos 

domésticos de maneira científica. Para orientá-las, as economistas domésticas 

adotariam os princípios da administração científica de Frederick Taylor. Essa teoria, 

conhecida como taylorismo, seria aplicada originalmente nas atividades industriais, 

visando ao controle e à racionalização dos movimentos dos trabalhadores de uma 

forma sistemática e racionalizada, que eliminasse o desperdício de tempo (Moraes 

Neto, 1986, p.32)ò (Kobayashi, 2017, s.p.). 

 

Os manuais de economia doméstica, que circulavam desde o início do século XX, 

foram modernizados e apresentavam solu­»es para ñadministrar um lar de maneira racional e 

científica. A mensagem era clara: a nova parafernália da indústria eletroeletrônica, química e 

farmacêutica auxiliaria nos afazeres domésticos transformando-os em algo menos penoso, mais 

pr§tico, higi°nico e higienizadorò (Kobayashi, 2017, s/p). Os eletrodom®sticos tamb®m eram 

vendidos (e consumidos) como facilitadores da vida moderna, aparelhos que trariam mais 

conforto e, consequentemente, liberariam as mulheres dos trabalhos domésticos (Kobayashi, 

2017).  

Os anúncios eram voltados para mulheres burguesas e caucasianas19. 

Predominantemente, era explorada a figura de mãe e esposa, a fim de se vender os produtos 

para o lar e para o cuidado com a família ï filhos e marido. Mas explorava-se também a figura 

das profissionais bem-sucedidas, mulheres que buscavam independência financeira e mulheres 

desacompanhadas. Assim, formava-se uma tensão no período, entre os papéis de esposa, mãe e 

dona de casa, de um lado, e de mulheres que conquistavam o espaço público (passeios ou 

compras) e o mercado de trabalho. Os anúncios direcionados a estas ofereciam produtos que 

facilitassem sua movimentação no espaço público e nas atividades profissionais. Essas tensões 

 

19 Caucasianas eram mulheres socialmente identificadas como brancas, segundo classificações raciais 

historicamente construídas e amplamente utilizadas nos discursos midiáticos da época, associadas a padrões 

europeizados de beleza, moral e respeitabilidade (Gould, 1999). 

https://www.scielo.br/j/hcsm/a/LZGTPwshF3DJKfSCchM9qzv/#B25_ref
https://www.scielo.br/j/hcsm/a/LZGTPwshF3DJKfSCchM9qzv/#B25_ref
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nos papéis femininos aparecem nas páginas das revistas em circulação da época como O 

Cruzeiro e a Manchete (Kobayashi, 2017).  

ñ£ na hora do órelaxôé quando a ódona de casaô esquece a rotina, as canseiras do diaé 

quando ela se distrai lendo óO Cruzeiroô, sua revista prediletaé essa ® a hora em que a ódona 

de casaô est§ mais receptiva e seu an¼ncio consegue tudoò (O Cruzeiro, 1963, p.98). A partir 

desse trecho de um anúncio da revista O Cruzeiro, como aponta Kobayashi (2017), pode-se 

identificar três aspectos que marcam o Brasil entre os anos de 1940 e 1960: consolidação de um 

mercado de bens de consumo e de um parque industrial nacional; modernização da imprensa, 

tanto do jornalismo quanto da publicidade, e a mulher como principal público-alvo dos bens de 

consumo.  

De acordo com a pesquisa de Kobayashi (2017), O Cruzeiro circulou entre 1928 e 

1975 e foi a revista mais vendida do país até o final da década de 1950, quando foi lançada a 

revista Manchete, que passou a liderar o mercado editorial. A primeira edição da Manchete foi 

lançada em 26 de abril de 1952, pela editora Bloch, do empresário Adolpho Bloch. Esse novo 

veículo de Comunicação, segundo Dela-Silva (2015), seria o primeiro de uma nova cadeia de 

mídia, que também inauguraria emissoras de rádio e de televisão no final dos anos 1970. 

Tanto O Cruzeiro quanto a Manchete eram destinadas a um público misto, formado 

por homens e mulheres, de diferentes faixas etárias. Os temas abordados eram variados. Em 

suas páginas, podia-se ler sobre política, tecnologia, saúde, moda, ciência e culinária, entre 

outros assuntos (Kobayashi, 2017). Dela-Silva (2008) destaca que, em seu primeiro editorial, 

com o t²tulo ñUm momento, leitorò, assinado por ñA dire­«oò, a revista marca sua posi­«o 

diante do mercado editorial de apresentar os acontecimentos jornalísticos mais importantes do 

pa²s. Ressalta o editorial: ñManchete quer ser uma revista de primeiros planos. O máximo que 

o homem da rua costuma dizer do interesse de um assunto, é que saiu em manchete. E, de hoje 

em diante, ele dir§, refor­ando, que saiu no alto de uma p§gina desta revistaò20. 

Sobre esse posicionamento logo na primeira edição, Dela-Silva (2008, p. 33) reflete: 

 

A relação da revista com o jornalismo, desta forma, é posta já em sua nomeação. 

Manchete é o nome da principal notícia publicada na edição de um periódico; também 

nomeia cada um dos destaques de uma edição, expostos na primeira página das 

publicações. Denominar-se ñmancheteò ® promover a associa­«o de seu conte¼do a 

novidades, ao que supostamente consiste em acontecimentos jornalísticos de maior 

interesse do leitor. 

 

 

20 Manchete, n. 2000, ago. 1990, p. 10 

https://www.scielo.br/j/hcsm/a/LZGTPwshF3DJKfSCchM9qzv/#B27_ref
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Posteriormente, a revista adotou o slogan ñAconteceu, virou Mancheteò, que, como 

observa Dela-Silva (2008, p.33) sustentou o ñimagin§rio dos peri·dicos como portadores dos 

acontecimentos, e não como responsáveis pelo relato de alguns dos acontecimentos, 

selecionados para a elaboração de cada ediç«oò. 

No final dos anos 1950, a Manchete assumiu a liderança do mercado, ao proporcionar 

reportagens com três, quatro páginas, ao contrário das 24 longas páginas de O Cruzeiro, a 

revista que dominava o mercado naquele ano, cores vibrantes e fotografias e textos de 

qualidade. Ambas as revistas ofereciam aos leitores um padrão ideal de vida (Kobayashi, 2017).  

A tiragem de 600 mil exemplares semanais obrigava os anunciantes a reservarem 

espaços com até um ano de antecedência, segundo o diretor da revista Accioly Neto21 

(Kobayashi, 2017). Às mulheres, eram oferecidos produtos, frutos do mercado consumidor que 

se consolidava desde o final do século XIX. Esses produtos ainda definiam os papéis das 

mulheres como dona de casa, mãe e esposa e atribuía a elas a responsabilidade pelo cuidado 

com a higiene da fam²lia. ñAs novas ñmaravilhasò do lar seriam oferecidas a esse p¼blico 

específico por uma imprensa modernizada, com o aumento da tiragem de jornais e revistas e a 

melhoria na qualidade da impressão (Kobayashi, 2017, s/p).  

O destaque das funções de mãe, esposa e dona de casa acontece justamente no período 

em que houve um recuo do movimento feminista, entre as décadas de 1930 e 1960. Conforme 

explica Kobayashi (2017), nesse intervalo, houve importantes manifestações lideradas por 

mulheres como a luta contra o alto custo de vida, em 1950. Porém, conforme Pinto (apud 

Kobayashi, 2017), essas manifestações não trouxeram transformações da condição da mulher 

na sociedade, não sendo consideradas, por isso, manifestações feministas.  

Mas ainda na década de 1950, como destaca Kobayashi (2017), um anúncio se 

destacou entre as mulheres que insistiam em ir na contramão das imposições sociais e insistiam 

na busca pela independência financeira, pelo espaço no mercado de trabalho e pela liberdade: 

o anúncio do absorvente higiênico Modess. Até aquela década, as mulheres usavam panos para 

absorver o sangue da menstruação. A substituição dos panos pelo absorvente, mais do que 

higiene e praticidade, oferecia às mulheres mais liberdade e mais independência, pois elas agora 

podiam trabalhar com segurança, mesmo durante o período da menstruação. O anúncio também 

circulou na revista O Cruzeiro. Kobayashi (2017, p. 18) faz uma breve análise sobre a forma 

do anúncio nas duas revistas: 

 

21 António Accioly Neto foi diretor da revista O Cruzeiro no período de 1933 a 1941 
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Um desses anúncios é bastante simbólico. Uma mulher de costas comemora sua 

liberdade propiciada pelo produto. Ao lado dela, uma bola de ferro com a corrente 

arrebentada simbolizava sua liberta­«o: ñGoze a liberdade que jamais pensou 

alcançar. Aproveite as vantagens de Modess, a proteção higiênica da mulher 

modernaé Nada para lavar ï ® usado uma s· vez. Eé custa t«o pouco!ò (O Cruzeiro, 

11 dez. 1954, p.72). [...] Em outro, as m«os se libertavam das algemas: ñComece a 

viverò, conclamava o an¼ncio (Manchete, 29 jan. 1955).  

 

Entretanto, esse mesmo produto que valorizava as mulheres fora do ambiente 

doméstico as atrelava ao papel de mães, ensinando-as a orientarem as filhas sobre a 

menstrua­«o: ñóSua filha pode ter receio de perguntar... Mas, ela precisa conhecer ócertos fatosô 

relacionados com a vida feminina. Sua filha lhe agradecerá...se a senhora a preparar desde já 

para receber como normais, certas transforma­»es que ocorrem na vida de toda mulherô (O 

Cruzeiro, 4 set. 1954, p.24).ò (Kobayashi, 2017, s.p.). 

Kobayashi (2017) observa que o an¼ncio n«o utilizava a palavra ñmenstrua­«oò, mas 

mesmo assim abria espaço para a exposição do corpo da mulher e para suas funções. Perrot 

(apud Kobayashi, 2017) explica que o corpo feminino possui duas dimensões, uma pública e 

outra, privada. Na dimensão pública, o corpo pode ser exibido de maneira apropriada e está 

carregado de significações. O corpo privado deve permanecer oculto. Desta forma,  

 

esses anúncios trariam a público, então, esse corpo privado, oferecendo um produto 

relacionado diretamente à função da reprodução feminina, ainda que de uma forma 

silenciada, j§ que n«o se trata explicitamente da menstrua­«o, mas de ñcertos fatos 

relacionados com a vida femininaò (O Cruzeiro, 4 set. 1954, p.24). Ainda assim, 

tratava-se de um avanço nas questões relacionadas ao corpo feminino. 

 

 

Outro anúncio de absorvente, o Miss, retrata as mulheres em diferentes funções: 

jogadoras de vôlei, de tênis, sentadas em cerca usando roupas de caubóis e, claro, realizando 

tarefas domésticas. Essas imagens representam as mulheres da década de 1950. Um anúncio da 

Manchete (16 out. 1954) traz o seguinte enunciado: ñO entusiasmo com que Miss foi recebido 

prova que todas as exigências da mulher moderna brasileira foram finalmente satisfeitas com 

um absorvente muito mais higiênico e muito mais confortável para a sua prote­«o pessoal!ò 

(Kobayashi, 2017, s.p.).  

Kobayashi (2017) relata que, em meio à imposição de papéis tradicionais de homens 

como provedores e líderes e de mulheres como donas de casa e devotas ao marido, acontece a 

insurreição das mulheres, ainda que de forma discreta.  

Outra revista de grande circulação nos anos 1970, segundo Marques e Zattoni (2014), 

foi a Veja, criada em 1968, e em circulação até os dias de hoje. Em 1975, um ano antes do 

https://www.scielo.br/j/hcsm/a/LZGTPwshF3DJKfSCchM9qzv/#B28_ref
https://www.scielo.br/j/hcsm/a/LZGTPwshF3DJKfSCchM9qzv/#B28_ref
https://www.scielo.br/j/hcsm/a/LZGTPwshF3DJKfSCchM9qzv/#B21_ref
https://www.scielo.br/j/hcsm/a/LZGTPwshF3DJKfSCchM9qzv/#B29_ref
https://www.scielo.br/j/hcsm/a/LZGTPwshF3DJKfSCchM9qzv/#B29_ref
https://www.scielo.br/j/hcsm/a/LZGTPwshF3DJKfSCchM9qzv/#B29_ref
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feminicídio de Ângela Diniz, o diretor de redação era Mino Carta, que 20 anos mais tarde 

fundaria outra revista, a Carta Capital, e ainda criaria outros veículos de Comunicação 

relevantes como a revista Quatro Rodas ou o Jornal da Tarde. Naquele ano de 1975, em plena 

ditadura militar, Mino Carta escreveu na Veja um artigo, em que lembrava os momentos 

políticos por que o Brasil passava. Era o tempo da ditadura militar, da perseguição política, da 

tortura, do autoritarismo do governo e da censura da mídia (Marques e Zattoni, 2014):  

 

[...] 1975   é   um   ano   chave   para   o   definitivo   e   tão   esperado encaminhamento 

de uma fórmula política destinada a restabelecer gradualmente no Brasil plenas 

liberdades democráticas, segundo os propósitos do governo do general Ernesto Geisel. 

Para uma operação tão complexa e vital, recomenda-se imaginação, certamente; a 

fantasia dos videntes, jamais. E pede-se tranquilidade nas águas da economia e a 

confiança dos que nelas navegam, em grandes ou pequenos barcos22.  

 

 
O artigo sugere, ainda que de forma tímida, a necessidade de uma mobilização 

democrática contra o autoritarismo do governo que pratica perseguições e ataques aos 

jornalistas e aos veículos de Comunicação. Foi em 1975 que o jornalista Vladimir Herzog foi 

torturado e assassinado nas dependências do DOI-Codi, em São Paulo, para onde foi levado 

ap·s ser preso, acusado de ñatividades criminosasò, ou seja, cr²ticas ao regime ditatorial. Herzog 

era membro do Partido Comunista, o que, por si só, já o condenava à criminalidade, aos olhos 

do regime. A morte do jornalista foi atestada como suicídio. Somente em 2013, a Comissão 

Nacional da Verdade (CNV) retificou o atestado de óbito e, no lugar de suicídio, sua morte foi 

atestada como ñdecorr°ncia de les»es e maus-tratos sofridos em dependência do II Exército ï 

SP (DOI-Codi)ò (Marques e Zattoni, 2014). 

Também na segunda metade da década de 1975, percebe-se um movimento mais 

progressista da Igreja Católica em resistência ao governo ditatorial. Entretanto, até mesmo a ala 

mais progressista da Igreja permaneceu conservadora quando o assunto era o movimento 

feminista e as pautas como direito ao aborto e ao divórcio (Marques e Zattoni, 2014). 

Marques e Zattoni (2014) narram que, no Congresso Brasileiro de Missões, evento 

católico ainda hoje existente, com enfoque missionário, o tema aborto foi levantado entre as 

feministas, provocando conflitos e falta de consenso. Um avanço do movimento feminista 

naquele período foi a fundação do Centro da Mulher Brasileira (CMB), também no ano de 1975, 

em que se discutia o papel da mulher na sociedade. De um lado, posições marxistas e 

progressistas se faziam presentes nos debates. Do outro, as concepções conservadoras da Igreja 

 

22 Veja, n. 330, jan. 1975, p. 17 
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Católica confrontavam o avanço do movimento feminista. O CMB foi considerado um marco 

do feminismo dos anos 1970, quando as políticas do corpo passaram a ocupar o centro dos 

debates. O ano de 1975 foi também o momento em que as mulheres se aprofundaram na luta 

pela libertação dos presos políticos da ditadura militar com o Movimento Feminino pela Anistia 

(MFA) (Marques e Zattoni, 2014).  

Porém, a temática predominante foi a ocupação pela mulher do mercado de trabalho: 

luta por creches para os filhos, igualdade de remuneração salarial com os homens e proteção à 

maternidade. Sob a influência do livro O segundo sexo, de Simone de Beauvoir, e de A mística 

feminina, de Betty Friedan, ambos traduzidos e publicados em português, em 1971, as pautas 

do feminismo que crescia em outros lugares do mundo passaram influenciar a pauta feminista 

no Brasil. O movimento feminista passou a incorporar, no início dos anos 1980, outras 

identidades do feminismo, como geração, raças e etnias e classe social. A luta contra o 

preconceito sexista também permanecia em pauta, com ênfase no direito de decidir sobre o 

próprio corpo, incluindo, o direito de decidir sobre a maternidade, que durante séculos foi 

imposta como parte integrante e compuls·ria da ñnatureza femininaò (Marques e Zattoni, 2014).  

O contexto da ditadura militar, a perseguição aos jornalistas e a luta das mulheres são 

fundamentais para entendermos sob quais condições a Veja daquele período era produzida, 

quando dificilmente um jornalismo político e socialmente crítico era praticado (Marques e 

Zattoni, 2014). A análise feita pelas autoras sobre o feminismo da Veja, em 1975, aponta que, 

naquele ano, os termos ñfeminismoò e ñfeministaò apareceram em treze das 52 edi­»es da 

revista. Destas, apenas sete referiam-se ao Brasil, conforme Marques e Zattoni (2014, p. 67): 

 

 uma brincadeira da esposa do governador de Pernambuco no dia 1º de abril, 

anunciando uma palestra da feminista Fraçoise Segan sobre o divórcio, que 

não aconteceu (Veja, n. 344, abr. 1975, p. 16); 

 um anúncio publicitário de Coleção de História, relacionando, ironicamente, 

o feminismo ao Código de Hamurabi (Veja, n. 348, maio 1975, p. 100); 

 Clube de Cinema de Cidinha Campos em Campinas ï Homens não entram 

(Veja, n. 352, jun. 1975, p. 66); 

 conferência do Ano Internacional das Mulheres, no México, em duas matérias 

(Veja, n. 355, jun. 1975, p. 64-66 e n. 357, jul. 1975, p. 46-47); 

 processo de cassação da prefeita de Rio Grande da Serra (SP), a qual não se 

autodeclarava feminista (Veja, n. 357, jun. 1975, p. 30); 

 papel de uma atriz na novela Gabriela, que representava o feminismo no início 

do século XX (Veja, n. 370, out. 1975, p. 95).  

 

Entre as matérias sobre o feminismo no exterior, a Veja dedicou as páginas amarelas 

da revista a entrevistas com o escritor italiano Alberto Moravia, que se autodeclarava feminista 

e desenvolvia trabalhos voltados paras as mulheres, e com a sexóloga Helen Singer Kaplan, que 
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falou sobre a participação do movimento feminista na revolução sexual (Marques e Zattoni, 

2014). As demais matérias foram, conforme levantamento de Marques e Zattoni (2014, p. 23):  

 

 visita à Alemanha de Jihan Sadat, primeira-dama do Egito conhecida como 

uma das mais empenhadas combatentes em favor da emancipação feminina, 

onde ela declara que nos países árabes a tradição muçulmana leva a mulher 

a ocupar uma posição de segundo plano (Veja, n. 338, fev. 1975, p. 45); 

 votação da Câmara sobre o aborto, na Itália, dependente do parecer do 

Estado, que gerou protestos entre as feministas (Veja, n. 344, abr. 1975, p. 

45); 

 lançamento do livro da escritora norte-americana Erica Jong, que aborda a 

questão da sexualidade da mulher (Veja, n. 350, maio 1975, p. 104); 

 protesto da jornalista Françoise Giroud ï na época trabalhando na L'Express 

ï, que retirou seu nome do expediente da revista devido à adesão editorial à 

ñonda er·ticaò na Fran­a (Veja, n. 366, set. 1975, p. 38); 

 apresentação de documento sobre treze heresias modernas, por protestantes 

norte-americanos. O teólogo Harvey Cox, apoiado pela reverenda feminista 

Constance Parvey, apresentou uma lista controlada de heresias, como, por 

exemplo: ñN«o deve haver igualdade para as mulheres dentro da Igrejaò 

(Veja, n. 370, out. 1975, p. 56); 

 vitória do primeiro-ministro conservador da Austrália, que ganhara as 

eleições prometendo ao partido trabalhista, que por sua vez era apoiado por 

grupos progressistas. Entre os apoiadores, a feminista Germaine Greer (Veja, 

n. 381, dez. 1975, p. 39). (Marques e Zattoni, 2014, p. 68). 

 

 

As autoras explicam que temas como ñabortoò eram considerados ñextravagantesò 

demais pela revista. Como exemplo, citam uma reportagem sobre a Conferência da ONU sobre 

mulheres. O autor da matéria, Renato de Moraes, fez referências ao processo de legalização do 

aborto na Itália, um dos temas da Conferência, porém destacando o radicalismo das feministas 

italianas (Marques e Zattoni, 2014): 

 

As ativistas mais radicais estavam exatamente preocupadas com esses assuntos. No 

início da semana passada, uma jovem italiana, logo depois de depositar seu voto nas 

eleições de segunda-feira, apresentou-se ao policial que montava guarda à urna 

dizendo: ñSou Emma Bonino, estou sendo procurada pela polícia. Considere-me 

presaò. A senhorita Bonino, 27 anos, tinha ordem de pris«o desde janeiro, quando 

admitiu ser a dinâmica presidente do Centro Italiano de Esterilização e Aborto 

(CISA), entidade considerada fora da lei (Veja, n. 355, jun. 1975, p. 64) (Marques e 

Zattoni, 2014, p. 70).  
 

Marques e Zattoni (2014) enfatizam que, na mesma reportagem, foram destacados 

estereótipos e preconceitos contra as feministas, apontando a resistência da revista ï e também 

da sociedade brasileira predominantemente patriarcal ï contra mulheres que levantavam 

bandeiras contra as relações de gênero, em que predominava o poder dos homens sobre as 

mulheres. A imagem das mulheres que a Veja refor­ava ainda era a ñdo ser delicado, dedicado, 

cuidadoso, submisso, discreto, polido etc.ò (Marques e Zattoni, 2014, p. 70). 
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Em sua análise final sobre a Veja, Marques e Zattoni (2014) identificaram que a revista 

n«o ignorou o movimento feminista, mas reproduziu preconceitos, ao apresentar ñresist°ncia 

em reconhecer e atribuir seriedade aos temas feministas, postura de uma mídia conservadora, 

quando não omissa ï e até perversa ï no que diz respeito aos movimentos sociaisò (Marques e 

Zattoni (2014, p. 75). 

Apresentados os principais conceitos que embasam esta pesquisa, bem como a 

contextualização do caso Ângela Diniz e o panorama das revistas analisadas, passa-se, no 

capítulo 4, à apresentação do dispositivo analítico e do percurso teórico-metodológico adotado. 

Nesse capítulo, são explicitados os critérios de constituição do corpus e as etapas que 

orientaram o processo de análise. 
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4 DISPOSITIVO DE ANÁLISE  

 

ñO sentido n«o est§ no texto, mas na rela­«o entre texto, hist·ria e sujeito.ò 

(Eni Orlandi) 

 

Para analisar como o feminicídio se transformou em acontecimento jornalístico e como 

as representações de gênero são construídas e perpetuadas pela mídia, minha pesquisa adota a 

Análise do Discurso (AD) materialista de Michel Pêcheux e conceitos de pesquisadoras 

brasileiras da AD como Eni Orlandi e Silmara Dela-Silva. Também optei por privilegiar outras 

autoras como Blay (2003), Piscitelli (2009), Kobayashi (2017) etc., que discutem feminismo e 

relações de gênero. Como pano de fundo, considerei a importância de trabalhos sobre mulheres 

feitos por mulheres.  

O caso Ângela Diniz foi escolhido não somente por todos os fatores anteriormente 

explicados, mas por ser o feminicídio com cobertura mais longa da mídia brasileira ï quase 50 

anos -, o que nos possibilitaria um estudo diacrônico, a fim de identificar avanços, mudanças e 

retrocessos nos discursos da mídia ao longo dessas décadas. No início do planejamento, a ideia 

era analisar algumas reportagens produzidas ao longo das últimas cinco décadas, de diferentes 

mídias ï revistas, programas de TV e podcast. 

Entretanto, ao pesquisar a cobertura midiática da época, encontrei um vasto material 

que nos conta bem mais do que a história do feminicídio de Ângela Diniz. Por meio da análise, 

em especial, das revistas que constituem uma das mais importantes mídias e de maior alcance 

dos anos 1970 e 1980 (Koyabashi, 2017), pode-se compreender como o feminicídio de uma 

mulher branca classe média tornou-se um atrativo para a mídia, desde então. Mais do que isso, 

é possível perceber como a imprensa construiu e constrói os casos de feminicídios dessas 

mulheres, como reforça imaginários de vítimas e assassinos e como se tornou espaço de 

confronto dos discursos que representam, de um lado, o poder da sociedade patriarcal que 

naturaliza, perpetua e promove a violência contra a mulher, e de outro, a força do movimento 

feminista que luta contra toda essa violência. 

Tanto a cobertura do feminicídio quanto dos dois julgamentos receberam ampla 

atenção da mídia da época. Pesquisei, na Hemeroteca Digital Brasileira, quantas edições da 

revista Manchete destacaram o caso, apenas citaram o caso e ainda trouxeram comentários de 

leitores sobre o caso. Como resultado, encontrei: onze edições em 1977, ano seguinte ao 

feminicídio ï seis reportagens sobre o feminicídio, incluindo a primeira entrevista com Doca 
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Street após o crime; duas em 1978; três em 1979, ano do primeiro julgamento de Doca Street, 

em 18 de outubro, sendo apenas uma reportagem dedicada ao julgamento; quatro em 1980, com 

matérias que repercutiram o julgamento e o movimento feminista que contestou o resultado; 

sete em 1981, ano do segundo julgamento e da condenação de Doca Street a 15 anos de prisão, 

sendo três reportagens dedicadas exclusivamente à cobertura do julgamento.  

Não encontrei nos arquivos digitais da revista Veja, nem em outros portais de pesquisa, 

levantamento detalhado sobre as edições dedicadas ao caso Ângela Diniz. Encaminhei e-mail 

para a Editora Abril, em cuja resposta me orientaram a assinar o arquivo digital, o que foi feito 

imediatamente, em março de 2025. Porém, nem mesmo com a assinatura, tive acesso às edições 

das décadas de 1970 e 1980. As edições encontradas foram em sites comerciais de vendas de 

revistas antigas e em sebos de revistas no Centro de Belo Horizonte. Os resultados foram 

precários. Recorri, assim, a estudos acadêmicos anteriores sobre o tema e encontrei informações 

da pesquisadora Lana (2010), segundo a qual a Veja publicou seis reportagens sobre o 

feminicídio no ano de 1977; uma reportagem sobre o primeiro julgamento, em 1979, e três 

reportagens sobre o segundo julgamento, em 1981.  

A revista IstoÉ, conforme Lana (2010), realizou três reportagens em 1979 e outras três 

em 1981. A revista só foi criada em maio de 1976, poucos meses antes do feminicídio. Não 

foram encontrados registros de reportagens daquele ano nos sites e estudos acadêmicos 

pesquisados. 

Pesquisei ainda a cobertura do jornal O Globo, tendo em vista ser um veículo do estado 

do Rio de Janeiro, onde aconteceu o feminicídio, e por ser um dos maiores jornais de circulação 

nacional. No arquivo digital do jornal O Globo, encontrei cinco matérias sobre o feminicídio, 

em 1976 e 1977; uma matéria sobre a prisão de Doca, em 1977; três matérias sobre o primeiro 

julgamento, em 1979 e outras três relevantes sobre o segundo julgamento, em 1981. Entretanto, 

é importante mencionar que o arquivo digital disponível é limitado e não traz todas as edições 

do jornal. 

Sobre reportagens da Folha, outro jornal de grande circulação nacional, não foi 

possível pesquisar com precisão as reportagens dedicadas ao caso, tendo em vista as limitações 

do acervo digital, que não possibilitam identificar o que é reportagem ou o que é apenas menção 

ao caso. 

Da Rede Globo, pode-se destacar três grandes momentos da cobertura do caso, 

conforme o próprio acervo da emissora, Memória Globo: em 16 de outubro de 1979, dois dias 

antes do primeiro julgamento de Doca Street, foi ao ar o Globo Repórter especial, que trazia 
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detalhes sobre o feminicídio, incluindo um depoimento da mãe de Ângela, Maria Diniz, e 

imagens do local em que o corpo foi enterrado, em Belo Horizonte. No dia 18 de outubro, a 

jornalista Glória Maria apresentou, no Jornal Hoje, uma matéria com o desfecho do julgamento, 

apresentando detalhes dos argumentos usados pela defesa e pela acusação e ainda o resultado 

do Júri, que possibilitou que Doca cumprisse a pena em liberdade. À noite, o Jornal Nacional 

entrevistou o assassino na porta do Fórum de Cabo Frio, onde foi julgado (Memória Globo, 

2021). 

Em 2003, a Rede Globo lan­ou o epis·dio do ñLinha Direta Justiçaò, tamb®m baseado 

no caso. No final dos anos 1990, a emissora de TV Record lançou o programa ñRatinho Livreò, 

comandado pelo apresentador Carlos Massa, alcançando picos de até 22% de audiência, 

enquanto o SBT recorria a telenovelas de produ­«o mexicana como ñMaria do Bairroò, que 

atingiam 17% de audiência. Para manter a liderança na audiência, a Rede Globo reestruturou 

sua programação e recorreu a programas de apelos mais sensacionalistas, entre eles o ñLinha 

Diretaò, um programa de reconstituição de crimes reais não resolvidos ou que envolviam 

criminosos, já condenados pelo Judiciário, foragidos. O público, então, era convocado a 

encontrar e denunciar os foragidos por uma linha telefônica disponível ao longo de todo o 

programa (Castro, 1998). 

O Linha Direta Justiça foi uma temporada que se diferenciava das demais por 

apresentar crimes já julgados ou ainda em julgamento e que quase não contava com a 

participação do público, que é um dos atrativos do programa, sempre convocado para ajudar a 

solucionar os casos ou a encontrar os suspeitos dos crimes. Na época, o apresentador e jornalista 

Domingos Meirelles explicou a finalidade da temporada:  

 

São casos já resolvidos, casos que tiveram uma grande repercussão e que, de uma 

certa forma, estão ainda presentes no imaginário coletivo; as pessoas lembram um 

pouco ou vagamente, ou tem uma certa noção. Então o programa é endereçado a esse 

grande público que tem uma lembrança, [...] pessoas que já conhecem um pouco a 

história (Globo, 2021). 

 

 

Ao contrário das outras temporadas, que traziam crimes não solucionados, o Linha 

Direta Justiça possuía vasto material documental, como fotos e vídeos dos casos, o que o 

aproximava do real, sem, no entanto, abandonar as reconstituições, feitas por atores, que 

marcam o programa. A temporada especial chegou a 26 pontos de audiência, fidelizando o 

público daquele horário e mantendo a liderança da Globo. (Castro, 1998) 

Vários outros programas documentais e matérias de pouca repercussão sobre o caso 

foram produzidos nos anos seguintes. Não foram identificados nesses materiais elementos 
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suficientes para caracterizá-los como acontecimentos jornalísticos, principal justificativa 

adotada para a escolha do corpus.  

Em 2016, foi lançado, pelo jornalista Ivan Mizanzuk, o Projeto Humanos em formato 

de podcast. Em sua terceira temporada, já em 2018, o programa abordava o assassinato do 

menino Evandro Ramos Caetano, no episódio As Bruxas de Guaratuba, tornando-se um 

fen¹meno de audi°ncia, que logo ganhou uma adapta­«o para a TV. (Brum 2022). O t²tulo ñAs 

Bruxas de Guaratubaò refere-se à primeira dama do município de Guaratuba, Celina Abbage, e 

sua filha, Beatriz Cordeiro Abbage, indiciadas pelo Ministério Público por terem assassinado e 

mutilado o corpo de Evandro em um ritual de magia negra. Mãe e filha, além de outros três 

homens ïOsvaldo Marcineiro, Vicente de Paula Ferreira e Davi dos Santos Soares ïforam 

condenados com base em confissões. (Brum, 2022). 

O programa divulgou versões não editadas das confissões dos acusados do assassinato 

à polícia. A divulgação fortaleceu a tese de que as confissões foram feitas sob tortura policial. 

Em 2019, o portal G1 divulgou a marca de 4 milhões de downloads do podcast. Toda a 

repercussão teve consequências reais como o pedido de perdão do Estado do Paraná, em 2022, 

à Celina e Beatriz Abbage e aos outros torturados. (Brum, 2022). 

O caso Evandro marcou, assim, o interesse pelo gênero true crime no Brasil. Logo 

após, entre 2018 e 2021, streamings como Netflix e Globoplay e a produtora Rádio Novela 

investem em uma série de programas do gênero, entre eles, Praia dos Ossos sobre o feminicídio 

de Ângela Diniz. O programa leva esse nome em referência à praia em que Ângela foi 

assassinada. 

Branca Vianna, em entrevista à Cortêz (2020), produtora do programa, justificou a 

escolha do caso Ângela Diniz para Praia dos Ossos: ñRetrataram Ąngela Diniz como culpada 

pela própria morte. Uma mulher que, com seu comportamento libertino, teria provocado no 

namorado uma ânsia assassina. [...] Muito machista, a imprensa da época comprou a tese com 

boa vontade (Branca Vianna, 2020, s.p). 

Em 2023, estreou o filme Ângela, dirigido por Hugo Prata, exibido nos cinemas e no 

streaming Prime Video, porém sem repercussão alguma. Em novembro de 2025, a HBO lançou 

a série Ângela Diniz: Assassinada e Condenada, baseada no podcast Praia dos Ossos.  

Após o levantamento das mídias, optei por ter, como primeiro corpus de análise, a 

revista Manchete, que traz a entrevista com Doca Street, em janeiro de 1977, apenas um mês 

ap·s o feminic²dio de Ąngela Diniz, com o t²tulo ñDoca ï porque matei a mulher que amavaò. 

A escolha se deve ao fato de ter sido a primeira entrevista com o assassino após o crime, 
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causando uma grande repercussão na época, influenciando, inclusive, o resultado do primeiro 

Júri. Como o objetivo da minha pesquisa é analisar as raízes da cobertura midiática dos casos 

de feminicídio, seria uma omissão da minha parte ignorar a relevância dessa entrevista para o 

estudo. 

A partir de então, passei a ler, por meio da Hemeroteca Digital Brasileira, outras 

edições da Manchete para conhecer melhor a cobertura do caso pela revista. A Manchete, como 

veremos na análise dos recortes, foi um dos veículos que trabalhou a desconstrução da imagem 

da vítima, a julgou e a condenou, desde o dia 31 de dezembro de 1976, ou antes, como vimos 

no caso do assassinato do vigia José de Avelino por Tuca Mendes, em 1973. Considerei, assim, 

fundamental analisar mais reportagens da Manchete. Optei pelas edições com cobertura do 

primeiro e do segundo julgamento de Doca Street.  

Após decidir pela Manchete, optei também por analisar a cobertura de sua principal 

concorrente da época, a revista Veja. Durante as pesquisas nos sites de vendas de revistas 

antigas, encontrei uma reportagem com o t²tulo ñO dia da ca­a chegouò, sendo ñca­aò uma 

refer°ncia ¨ ñpantera de Minasò. Questionei-me, então, se a revista seguia a mesma linha da 

Manchete na cobertura do caso. Para minha surpresa, a cobertura se diferenciava. Ângela era 

vítima, na mesma revista que, nas décadas de 1970 e 1980, como vimos anteriormente, 

reforçava estereótipos de mulheres como seres delicados, dedicados ao lar e à família. As 

edições com a cobertura dos dois julgamentos de Doca Street deram ainda espaço à voz do 

movimento feminista. Foi assim que, ao levantar essas informações, pontuando a importância 

do material, decidi pelas reportagens que compõem o corpus.  

As revistas, como explicou Kobayashi (2017), tinham grande circulação e importância 

naquelas décadas. A Manchete foi o primeiro veículo de Comunicação a repercutir 

intensamente o caso, ao trazer uma entrevista com o assassino, que estava foragido após o 

crime. Foi também a revista que mais se dedicou ao caso, conforme nosso levantamento. Daí 

escolhê-la. A Veja foi escolhida por ser a revista de grande circulação que faria alguns 

contrapontos à Manchete, apresentando vozes em defesa à Ângela como a do movimento 

feminista.   

Conforme Pêcheux ([1983] 2008), sob a perspectiva da Análise do Discurso, a 

interpretação não é um momento posterior ou externo à análise, mas constitui o próprio 

processo de descrição do funcionamento discursivo do corpus. Zoppi-Fontana (2005), fazendo 

referência à constituição do corpus a partir do arquivo, adota uma concepção dinâmica de 

corpus, considerando-o em constante construção.  
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 Assim, o corpus não é algo dado, posto, é organizado de acordo com o desenvolvimento 

da análise, tendo como norte a questão de pesquisa adotada, bem como os gestos de 

interpretação lançados sobre o arquivo, uma vez que estes gestos são determinantes para 

recortar o arquivo e, por conseguinte, determinar o corpus de análise. (Schneiders, 2014, p. 

106-107) 

A seguir, apresento o corpus escolhido: 

¶ Revista Manchete, 22 de janeiro de 1977, nÜ 1293, entrevista com o assassino: ñDoca  

ï porque matei a mulher que amavaò, entrevista concedida ao jornalista Salom«o 

Schwartzman. 

¶ Revista Manchete, 27 de outubro de 1979, nº 1438, cobertura do primeiro julgamento 

de Doca Street: ñDoca Street merece castigo?ò, reportagem assinada pelo jornalista 

Carlos Heitor Cony. 

¶ Revista Veja, 24 de outubro de 1979, nÜ 581, cobertura do primeiro julgamento: ñDoca 

vai, mata e venceò, assinada por Artur Xex®o e Augusto Nunes. 

¶ Revista Manchete, 21 de novembro de 1981, nº 1544, cobertura do segundo julgamento 

de Doca: ñJ§ cheguei no Tribunal condenadoò, reportagem assinada por Jorge Aquino 

Filho e Vinicius Lima. 

¶ Revista Veja, 11 de novembro de 1981, nº 688, cobertura do segundo julgamento de   

Doca Street: ñO dia da ca­a chegouò, reportagem assinada por Marcelo S§ Corr°a e      

Artur Xexéo. 

Todas as revistas pertencem ao meu arquivo pessoal, que constituí, ao longo da 

pesquisa. As revistas foram adquiridas em sites e sebos de revistas antigas. Porém, é preciso 

destacar que esse arquivo não se refere somente a documentos que funcionam como uma base 

de dados para esta pesquisa. Para o analista de discurso, é preciso considerar o arquivo em sua 

materialidade, em sua discursividade. Conforme Guilhaumou e Maldidier (1994, p. 92), ña 

materialidade do arquivo imp»e sua pr·pria lei ¨ descri­«oò. 

Nesse contexto, Pêcheux ([1983] 2008, p. 54) destaca: 

 

a descrição de um enunciado ou de uma sequência coloca necessariamente em jogo 

(através da detecção de lugares vazios, de elipses, de negações e interrogações, 

múltiplas formas de discurso relatado...) o discurso-outro como espaço virtual de 

leitura desse enunciado ou dessa sequência. 

Esse discurso-outro, enquanto presença virtual na materialidade descritível da 

sequência, marca, do interior desta materialidade, a insistência do outro como lei do 

espaço social e da memória histórica, logo como o próprio princípio do real sócio-

histórico. E é nisto que se justifica o termo de disciplina de interpretação, empregado 

aqui a propósito das disciplinas que trabalham neste registro. 
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Assim, a materialidade de um arquivo faz com que ele signifique de uma forma, e não 

de outra, faz com que o analista de discurso, ao analisá-lo, faça recortes diferentes. Ou seja, o 

mesmo arquivo nunca é o mesmo devido à sua materialidade (Dias, 2015).  

Do arquivo composto pelas revistas, criarei, a partir de recortes23, o arquivo composto 

por sequências discursivas (sd), que, segundo a definição de Mariani (1998, p. 53), consistem 

em sequ°ncias lingu²sticas, ñcujas realiza­»es representam, no fio do discurso (ou 

intradiscurso), o retorno da mem·ria (a repetibilidade que sustenta o interdiscurso)ò. Desta 

forma, é possível analisar a forma pela qual a memória faz ressoar interdiscusivamente 

determinados sentidos. Orlandi (2007) acrescenta que a sequência discursiva pode ser 

compreendida como uma porção linguística inscrita em um dado contexto sócio-histórico. 

Assim, na Análise do Discurso, as sequências discursivas produzem sentidos no processo de 

significação que ocorre entre sujeitos, pelo efeito das condições de produção discursiva. 

Sobre as etapas de uma análise de discurso, Orlandi (2007) assim explica a correlação 

entre elas: 

1ª Etapa      Passagem da          Superfície Linguística         Texto (Discurso) 

                                                             para o 

              2ª Etapa      Passagem do           Objeto Discursivo               Formação Discursiva 

                                                                           para o  

3ª Etapa                             Processo Discursivo  Formação Ideológica 

 

Segundo Orlandi (2007), o analista passa da superfície linguística (primeira etapa) ï

estrutura literal do texto ï para o discurso. Dessa forma, passa-se da análise puramente 

linguística para a análise da discursividade ï quem fala, de onde fala, quais os sentidos 

produzidos. É na segunda etapa que se analisa o funcionamento da memória discursiva e das 

formações discursivas e ainda as posições-sujeito em que se inscrevem esses discursos. É 

pertinente considerar os conceitos de paráfrase e polissemia desenvolvidos por Orlandi (2007). 

 

23 ñO recorte ® uma unidade discursiva. Por unidade discursiva entendemos fragmentos correlacionados de 

linguagem-e-situação. Assim, um recorte é um fragmento da situação discursiva. (...) Pretendemos que a ideia de 

recorte remeta à polissemia e não à de informa­«oò (Orlandi, 1984, p. 14). Desta forma, os recortes ñn«o s«o o fato 

do analista, mas da relação do analista com o material de análise, na detecção dos processos significativos que nele 

se inscrevem. Assim, não há uma passagem automática entre unidades (os recortes) e o todo que elas constituemò 

(Orlandi, 1984, p. 14). 
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Orlandi (2007, p. 36) reflete que ñquando pensamos discursivamente a linguagem, ® 

dif²cil tra­ar limites estritos entre o mesmo e o diferenteò. Dessa forma, todo o funcionamento 

da linguagem se organiza entre processos parafrásticos e processos polissêmicos. Os processos 

parafráticos referem-se ¨ mem·ria, ao diz²vel ou, como explica Orlandi (2007, p. 36), ñem todo 

dizer h§ sempre algo que se mant®mò. Na par§frase, o mesmo ñdizerò ® formulado de diferentes 

formas. Na polissemia, o que se tem ® a ñruptura de processos de significa­«oò (Orlandi, 2007, 

p. 36).  A paráfrase e a polissemia trabalham constantemente o dizer, fazendo com que o 

discurso transite entre o mesmo e o diferente. Nesse contexto, destaca Orlandi (2007, p. 37): 

Se o real da língua não fosse sujeito à falha e o real da história não fosse passível de 

ruptura não haveria transformação, não haveria movimento possível, nem dos sujeitos 

nem dos sentidos. É porque a língua é sujeita ao equívoco e a ideologia é um ritual 

com falhas que o sujeito, ao significar, se significa. 

Para proceder à análise, Orlandi (2007) propõe a construção de um dispositivo de 

interpretação, que tem como característica  

 
colocar o dito em relação ao não dito, o que o sujeito diz em um lugar com o que é 

dito em outro lugar, o que é dito de um modo com o que é dito de outro, procurando 

ouvir, naquilo que o sujeito diz, aquilo que ele não diz, mas que constitui igualmente 

os sentidos de suas palavras (Orlandi, 2007, p. 59).  

 

A autora ensina que a An§lise de Discurso n«o busca o sentido ñverdadeiroò, mas o 

sentido em sua materialidade linguística e histórica. Segundo Orlandi (2007, p. 59):  

 
A ideologia não se aprende, o inconsciente não se controla com o saber. A própria 

língua funciona ideologicamente, tendo em sua materialidade esse jogo. Todo 

enunciado, dirá M. Pêcheux (idem), é linguisticamente descritível como uma série de 

pontos de deriva possível oferecendo lugar à interpretação. Ele é sempre suscetível de 

ser/tornar-se outro. 

 

Essa relação com o outro possibilita a mobilização das memórias discursivas, o que 

mostra que o discurso está sempre em movimento e se articulando com a história (Orlandi, 

2007).  

Na terceira etapa, busca-se identificar as ideologias que sustentam os discursos e a 

disputa de sentidos, no caso desta pesquisa, entre a sociedade patriarcal e o movimento 

feminista.  

A partir desses critérios, criei o Quadro 1 com as etapas metodológicas da análise do 

corpus, compreendendo que essas etapas não são fixas, pois são afetadas pelos movimentos de 

constituição do corpus e pelos movimentos de descrição e interpretação da materialidade da 

língua. 
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Quadro 1 ï Etapas metodológicas da análise do corpus  

Etapa 1 

I) Analisar como as revistas apresentam o ponto de vista de Doca Street e como o significam. 

II) Identificar quais imagens de Ângela Diniz são produzidas pelas revistas Manchete e Veja. 

III) Identificar se o caso Ângela Diniz constitui um acontecimento discursivo e de que forma. 

Etapa 2 

IV) Analisar o funcionamento do esquecimento determinante, da memória, do interdiscurso. 

V) Analisar se há diferenças entre as posições-sujeito em que se inscrevem nos discursos dessas 

duas revistas. 

VI) Identificar qual o lugar do acontecimento jornalístico do feminicídio de Ângela Diniz para 

sua produção como acontecimento discursivo e mesmo acontecimento histórico. 

Etapa 3 

VII) Identificar as ideologias que sustentam os discursos. 

VIII) Analisar como as revistas apresentam/significam o feminismo. 

XIX) Analisar como são textualizadas nas revistas essas disputas de sentidos entre a sociedade 

patriarcal e o movimento feminista. 

 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

Por fim, a análise prioriza a materialidade verbal devido à limitação de tempo para a 

sua realização. Entretanto, reconheço a necessidade de ampliar o quadro teórico-metodológico 

para incorporar o não verbal, que participa da produção dos sentidos, como a foto de Doca 

Street na capa da revista Manchete, que constitui o primeiro corpus, devido ao impacto do que 

a revista chamou na ®poca de ñfuro jornal²sticoò.  

Também serão analisadas algumas fotos do segundo julgamento de Doca, 

considerando que a revista Manchete trouxe, em sua cobertura, mais fotos do que texto. Assim, 

selecionamos para a análise as fotos que produzem sentidos ao reforçar e tensionar as 

representações discursivas construídas pelo texto verbal, especialmente no que diz respeito à 

vitimização do réu, à exposição pública do filho de Ângela e à presença do movimento 

feminista, elementos que disputam sentidos em torno das posições de vítima e agressor e 

indicam a politização do crime em um espaço público como as ruas o próprio plenário do 

Tribunal do Júri. 
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5 ANÁLISES 

 

ñAs mulheres s«o julgadas n«o pelo que fizeram, mas pelo que representam.ò 

(Susan Sontag) 

5.1 ñAconteceu, Virou Manchete!ò  

 

Em 22 de janeiro de 1977, pouco antes do feminicídio de Ângela Diniz completar um 

mês, Doca Street, até então foragido, reaparece na capa da principal revista de circulação 

nacional do país: a Manchete. Ele concede uma entrevista exclusiva à revista, a primeira após 

o assassinato. Essa entrevista representa um importante ponto de inflexão sobre a constituição 

do feminicídio de Ângela como acontecimento jornalístico e como acontecimento discursivo. 

Novos efeitos de sentidos sobre a mulher vítima de feminicídio e do homem feminicida são 

produzidos no discurso de Doca.  

Para compreender o funcionamento desses efeitos de sentido, parte-se da análise das 

materialidades que compõem esse acontecimento discursivo. A primeira materialidade 

significante analisada nessa entrevista é a capa. Lagazzi (2007) ensina que a compreensão do 

acontecimento discursivo deve ser buscada a partir de estruturas materiais distintas em 

composi­«o. A autora utiliza a express«o ñcomposi­«oò, e n«o ñcomplementaridadeò, a fim de 

destacar como as materialidades se relacionam pela contradição, ou seja, cada uma trabalha a 

incompletude na outra.  

Lagazzi (2007, p. 03) destaca que ña imbrica­«o material se d§ pela incompletude 

constitutiva da linguagem, em suas diferentes formas materiais. Na remissão de uma 

materialidade a outra, a não-saturação funcionando na interpretação permite que novos sentidos 

sejam reclamadosò. Assim, apesar de priorizar a an§lise da materialidade verbal nesta pesquisa, 

considerei necessário analisar os elementos que compõem essa capa, em especial, a foto de 

Doca. 
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 Figura 2 ï capa da revista Manchete, edição 1293 de 22 de janeiro de 1977 

     

    Fonte: Manchete, edição 1293, arquivo pessoal desta pesquisadora 

 

A foto, que toma conta de toda a capa, apresenta um Doca Street abatido, cabisbaixo, 

com a barba por fazer, roupa jeans trivial, uma imagem bem diferente daquela do empresário 

playboy que ocupava as colunas sociais antes do crime. Em destaque, aparece o nome Doca, 

em amarelo e em caixa alta. O t²tulo ñPorque matei Ąngela Diniz, a mulher que eu amavaò ® a 

voz do então acusado de feminicídio justificando o crime, ou seja, era a sua versão dos fatos 

para a sociedade. Sob a perspectiva de Lagazzi (2007), essa imagem de Doca, em composição 

com o verbal ñPorque matei a mulher que amavaò, produz efeitos de sentidos que humanizam 

o agressor. O foco da violência do crime é deslocado para o amor que Doca sentia por Ângela 

e para o sofrimento por que ele passa por ter matado justamente a mulher que amava.  

Com essa capa, em que Doca é figura central, a revista chama toda a atenção do leitor 

para o homem acusado pelo crime e para aquele que seria o discurso usado pela sua defesa no 

julgamento. Ali, Doca já se sentava no banco dos réus, que enfrentaria no âmbito do Judiciário 

dois anos mais tarde. Porém, ao contrário do que aconteceria no Tribunal do Júri, não havia 

discurso que se contrapusesse ao dele naquela entrevista. Doca tinha a palavra, a atenção da 

opinião pública e o discurso pronto para justificar o feminicídio. A mídia funciona, nesse 

momento, como instância que legitima o discurso do assassino, o mesmo que será visto no 
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Tribunal do Júri e que circulará, provocando, em parte da sociedade, adesão à defesa de Doca 

e, em outra parte, especialmente, no movimento feminista, indignação à banalização do crime.  

No livro ñMitologiasò, Barthes ([1957] 2009, p. 11) disserta sobre sua ñimpaci°ncia 

frente ao ónaturalô com que a imprensa, a arte, o senso comum mascaram continuamente uma 

realidadeò. A partir dessa inquietude, o autor desenvolve a concep­«o de mito como fala, e essa 

fala é uma mensagem. De acordo com o autor:  

 

a fala mítica é formada por uma matéria já trabalhada em vista de uma comunicação 

apropriada: todas as matérias-primas do mito ïquer sejam representativas, quer 

gráficas ïpressupõem uma consciência significante, e é por isso que se pode 

raciocinar sobre elas, independentemente da sua matéria. Esta, porém, não é 

indiferente: a imagem é certamente mais imperativa do que a escrita, impondo a 

significação de uma só vez, sem analisá-la e dispersá-la. Mas isso já não é uma 

diferença constitutiva. A imagem se transforma numa escrita, a partir do momento em 

que é significativa (Barthes, [1957] 2009, p. 201). 

 

Conforme Barthes ([1957], 2009), o mito apresenta-se como recorte neutro, como 

aquilo que é, quando, na verdade, é uma construção da realidade. Nesse sentido, a foto de Doca 

na capa apresenta-se assim como recorte da realidade, mascarada pela revista Manchete. Nessa 

entrevista, através da fala do próprio Doca, constrói-se a imagem do homem que sofre por estar 

arrependido por ter matado a mulher que amava, o homem seduzido por essa mulher, que chega 

aos extremos e perde a razão, enlouquece e, dessa forma, é levado, pela vítima, a cometer o 

feminicídio. 

Ainda na composi­«o da capa, est§ em destaque a palavra ñexclusivoò, em fundo 

amarelo, fonte vermelha e toda em caixa alta, marcando o que, no jargão jornalístico, é chamado 

de ñfuro de reportagemò, o que ® muito valorizado nessa edi­«o da Manchete, que dedica as 

sete primeiras páginas à descrição do trabalho jornalístico desenvolvido pela revista. 

Na página 03, ou seja, logo após a capa e a contracapa, na parte superior, um texto 

curto de dez linhas, assinado pelo diretor de Redação da revista, Roberto Mugiatti, apresenta a 

entrevista, destacando a express«o ñfuro de reportagemò, a fim de refor­ar o ineditismo e o 

imediatismo da entrevista com Doca Street. A expressão, grifada em negrito e grafada em caixa 

alta, reforça a noção de todo um trabalho jornalístico realizado em razão do compromisso da 

revista de ser portadora direta e imediata de um acontecimento, no caso, a primeira entrevista 

com o assassino de Ângela Diniz, ao seu público.  

ñAconteceu, virou Manchete!ò dizia o slogan da revista, que reforçava o imaginário 

de que a notícia chegava ao público pela mídia sem recortes, sem enquadramento, sem edição, 
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de maneira imparcial e imediata. Porém, ao contrário do que o slogan reforça no imaginário do 

público, conforme explica Dela-Silva (2015), o acontecimento não chega diretamente ao leitor. 

Ela passa por todo um processo de seleção, que segue critérios de noticiabilidade, que 

estabelecem quais acontecimentos merecem ou não virar notícia (Dela-Silva, 2008).  

Enquanto acontecimento jornalístico, alguns critérios de noticiabilidade, elencados 

pelo Manual da Folha de S. Paulo (2001), podem ser identificados. O primeiro deles, percebido 

nessa entrevista, é o imediatismo, uma vez que o discurso se constrói no calor dos fatos, em um 

momento de forte comoção social. 

Podem-se destacar, inicialmente, os critérios de celebridade e de proximidade. Ângela 

Diniz e Doca Street eram personagens frequentemente presentes nas colunas sociais do país. 

Ângela, em especial, já havia adquirido notoriedade também nas páginas policiais, seja pelo 

envolvimento no assassinato do caseiro José Avelino, seja pela acusação de sequestro dos filhos 

ou ainda por ter sido flagrada com drogas em seu apartamento. Trata-se, portanto, de 

personagens reconhecidos pelo grande público brasileiro, o que produz um efeito de 

proximidade, na medida em que passam a integrar simbolicamente o cotidiano da população. 

Essa proximidade, por sua vez, favorece a produção de empatia, outro critério de 

noticiabilidade. 

A imprevisibilidade manifesta-se no choque provocado pelo feminicídio de uma 

mulher jovem, branca, de classe média alta, socialmente admirada, mas também moralmente 

condenada por sua beleza e por seu modo de vida, cometido por um homem igualmente branco, 

de classe média alta, empresário e seu companheiro à época. O fato de Doca assassinar Ângela 

apresentava-se, no plano do discurso jornalístico, como algo impensável. Nenhum 

acontecimento previamente noticiado apontava para a possibilidade de tal desfecho, o que 

intensifica o caráter inesperado do crime. 

O acontecimento ainda mobiliza a dimensão da tragédia pessoal, articulando violência 

e morte, critérios centrais de noticiabilidade segundo o Manual da Folha de S. Paulo (2001). 

No entanto, esses critérios não operam de modo neutro: são atravessados por marcadores de 

gênero e raça, que contribuem para a construção discursiva da vítima e do agressor. A morte de 

uma mulher branca, jovem e pertencente às elites adquire um valor-notícia distinto, sendo 

narrada de forma mais extensa e dramatizada, o que indica como as hierarquias sociais 

estruturam o próprio funcionamento do acontecimento jornalístico. 
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Esses critérios, entretanto, não se esgotam na descrição factual do crime, mas 

participam da produção de sentidos que organizam as representações de gênero e raça no 

interior do discurso midiático. 

O acontecimento jornalístico constitui-se a partir de rotinas próprias do fazer 

jornalístico, rotinas editoriais e redatoriais, que envolvem processos de agenciamento, 

agendamento e enquadramento, responsáveis por transformar fatos em acontecimentos 

jornalísticos. Nessa perspectiva, como discute Porto (2004), ao tratar dos enquadramentos da 

mídia e da política, a cobertura midiática não apenas determina sobre o que o público deve 

pensar, mas também orienta como deve pensar, isto é, como dizer e como discursivizar os fatos. 

Por meio dos enquadramentos, os sujeitos atribuem sentidos aos acontecimentos, produzindo 

leituras específicas da realidade. 

Sobre isso, explica Porto (2004, p. 79):  

 

Kahneman e Tversky sugerem que os resultados do processo de formação de 

preferências podem ser alterados, não apenas através da manipulação da informação 

fatual, mas também através do seu enquadramento. Como afirmam os autores, um 

assessor do presidente pode influenciar suas decisões, não ao omitir ou distorcer 

informações, mas sim ao enquadrar informações de forma específica. Efeitos de 

formulação podem ocorrer sem ninguém ter consciência do impacto do 

enquadramento adotado nas decisões e podem ser explorados para alterar a 

atratividade relativa das opções. Enquadramentos são, portanto, importantes 

instrumentos de poder.  

 

Assim, ao apresentar aos seus leitores a versão de Doca sobre o feminicídio, ou seja, 

ao enquadrar as informações específicas sobre o crime, a Manchete influencia a percepção do 

seu público sobre Ângela, Doca e sobre o crime em si. Os enquadramentos produzidos sob 

determinadas condições de produção destacam e constroem traços dos sujeitos, isto é, ethé, que 

orientam a interpretação e a construção dos sentidos, reforçando a culpabilização da vítima e a 

justificativa do feminicida. A análise, sob a perspectiva de Pêcheux (1975), apresenta uma 

formação discursiva machista, que reforça a desigualdade de gêneros e justifica a violência 

contra a mulher, mobilizando, dessa forma, formações imaginárias que colocam Doca no lugar 

de vítima e Ângela como culpada pelo próprio feminicídio. Passo agora à análise das sequências 

discursivas.  

A SD1 destaca o ñfuro de reportagemò da Manchete: 

 

SD1 ï O FURO DE REPORTAGEM, esta salutar instituição do jornalismo 

competitivo, tem andado meio por baixo na imprensa brasileira ultimamente. A 

burocratização, o conformismo e outros males maiores despojaram o repórter de todo 
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espírito crítico e de investigação, transformando-o ï com raras exceções ï numa figura  

apagada, um mero executor de tarefas. Uma dessas exceções na paisagem morna 

do nosso jornalismo é o feito de Salomão Schwartzman, da Sucursal de MANCHETE 

em São Paulo. Aliando, às qualidades de jornalista, as de detetive e diplomata, ele 

conseguiu o que a maioria considerava impossível: uma entrevista exclusiva com Raul 

(Doca) Street. 

 

O texto valoriza o ñfuro de reportagemò, ao denomin§-lo como ñinstitui­«o do 

jornalismo competitivoò. Por ñinstitui­«oò, podemos compreender algo de grande import©ncia, 

tradicional, respeitado. Na mesma frase, é ressaltada a competitividade da Manchete, aquela 

que chega antes dos outros veículos de Comunicação para levar o fato ao leitor.  

Ao caracterizar o rep·rter da imprensa nacional como ñfigura apagadaò, marcada pela 

ñburocraciaò e pelo ñconformismoò, o texto destaca uma imagem negativa do jornalismo e dos 

jornalistas, reinscrevendo-os em uma posição ideológica de acomodação, conforme a qual a 

imprensa seria incapaz de produzir uma matéria investigativa como a Manchete produziu na 

entrevista com Doca.  

O texto ainda exalta o jornalista que assina a entrevista, Salomão Schwartzman, uma 

exce­«o ¨ ñpaisagem morna do nosso jornalismoò, destacando suas ñqualidades de jornalista 

[...] de detetive e diplomataò, tr°s atividades que exigem do profissional investigação, diálogo 

e capacidade de convencer o outro a algo. Essas qualidades são fundamentais para fazer o 

jornalista conseguir aquilo que ña maioria considerava imposs²vel: uma entrevista com Raul 

(Doca) Streetò. Assim, desloca-se o jornalista da posição de simples produtor da informação 

para um sujeito corajoso, que enfrentou uma série de dificuldades e obstáculos para garantir aos 

leitores da Manchete a entrevista exclusiva. Dessa forma, Schwartzman apresenta-se como 

ñuma dessas exce­»es na paisagem morna do nosso jornalismoò. 

A Manchete, como demonstrado na seção 3.4, dedicada à contextualização das revistas 

analisadas, posiciona-se no mercado editorial, logo no seu lan­amento, em 1952, como ñuma 

revista de primeiros planosò. No jornalismo, o primeiro plano opera como uma estratégia de 

enquadramento, que privilegia a visibilidade de determinados sujeitos ou acontecimentos, 

orientando a leitura do fato e produzindo efeitos de sentido que extrapolam a mera informação 

(Aumont, 1993; Vilches, 1997). Como ressalta Dela-Silva (2008), denominar-se ñmancheteò 

consiste em associar o conteúdo da revista a novidades, a acontecimentos jornalísticos de maior 

interesse do leitor. Dessa forma, as formações discursivas que desqualificam o jornalismo da 
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®poca como ñmornoò fazem emergir forma­»es imagin§rias do jornalista e do jornalismo da 

Manchete construídos quase como heroicos, dispostos a superar quaisquer obstáculos para levar 

aos leitores notícias de grande repercussão e interesse nacionais.  

As páginas iniciais da reportagem retomam o discurso do furo jornalístico e 

descrevem, de maneira romanceada ï um romance policial -, com uma tensão crescente a cada 

linha, os momentos que antecedem o encontro do jornalista e do fotógrafo com o entrevistado 

e todas as dificuldades por que passaram até chegar ao local em que Doca se escondia. Assim, 

o compromisso da Manchete em levar aos leitores o furo jornalístico é reiteradamente destacado 

ao longo do texto. Mais do que uma investigação jornalística, o repórter realiza um trabalho 

policial, com todos os riscos, tensões e temores inerentes a esse tipo de profissão. Tudo isso 

pode ser observado nas SD2: 

 

SD2 ï Selecionar as informações que recebíamos para localizar Doca Street foi uma 

tarefa lenta, difícil, quase desanimadora, e ainda incerta até o instante em que 

telefonei para a Votec e pedi um jatinho para o dia seguinte. [...] Mas às sete e meia 

da manhã, em Congonhas, troquei o itinerário, por motivo de segurança. Tínhamos 

menos de uma hora para chegar ao ponto de encontro. E se não esperassem por mim? 

E se, à última hora, desconfiassem de um cerco policial? [...] Vejo, ao longe, um táxi 

parado. O motorista me informa que um casal em lua-de-mel o havia alugado para 

conhecer os arredores da cidade. Consegui convencer o casal a me ceder o carro, 

apelando para uma complicada história segundo a qual os posseiros podiam armar uma 

revolução. O jovem casal concordou, um tanto assustado. O carro que, estrada afora, 

tentava manter a média de 130 quilômetros horários, percorrendo um caminho 

às vezes perigoso e quase sempre inseguro, devolveu-me o otimismo. Sentia que a 

missão começava bem, apesar de poder ser cortada, tragicamente, numa curva do 

Dodge. Mitioú segurava sua bolsa de máquinas fotográficas com fervor incomum, 

como se isso ajudasse para dar maior segurança ao motorista. E nós precisávamos 

chegar vivos ao nosso destino para completar a reportagem mais cobiçada pela 

imprensa do país. 

 

A descrição do caminho percorrido para encontrar Doca Street se inicia, conforme os 

efeitos de sentidos produzidos, com o árduo trabalho para localizar Doca, conforme a SD2: 

ñuma tarefa lenta, dif²cil, quase desanimadora, e ainda incertaò. Essa formula­«o constrói a 
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imagem de um processo marcado por obstáculos e incertezas, valorizando ainda mais o trabalho 

jornalístico desempenhado por Schwartzman. Porém, apesar de todos os empecilhos, o 

jornalista encontra forças para seguir em frente no desejo e no compromisso de entrevistar 

Doca. Ele está empenhado, reforçando a seriedade na produção da matéria.  

Salomão Schwartzman revela o temor em ser seguido até o local em que Doca está, o 

que o obriga a mudar, na última hora, o trajeto, não de um simples automóvel em uma rodovia, 

mas de um jatinho, que decolaria de um dos maiores aeroportos do país, o Congonhas, na cidade 

de São Paulo. A tensão aumenta quando o jornalista relata que, além de enfrentar o curto prazo 

para chegar ao local do encontro com Doca, pode enfrentar também a desconfiança do 

entrevistado, o que comprometeria a entrevista, colocando em risco, inclusive, a credibilidade 

da revista junto aos seus leitores. Produz-se, assim, um efeito de sentido de urgência e entraves 

permanentes, que colocam o trabalho do jornalista sob a constante ameaça de fracasso. Ao 

mesmo tempo, constrói-se a imagem de um repórter estrategista, que calcula cada movimento 

para conseguir a tão almejada entrevista, imagem essa ancorada em formações imaginárias 

produzidas no interior das condições de produção do fazer jornalístico da Manchete (Pêcheux, 

1975). 

Schwartzman descreve ainda como um casal em lua-de-mel tem os planos alterados 

pela urgência do repórter. Nada é mais importante do que encontrar Doca Street, o encontro é 

urgente e cercado de cuidados para que o paradeiro de Doca não seja revelado e para, assim, o 

jornalista não quebrar a relação de confiança com sua fonte.  Aquela entrevista, encarada como 

uma missão para o jornalista, é mais importante ainda que a vida dos dois jornalistas, que se 

arriscam em um veículo a 130 km/h em uma estrada de curvas. Afinal, essa entrevista ® ña 

reportagem mais cobi­ada pela imprensa do pa²sò. O fazer jornal²stico, aqui, ® al­ado ¨ 

condição de tarefa que deve ser cumprida a qualquer custo, a fim de privilegiar o público 

daquele veículo de Comunicação com a informação em primeira mão. A matéria que produz o 

feminicídio como acontecimento jornalístico é bastante metalinguístico. Destaca o jornalista e 

o fazer jornalístico. 

A reiterada afirmação sobre as dificuldades encontradas para entrevistar Doca servem 

não somente para explicitar o comprometimento do veículo de Comunicação com o público, 

mas também para dar legitimidade ao repórter, não somente enquanto indivíduo, mas 

principalmente como sujeito institucionalizado. Quem faz a reportagem é o repórter Salomão 

Schwartzman da revista Manchete, e não o cidadão Salomão Schwartzman.  
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Sobre isso, Pimentel (2009, p. 06) explica que uma notícia veiculada resulta em um 

efeito de realidade devido ¨s ñinterpreta­»es dos sujeitos institucionais que enunciam dos 

lugares institucionalizados, entre outros, de repórter, já tomado pela posição-jornalista, na 

interdi­«o e no apagamento da autoriaò. Enquanto sujeito institucionalizado, o discurso do 

jornalista levar§ ao p¼blico leitor ño efeito do confronto de forma­»es discursivas, cuja 

resultante ® uma nova forma­«o dominanteò (Gallo apud Pimentel, 2009, p. 06).  

O sujeito discursivo ® pensado como posi­«o, ou seja, ele ocupa um ñlugarò para ser 

sujeito do que diz. Orlandi (2007, p. 49) exemplifica: 

 

Quando falo a partir da posi­«o de ñm«eò, por exemplo, o que digo deriva seu sentido, 

em relação à formação discursiva em que estou inscrevendo minhas palavras, de modo 

equivalente a outras falas que também o fazem dessa mesma posição. Quando, ao 

abrir a porta para um filho altas horas da madrugada, a m«e fala ñIsso s«o horas?ò ela 

está, na posição-mãe, falando como as mães falam. [...] Podemos até dizer que não é 

a mãe falando, é sua posição.  

 

Assim, a voz individual do Salomão Schwartzman dá lugar à voz institucional da 

Manchete. E a voz institucional da revista Manchete passa a significar a voz do jornalismo, que 

estabelece e estabiliza sentidos sobre relações de gênero, mulher vítima da violência, homem 

agressor e as diversas violências contra a mulher, incluindo, o feminicídio.  

Nesse funcionamento discursivo, a revista Manchete identifica-se com formações 

discursivas machistas, reproduzindo o discurso de Doca, sem qualquer crítica ou outro discurso 

que o contraponha, indo contra, assim, o princípio fundamental do jornalismo de ouvir todos os 

lados envolvidos em um fato (Manual da Folha de S. Paulo, 2001).  

Schwartzman é um homem branco entrevistando também um homem branco para uma 

revista dirigida por homens brancos ï Bloch Editores, de Adolfo Bloch e seus irmãos. Conforme 

Piza (apud Oliveira e Melo, 2020, s.p), a branquitude é uma posição estrutural, e não uma 

caracter²stica individual ou biol·gica: ñum lugar estrutural de onde o sujeito branco v° aos 

outros e a si mesmo; uma posição de poder não nomeada, vivenciada em uma geografia social 

de raça como um lugar confortável e do qual se pode atribuir ao outro (racializado) aquilo que 

n«o se atribui a si mesmoò. Aqui, faz-se necessário retomar Young (apud Biroli, 2011), segundo 

a qual, no que se refere às relações de gênero, os estereótipos atribuídos a grupos sociais 

historicamente marginalizados favorecem condições materiais e ideológicas que privilegiam 

homens brancos heterossexuais.  

Nesse contexto, que prioriza a formação discursiva dominante da branquitude 

masculina, a Manchete legitima a fala de Doca, sem que haja contraposições à sua versão, 
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contribuindo para naturalizar e banalizar o feminicídio. São homens brancos, identificados com 

posições machistas e com a branquitude acrítica.  

Entretanto, essa identificação da revista com uma posição-sujeito masculina e branca 

não se dá de forma totalmente homogênea. Ao lado desse apagamento de vozes dissonantes na 

cobertura do caso, emergem, ainda que em espaços restritos na revista, discursos que se 

tensionam com o discurso dominante.  

No levantamento que fiz sobre o machismo/feminismo da revista Manchete, em 

especial, na década de 1970, quando aconteceu o feminicídio de Ângela Diniz, encontrei artigos 

da colunista Heloneida Studart, que se tornou uma referência para o feminismo brasileiro e para 

o jornalismo feminino e feminista. Heloneida escreveu para a Manchete entre 1970 e 1978 e, 

segundo Fáveri (2014), quando ela ingressou na Manchete, a editoria era composta quase que 

exclusivamente por homens. ñPosso inferir que havia competi­«o nas relações de poder e 

g°neroò, comenta F§veri (2014, p. 105).  

Uma pesquisa um pouco mais ampla sobre Studart revela sua luta contra todas as 

formas de opressão sofridas pelas mulheres brasileiras, brancas e não brancas. Como deputada 

estadual no Rio de Janeiro24, criou leis que beneficiaram mulheres, tais como a lei que garantiu 

a gratuidade do exame de DNA para mães de baixa renda; a lei que obriga as unidades públicas 

e conveniadas de saúde a realizarem cirurgia reconstrutiva de mama em mulheres que sofreram 

mutilações decorrentes de câncer e a lei que garante que o serviço público conceda um dia de 

licença por ano a funcionárias com 40 anos ou mais para exame preventivo de câncer (Cunha, 

2008). 

Assim, é possível identificar, no discurso de Studart, um movimento de 

contraidentificação com a formação discursiva dominante da revista, na medida em que, embora 

inscrita nesse mesmo espaço discursivo, sua escrita tensiona e desestabiliza os saberes 

machistas e da branquitude que o estruturam. 

Studart foi responsável pela cobertura da I Conferência Mundial da Mulher, na cidade 

do México, ano em que o Brasil se encontrava sob a ditadura militar e em que a luta feminista 

brasileira se dividia entre a luta política contra a ditadura (Cestari, 2011) e a preocupação com 

a segurança e a vida dos maridos e dos filhos, tendo em vista as perseguições políticas, torturas, 

exílios e assassinatos praticados pelo governo autoritário (Marques e Zattoni, 2014).  

 

24 Studart exerceu seis mandatos de deputada estadual na Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj), 

entre 1978 e 1999, e passou por partidos como PMDB, PSDB e PT (Cunha, 2008). 
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A jornalista ganhou espaço na Manchete e assinava uma coluna semanal. Eram textos 

curtos, de acordo com Fáveri (2014), que traziam denúncias e críticas à condição das mulheres, 

entre elas, a desigualdade salarial, as violências sofridas, a propaganda dos veículos de 

Comunicação que incentivavam as mulheres a se manterem dependentes dos homens, ao invés 

de incentivá-las a buscar a independência. Porém, como vimos no item 3.4, na Manchete dos 

anos 1970, predominavam formações discursivas da formação social patriarcal, que reforçavam 

o imaginário da mulher dedicada ao universo familiar, ao casamento e à maternidade.  

Studart escreveu em defesa de Ângela Diniz, apenas um mês após a entrevista com 

Doca Street, na mesma Manchete de Salomão Schwartzman e da família dos irmãos Bloch: 

 

Morreu não por ser uma enlouquecedora de homens, pois só enlouquecem os homens 

que estão em disponibilidade para endoidecer. Morreu à bala não por ser vestal ï pois 

as vestais acabaram há muito ï nem por ser infiel. A fidelidade é um valor discutido 

e discutível em todos os níveis, como os homens ï que jamais a praticaram ï estão 

cansados de saber. Ângela Diniz morreu por ser mulher ï e mineira. Na concepção do 

machismo não acabou o direito medieval de homem matar a mulher quando esta 

rompe os códigos. A emoção do ciúme e da revolta podem ser naturais e Doca Street 

ï como eu, como o vizinho do lado, como o porteiro da esquina ï bem que poderia 

senti-los. Mas quando a emoção do afeto ferido se reúne a certeza do dogma e a 

sensa­«o de poder, a² ® o fascismo (é). E isto só mudará quando as Ângelas não 

forem mais condicionadas para ser panteras ï e virarem pessoas humanas. Iguais aos 

homens. (Manchete, 26/02/1977, nº 1297, p. 22). 

 

Studart se inscreve na posição-sujeito de mulher e jornalista que resiste ao ambiente 

institucional machista para questionar o discurso dominante não somente na revista na qual 

trabalhava, mas também em parte da imprensa e da sociedade brasileira, influenciando o modo 

como os acontecimentos são narrados e interpretados.  

Nesse sentido, dialoga com Mariani (1998), que, ao estabelecer um paralelo com a 

função tradicionalmente atribuída ao historiador ï a de organizar cronologicamente o passado, 

selecionando e hierarquizando fatos e sujeitos de uma formação social -, observa que ao 

discurso jornalístico cabe organizar e ordenar cotidianamente os acontecimentos. Embora 

admita a existência de mais de uma opinião ou explicação sobre um mesmo fato, o jornalismo 

não admite a existência de um fato diferente daquele que foi relatado (Mariani, 1998). Isso 

implica considerar que, no próprio relato dos acontecimentos, já se inscreve a determinação dos 

sentidos históricos, permitindo compreender a atuação de Studart como uma disputa pelos 

sentidos do acontecimento inscrita nas condições de produção e nos limites impostos pelo 

próprio discurso jornalístico. 

Studart inocenta Ângela pela culpa de enlouquecer os homens, ao responsabilizá-los 

inteiramente pelo fato de enlouquecerem ï ñs· enlouquecem os homens que est«o em 
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disponibilidade para endoidecerò. A jornalista tamb®m inocenta Ąngela por ser infiel e 

escancara o machismo que naturaliza a infidelidade masculina, uma infidelidade que não é 

passível de ser punida, muito menos com a morte. Studart também afirma que Ângela não 

morreu por ser vestal, ñpois as vestais acabaram h§ muitoò. 

 A justificativa para o assassinato de uma mulher vestal foi usada no caso Aída Curi, 

assassinada por não ceder aos seus abusadores/assassinos. Aída foi assassinada por defender a 

castidade. Studart, aqui, não apenas mobiliza a memória do caso Aída, mas quando se refere ao 

assassinato de uma mulher vestal está dizendo que mulheres são assassinadas por quaisquer 

motivos que sejam ï infidelidade ou castidade, tanto faz ïquando não cedem aos desejos e 

vontades dos homens: ñĄngela Diniz morreu por ser mulher ï e mineira. Na concepção do 

machismo, não acabou o direito medieval de homem matar a mulher quando esta rompe os 

c·digos.ò  

Além de ser mulher, Ângela era de um estado conhecido por ser bastante conservador 

ï Minas Gerais -, um conservadorismo que afeta inclusive as relações de gênero. O livro 

ñHistória das mulheres e do gênero em Minas Geraisò, organizado por Maia e Puga (2014), 

reúne contribuições de diversos autores e autoras, de diferentes áreas do conhecimento, em 

especial, de História, que analisam o que é ser mulher em Minas. A documentação analisada 

traça o perfil das mulheres mineiras em diferentes regiões do Estado e em diferentes épocas, 

focando em aspectos como a educação e a religiosidade, entre outros. 

No livro, podemos encontrar, no texto de Macena (2014), o que é ser mulher mineira 

na segunda metade do século XIX:  

 

Em 1883, o jornal Livro do Povo, da cidade de Pouso Alegre, publicava o poema ñAs 

mineirasò [...] o autor prescrevia e ensinava aos leitores e leitoras daquele jornal quais 

seriam os comportamentos adequados às mulheres, mineiras ou não, na segunda 

metade do século XIX. Dentre eles, sobressaíam-se o comedimento, a moderação e a 

simplicidade, virtudes que deveriam se sobrepor ao pecado da vaidade, traduzido no 

excesso de cuidados com a aparência e outras futilidades (Macena, 2014, p. 74). 

 

O que é ser mulher mineira, a partir da educação, é objeto de análise de Puga (2014), 

que traça um panorama do ensino voltado às mulheres, no Estado, entre 1960 e 2012. A autora 

destaca a formação feminina pela Escola Técnica Familiar, fundada em 1953, cujo intuito não 

foi  

dar-lhes uma formação profissionalizante, mas, sim, uma formação voltada para as 

atividades do lar, construindo com base no modelo ideal de mulher ï honesta, 

dedicada, verdadeira, comportada e séria ï, uma imagem de mulher limpa e asseada, 

capaz de administrar uma casa, educar seus filhos dentro dos mesmos princípios e, 

ainda, ser submissa e dependente do homem (Puga, 2014, p. 534). 
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A autora também apresenta um importante contexto sobre a profissionalização das 

mulheres mineiras da classe média e classe média alta, dos anos 1960, quando Ângela, ainda 

adolescente, casou-se com Villas Boas: 

 

Na ausência de perspectivas profissionais, as meninas de classe média e rica cursavam 

o Magistério e esperavam os rapazes formarem, arranjarem emprego, casarem com 

elas e, desta forma, assumiam a casa como dever, obrigação administrativa, afetiva. 

Recorrendo a artimanhas e instituições normativas, a sociedade, na década de 1960, 

transmitiu e propagou a todos esses jovens seus ideais de vida e trabalho. Utilizou-se, 

para isso, de uma metodologia disciplinar bastante sutil, refreando seus impulsos e 

suas criatividades, fazendo-os crer na polarização de todos os atos, em toda uma 

hierarquia de poderes, em uma moralidade rígida, no domínio de um sobre o outro 

(Puga, 2014, p. 536). 

 

A relação entre religiosidade e a mulher mineira dos anos 1970, quando Ângela Diniz 

foi assassinada, é analisada por Ribeiro Júnior (2014), em um artigo que tem como objeto de 

investigação a expansão das igrejas evangélicas em Montes Claros, município do Norte de 

Minas:  

Essas campanhas mobilizavam todos os fiéis e eram de suma importância para a 

participação feminina. Elas serviam ora como intercessoras, ora como objetos das 

próprias curas e libertações. Para as mulheres, isso consistia num grande privilégio, 

pois assim elas se sentiam escolhidas por Deus, dentre tantas, para fazer sua obra. 

Mary Del Priore (2005), no livro ñąxtase e clausuraò, considera que esse tipo de 

cren­a, desde a Idade M®dia, j§ motivava as mulheres a ñpraticar grandes feitos 

religiososò (Ribeiro J¼nior, 2014, p. 353). 

 

 

O autor conclui que as mulheres foram ñas respons§veis pela educa­«o, assist°ncia 

social, ornamentação dos templos, condução artística das liturgias, visitações nos lares, ou seja, 

executaram ações que, tradicionalmente, eram consideradas como femininas por se associarem 

aos cuidados e ao ©mbito mais dom®sticoò (Ribeiro J¼nior, 2014, p. 365). 

Esses e os demais artigos sobre as mulheres mineiras, apresentados no livro de Maia e 

Puga (2014), revelam que, a exemplo do que acontece com as demais mulheres, a formação 

social patriarcal espera que as mulheres mineiras exerçam os papéis de esposas, mães, filhas e 

donas de casa. Porém, conforme Macena (2014), nas mulheres mineiras, mais do que nas 

demais mulheres, sobressaem os atributos morais devido à formação social conservadora do 

Estado. Assim, ao afirmar que Ąngela foi assassinada por ser ñmulher ï e mineiraò, Studart 

retoma o imaginário das mulheres mineiras, construído sob o aspecto da moralidade, que não 

pode ser ferida. 



 
 

115 

 
 

 

Do ponto de vista discursivo, tem-se formações discursivas que articulam relações de 

gênero e moralidade, que produzem uma posição-sujeito feminina ancorada em recato, 

cuidados e dependência. É a partir dessas formações discursivas que se constrói o imaginário 

da mulher mineira.  

Desde a Minas oitocentista, passando pela Minas dos anos 1960 e 1970, o imaginário 

da mulher mineira se constitui na relação com a postura comedida, moderada, simples, que não 

deve ter espa­o para a vaidade, traduzida ñno excesso de cuidados com a apar°ncia e outras 

futilidadesò. A pantera de Minas, vaidosa, exuberante, livre, foco das aten­»es, seria, ent«o, 

essa mulher que, aos olhos de uma formação social machista, rompia os códigos de postura 

impostos a uma mulher mineira.  

Ângela, criada nas melhores escolas católicas do Estado para se casar e ser mãe, 

subverte os papéis impostos: de frágil e medrosa, passa a meter medo. Quando Studart se 

posiciona contra o discurso circulante da mídia na época, ao afirmar que Ângela Diniz morreu 

por ser mulher, e por ser mulher mineira, tem-se o ponto de encontro de uma memória com uma 

atualidade, um acontecimento discursivo, na definição de Pêcheux ([1983] 2008), que produzirá 

novos sentidos: essa mulher, nascida em Minas, que se recusa a se comportar como uma 

mineira, merece ser assassinada. 

Retornando à Studart, a jornalista, no seu artigo sobre Ângela Diniz, ainda ressalta a 

prática de poder dos homens, que se sentem autorizados a assassinar mulheres quando aliam a 

ñemo­«o do afeto feridoò ao ñdogma e ¨ sensa­«o de poderò. Por fim, conclama a igualdade, a 

principal pauta do movimento feminista: ñisto (o assassinato de mulheres) s· mudar§ quando 

as Ângelas não forem mais condicionadas para ser panteras ï e virarem pessoas humanas. Iguais 

aos homens.ò 

Enquanto o texto de Heloneida Studart explicita e denuncia as relações de gênero que 

autorizam os homens a assassinarem mulheres, a entrevista de Doca à Manchete opera em 

sentido oposto, construindo uma imagem que legitima o ato do assassino. 

Ao se encontrar com o entrevistado, o jornalista Salomão Schwartzman reforça, em 

poucas palavras, aquilo que as fotografias mostram: ñDoca estava sentado ¨ minha frente, olhos 

inchados, vermelhos, a barba por fazer, fumando um cigarro atr§s do outro.ò Dessa forma, o 

jornalista se inscreve em uma posição de proximidade com Doca, não apenas proximidade 

física, mas proximidade emocional. Ele demonstra empatia por Doca e convoca o leitor a sentir 

essa mesma empatia, ao destacar a carga emocional que envolve o momento da entrevista: ñ[...] 

na mais dram§tica entrevista que j§ fiz em toda a minha vida profissionalò. Schwartzman 
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tamb®m convoca o leitor a acreditar nas palavras de Doca: ñ(Doca) Olha para mim, bem nos 

olhos, e confessaò. Schwartzman se inscreve como elo entre Doca e o leitor. O que o jornalista 

vê, ouve e sente, o leitor poderá ver, ouvir e sentir.  

Na entrevista, que se desenrola inicialmente como um bate-papo com Schwartzman 

(SD3), em tom confessional, Doca destaca que falaria, pela primeira vez, sobre o feminicídio. 

Nada foi dito, até então, para as autoridades ï delegado ou juiz -, segundo ele. Nem mesmo 

com o seu advogado de defesa, Doca teria tido um contato pessoal para contar sua versão 

detalhada dos fatos.  

Zanello (2020) nos traz uma importante análise sobre a questão referente aos homens 

que protegem uns aos outros, mesmo em situações de violência contra as mulheres, ainda que 

não concordem com a agressão cometida. Para a autora, o que está em jogo, nesse contexto, é 

ser aceito na ñcasa dos homensò. Sobre esse conceito ï ñcasa dos homensò -, a autora explica: 

 

Trata-se de uma metáfora que aponta para o caráter altamente homoafetivo das 

masculinidades: quem avalia os homens são os próprios homens e não as mulheres 

(Zanello, 2018). Essa casa seria constituída por vários cômodos simbólicos e para 

atravessar de um a outro mais ñaltoò (especial), seria necess§rio ser avaliado por 

outros homens que já atravessaram as mesmas provas (Zanello, 2020, p. 82). 

 

Para que haja coesão nesse grupo, é necessária a sensação de pertencimento identitário 

a ele. Zanello (2020) explica que, dessa forma, a masculinidade é construída sobre um repúdio 

comum, no caso, a misoginia, que a autora chama de ñargamassa afetiva da casa dos homensò. 

A cumplicidade que se constrói entre eles está ancorada, principalmente, na lealdade acima de 

tudo, mesmo diante das barbaridades que um outro homem possa cometer. É essa lealdade e 

esse apoio que podem ser identificados na relação entre o jornalista e Doca, conforme a SD3, 

quando se desenrola, como expliquei anteriormente, um bate-papo quase em tom confessional. 

 

SD3 ï Foi bom você ter vindo, sabe? Eu preciso pôr para fora todo esse drama, 

contar a alguém toda essa história. Não falei ainda com o meu advogado, a não ser 

por telefone. Queria contar para o delegado, queria contar tudo para o juiz. Mas, depois 

que vi pela televisão aquela cadeia horrenda de Cabo Frio confesso que perdi a 

coragem. Fugi. [...] Estou consciente que este furo jornalístico deve aliar-se a um 

permanente zelo profissional cuja isenção os leitores decerto saberão julgar.  
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O repórter da Manchete seria o primeiro a conhecer a versão de Doca e, com ele, os 

leitores da revista. Essa é a deixa para Schwartzman reforçar, mais uma vez, o compromisso de 

isenção e imparcialidade. 

 

5.2 Doca Street: o feminicida absolvido 

 

O texto de apresentação da entrevista à Manchete, assinado por Roberto Muggiati, no 

alto da p§gina 3, alerta: ñmas a reportagem de Salom«o Schwartzman transcende os limites da 

simples crônica policial ò. O leitor entende, assim, que a entrevista n«o ir§ se restringir aos fatos 

sobre o feminicídio. Ela irá propiciar algo mais, irá mostrar ao leitor como Doca, colocado sob 

pressão, chegou ao extremo e assassinou Ângela. 

A crônica é um texto que caminha entre o jornalismo e a literatura, aborda temas 

cotidianos e adota linguagem coloquial. A crônica policial, na definição de Diniz (2021, p. 79): 

 

busca dar o enfoque no tema da criminalidade, fato do cotidiano que inesperadamente 

ocorre na vida da ógente ordin§riaô, causando o extraordin§rio. Uma vez que o crime 

instaura a anormalidade, altera o curso da vida dentro da ordem esperada, ele se torna 

um tema de fascínio, chama a atenção e a curiosidade para se saber as razões que 

desencadearam atitudes, rompendo com as regras sociais vigentes e de convivência. 

No entanto, romper a ordem estabelecida pode levar a se verificar quais elementos ou 

características provocaram a alteração e assim combatê-las. 

 

Sobre os leitores da crônica policial, Diniz (2021) analisa que a imprensa não apenas 

informa os leitores, mas os forma e constitui. Assim, a produção da crônica policial, em que se 

noticia crimes, indica que há um público leitor dessas notícias, uma demanda. Em relação 

especificamente a feminicídios, a pesquisa que realizei nos arquivos da Manchete, na 

Hemeroteca Digital, confirma que, até o caso Ângela Diniz, o feminicídio que mereceu maior 

cobertura da revista foi o de Aída Curi, cerca de 20 anos antes. Entretanto, após a cobertura do 

feminicídio de Ângela, que se estendeu ao longo dos dois Júris de Doca, outros feminicídios, 

como o de Eliane de Grammont, de Cláudia Lessin Rodrigues ou de Simone Paes de Aguiar, 

passaram a ganhar espaço na revista, apontando para o que Diniz (2021) analisa sobre a mídia 

que constitui e forma seus leitores. 

Diniz (2021) destaca algumas características específicas da crônica policial, que 

prendem o leitor. Algumas dessas características podem ser observadas na entrevista com Doca, 

como destaco a seguir: 

¶ a crônica pode ter caráter narrativo, que traz episódios de muita ação: como 

exemplo da reportagem, tem-se a troca de itinerário de última hora do jatinho 
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em Congonhas ou as dificuldades para se conseguir um carro para chegar até 

Doca, tudo isso narrado por Schwartzman; 

¶ narrativa em primeira pessoa do singular para traçar um diálogo sobre quem 

escreve e o leitor: Schwartzman narra seu encontro com Doca, o Doca que ele 

vê e de quem se compadece é o Doca que o leitor vê e de quem se compadece; 

¶ t²tulos e subt²tulos em caixa alta: ñPORQUE MATEI A MULHER QUE 

AMAVAò ou ñFURO DE REPORTAGEMò; 

¶ interpretações do autor a respeito do tema envolvido: Doca, na interpretação 

de Schwartzman, era um condenado à morte por sofrer demais pelo crime 

cometido; 

¶ linguagem fácil, acessível, simples e direta, com recursos apelativos de 

linguagem. Esses recursos podem ser observados na SD4.  

 

SD4 - O depoimento espontâneo e sofrido do homem que matou Ângela Diniz 

reflete, de maneira dramática, os extremos a que pode chegar o comportamento 

humano sob pressão.   

 

A pressão a que Doca está submetido é a paixão cega por Ângela, uma paixão que o 

adoecia, como será salientado reiteradamente na matéria. Já nesse texto de apresentação, 

mostrado na SD4, a revista coloca Doca na posição de vítima, em diálogo com a capa e com 

toda a entrevista, como ser§ demonstrado adiante. O adjetivo ñsofridoò refor­a a condi­«o de 

vitimização de Doca, produzindo efeitos de sentidos de um homem que padece por ter cometido 

um erro, deslocando, novamente, a exemplo do que acontece na capa da edição da Manchete 

que traz a primeira entrevista com Doca, o foco do feminicídio para o sofrimento de Doca. O 

uso do adjetivo ñhumanoò, que se refere ao comportamento de Doca, humaniza-o, além de 

indefinir e generalizar o gênero. Dessa forma, as desigualdades de gênero e a relação de poder 

entre o homem feminicida e a mulher vítima são silenciadas. 

A palavra ñhomemò humaniza Doca Street - ele é um ser humano, um homem comum, 

e não um assassino ou o autor do crime. Ao mesmo tempo, serve também para omitir seu nome. 

Assim, tem-se o ñhomem que matou Ąngela Dinizò, e n«o ñDoca Street que matou Ąngela 

Dinizò. Essas constru­»es indicam uma forma­«o discursiva de culpabiliza­«o da mulher que 

provoca o próprio feminicídio e protege o assassino, ao distanciar Doca do crime que cometeu. 
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Em seu livro ñAs formas do sil°ncioò, de 2005, Eni Orlandi desenvolve o conceito de 

silêncio constitutivo, que consiste no 

 

apagamento de outras vozes específicas que adquire caráter de evento histórico, 

institucionalizando o sentido (ilusão referencial, a da literalidade) e, mais do que isso, 

estabelecendo o campo do ñdiz²velò. A² se forma a necess§ria ilus«o de que o que 

digo, eu digo a partir de mim mesma. Mecanismo imaginário que coloca na boca do 

sujeito as suas próprias palavras e que lhe dá o sabor de elas serem dele mesmo e não 

de outrem (Orlandi, 2005, p. 90) 

 

Assim, para se dizer ñxò, ® necess§rio deixar de dizer ñyò. £ assim que Orlandi (2005) 

explica o sil°ncio constitutivo. No caso, ñyò ® o sentido descartado do dito, ® o n«o-dito. Desta 

forma, são apagados ï ou silenciados ï os sentidos que precisam ser evitados, sentidos que 

poderiam levar a outras formas discursivas ou a outras regiões de sentidos (Orlandi, 2005). 

Portanto, ñmatarò no texto de apresenta­«o da entrevista ® dito para n«o se dizer ñassassinarò. 

ñMatarò pode ser algo n«o intencional, ao contr§rio de ñassassinarò, que carrega sentidos de 

intencionalidade e tamb®m de ·dio. Ent«o, ñmatarò ® uma escolha sem©ntica para suavizar a 

ação do homem Doca.  

Por®m, esse mesmo dizer ñhomem que matouò revela uma legitima­«o, pelo jornalista, 

do crime cometido por Doca. Ao nomear Doca como ño homem que matouò, o enunciado 

produz simultaneamente um movimento de determinação e de indeterminação do sujeito: 

determina ao inscrevê-lo em uma categoria genérica - ñhomemò - naturalizando sua ação e 

deslocando-a do campo do crime intencional ï qualquer homem poderia ter cometido o 

feminicídio; e indetermina ao apagar o autor do feminicídio, diluindo sua responsabilidade 

individual. Tal funcionamento não configura uma contradição lógica, mas um efeito de sentido 

próprio da semântica discursiva de Pêcheux ([1975] 1997), segundo a qual o sentido não reside 

na palavra em si, mas se produz nas condições de produção e no funcionamento da linguagem 

nas práticas discursivas. 

As páginas 4 e 5 dessa edição da Manchete exibem uma foto de Doca de corpo inteiro, 

com o mesmo jeans da capa, o mesmo rosto abatido e a mesma barba por fazer. É uma imagem 

de abandono e sofrimento, que será reiterada nas páginas seguintes, através do discurso tanto 

de Doca, quanto da Manchete.  

O repórter Salomão Schwartzman narra em detalhes o momento em que ele e o 

fotógrafo Mituo chegam ao local em que Doca se encontrava. A casa é descrita como uma 

ñcasinha perdida em meio a um descampadoò, um ñcasebreò e ainda como uma ñcasinhaò, para 

marcar a simplicidade do lugar, um ambiente distante e diferente daqueles em que Doca 

costumava aparecer nas colunas sociais como playboy milionário, frequentador da alta 
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sociedade carioca. O ambiente interno reforça a imagem de simplicidade, mas mais do que isso, 

de abandono:  

 

SD5 - Entramos numa casa visivelmente abandonada, com meia dúzia de cadeiras 

empoeiradas numa sala pequena, sem móveis, com um janelão dando para o mato. 

Nem mesa, nem enfeites, nada; apenas o banheiro sujo. 

 

A imagem da casa simples, abandonada, pequena, sem m·veis, com ñjanel«o dando 

para o mato, nem mesa, nem enfeites, nada, apenas o banheiro sujoò vai ao encontro da imagem 

de simplicidade de Doca, que é assim descrita pelo jornalista:  

 

SD6 - Dele (do carro) desceu Raul Fernandoca Street, 42 anos, um metro e oitenta de 

altura, vestindo um conjunto de jeans desbotado, chapéu panamá, calçando elegante 

par de botas de cromo amarelo e óculos. 

 

O ñelegante par de botasò ® o ¼nico elo entre aquele Doca que estava diante do 

jornalista e o Doca das colunas sociais, é a lembrança de quem um dia foi Raul Fernando do 

Amaral Street. Esse lapso da memória é fundamental para ressaltar o contraste entre o Doca de 

antes e o Doca daquele momento para, dessa forma, despertar a compaixão dos leitores. Agora, 

vejamos a SD7: 

 

SD7 - um condenado à morte que esperasse, tão somente, o golpe final do carrasco. 

Doca parecia um farrapo de gente, com a voz rouca e a barba crescida de uns três 

dias, acentuando ainda mais o sofrimento de seu rosto emagrecido. 

 

Nessa SD, o discurso mobiliza uma imagem de Doca radicalmente distinta daquela 

inscrita na memória social que o associa ao homem rico, frequentador de festas e identificado 

com uma vida marcada pelo luxo e pela vitalidade. Esse contraste ativa uma memória discursiva 

que intensifica o efeito de comoção, ao apresentar a degradação física e emocional do sujeito. 

Doca é um homem condenado à morte, foi levado a essa condição justamente pela mulher que 

ele assassinou, Ângela Diniz. Os papéis de vítima e assassino são mais uma vez invertidos. 

Ângela levou Doca ao corredor da morte, o transformou em um ñfarrapo de genteò, com rosto 

emagrecido pelo sofrimento. Foi Ângela que colocou fim à vida de Doca. Ela era o carrasco.  
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Dessa forma, a violência do feminicídio é colocada em segundo plano. O foco, mais 

uma vez, recai sobre o sofrimento de Doca. A formação discursiva que transforma o feminicídio 

numa tragédia para Doca, e não para Ângela, possibilita a construção de uma formação 

imaginária de um homem que cumpre uma pena pesada demais para o crime que cometeu. A 

violência de gênero é novamente banalizada. Reitera-se também a inversão de papéis: Ângela 

é agente que provoca uma reação violenta de Doca. 

O título da capa - ñPorque matei a mulher que amavaò - é retomado na página 06 para 

lembrar ao leitor que a entrevista é uma justificativa para o crime, é a versão de Doca Street 

sobre os fatos, a sua defesa. Nas primeiras linhas da matéria, ou seja, no lide, Doca ganha voz 

para falar sobre o seu amor por Ângela e de todo o sofrimento por que passa.  

Conforme o Manual da Folha de S. Paulo (2001), o lide é uma forma aportuguesada 

da palavra inglesa ñleadò, que se refere ao primeiro par§grafo de uma mat®ria jornal²stica. Sua 

função é fazer uma introdução do texto ao leitor de forma atrativa, a fim de prender sua atenção. 

O lide noticioso, o mais utilizado pelos jornalistas, responde às perguntas básicas da matéria: 

quê, quem, quando, como, onde, por quê. Porém, há o lide não factual, que adota outras 

estratégias para atrair a atenção do leitor, e foi essa a opção de Schwartzman e da Manchete. 

Assim, a declaração de Doca sobre Ângela e sobre o seu estado emocional abre a matéria:  

 

SD8 - Era uma mulher maravilhosa. Sei que estou vivo porque sofro. Sofro a saudade 

de Ângela, sofro o amor alucinado que lhe dediquei. Jamais conseguirei amar alguém 

como amei Ângela Diniz. Eu quero morrer.  

 

Nessas primeiras palavras de Doca, há um deslocamento do sujeito acusado de 

feminicídio para o sujeito que sofre por amor, e que passará a vida sofrendo por esse amor, pois 

jamais conseguirá amar uma mulher como amou Ângela. Essa é uma pena que Doca terá que 

cumprir eternamente. Doca adota o recurso de repeti­«o lexical da palavra ñsofroò, que aparece 

três vezes, para reforçar o seu estado emocional. Dessa forma, Doca fala a partir de uma 

formação discursiva que transforma o feminicídio em tragédia amorosa, em crime passional. 

Nessa SD, a formação imaginária que se tem é a do homem que ama e sofre, e a imagem que 

emerge é a do sujeito vitimado pelo próprio sentimento. O discurso de Doca, assim, desloca a 

atenção sobre a violência do crime e sobre Ângela Diniz para ele, a vítima que sofre por amor.  

ñEu quero morrerò aparece como um desejo de Doca por n«o suportar o sofrimento. 

Esse desejo aparece em contraposi­«o ao ñmorrer de Ąngelaò, uma morte violenta, um 
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feminicídio. Ângela morreu contra sua vontade, mas por vontade de Doca. Desse modo, ao 

colocar em circulação o desejo de morte de Doca, o discurso reforça, mais uma vez, a 

vitimização de Doca, enquanto a morte de Ângela é silenciada em sua dimensão de violência 

extrema e de crime de gênero.  

Agora, passo à análise da SD9, que corresponde aos parágrafos finais da entrevista. 

 

SD9: Doca vive guardado 24 horas por dia, num rodízio de três homens que não o 

abandonam, um minuto sequer. Passa o dia trancado num quarto de três metros por 

três, não lhe sendo permitido beber mais do que uma garrafa de uísque a cada 48 horas. 

Toma seu tranquilizante, stress sedans, para dormir, e chora, chora muito. Na 

despedida, sem saber se voltaremos a nos ver novamente, Raul Fernando Street pede 

um favor. Procure minha mãe. Diga como estou. Diga mais: diga que eu daria tudo 

para estar junto dela, colado à sua saia. Queria ter minha mãe, agora, ao meu lado. 

Queria, também, o meu filho. Queria ver Adelita.  

  

Nesse encerramento, Schwartzman volta a se inserir na posição-sujeito que se 

identifica com Doca. O jornalista se compadece com sua situação. Ele relata, mais uma vez, o 

sofrimento de Doca: ñpassa o dia trancado num quarto de tr°s metros por tr°s, n«o lhe sendo 

permitido beber mais uma garrafa de uísque a cada 48 horas. Toma seu tranquilizante stress 

sedans, para dormir, e chora, chora muitoò. Novamente, o jornalista utiliza-se de apenas de uma 

palavra ï uísque ï para remeter o leitor à imagem do homem feliz, que levava uma vida 

milionária, sempre em festas para, logo depois, explicar que aquele homem não existe mais. O 

homem, agora, não pode mais beber uísque o quanto quer, vive à base de tranquilizantes e 

ñchora, chora muitoò. Nessa SD9, mais uma vez ® utilizada a repeti­«o lexical, por®m, na voz 

do jornalista Salomão Schwartzman ï e não mais na voz de Doca, a exemplo do que acontece 

com o verbo ñsofrerò, utilizado na primeira pessoa do singular ñeu sofroò na SD8. Esse 

mecanismo chama a atenção para o estado emocional de Doca, mas, por estar na voz de 

Schwartzman, reforça a proximidade pessoal entre jornalista e entrevistado.  

Schwartzman repete a estratégia de despertar no leitor o imaginário de um homem 

condenado à morte, que ele usa no início da entrevista - ñum condenado à morte que esperasse, 

t«o somente, o golpe final do carrascoò. No momento em que Doca concede a entrevista, ou 

seja, apenas um mês após o feminicídio, ele não havia sido condenado nem pela Justiça, nem 

pela sociedade, nem pelo avanço e conquista do feminismo. A pena de morte nunca existiu 
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legalmente no Brasil para casos de assassinatos25. Essa condenação à morte seria uma 

constatação do próprio Schwartzman, ao ver Doca sofrer demais e se arrepender de ter matado 

Ângela Diniz, a mulher que amava. Assim, reforça-se a posição-sujeito em que o jornalista se 

inscreve de aliado de Doca e, mais do que isso, de alguém que tem compaixão por Doca. Dessa 

forma, mais uma vez, o jornalista convoca o leitor da Manchete para ver o Doca que ele vê e a 

ter por Doca a compaixão que o próprio jornalista tem. 

 Outro recurso utilizado por Schwartzman para construir o imaginário de homem 

condenado à morte é a despedida, a incerteza de que veria Doca novamente e um último pedido: 

ñSem saber se voltar²amos a nos ver novamente, Raul Fernando Street pede um favor.ò O favor 

que Doca pede é um apelo para que o jornalista procure sua família. Assim, Doca apela também 

para toda uma imagem de ñhomem fam²liaò, amplamente aceita e acolhida na forma­«o social.  

Analisando as condições de produção da situação ampla (Orlandi, 2006) da época, a 

família, nos anos 1970, era uma instituição patriarcal e insolúvel, apesar do avanço do 

movimento feminista que questionava essa estrutura (Sarti, 1996). No momento em que Doca 

assassinou Ângela, era discutido no Brasil o divórcio, que foi aprovado legalmente em 1977. 

Até então, só existia a figura jurídica do desquite, que não permitia que homens e mulheres se 

casassem novamente. Ainda conforme Sarti (1996, p. 21), ña fam²lia aparece como lugar de 

reprodu­«o de uma moral cotidianaò. Assim, Doca, ao relembrar da sua fam²lia com Adelita, 

reinsere-se nesse lugar de moral social. É ancorado na moral e nos valores familiares, que Doca 

apela ao jornalista para que procure sua família, incluindo Adelita e sua mãe. A expressão 

ñcolado ¨ sua saiaò acende o imagin§rio do menino indefeso, uma criança fragilizada, que 

precisa dos cuidados da m«e. Badinter (1993), em sua obra ñXy - Sobre A Identidade 

Masculinaò desconstr·i a ideia de que a masculinidade se apresenta como identidade acabada 

e estável. A autora reflete que a identidade masculina é constantemente ameaçada pela 

regressão e pela dependência, sobretudo em relação à mãe. Do mesmo modo, Perrot (2007) 

mostra como a figura da mãe é historicamente investida do papel de acolhimento incondicional, 

funcionando, em muitos casos, como instrumento para o apagamento simbólico das violências 

masculinas. 

A imagem do homem que sofre por amor e do homem injustiçado será reforçada ainda 

mais na cobertura do primeiro julgamento, também pela revista Manchete.  

 

25 Em 1977, a Constituição Federal vigente previa casos de pena de morte somente em casos de guerra 

declarada.  
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No final dos anos 1970, o Brasil cantava o sucesso do cantor recém-chegado ao mundo 

dos grandes astros da m¼sica popular brasileira, Sidney Magal. Dizia o refr«o da m¼sica ñse te 

agarro com outro, eu te mato/te mando algumas flores e depois escapoò. O restante da letra 

apresentava a justificativa do homem para matar a mulher da qual sentia ci¼mes: ñdizem que 

eu estou errado/mas quem fala isto/é quem nunca amou/posso até ser ciumento/mas ninguém 

esquece/tudo o que passouò. Medeiros (2011) explica que, segundo a música, a traição feminina 

e o ciúme provocado justificam o ato de matar, assim como a certeza da impunidade. Dessa 

forma, a m¼sica ñem outros termos, ratifica a tese da leg²tima defesa da honra (Medeiros, 2011, 

p. 4).ò 

É justamente a tese de legítima defesa da honra que é consolidada, como demonstrado 

anteriormente, no primeiro julgamento de Doca Street, que acontece em 17 de outubro de 1979, 

no Fórum de Cabo Frio.  A defesa de Doca foi patrocinada pelo advogado Evandro Lins e Silva. 

Do outro lado, como assistente do Ministério Público, ou seja, da acusação, o advogado Evaristo 

de Moraes Filho. O Brasil assistiu, assim, ao que Vianna e Thomson-Deveaux (2020) chamaram 

de ñduelo de tit«sò, pois ali atuaram dois dos maiores advogados criminalistas da história do 

Direito brasileiro.  

Do lado de fora do F·rum, populares empunhavam cartazes com os dizeres ñCabo Frio 

est§ com voc°" e ñO povo de Cabo Frio te absolveò. A m²dia tamb®m estava presente. Somente 

a Rede Globo levou 13 carros de transmissão e 68 profissionais, entre jornalistas e técnicos. Os 

outros veículos de Comunicação levaram cerca de 100 profissionais, entre eles, o jornalista 

Carlos Heitor Cony, que assinou a cobertura da revista Manchete, na edição nº 1438, que foi às 

bancas no dia 27 de outubro de 1979. 

Ao contrário da revista que trazia Doca na capa, dessa vez, a revista estampou uma 

foto de Ângela. A Doca, foi reservado um pequeno espaço do lado esquerdo, abaixo. A foto 

também era de um Doca cabisbaixo, como na capa da primeira revista aqui analisada. O título 

colocava em pauta, diante do público leitor da Manchete, o seguinte questionamento sobre a 

sentença que condenou Doca a um ano e seis meses de reclusão pelo feminicídio: ñDoca Street 

merece castigo?ò.  

Na mesma página 3, o mesmo diretor de Redação da revista, Roberto Muggiati, que 

cerca de três anos antes tinha apresentado a entrevista de Doca, dessa vez, dedicou poucas linhas 

à apresentação da matéria. Abrindo o texto, dessa vez, é o título da matéria que se repete, em 

destaque, negritado: ñDoca Street merece castigo?ò.  O jornalista que assina a matéria também 
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® apresentado, a exemplo de Schwartzman, mas de forma breve, como ñconhecido romancistaò 

e ñredator da MANCHETEò.  

A reportagem faz parte da coluna ñCarlos Heitor Cony escreve...ò. Realizei uma breve 

pesquisa na Hemeroteca Digital, a fim de levantar informações sobre a coluna, e verifiquei que 

Cony dedicava o espaço a crônicas sobre personalidades como os escritores Nelson Rodrigues 

e Jorge Amado, o poeta Vinicius de Moraes, as atrizes Dina Sfat e Regina Duarte, o professor 

Antônio Houaiss, o jogador de futebol Didi e o cineasta italiano Federico Fellini, entre outros. 

Em 27 de outubro de 1979, a personalidade a quem Cony dedicou a crônica foi Doca Street. A 

Manchete reservou um espaço ocupado por crônicas ao julgamento de um feminicida.  

Ao inscrever o julgamento de Doca Street no espaço da crônica, a revista Manchete 

promove um deslocamento do acontecimento jornalístico. Um crime de extrema violência 

contra uma mulher, que exigiria apuração e tratamento informativo rigorosos, passa a ser 

narrado pelo olhar de um cronista. Ao compartilhar o mesmo espaço dedicado a artistas, 

intelectuais e personalidades da vida cultural, Doca é simbolicamente alçado à condição de 

personagem da crônica, e não apenas de um homem que, na vida real, merece responsabilização 

penal pelo feminicídio que cometeu. Esse enquadramento contribui para a humanização do 

agressor e para a atenuação discursiva da violência cometida, mais uma vez.  

O destaque nessa apresentação é, mais uma vez, o drama vivido por Doca: o 

julgamento é simples como fato penal, mas complicado como episódio humano. Há uma 

contraposição, assim, entre a frieza da lei e a vulnerabilidade humana. A utilização da expressão 

ñhumanoò para qualificar o ñepis·dioò opera, inicialmente, para indefinir o g°nero. Aqui ® 

necessário recorrer novamente ao silêncio constitutivo de Eni Orlandi (2005): diz-se ñhumanoò 

para n«o se dizer ñhomemò e, dessa forma, retirar o foco de uma rela­«o de gênero, em que 

prevalece o poder e a violência do homem sobre a mulher, ou seja, de Doca sobre Ângela. 

ñHumanoò funciona ainda como forma de retirar o julgamento do feminic²dio do plano jur²dico 

e levá-lo ao campo das relações interpessoais. Essa é a segunda vez que a Manchete utiliza a 

expressão, que funciona também para silenciar o gênero e, consequentemente, as relações de 

poder entre gêneros. 

 

SD10: Doca Street merece castigo? É a pergunta que faz Carlos Heitor Cony, 

independentemente do veredito dado ao homem que há três meses matou Ângela 

Diniz. Conhecido romancista, além de redator de MANCHETE, Cony, depois de 
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passar uma semana em Cabo Frio, conclui que o ñjulgamento de Doca Street ® 

simples como fato penal, mas complicado como epis·dio humanoò. 

 

Também ao contrário do texto que Muggiati assina na edição de janeiro de 1977 - 

entrevista com Doca -, quando todas as linhas foram dedicadas à apresentação da reportagem, 

dessa vez, a cobertura do primeiro julgamento divide aquele espaço com a apresentação das 

matérias sobre as evidências de que não existe vida além da Terra e o estilo de vida dos 

indígenas do Alto Xingu. Ou seja, a revista chama a atenção e o olhar dos leitores para outros 

temas, além do julgamento de Doca. 

Porém, alguns padrões da edição de janeiro de 1977 se repetem, e o principal é a 

construção da imagem de Doca como vítima. 

 

SD11: Ele também veio de longe: três anos atrás, depois de uma discussão e de      

breve vida em comum (diz menos apenas), matou Ângela Diniz, por quem tinha 

abandonado mulher, filhos e trabalho. 

 

De acordo com os efeitos de sentido produzidos na SD11, Doca é imaginariamente 

construído como o homem que veio de longe, mas não geograficamente. A SD destaca a 

trajetória de Doca se inicia no momento do feminicídio e se prolonga até o dia daquele segundo 

julgamento. Ângela, mais uma vez, é inscrita numa formação discursiva de mulher associada à 

destruição da vida do homem. É por Ângela que Doca abandona mulher, filhos, trabalho, e é 

por ela que ele está em Cabo Frio, naquele momento, preparando-se para o segundo julgamento.  

A cobertura do caso ocupa novamente as primeiras páginas da revista. Uma foto de 

Doca, de corpo inteiro, aparece nas mesmas páginas 04 e 05, e a imagem construída novamente 

® de um homem sofrido e abandonado. Cony, o ñconhecido romancistaò, assim descreve a cena, 

de maneira romanceada: ñNa praia do Per·, em Cabo Frio, um homem passeia sozinho, cabeça 

baixa, cabelos grisalhos batidos pelos ventos largos que v°m de longe.ò Ainda repetindo os 

padrões da primeira reportagem analisada, um homem não nominado aparece como agente da 

morte de Ąngela Diniz: ñEle [...] matou Ąngela Dinizò.  

O silêncio constitutivo de Eni Orlandi (2005) se faz mais uma vez presente. Diz-se 

ñeleò e ñhomemò, e n«o ñDoca Streetò; diz-se ñmatarò, e n«o ñassassinarò. Diz-se ñxò para n«o 

dizer ñyò (Orlandi, 2005). Por fim, a mem·ria da pantera que seduziu o homem e o fez 



 
 

127 

 
 

 

abandonar mulher, filhos e trabalho é mais uma vez mobilizada, Ângela é a mulher responsável 

por colocar um fim à vida estabilizada e familiar de Doca. 

O título, que é uma pergunta - ñDoca Street merece castigo?ò -, indica o tom da 

reportagem, que irá questionar a moralidade de uma eventual condenação do assassino de 

Ângela Diniz. Digo moralidade, porque a legalidade é, desde o início, inquestionável, segundo 

o próprio Cony.  

 

SD12 - Do ponto de vista legal, ele merece ser condenado, pois cometeu crime 

qualificado, sobre o qual não existem dúvidas: houve cadáver, tiros e, sobretudo, houve 

o criminoso confesso: ele próprio. 

 

Aqui também é preciso compreender Cony como sujeito institucionalizado, o 

jornalista que fala na/pela Manchete e que se inscreve em uma posição-sujeito de identificação 

com Doca, assim como Schwartzman. É dessa posição que ele irá contestar a lei, o sistema de 

Justiça na pessoa do promotor, a sociedade e a pena a que Doca estava sujeito.  

 

SD13 - O promotor garante que a sua motivação foi torpe. Para punir essa torpeza, a 

sociedade ainda não inventou nada melhor do que a cadeia, mais uma vingança 

do que um castigo. 

 

Cony e a Manchete, dessa forma, mobilizam o olhar humanitário dos leitores sobre o 

caso, sobretudo em relação a Doca, promovendo, ao mesmo tempo, o distanciamento desses 

leitores da frieza da lei: 

 

SD14 - O julgamento de Doca Street é simples como fato penal, mas complicado 

como episódio humano. [...] tanto o promotor como os advogados contratados pela 

família da vítima tentarão fazer com que os jurados só levem em conta o que está 

contido nos autos: a matéria policial propriamente dita. Mas, além das leis, há o 

homem. 

 

Na SD14, quando se critica a lei e se afirma que ñal®m das leis, h§ o homemò, Cony e 

a Manchete deslocam, mais uma vez, o foco do crime e de sua tipificação jurídica para a 

dimensão humana do réu, reafirmando a identificação com Doca Street e a preocupação com 
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seu futuro. Tal operação discursiva ocorre simultaneamente ao silenciamento da mulher 

assassinada, cuja vida é apagada também do centro da narrativa. 

Ângela surge na crônica de Cony como um enigma que, por não ter sido decifrado, é 

destruído. 

 

SD15 - Esse homem - segundo os advogados que o defendem - estava apaixonado pela 

mulher e pelo enigma que cada amor traz consigo. Oscar Wilde não é autor citável, 

mas vai lá: destruímos sempre o que amamos. Esnobado por Ângela, por ela 

abandonado, ele decifrou seu problema à maneira dos passionais: matou-a com 

quatro tiros.  

 

Ângela era colocada reiteradamente na posição de mulher desafiadora, sedutora, 

transgressora. Possuía os homens, mas era difícil de ser possuída. Dominava, mas era difícil de 

ser dominada. Dessa forma, Ângela escapava aos limites impostos às mulheres e à lógica 

patriarcal, tendo sua imagem relacionada a um enigma a ser perseguido e decifrado. Ângela 

esnoba e abandona Doca, ferindo-o, assim, naquilo que tem de mais caro aos homens: a 

virilidade. Levado ao extremo, Doca está autorizado a enfrentar o enigma da única maneira que 

é capaz: matando-o. Cometer um crime passional é possível aos homens. Como na entrevista 

da primeira análise, o escritor irlandês Oscar Wilde é citado, uma autoridade literária, um 

romancista, que serve para dar legitimidade ao ato de destruir o que se ama, de se matar por 

amor. 

 

5.3 ñĄngela Diniz: assassinada e condenadaò26 

 

ñPor que Ąngela Diniz em sua vida?ò, pergunta Schwartzman a Doca, na primeira 

entrevista concedida à Manchete. Essa ® uma pergunta carregada de sentidos. ñPor que Ąngela 

Dinizò, e n«o outra mulher na vida de Doca Street? Por que uma mulher conhecida por 

polêmicas como o pedido do desquite ou a acusação de sequestro da filha? Por que uma mulher 

que levava o apelido de pantera, apelido cheio de significados, entre eles, o de mulher 

predestinada a seduzir os homens, mulher que naturalmente seduzia os homens, uma agente da 

sedução? Por que uma mulher que assumiu o assassinato de um homem para proteger o amante 

 

26 Referência ao título da série lançada pela HBO. 
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casado? Ao se questionar ñpor que Ąngela Dinizò, questiona-se ainda ñpor que voc° cometeu 

o erro de se relacionar com algu®m assim?ò. Ąngela, desta forma, ocupa, mais uma vez, o lugar 

de algoz que leva Doca ao erro. S«o muitos os ñpor qu°s?ò que a pergunta carrega. Dessa forma, 

a pergunta mobiliza elementos da memória discursiva do imaginário que significa Ângela. Para 

estar com Ângela, uma mulher fora dos padrões estabelecidos, são necessárias justificativas, 

que Doca apresentará ao longo da entrevista. Vejamos a SD16: 

  

SD16 ï Porque foi uma paixão violenta, possessiva, uma paixão total somada a um 

ciúme doentio. Amei como jamais amei outra mulher. Estava alucinado por ela.      

Pode escrever isso mesmo: eu estava alucinado, perdido de amor por Ângela Diniz. 

 

Doca inicia suas justificativas exaltando o seu amor por Ąngela: ñAmei como jamais 

amei outra mulherò ou ñeu estava perdido de amor por Ąngela Dinizò. Doca declara que viveu 

com Ąngela uma ñpaix«o violenta, possessiva, uma paix«o total somada a um ci¼me doentioò. 

Doca se diz ñalucinado por elaò. Doca, assim, inscreve-se na posição-sujeito de homem 

atravessado por um amor extremo, cuja paixão violenta e o ciúme doentio são mobilizados 

discursivamente para amparar a tese do crime passional, usada no Tribunal do Júri. É 

interessante observar ainda que, quando Doca diz ao jornalista ñpode escrever isso mesmoò, ele 

se inscreve em uma posição de quem pode direcionar o que a mídia diz sobre ele. 

  

SD17 ï Não a deixava sair de casa porque ela gostava de provocar os homens, tinha 

uma espécie de compulsão de se fazer desejada, mesmo sabendo que isso me 

enciumava, me aborrecia. Acho que ela se divertia com isso, sei lá. [...] O que a 

estragava era a vodca. Ângela bebia demais. Começava a beber pela manhã, e as 

brigas fatalmente se sucediam com mais frequência. [...] Passou a gostar de 

cariocanas. Convidou algumas mulheres da melhor sociedade para o nosso 

apartamento. [...] Confesso que fui obrigado a participar de um deles. Isso me 

perturbou enormemente. [...] Deixei meu filho, deixei Adelita, deixei um lar 

formado, uma casa linda, abandonei tudo para viver com Ângela. 

 

Mesmo assim, em nome desse amor, ele decide continuar ao seu lado, apesar de 

Ângela ser significada por Doca como uma mulher que tem compulsão por se fazer desejada 

por outros homens, beber demais, provocar brigas frequentes e ñobrigarò Doca a participar de 
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ñprogramas anormaisò com ela e outras mulheres, apesar de... A escolha do verbo ñobrigarò 

indica que Doca não tinha outra opção a não ser se submeter às vontades de Ângela. Dessa 

forma, Doca aparece discursivamente construído como o sujeito que é levado a fazer concessões 

à Ângela, em nome do amor, enquanto ela é discursivamente associada ao conflito. 

Nessa mesma SD17, Ângela é inscrita na posição-sujeito de mulher transgressora às 

regras impostas pela formação social, que espera recato das mulheres e submissão aos homens. 

Doca, por sua vez, inscreve-se na posição-sujeito de vítima. Conforme os efeitos de sentido 

depreendidos das SDs 16 e 17, Ângela, a pantera predestinada a seduzir e a ter compulsão de 

se fazer desejada, havia destruído a vida de Doca. Ele deixou para trás um filho, a esposa, um 

lar e uma linda casa para viver com Ângela. Há uma formação discursiva machista que, mais 

uma vez, culpabiliza a mulher pela liberdade e vitimiza o homem. 

A SD 17 reforça a imagem do homem que ama demais, que se entrega ao amor por 

uma mulher, abandonando até mesmo uma vida feliz, estável e sólida em nome desse amor. Ao 

mesmo tempo, constrói-se discursivamente o imaginário da mulher que não valoriza esse amor, 

que humilha esse homem, ao se relacionar com outros homens e até com outras mulheres, 

levando esse homem ao extremo. 

Doca ainda enfatiza que Ângela chega a desafiá-lo a atirar nela com uma arma de fogo: 

  

SD18 ï Quantas vezes ela me provocava dizendo: ñPor que voc° n«o me bate?ò E 

dizia, zombando, que um antigo amante, como sinal de macheza, disparara dois tiros 

na sua direção, e que eu não tinha coragem para isso. 

 

 Ângela, na SD18, é agente da provocação. Toda essa construção discursiva legitima 

a narrativa de que Doca matou (e não assassinou27) Ângela Diniz por ter sido levado ao extremo. 

Não foi um crime de ódio, de acordo com os sentidos produzidos, mas um crime de legítima 

defesa da honra. O amor alucinado, o amor total e único ï  ñamei como jamais amarei outra 

mulherò ï  justifica a violência contra a mulher. 

P°cheux ([1975] 1997, p. 261) explica que ñum efeito de sentido n«o preexiste ¨ 

forma­«o discursiva na qual se constituiò, ou seja, ele s· se constitui dentro da FD em que 

aparece, de acordo com a posição ideológica de quem enuncia. Assim, em uma formação social 

 

27 Silêncio constitutivo de Eni Orlandi (2005), demonstrado no início das análises. 
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e ideológica machista, o que pode ou deve ser dito é que o amor aliado à pressão justifica o 

crime, o crime passional, o ñmatei por amorò. Tem-se, dessa forma, uma formação discursiva 

também machista, que autoriza o homem a assassinar a mulher amada, vista como uma 

propriedade, que não pode contrariar aquele homem. 

Em outras passagens da entrevista, em especial, na que aborda o que aconteceu no dia 

anterior ao feminicídio, Doca destaca a relação de Ângela com a bebida, com amantes ï homens 

e mulheres ï e as reiteradas provocações que fazia a Doca. 

  

SD19 ï Foi no Rio, no dia 29 de dezembro, um dia antes da tragédia. Lembro-me 

bem: o Chico Matarazzo apareceu em casa, com outra moça, para almoçar. De repente, 

as duas sumiram, foram para o quarto. Como eu sempre suspeitava de certas 

atitudes de Ângela, fui até lá. [...] Ângela bebendo e bebendo muita vodca. 

Lembrei-lhe a sua própria promessa de parar com a bebida que estava arruinando a 

nossa relação. A discussão foi violenta. [...] Discutimos muito, a ponto de eu dizer 

que ia embora. Comecei a me vestir. Ângela berrou: ñVoc° vai embora e vai ter que 

passar pela sala na frente de todos.ò Sempre que bebia, Ąngela apelava para o 

escândalo. Ela me agarrou pelo cinto e tentou me puxar para a sala. Eu suplicava que 

não fizesse aquilo, que eu a amava, que não merecia esse tratamento. Por onde 

passávamos de carro, onde via um rapaz bonito ou uma moça jeitosa, ela mexia, 

brincava, flertava. E disse o seguinte: ñOlha, eu já acabei com a vida de alguns 

homens, vou acabar com a sua e você não vai ter coragem de me largarò. Insisti: 

ñMas, Ąngela, como voc° pode dizer isso sabendo que eu a amo tanto? Por que essa 

insist°ncia em me magoar?ò E, acredite, o amor que eu sentia por Ângela era 

indescritível. Não entendia por que ela me provocava, que espécie de demônio tinha 

se apossado dela para obrigá-la e fazer todo aquele jogo de provocação. E esse 

espezinhamento ainda ia mais longe, quando ela detalhava para mim os melhores 

momentos que teve com esse ou aquele, descrevendo posições, revivendo situações de 

tal forma mirabolantes, que talvez só existissem na sua imaginação. 

  

Karam e Castro (2020) advertem que, na sociedade patriarcal, a criação de mitos, 

lendas e narrativas se estabelece em um local hierarquicamente superior, que é ocupado pelo 

homem. A hist·ria ® contada pelas ñm«os do óvencedorôò, conforme as autoras. Isso porque o 

que fortalece a ideologia patriarcal é o medo, medo do feminino. Badinter (apud Karam e 
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Castro, 2020, p. 7) destaca que ñembora reduzida a quase nada, a mulher sempre constitui um 

perigo no imagin§rio do homemò. 

Quando Doca diz que ñĄngela estava arruinando a nossa rela­«oò, ñĄngela berrouò, 

ñEu (Doca) suplicava que (Ąngela) n«o fizesse aquiloò, ñeu (Ąngela) j§ acabei com a vida de 

alguns homens, vou acabar com a suaò e ñela me provocavaò, ele aciona, mais uma vez, a 

memória discursiva sobre a mulher que ameaça, que representa um perigo a um homem, a 

memória da Ângela pantera. Doca não está apenas relatando os fatos que aconteceram, mas 

mobilizando sentidos estabilizados sobre mulheres, e sobre Ângela, segundo os quais a mulher 

representa uma ameaça ao homem. Assim, a cultura da violência contra a mulher se ampara na 

culpabilização da vítima e na compreensão dos motivos que levaram o assassino a cometer o 

crime.  

Agora, vejamos o que que aconteceu em 30 de dezembro de 1976, dia do feminicídio, 

de acordo com Doca:  

 

SD20 - Abraçamo-nos dentro do carro e fomos para dentro de casa, para o nosso 

quarto. Foi realmente uma noite feliz. Na manhã seguinte, dia 30, fomos à praia. [...] 

Ângela pediu à empregada que levasse bebida para a praia. E tome vodca.  

 

Ao declarar que tiveram uma noite e uma manhã felizes para, logo após, associar 

Ângela ao álcool, Doca demonstra a instabilidade do relacionamento ï que podia variar da 

alegria à tensão em um mesmo dia ï e responsabiliza Ângela por essa instabilidade. Ele conta 

também como conheceram Gabriele Dyer, figura central na versão de Doca sobre o feminicídio. 

Seria devido ao ciúme que Doca sentiu de Ângela com Gabriele que ele teria cometido o crime, 

conforme a versão que contaria, em sua defesa, no Tribunal do Júri.  

 

SD21 - De repente, não sei de onde, apareceu uma alemãzinha de nome Gisela, que 

fabricava umas bolsas de praia que, quando abertas, transformam-se em gamão, pronto 

para jogar. Ângela chamou Gisela para sentar-se junto a nós. E o que eu vou contar é 

novidade até para essa Gisela, que não ficou sabendo de nada. Mas vai saber 

agora. Ângela chegou perto de mim e murmurou no meu ouvido, sarcasticamente: - 

Vou levar essa Gisela para a nossa casa! 
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Gisela, na verdade, ® Gabriele Dyer. Doca ainda a chama de ñalem«zinhaò. Tanto a 

troca do nome quanto o predicado no diminutivo indicam o desprezo de Doca por essa mulher, 

que sequer merece ter o nome lembrado por ele. Doca ainda conta uma ñnovidadeò sobre a qual 

nem Gabriele sabia, porém saberá, juntamente com todo o público leitor da Manchete, no 

momento em que ler a entrevista.  

Doca, então, coloca-se na posição de único conhecedor dos motivos que realmente o 

levaram ao extremo e a assassinar Ângela Diniz. O relato reforça, mais uma vez, a construção 

discursiva de Ângela como provocadora e transgressora. Ela é a agente das ações, enquanto 

Doca se apresenta como passivo aos acontecimentos. Os contrastes entre a postura de Doca e 

Ângela são constantemente ressaltados. Doca, um homem calmo, pacato, inofensivo versus 

Ângela, a mulher fatal que provocou sua própria fatalidade. Dessa forma, na SD21, é possível 

identificar a reiteração da formação discursiva machista, que justifica o feminicídio como crime 

passional, naturaliza a violência e desloca para a mulher a culpa do crime.  

 

SD 22 - Tive calma para dizer à Ângela que não fosse apressada, que moderasse suas 

atitudes em plena praia. [...] Ângela começou a se debater no ar, feito um mar, me 

chamou à loucura seriamente: - Vou levar, agora, essa Gisela de qualquer jeito! 

Deitei-me perto de Ângela, sempre implorando-lhe. Ajoelhei-me aos pés de Ângela, 

pedindo para voltarmos. [...] Ela queria brigar, ela queria ofender, ela queria 

aborrecer.  

 

Na SD22, é possível identificar estratégias lexicais que ressaltam a contraposição entre 

a calma de Doca e a pressa e a falta de moderação de Ângela. Nessa mesma SD, Doca compara 

Ângela a um mar, que se debate no ar, e leva Doca à loucura, ou seja, Ângela era violenta como 

um mar capaz de arrastar um homem. A frase que Ângela teria dito ï ñVou levar, agora, essa 

Gisela de qualquer jeito!ò ï ressalta o caráter da pantera caçadora e também da mulher que 

tinha todos os homens e todas as mulheres que queria. Outro contraponto é feito entre as 

posturas e os temperamentos de Doca e Ângela: enquanto ele se ajoelhava, implorando à Ângela 

o perdão, ela brigava, ofendia e aborrecia Doca.  

Doca, na sequência final da entrevista, conta como Ângela o levou ao extremo, 

conforme adiantou Schwartzman na apresentação, e, consequentemente, à perda da razão e ao 

feminicídio:  
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SD 23 - É réveillon, Ângela, vamos ficar juntos, com todas as tuas esperanças de dias 

melhores. Nós seremos felizes... 

Mas Ângela interrompeu-me com frieza: - Eu topo a volta, Doca, mas com uma 

condição. 

Eu não sabia se ria ou se chorava de alegria. Não imaginava qual seria a condição, era 

ela quem queria a volta, ela aceitava a minha volta, mas uma condição que me deixou 

assombrado. 

- E qual era essa condição? 

- Você não vai acreditar, ainda mais se for eu quem vou abrir a boca de dar essa 

condição. Foi cruel demais. Não posso nem dizer. Com homem e com mulher. Eu 

tinha que aceitar. Eu tinha que viver com essa ideia. 

[...] 

- O não que berrei foi o não de um animal brabo, de um animal de sentimentos, 

de um animal louco, mas de um animal que tinha seus sentimentos. Estava 

destruído. 

Ângela recuou até a beira da varanda e caiu tombando para trás. Não me lembro se 

apanhei o revólver dela ou o meu. Simplesmente não lembro. Sei apenas que não 

pensei em mais nada. Apontei e disparei. 

O silêncio foi colossal. Foi o estopim. Não havia mais nada. E depois? Depois? 

 

Como pontuei no início das análises, toda a reportagem assume o tom de romance 

policial, de dramatização, como um livro ou um filme de ficção. Todos os elementos estão lá: 

amor, paixão, ciúmes, traição, brigas, reconciliações. Os personagens principais da trama 

também estão presentes: a mulher fatal que seduz e o homem seduzido. Um romance que, ao 

longo de cinco décadas, é recontado pela mídia brasileira: uma minissérie global, um episódio 

de Linha Direta Justiça ̧um filme nos cinemas, um podcast e, no final de 2025, uma minissérie 

no streaming HBO.  

O longo depoimento de Doca sobre o momento do feminicídio é construído      

enfatizando reiteradamente a oposição entre o caráter humanizado de Doca, como aquele que 

tem esperança de dias melhores e felizes, e a frieza que ele atribui à Ângela. Ele também 

enfatiza a humilhação sofrida com a condição imposta por Ângela para que ela o aceitasse de 

volta: ele teria que aceitar se relacionar com outras mulheres e com homens. Doca, então, 

coloca-se na posição de um animal bravo, louco e de sentimentos. Um animal que, por ser 
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irracional, não pode pagar pelos seus erros, de acordo com os sentidos produzidos nessa SD. O 

mecanismo da repetição lexical ï dessa vez, com a palavra ñanimalò ï é novamente adotado 

por Schwartzman -, produzindo efeitos de sentidos sobre o homem levado ao extremo dos 

sentimentos e, como consequência, torna-se irracional e se animaliza. Porém, a palavra 

ñanimalò est§ acompanhada tamb®m da palavra ñsentimentosò, lembrando que Doca n«o ® um 

homem insensível, que cometeu um feminicídio, mas um homem que, no auge da loucura, 

cometeu um erro de forma irracional. 

Quando Doca diz que, ap·s apontar e disparar a arma, ño sil°ncio foi colossal. Foi o 

estopim. N«o havia mais nadaò, o discurso produz um efeito de fechamento narrativo. Marca-

se, assim, não somente o fim da vida de Ângela, mas o fim de uma história romanceada, 

marcada pelo amor excessivo e pela tragédia. O efeito de sentido é que o feminicídio é o final 

inevitável dessa história.  

Entretanto, Doca ainda se pergunta: ñE depois? Depois?ò. E ® interrompido pelo 

jornalista, que repete sua pergunta: ñE depois, Doca?ò. O entrevistado, ent«o, responde: 

ñDepois fiquei apavorado. Estou apavorado at® hoje.ò Esse ® o ponto que traz Doca de volta à 

realidade, ao ñhojeò e o inscreve, novamente, na posi­«o-sujeito de homem sofrido e 

atormentado. Schwartzman assim encerra a reportagem:  

 

SD24: Este foi o depoimento de Raul Fernando Street. Ângela Diniz não pode falar. 

Cabe à Justiça a sentença final.  

 

Ângela não pode mais se defender das acusações e, ao dar espaço unicamente à versão 

de Doca, Schwartzman, o repórter institucionalizado, que representa a Manchete, uma revista 

comandada por homens brancos e héteros, colabora com o silenciamento de Ângela. Não foram 

levantadas pelo jornalista informações acerca das investigações do feminicídio. Nem mesmo o 

Ministério Público foi procurado pela reportagem.  

Não foram ouvidas pessoas que poderiam testemunhar sobre o relacionamento de 

Doca e Ângela e, assim, confirmar ou desmentir as acusações de Doca. A família de Ângela 

também não teve espaço. Ângela foi revitimizada ao longo de toda a entrevista: ela foi calada, 

abandonada, estava sozinha e sem defesa diante da ampla versão dos fatos narrada 

exclusivamente pelo seu assassino. 

Uma das versões silenciadas pela revista é a de Maria José de Oliveira, uma das 

principais testemunhas da violência de Doca contra Ângela.  
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SD25 - Lembro-me, agora, que naquele mesmo dia em que Ângela destruiu o banheiro, 

essa empregada, Maria José, veio me perguntar qual a última garrafa em que Ângela 

tinha bebido, pois queria levá-la a um terreiro para rezar por Ângela, pedindo que 

ela parasse com o vício da bebida. Essa mesma Maria José repetiu muitas vezes que 

eu era bom para a sua patroa. Como pode essa empregada estar dizendo, agora, o que 

os jornais estão publicando? Eu só posso admitir que tenha sido comprada por alguém 

para mentir a meu respeito. E até imagino quem fez isso. 

 

Maria José, que havia trabalhado com Ângela Diniz, em seu depoimento à polícia, 

afirmou que viu Doca espancar Ângela mais de uma vez. À mídia, ela mostrou a porta do quarto 

onde Ângela tentou se esconder para se livrar da violência de Doca. Segundo Maria José, ele 

arrombou a porta e foi atrás de Ângela. Uma das fotos que ilustra a entrevista com Doca é 

justamente a de Maria José mostrando a porta arrombada ï a mesma foto estampada em outros 

veículos de Comunicação da época. Porém, na legenda, a revista explica que ñDoca diz porqueò, 

chamando a atenção do público leitor para a versão de Doca sobre aquela porta arrombada. Em 

nenhum momento, a revista contradiz ou dá espaço para Maria José ou para qualquer outra 

pessoa contestar Doca Street. 

Sobre a necessidade de se ouvir todos os lados envolvidos no fato, como previsto nos 

manuais de redação, Souza e Ramos (2019) ressaltam que as fontes consultadas durante a 

apura­«o de uma not²cia podem apresentar ñpretens»es de verdades distintasò. Assim, relatar 

todas essas versões poderia garantir a objetividade e a imparcialidade da notícia. Entretanto, as 

autoras refletem que tanto a objetividade quanto a imparcialidade estão mais no campo dos 

ideais jornalísticos do que no fazer jornalístico concreto, tendo em vista que os veículos de 

Comunica­«o adotam procedimentos estrat®gicos para construir os textos, tais como ñuma 

ordem hierárquica apropriada, o uso das aspas, a apresentação de versões conflitantes e de fatos 

que comprovem tais vers»esò (Tuchman apud Souza e Ramos, 2019, p. 111).  

Desse modo, ao privilegiar exclusivamente a versão de Doca, a revista mobiliza esses 

procedimentos para hierarquizar sentidos sobre uma determinada ñpretens«o de verdadeò, 

silenciando outras possíveis leituras do fato. Tal escolha discursiva compromete o ideal de 

imparcialidade e revela um posicionamento ideológico do veículo de Comunicação que 

contribui para a propagação da voz do agressor em detrimento das demais. 
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A primeira referência que Doca faz à Maria José, em sua fala, é sobre sua religião. 

Como mostrei no item 3.3, o Brasil sempre foi o país com maior número de católicos do mundo. 

No seu artigo ñA raiz do pensamento colonial na intolerância religiosa contra religiões de 

matriz africanaò, Fernandes (2017) aponta algumas causas da intoler©ncia contra essas religi»es 

desde o período colonial até a década de 1970, passando por episódios contemporâneos de 

intolerância religiosa: a demonização dessas religiões pela Igreja Católica; a dificuldade em 

aceitar o outro; enxergar a cultura do outro e suas manifestações como não corretas, não 

verídicas e não toleráveis; a hierarquização a partir de si, compreendendo o outro como inferior; 

a identidade como grupo ï a coletividade como alvo.  

Assim, a referência à religiosidade de Maria José ï ñqueria lev§-la a um terreiro para 

rezar por Ąngelaò -, apesar de ser uma fala positiva sobre a testemunha, tende a surtir um efeito 

negativo diante do público leitor da classe média branca do país com maior número de católicos 

do mundo. 

Doca também acusa a testemunha de ter sido comprada. E afirma até imaginar quem 

tenha feito isso, porém nomes não são citados. O depoimento de Maria José, em que ela acusa 

Doca de explorar financeiramente Ângela Diniz, passa a ocupar as manchetes de alguns 

veículos da mídia impressa do país como, por exemplo, o jornal O Fluminense. Com o título 

Empregada afirma que Doca explorava Ângela, a matéria reafirma a imagem de Doca como 

playboy ou gigolô, imagens construídas antes mesmo do feminicídio. Doca, antes de conhecer 

Ângela, era casado com a milionária Adelita Scarpa, frequentava as festas da alta sociedade 

carioca e, como ele mesmo conta em sua autobiografia, Mea Culpa, passava as noites regado a 

uísque, cocaína e sexo.  

Para se defender das acusações de playboy e gigol¹, Doca declara: ñVou dizendo logo 

que Ąngela nunca me sustentou.ò A partir de ent«o, Doca explica de onde vem seu dinheiro, 

fala sobree os investimentos que fez ao longo dos anos, o trabalho como empresário e justifica 

ainda a conta conjunta com Ąngela, que foi uma escolha dela, por ter ñhorror de preencher 

chequeò. Enfatiza: ñDurante um ano, trabalhei de dia na piscina e ¨ noite, na portaria, repito 

que nunca fui gigolô. Se eu quisesse, podia ter o dinheiro das simpáticas senhoras que 

frequentavam a piscina. N«o precisava dissoò. 

Ao analisar a entrevista de Doca à Manchete, cujos enunciados estão alinhados a tantos 

outros que embasam a tese de legítima defesa da honra, adotada no Tribunal do Júri, torna-se 

pertinente problematizar a ñespontaneidadeò da entrevista, t«o ressaltada pelo jornalista 

Salomão Schwartzman. Como evidenciei no início das análises, ao conceder à Manchete a 
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primeira declaração pública após o feminicídio, Doca se senta simbolicamente no banco dos 

réus e apresenta sua defesa, sua versão dos fatos, sem contraditório. Ainda que afirme que só 

estabeleceu contatos com o seu advogado por telefone, fica o questionamento: em que medida 

essa entrevista foi detalhadamente instruída pela sua defesa? Cada palavra, cada expressão, 

cada versão dos fatos não teriam sido preparadas para produzir sentidos que atenuassem a 

responsabilidade Doca Street e, ao mesmo tempo, culpabilizassem Ângela Diniz?28 

Após relatar as brigas que teve com Ângela, no dia anterior ao crime, Doca interrompe 

seu relato para citar o escritor irland°s Oscar Wilde: ñacho que os homens se empenham sempre 

em ser o primeiro amor de uma mulher, enquanto as mulheres preferem ser a última aventura 

de um homemò. E conclui: ñ® um pensamento do Oscar Wilde, mas podemos usar como nossoò. 

Esse pensamento reforça a construção do imaginário do homem romântico, amoroso, dedicado, 

e o imaginário das mulheres aventureiras, que não valorizam o amor de um homem. Desse 

modo, Doca vincula sua imagem a do homem devotado, ao mesmo tempo em que projeta em 

Ângela a imagem negativa dessas mulheres. 

Ângela, mais uma vez, é colocada no banco dos réus na reportagem da Manchete sobre 

o primeiro julgamento de Doca, edição de 27 de outubro de 1979. A capa da revista, ao contrário 

daquela da primeira entrevista com Doca, tem Ângela como destaque. A foto é acompanhada 

da legenda ñĄngela Diniz revive no julgamento de Cabo Frioò. Ao dizer ñjulgamento de Cabo 

Frioò, e n«o ñde Doca Streetò, a revista silencia mais uma vez o nome do feminicida e ameniza 

o fato de que Doca passa por um julgamento.  

A legenda, com fonte branca e pequena, que acompanha a foto diz que ñĄngela revive 

no julgamentoò. Entretanto, o que se viu no julgamento, e tamb®m na revista Manchete, foi a 

revitimização de Ângela: ela teve sua reputação assassinada, como mostrado nestas análises. O 

ciclo da violência contra a mulher não para.  

Parafraseando P°cheux, Lagazzi (2021, p. 5893) discorre que ñ[...] toda descri­«o est§ 

intrinsicamente exposta ao equívoco da [imagem]: [toda imagem] é intrinsecamente suscetível 

 

28 Após eu realizar esta análise, em agosto de 2025, o streaming HBO lançou, em novembro do mesmo ano, a 

s®rie ñĄngela Diniz: assassinada e condenadaò. Uma das cenas reproduz essa entrevista de Doca Street ¨ 

Manchete, mantendo fielmente suas falas. Toda a cena é focada em Doca. Algumas mudanças são feitas, para fins 

de dramatização, como alerta a produção da série no início de cada capítulo. Assim, Doca concede a entrevista a 

uma TV, e não a uma revista. Assim, além dele no cenário, aparece apenas o técnico do som e o jornalista, sentado 

à sua frente. Porém, outra mudança me chamou ainda mais a atenção: o aparecimento do advogado de Doca, 

Evandro Lins e Silva, ao final da entrevista. Ele, que até então não aparecida na cena, surge no canto da sala. Doca 

vai at® ele e pergunta: ñesqueci alguma coisa?ò Dessa forma, a minha percep­«o sobre a orienta­«o que Doca 

recebeu do advogado para conceder sua primeira entrevista vai ao encontro da percepção da produção de série e, 

acredito, também de boa parte do público.  
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de tornar-se outra, diferente de si mesma, se deslocar discursivamente de seu sentido para 

derivar para um outro [...]ò29. Dessa forma, localizar o equívoco na composição da capa é 

identificar as memórias mobilizadas, ao se entrecruzar imagem e texto.  

Na capa dessa edição da Manchete, o título que se sobressai sobre a foto de Ângela, 

em fonte amarela e caixa alta ® ñAs mulheres maduras amam melhorò, referente a uma mat®ria 

da editoria de Comportamento, que nada deveria ter a ver com Ângela. Entretanto, a 

composição da capa ï foto e esse título sobreposto em destaque ï produz efeitos de sentido que 

relacionam Ângela à sua sexualidade. Da mesma forma, em cima da foto de Doca, um título 

tamb®m em fonte amarela e caixa alta diz ñO homem est§ sozinho no universoò. A composi­«o 

produz efeitos de sentido que reforçam a solidão de Doca, algo reiterado nas reportagens da 

Manchete analisadas. 

 

Figura 3 ï capa da revista Manchete, edição 1438 de 27 de janeiro de 1979 

                           

     Fonte: Manchete, edição 1293, arquivo pessoal desta pesquisadora 

 

 

29 Lagazzi parafraseia P°cheux (1990), ao substituir os termos ñl²nguaò e ñenunciadoò por ñimagemò. 
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O primeiro intertítulo30 utilizado na matéria/crônica, assinada por Carlos Heitor Cony, 

® a palavra ANTECEDENTES, em caixa alta, conforme a SD26. Entre par°nteses, a frase ñou 

carrapichos na camaò, uma explica­«o para o que seriam aqueles ñantecedentesò. A Manchete 

mostra que Ângela, a vítima, possui um passado de envolvimento com um crime: o assassinato 

do caseiro José Avelino. Antecedentes criminais, no Direito, referem-se ao histórico de 

condenações criminais de uma pessoa. Esses antecedentes só são registrados após o trânsito da 

sentença condenatória. Ângela não foi sequer julgada pelo assassinato do caseiro, pois ficou 

comprovado, desde o início das investigações, que o autor dos tiros que mataram José Avelino 

foi o empresário Tuca Mendes, com quem Ângela estava na noite do crime. Porém, Ângela foi 

moralmente condenada. E esse histórico de condenação moral é resgatado pela Manchete 

 

SD26 ï ANTECEDENTES (ou carrapichos na cama) ï No dia 11 de junho de 1973, 

um rapaz preto, sem profissão definida, apareceu morto no quarto de uma casa em 

Belo Horizonte, cuja dona, Ângela Maria Fernandes Diniz, então com 29 anos, já 

desquitada, três filhos, era bastante conhecida na cidade porque conflitava com 

os padrões tradicionais da também tradicional família mineira. Tanto conflitava 

que, naquele dia, estava dormindo com o amante da época, um industrial casado.  

 

A SD26 destaca o estado civil de Ângela: desquitada. Em 1973, aos casais, só era 

permitido legalmente o desquite, como já explicado. O divórcio só foi legalizado em 1977. No 

artigo ñE o casamento acabou: uma an§lise do arquivo de Veja sobre o imagin§rio da mulher 

divorciadaò, Dela-Silva e Lunkes (2015) analisam a constituição dos sentidos da mulher 

divorciada nos arquivos da revista Veja, a partir da análise de duas reportagens sobre o seriado 

Malu Mulher, protagonizado por Regina Duarte. Uma das reportagens, intitulada ñA viajante 

solit§riaò, publicada na edi­«o de 18 de julho de 1979, tem como chamada da capa ñA mulher 

descasadaò. Os primeiros efeitos de sentidos analisados referem-se justamente à palavra 

ñdescasadaò. Conforme as pesquisadoras,  

 

a princ²pio, podemos inscrever a express«o ñmulher descasadaò em uma rede 

parafr§stica (Orlandi, 2001) da qual fazem parte tamb®m express»es como ñmulher 

separadaò e ñmulher divorciadaò, por exemplo. Contudo, n«o ® nenhuma dessas 

expressões que comparecem na materialidade significante da capa de Veja, e sim 

 

30 Intertítulos são títulos menores, que aparecem ao longo do texto jornalístico, e ajudam a organizar o texto por 

assuntos. 
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ñmulher descasadaò. Em ñdescasadaò, o prefixo ñdesò marca um direcionamento de 

sentidos ao apontar para aquilo que está ausente, aquilo que falta ao sujeito e que, por 

isso, deve ser por ele buscado (Dela-Silva e Lunkes, 2015, p. 07). 

 

O ñdesò marca o dizer da revista sobre a mulher divorciada. Trata-se de uma categoria 

de mulher a quem falta o casamento, uma falta que precisa ser justificada. Mesmo com o 

divórcio legalizado, mesmo a mulher divorciada garantindo, pela lei, o direito de existir, 

dominava, na formação social do final dos anos 1970, a dificuldade de aceitação da condição 

de divorciada, de uma mulher sem marido (Dela-Silva e Lunkes, 2015). Assim, identifica-se na 

SD26 a formação discursiva machista e moralista, segundo a qual uma mulher desquitada e 

com três filhos tem sua imagem relacionada a conflitos com as tradições da família mineira. 

Essa SD6 mobiliza ainda os sentidos sobre as tradições e o conservadorismo do estado de Minas 

Gerais, demonstrados anteriormente nesta pesquisa. 

A reportagem ainda enfatiza o fato de Ąngela estar dormindo com ño amante da ®poca, 

um industrial casadoò. Segundo Biroli (2011), os estere·tipos estruturam expectativas sobre os 

papéis sociais desempenhados por homens e mulheres, inclusive, no que se refere ao trabalho. 

Enquanto à mulher é reservado o espaço privado e doméstico, o homem frequentemente é 

relacionado ao espaço público e produtivo. A profissão masculina é valorizada como base do 

status. Por isso, a identifica­«o do homem como ñindustrialò. Seu nome também é preservado. 

Em outro trecho da reportagem, ele aparece como ñcavalheiro que defendeu sua dama, matando 

o invasorò. Nenhum julgamento moral por ele ser casado e estar com Ąngela, sua amante, ® 

observado na reportagem. 

Os ñcarrapichos na camaò s«o explicados no trecho que ressalta a vers«o do crime, 

segundo o processo judicial:  

 

SD27 - constou dos autos que nas calças do rapaz tinha alguns carrapichos (ele 

andara no mato vizinho à casa) e no leito da referida dama também apareceram alguns 

carrapichos. Além do mais, na cueca do morto havia manchas de esperma. A polícia e 

a Justiça deixaram pra lá esses detalhes prosaicos (carrapichos, cueca, esperma), o caso 

foi arquivado. 

 

Assim como a polícia e a Justiça, a revista Manchete também não apresenta os motivos 

dos carrapichos na cama de Ângela e na cueca de José Avelino, considerados, pelas três esferas, 

ñdetalhes prosaicosò. Essas institui­»es, assim, silenciam fatos necess§rios para a correta 
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elucidação do assassinato de José Avelino. A narrativa jornalística deixa em aberto 

possibilidades, insinuando que: 1) Ângela tinha um caso com José Avelino e foi flagrada com 

ele pelo amante ï e esse fato foi ocultado para que o assassino pudesse alegar legítima defesa e 

se livrar da condenação; 2) Ângela foi vítima sexual de José Avelino, e o amante a defendeu. 

Ângela, dessa forma, conforme os efeitos de sentidos produzidos pela Manchete, 

possu²a em seus antecedentes a ñanota­«oò de tr°s crimes: al®m do envolvimento no caso do 

assassinato do caseiro, Ąngela era uma mulher ñdescasadaò e possu²a um amante (ou dois), 

conflitando com a formação tradicional que se espera da família mineira. 

A SD28 retoma a memória de como Ângela deixou para trás seu estado natal, Minas 

Gerais, e tornou-se destaque nacional, envolvendo-se em novas polêmicas como perda da 

guarda dos filhos e envolvimento com drogas. 

 

SD28 - Foi nesse episódio que Ângela Diniz, chamada pelos jornais de deidade e 

Pantera das Alterosas, deixou de ser um problema local e tornou-se figura 

nacional. Transferiu-se para o Rio, perdeu o direito de ficar com os filhos, curtiu uma 

barra pesada, aderiu a drogas e sua vida ficou uma droga tão grande que passou de 

homem em homem, despertando paixões furiosas, mas breves.  

 

Nessa SD, Ąngela tem sua imagem discursivamente constru²da como ñdeidadeò, 

ñPantera das Alterosasò e ñproblema localò. Come­a a se estabelecer, dessa forma, uma 

trajetória da decadência de Ângela. Inicialmente, ela é relacionada à divindade, a um ser 

sagrado. Simone de Beauvoir, em O Segundo Sexo ([1949], 2019), critica essa mitificação da 

mulher. Para a autora, as representações que ligam as mulheres a deusas, santas ou virgens, são 

mais uma forma de opressão patriarcal, que fixam as mulheres em um lugar de adoração. Nesse 

lugar de adoração, está a mulher sem pecados, que é condicionada aos papéis estabelecidos: 

boa esposa, mãe e dona de casa. Dessas mulheres, é retirada a capacidade de agência. Assim, 

tornam-se objetos com um papel já estabelecido.  

De ñdeidadeò, Ąngela se torna a ñPantera das Alterosasò. A mem·ria aqui mobilizada 

é a da imagem da Ângela construída pela própria Ângela na entrevista que ela concede à 

Manchete, em 1973, mostrada anteriormente nessa pesquisa, em que Ąngela afirma que ñBelo 

Horizonte tem medo de mimò. Dessa forma, de mulher sem ag°ncia, Ąngela se torna um sujeito 

ativo, uma mulher com liberdade para ser quem quer e, consequentemente, um problema local, 

que ameaça toda uma cidade e, mais do que isso, a tradição da família mineira.  
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A constru­«o da imagem de uma Ąngela em decad°ncia continua no trecho ñperdeu o 

direito de ficar com os filhos, curtiu uma barra pesada, aderiu a drogas e sua vida ficou uma 

droga tão grande que passou de homem em homem, despertando paixões furiosas, mas breves.ò 

Observa-se um funcionamento metafórico semelhante ao uso de certas drogas, na medida em 

que Ângela é discursivamente construída como algo que passa de homem em homem, algo que 

é usado e rapidamente descartado, mas também algo que desperta o vício e o desejo. Existe 

ainda uma objetificação de Ângela em contraposição à humanização de Doca.  

A linguagem informal do romancista fica mais evidente nessa SD29, sinalizando sua 

marca, sua assinatura. A matéria se aproxima de uma crônica e admite, inclusive, gírias como 

ñcareticeò, o que contribui para estabelecer uma proximidade com o leitor. O posicionamento 

de Cony vai ao encontro do posicionamento do próprio veículo de Comunicação, que, desde a 

primeira entrevista com Doca Street, saiu em defesa do assassino, ao mesmo tempo em que 

condenou Ângela. Assim, a exemplo do que ocorreu naquela entrevista, o romancista, como 

sujeito institucionalizado que fala na/pela revista, inscreve-se em uma posição-sujeito de apoio 

ao assassino.   

Agora, vejamos na SD29 os sentidos que se constroem sobre o feminicídio de Ângela: 

 

SD29 - Ela escreveu num caderno, em feitio de diário, que desejava reconstruir o que 

fosse possível de sua estabilidade emocional e física, um lar, os filhos, um homem 

que a amasse - essas coisas. Coisas que ela desprezou em sua fase de Belo Horizonte, 

achando que a mineira tradicional era de uma caretice insuportável. A 30 de 

dezembro de 1976, num fim de tarde e de ano, ela morreu assassinada por Doca Street, 

quatro tiros no rosto.  

 

A imagem de Ângela é discursivamente construída como uma mulher que desejava 

retomar seus papéis de dona de casa, mãe e esposa, papéis que são relacionados diretamente à 

estabilidade emocional e física. Porém, a matéria mobiliza a memória discursiva, ao afirmar 

que Ąngela rejeitou ñessas coisasò por considerar a fam²lia mineira tradicional uma ñcareticeò. 

Ao final da SD, um breve relato sobre o feminicídio: ñA 30 de dezembro de 1976, num fim de 

tarde e de ano, ela morreu assassinada por Doca Street, quatro tiros no rosto.ò Essa narrativa, 

que começa com o desprezo e a recusa das tradições e termina com o feminicídio, compõe uma 

justificativa para o crime: Doca assassina Ângela por ela não se encaixar no padrão imposto às 

mulheres. Dentro da formação social patriarcal, esse crime é justificável e até perdoável. Aqui, 
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reforça-se o questionamento suscitado na pergunta do t²tulo da mat®ria: ñDoca Street merece 

castigo?"  

 

SD30 - seu cadáver no necrotério de Cabo Frio era o de uma louca machucada. Na 

tanga de biquíni que usava, uma pantera estampada parecia ter devorado o mau 

gosto de sua morte, a falta de sentido de sua vida. 

 

A construção da trajetória de degradação de Ângela encontra seu ápice na referência 

ao corpo j§ sem vida de Ąngela. Para o romancista, ñum cad§ver no necrot®rio de uma louca 

machucadaò. Ąngela ® agora apenas um ñcad§ver no necrot®rioò, e n«o mais um problema local 

ou nacional, não mais a mulher que passa de homem em homem, não mais a mulher que se 

recusa a ser m«e e esposa, n«o mais a pantera que seduz e mete medo. O estere·tipo ñloucaò, 

atribuído à Ângela, reforça a desqualificação da mulher que transgrediu as normas de gênero. 

Sobre isso, explica Duarte (2022, p. 172-173): 

 

a loucura enquanto estereótipo do feminino serviu para desmerecer a figura da mulher. 

[...] Numa visão universal, nos parece que a mulher é mãe, esposa e dona de casa não 

porque assim o quer, mas porque assim foi ensinada, assim precisa ser, ao menos, se 

quiser cooperar com o sistema capitalista em ascensão, se quiser se enquadrar com a 

norma que dita o que ® aceit§vel ou n«o, quem ® ñnormalò e quem n«o ®. Moldando-

se ao padrão esperado, a mulher cumpre seu papel dentro da esfera burguesa. 

Desviando-se do mesmo padrão, é objeto de ingerência. 

 

O corpo de Ângela é (re)vitimizado ao se deslocar a atenção da violência que significa 

o corpo de uma mulher assassinada em um necrotério para a objetificação e sexualização do 

corpo morto: ña tanga do biqu²ni, em que estava estampada uma pantera, devora o mau gosto 

da morteò. Observa-se ainda, na figura da ñpanteraò, um deslocamento de sentidos da mulher 

que metia medo para o animal abatido.  

O jornalista ainda afirma que a vida de Ângela não teve sentido. Ou seja, na formação 

social patriarcal com a qual Cony se identifica, à mulher que se nega a ser mãe, esposa e dona 

de casa, é reservada uma vida vazia, sem papéis a cumprir. Esse julgamento moral aparece de 

modo conclusivo, indicando o posicionamento ideológico tanto da revista, quanto do jornalista. 

A seguir, a matéria foca na relação entre Ângela e Doca e no crime em si. O intertítulo 

ñO crime de um castigoò pode ser compreendido como uma alus«o ao romance do escritor russo 

Fi·dor Dostoi®vski, ñCrime e castigoò. O t²tulo do livro faz uma rela­«o direta entre crime e 

pena/castigo: crime causa o castigo. O título da matéria inverte essa lógica. Para Cony e a 
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Manchete, o castigo de Doca Street foi ter se envolvido com Ângela, assim, o castigo causa o 

crime. Esse castigo, que lhe causa sofrimento extremo, narrativa essa reiteradamente destacada 

na primeira entrevista com Doca, leva-o ao crime. Assim, relativiza-se a culpa do assassino, o 

feminicídio é justificável e reforça-se, mais uma vez, a tese de crime passional, ñmatei por 

amorò. 

Agora, vejamos a SD31: 

  

SD31 - ñPosso ser infiel onde quiserò dissera ela, dois anos antes, quando deixara de 

aceitar sua personalidade - ou o que restara de sua personalidade: perdera os filhos, 

tentara sequestrar um deles, fora processada por uso e porte de tóxicos, 

desencantara-se de homens que também se desencantaram dela, enfim, nada 

tinha a perder ï a não ser a vida. Doca repetia a rotina daqueles que amam exigindo 

a eterna fidelidade. Na pior das hipóteses, Doca levava Ângela a sério - e ela não o 

perdoou por isso. 

 

Nessa SD, mais uma vez, os ñantecedentesò de Ąngela s«o destacados, refor­ando sua 

desqualifica­«o: ñóposso ser infiel onde quiserôò e ñperdera os filhos, tentara sequestrar um 

deles, fora processada por uso e porte de tóxicos, desencantara-se de homens que também se 

desencantaram delaò.  

Essa SD tamb®m destaca que Ąngela ñnada tinha a perder ï a n«o ser a vidaò. Os 

efeitos de sentido que daí se depreendem apontam para uma mulher que apostava alto na vida 

que levava, sem se preocupar com as consequências, mesmo que isso resultasse na perda da 

própria vida, a única coisa que ainda tinha a perder. Assim, Ângela é culpabilizada pela própria 

morte, por ter colocado em jogo a própria existência. Outros sentidos produzidos remetem à 

figura da mulher que deixou tudo para trás ï os amores, os filhos e até os papéis sociais -, 

tornando-se uma mulher que nada mais tinha de valor, a não ser a vida.  

Em ñDoca levava Ąngela a s®rio ï e ela n«o o perdoou por issoò, observa-se a 

construção da oposição das personalidades de Doca e Ângela. Enquanto a ele é atribuído o traço 

da seriedade, que remete à estabilidade amorosa, ao afeto e à fidelidade, o sentido produzido 

sobre Ângela é o da mulher que rejeita todos esses atributos, ou seja, uma mulher instável, que 

não valoriza o afeto e a fidelidade. Assim, Ângela é responsabilizada novamente pelo fracasso 

da relação. 
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A matéria também destaca as supostas relações amorosas que Ângela mantinha, além 

de Doca, reforçando os estereótipos de mulher livre e infiel.  

 

SD32 - Naquele fim de tarde, Doca não gostava de saber que Ângela batera papo com 

um francês, personagem tão misterioso que nem francês era. Quando acabou de engolir 

o episódio do francês, surgiu uma alemã para complicar a tarde: Ângela ganhara 

pressões com umas vodcas e fora abordada por Gabrielle Dayer, vendedora de bolsas 

que se transformavam em tabuleiros de gamão e vice-versa.  

 

A menção à Gabrielle Dayer ganha relevância, pois ela, conforme Doca, na entrevista 

concedida à Manchete, foi o pivô da crise de ciúme que o levou a assassinar Ângela. Na SD32, 

destaca-se ainda a menção à nacionalidade das pessoas apontadas como casos amorosos de 

Ângela: um francês e uma alemã. Mais do que uma informação sobre quem eram essas pessoas, 

os efeitos de sentidos produzidos são de que Ângela era uma mulher do mundo, uma mulher 

livre. Essa sequência discursiva ainda menciona as vodcas que Ângela teria tomado naquele 

dia, fato também destacado na entrevista com Doca e na SD33, analisada a seguir:  

 

SD33 - Baratinada pela vodca, parece que Ângela caiu por cima de Gabrielle que 

estava deitada na areia. Ouvida duas vezes pela polícia, a alemãzinha disse que 

Ângela acariciou as pernas dela com aquela mão-boba que as mulheres conhecem. 

O detalhe do tombo parece banal mas se tornou importantíssimo para explicar o que 

houve depois. Cansado da ameaça de ser passado para trás por homens, Doca 

reagiu à proposta de um amor a três - foi pelo menos isso que insinuou mais tarde, 

ao ser entrevistado por Salomão Schvartzman.  

 

A express«o ñbaratinada pela vodcaò, seguida de ñĄngela caiuò, reafirma a imagem 

de mulher instável, descontrolada, que vivia sob o efeito do álcool, descredibilizando, mais uma 

vez, a vítima e deslocando novamente para ela a responsabilidade de provocar ciúmes em Doca 

e, consequentemente, o crime. Esses sentidos são retomados de forma recorrente desde a 

entrevista com Doca, naturalizando a justificativa do ñmatei por amorò. 

A refer°ncia ¨ Gabrielle como ñalem«zinhaò reflete o tom de deboche do jornalista, 

mas tamb®m produz como sentido o menosprezo por Gabrielle. Ela ® algu®m ñmenorò. Em 

rela­«o a Doca? ê Ąngela? A ambos? Ao dizer que Ąngela ñacariciou as pernas dela com 
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aquela mão-boba que as mulheres conhecemò, a aten­«o do leitor ® deslocada para a 

sexualiza­«o do corpo de Ąngela e para suas supostas ñprovoca­»esò, relacionando-a, 

novamente, à sedução e à culpa. A formula­«o ñque as mulheres conhecemò generaliza e 

naturaliza a ideia de uma provocação feminina típica, reinscrevendo Ângela no lugar da sedução 

e da culpa. 

A justificativa para o crime reaparece em ñcansado da amea­a de ser passado para tr§s 

por homens, Doca reagiu ¨ proposta de um amor a tr°sò. Ao mesmo tempo em que apresenta a 

reação de Doca à ameaça da traição e, consequentemente, à sua masculinidade, legitima e 

naturaliza o feminicídio. 

O intert²tulo ñCARICATURAò, em caixa alta, aparece em destaque na parte final da 

matéria, que retoma a descrição de Doca como o homem que sofria pelo amor de Ângela.  

 

SD34 ï CARICATURA  - Doca insistia no papel de amante ofendido, sofria e 

lutava por seu amor. Ou pelo seu conforto - segundo a acusação - pois o amante de 

Ângela tinha rendas incertas e mal sabidas (sobretudo insuficientes), exercendo 

em caráter eventual ou permanente as funções que o Código Penal designa de 

rufianismo e a plebe, mais sábia e veraz, chama de cafetinagem. Por amor do 

interesse ou interesse de seu amor, Doca apanhou a bereta, deu quatro (ou seis tiros, 

os autos são contraditórios a respeito) e Ângela morreu mais ou menos como viveu: 

sem entender. 

 

O subt²tulo ñCaricaturaò sinaliza que a imagem de ñamante ofendidoò, assumida por 

Doca, é, na verdade, falsa e exagerada. A revista desconstrói essa autoimagem ao enfatizar sua 

instabilidade financeira e ao insinuar interesses materiais na relação com Ângela, deslocando-

o do lugar romântico para o terreno dos interesses financeiros.  

Ao afirmar que ñĄngela morreu mais ou menos como viveu: sem entenderò, os efeitos 

de sentidos sinalizam que Ângela não compreendia as amarras sociais que restringiam a 

liberdade das mulheres e as relegavam a papéis sociais em espaços limitados do lar, do 

casamento, da religião, da maternidade. Mais do que não compreender, ela não aceitava essas 

limitações. Da mesma forma, morreu sem compreender por que sua liberdade a levou à morte.  

Se, na Manchete, o discurso verbal produz sentidos sobre Ângela que a 

responsabilizam por ter provocado o próprio feminicídio, Veja reforça e condensa esses 

sentidos por meio de fotografias. Na matéria da revista dedicada à cobertura do primeiro 
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julgamento de Doca Street, duas fotos ganham destaque. Na primeira, Ângela aparece sentada, 

com vestido escuro, postura altiva e expressão que remete à sedução e à força, acionando um 

imaginário de mulher fatal, indomável e perigosa. A legenda -ñĄngela no papel de pantera..ò - 

produz um efeito discursivo particularmente significativo. A express«o ñpanteraò, presente na 

legenda, não é neutra: ela reinscreve Ângela em uma formação discursiva marcada pela 

erotização e pela transgressão, deslocando o foco da violência sofrida para um suposto excesso 

de liberdade, desejo e poder feminino. A frase da legenda termina com reticências, indicando 

que há uma continuidade daquela foto ou do enredo sobre Ângela. 

Na segunda foto, aparece o corpo sem vida de Ângela, estendido no chão da casa de 

Búzios. Ângela está vestida apenas com um biquíni. Seu rosto não aparece, está voltado para o 

lado contrário ao da câmera. O corpo caído e o sangue ao seu redor, espalhado pelo chão, 

marcam a violência retratada na foto. A legenda se inicia com reticências, indicando que é uma 

continuidade da legenda anterior. Dessa forma, a legenda completa ® ñĄngela no papel de 

pantera... e na casa da Praia dos Ossos, depois dos quatro tirosò. Tanto as imagens quanto as 

legendas operam em uma relação de causa e consequência e também de animalização da vítima. 

Ângela era transgressora e, por isso, enquanto pantera, foi abatida. 

Ao ser colocada lado a lado com a foto do corpo assassinado, essa imagem intensifica 

o contraste entre vida e morte, mas também sugere, de modo implícito, que a mulher construída 

como ñpanteraò seria, em alguma medida, respons§vel por seu pr·prio destino. Assim, as 

fotografias da Veja não apenas ilustram o discurso jornalístico, mas atuam como elementos que, 

articulados aos enquadramentos já observados na Manchete, participam ativamente da 

produção e da estabilização de sentidos sobre Ângela Diniz e sobre o feminicídio, reforçando 

estereótipos de gênero historicamente disponíveis no interdiscurso midiático. 

Essa mesma foto do corpo sem vida de Ângela no chão volta a ser publicada na Veja, 

na cobertura do segundo julgamento de Doca. Dessa vez, a foto aparece em destaque em um 

box, cuja matéria, como mostrarei nas análises, celebra a vitória de Ângela com a condenação 

de Doca. Assim, as fotos contradizem o texto da matéria. 

Na primeira foto dessa edição da Veja, Ângela aparece ao lado do seu feminicida, 

horas antes do crime. Eles estão na praia, deitados sobre uma toalha estendida na areia. Os 

corpos estão bem próximos, um voltado para o outro, com os rostos praticamente colados, 

produzindo efeitos de sentidos de uma relação harmoniosa. Aparecem como um casal feliz em 

um momento de lazer. A sombra de Ângela encobre parte do rosto de Doca. É possível ver uma 

expressão de leve satisfação no rosto de Doca, porém não é possível identificar um sorriso 
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aberto ou se seus olhos estão olhando para a câmera ou para baixo. Já o rosto de Ângela aparece 

em destaque, apesar da sombra do chapéu que usava naquele momento. Olhar ao encontro da 

câmera, sorriso aberto, expressão de felicidade, cheia de vida. A legenda da foto se restringe a 

situar o momento em que foi tirada: ñDoca e Ąngela no dia do crimeò. 

A segunda foto ï o corpo de Ângela ï traz a legenda ñO fim em Cabo Frio: tr°s tiros 

no rosto e uma ¼ltima bala na nucaò, ressaltando a brutalidade do crime que colocou fim ¨ vida 

de Ângela. 

Essas fotos estão expostas lado a lado, na parte de cima do box. Funcionam como 

efeito de compara­«o de um ñantes e depoisò: Ąngela feliz e cheia de vida ao lado do feminicida 

e Ângela assassinada. As fotos e sua disposição operam para a revitimização de Ângela, ao 

expô-la, mesmo após o feminicídio, ao lado do seu algoz e, posteriormente, em uma situação 

de máxima violência. A Veja, dessa forma, contradiz o discurso verbal que sustenta em suas 

matérias, nas quais defende Ângela das violências sofridas.  

Aqui, retomo o conceito de ñcomposi­«oò, desenvolvido por Lagazzi (2021), segundo 

o qual as materialidades significantes se articulam de modo não complementar, uma 

trabalhando a incompletude da outra. Assim, a imagem não ilustra o texto, nem o texto explica 

a imagem; ao contrário, eles se tensionam. Dessa forma, é possível observar como a composição 

verbo-visual, ao mesmo tempo em que aponta para uma defesa da vítima, reinscreve sentidos 

que a culpabilizam e a revitimizam. 

É preciso ainda expor o sensacionalismo com que a Veja trata o feminicídio de Ângela, 

ao publicar essas fotos. Conforme Bueno (2023, p. 10), ño jornalismo sensacionalista valoriza 

a emo­«o em detrimento da informa­«oò, ou seja, esse tipo de jornalismo n«o tem como 

objetivo informar, mas ñsatisfazer as necessidades instintivas do público, por meio de formas 

sádicas e espetaculares expondo pessoas ao ridículo, insensibilidade com a morte de alguém, 

ou at® mesmo óespetacularizarô o crimeò. A Veja expôs o corpo de Ângela já sem vida em um 

momento em que a família se encontrava em total vulnerabilidade, não apenas devido ao crime 

sim, mas porque estava em meio a uma luta para conseguir a condenação do feminicida e, dessa 

forma, fazer justiça por Ângela. Ao apelar para o sensacionalismo, contradizendo o 

posicionamento até então adotado, em defesa da vítima, a Veja se mostra apelativa e coloca em 

xeque a seriedade e a ética do seu fazer jornalístico.  

Por uma questão ética, decidi por não publicar as imagens citadas nesta pesquisa, como 

forma de não as fazer circular, devido aos sentidos que elas reproduzem, revitimizando, assim, 

Ângela Diniz. Conforme Orlandi (2005, p. 29), ño sil°ncio pode ser considerado tanto parte da 
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retórica da dominação (a da opressão) como de sua contrapartida, a retórica do oprimido (a da 

resist°ncia).ò Entre as lutas exploradas pela autora em rela­«o ao sil°ncio como resist°ncia, ela 

cita os discursos sobre as mulheres.  

Medeiros (2018) disserta que o movimento feminista brasileiro, no final da década de 

1970 e 1980, fortalecido pela instituição do Ano Internacional da Mulher (1975) e da Década 

da Mulher (1976-85), ambos promovidos pela ONU (Organização das Nações Unidas), 

organizou-se para atuar em lutas gerais como a resistência à ditadura militar ou minimização 

da desigualdade social, da miséria e da fome. Mas também se estruturou em torno de lutas mais 

específicas, relacionadas às relações de gênero, como a violência doméstica. Nesse contexto, 

Medeiros (2011) explica que: 

 

[...] o tema da violência doméstica contra a mulher sempre esteve presente na pauta 

de reivindicações do movimento feminista que foi sendo construída através da ação 

do movimento no âmbito das denúncias, no contexto dos assassinatos segunda a tese 

da ñleg²tima defesa da honraò, atrav®s de abaixo-assinados, manifestações de rua, 

elaboração de cartilhas e panfletos, dentre outros, e na esfera da atuação direta às 

mulheres vítima de violência com a criação do SOS-Mulher (Medeiros, 2011, p. 03). 

 

Na década de 1970, conforme Medeiros (2011), quando aconteceu a ascensão social 

de Ângela Diniz, o feminicídio e o primeiro Tribunal do Júri de Doca Street, vários casos de 

violência contra a mulher, causada pelo parceiro, marido ou namorado, impulsionaram o 

movimento feminista, que fez com que o assunto, até então tratado na esfera privada e aceito 

como naturalizado, passasse a ser tratado na esfera pública, tanto pela sociedade, quanto pelo 

Estado. Assim, a violência doméstica passou a ser reconhecida como um problema social e 

político (Medeiros, 2011). 

Em 24 de maio de 1979, cinco meses antes do primeiro julgamento de Doca, foi ao ar, 

pela Rede Globo, o primeiro capítulo do seriado Malu Mulher, intitulado ñAcabou-se O Que 

Era Doceò, escrito por Euclydes Marinho e dirigido por Denis Carvalho. O capítulo abordou o 

processo de separação do casal Malu (Regina Duarte) e Pedro Henrique (Denis Carvalho). 

Brazão e Oliveira (apud Medeiros, 2011, p. 5) analisam a violência presente nesse capítulo:  

 

Ainda no primeiro capítulo aconteceram brigas, com agressões físicas e verbais, 

evidenciando a desarmonia no lar. Foi um dos primeiros programas a quebrar o 

paradigma de que o lar é sempre harmônico, que as relações matrimoniais e a familiar 

nuclear são como um porto seguro.  

 

Foram nessas condições de produção que aconteceu o primeiro julgamento de Doca 

Street. De um lado, o movimento feminista em ascensão, cujas pautas incluíam a violência de 
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gênero e a tese da legítima defesa da honra para justificar assassinatos de mulheres por seus 

parceiros. Em rede nacional, um seriado na maior emissora de TV do país debatia essa violência 

e a liberdade da mulher divorciada ï lembrando que o divórcio foi legalizado somente em 1977. 

Do outro, um pa²s que cantava ñse te agarro com outro, eu te matoò e aceitava amplamente, nos 

tribunais, a tese da legítima defesa da honra.  

Apesar do fortalecimento do movimento feminista, a revista Manchete - tanto na 

entrevista com Doca Street, quanto na matéria sobre o primeiro julgamento ï ignorou por 

completo a pauta sobre a violência de gênero, silenciando as discussões levantadas pela luta 

feminista, assim como silenciou quaisquer vozes que poderiam sair em defesa de Ângela ï sua 

família, seus amigos, as testemunhas das reiteradas violências sofridas por Ângela, a própria 

Ângela.  

Conforme Azzariti (2014, p. 03), ñ® no sil°ncio que as rela­»es de poder podem ser 

significadas. Silêncio é poder. [...] O significado de silenciamento, aqui, não é o silêncio, mas 

óo p¹r em sil°ncioô.ò Nas mat®rias produzidas pela Manchete, todos esses silenciamentos 

indicam o predomínio da formação social patriarcal profundamente enraizada, inclusive, nas 

práticas e nos discursos dos veículos de Comunicação. Essas vozes irão aparecer na cobertura 

da revista Veja, principal concorrente da Manchete nas décadas de 1970 e 1980, como analisarei 

a seguir. 

 

5.4 A Justiça no Banco dos Réus 

 

A edição da Veja com a cobertura do primeiro julgamento de Doca Street chegou às 

bancas em uma quarta-feira, dia 24 de outubro de 1979, três dias antes da Manchete. O título 

da capa ñUm crime sem castigoò tamb®m remete ao livro de Dostoi®vski ñCrime e castigoò, 

mas, ao contrário da Manchete, depreende-se dos efeitos de sentidos produzidos que a Veja, ao 

contrário da Manchete, não questiona, mas afirma: o assassino de Ângela Diniz saiu do 

julgamento impune.  

O título e os subtítulos da matéria reafirmam a impunidade de Doca, conforme a SD36: 

 

SD35 - Doca vai, mata e vence ï A defesa provou que Ângela tinha má conduta. A 

promotoria disse que Doca era um rufião. A plateia foi uma festa e um crime deixou 

de ser julgado. 
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ñVeni, vidi, viciò, traduzida do latim como ñvim, vi e venciò, ® uma frase atribu²da ao 

general e imperador romano Júlio César, no ano 47 a.C. O registro histórico da frase, no entanto, 

apresenta divergências entre autores da Antiguidade, como narra Gomes (2025). Conforme 

Plutarco, historiador grego, César escreveu essas palavras em uma carta enviada ao amigo 

Amâncio. A frase seria um comentário sucinto sobre a brutalidade e rapidez da vitória sobre 

Farnaces, antigo inimigo de Roma, que disputava com o Império a dominação da região que 

hoje corresponde à Turquia. Apiano, também historiador grego, contava que as palavras foram 

escritas por César em uma carta oficial destinada ao Senado romano, em que retratava a vitória 

sobre Farnaces como um ataque repentino e feroz, apesar de contar com uma força reduzida. 

Segundo Suetônio, historiador romano, César escreveu as palavras como parte dos tituli , as 

tábuas que os generais ostentavam durante os desfiles de triunfo em Roma. Outros líderes 

romanos destacavam nessas placas números e regiões conquistadas. Porém, César resumiu tudo 

em três palavras, que destacavam sua velocidade e eficiência (Gomes, 2025).  

As três versões, apesar das variações, convergem para os sentidos de conquista, 

rapidez e ferocidade, os mesmos que atravessam o romance de Ângela e Doca: uma relação 

breve, marcada pela disputa e dominação e culminada em brutalidade. Assim, no t²tulo ñDoca 

vai, mata e venceò, mobiliza-se a intertextualidade em rela­«o a ñveni, vidi, viciò, que, conforme 

Indursky (2009), ® uma no­«o ligada ¨ ñsuperf²cie lingu²sticaò, ou seja, ¨ rela­«o entre textos, 

em que o autor retoma textos já existentes.  

O subtítulo é composto por quatro afirmações: 

 

SD36 ï A defesa provou que Ângela tinha má conduta. A promotoria disse que Doca 

era um rufião. A plateia foi uma festa e um crime deixou de ser julgado. 

 

Conforme explica Comassetto (2001), devido ao espaço ou até mesmo ao estilo do 

veículo de Comunicação, o título pode não contemplar todas as informações relevantes da 

matéria. A fim de evitar que o título fique extenso ou com sua expressividade comprometida, 

os veículos de Comunicação utilizam subtítulos, logo abaixo dos títulos, trazendo, assim, 

informações complementares sobre o que o leitor encontrará na matéria. As afirmações 

presentes no subtítulo da matéria da Veja apresentam de forma resumida os principais 

elementos que estruturaram o julgamento: defesa, acusação, plateia e a sentença. São esses os 

eixos que também estruturam a matéria. 
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Na primeira afirmação - ña defesa provou que Ąngela tinha m§ condutaò -, identifica-

se uma crítica dos jornalistas, e também da Veja, aos argumentos apresentados por Lins e Silva, 

que transformou o julgamento de Doca em julgamento de Ângela Diniz. Para tanto, o advogado 

adotou, ao longo da sess«o de J¼ri, express»es como ñprostituta de alto luxoò e ñv°nus lascivaò 

para se referir à vítima e, dessa forma, desqualificá-la. Lins e Silva atribuiu à Ângela toda a 

culpa pelo próprio feminicídio, acusando-a de provocar Doca Street: ña mulher fatal encanta, 

seduz, dominaò. Ao concluir que ñ¨s vezes, a rea­«o violenta ® a ¼nica sa²daò, Lins e Silva 

ancora seus argumentos na tese de legítima defesa da honra, mobilizando sentidos que 

culpabilizam a mulher e justificam a violência masculina. 

 

SD37 ï [...] como um vídeo teipe de outros julgamentos envolvendo réus do mesmo 

patamar social [...] o crime cometido na tarde do dia 30 de dezembro de 1976, na 

praia dos Ossos, em Búzios, terminava com a condenação da vítima e com a virtual 

absolvição do assassino. [...] Doca foi condenado a homicídio culposo* e 

imediatamente beneficiado pelo sursis. 

 

A SD37 mobiliza uma comparação ï ñv²deo teipe de outros julgamentosò - entre o Júri 

de Doca e o julgamento de outros r®us do ñmesmo patamar socialò, indicando que existe uma 

repetição da postura dos Tribunais em relação às decisões e sentenças referentes a réus 

pertencentes à classe média alta, à qual Doca pertencia. A revista apresenta, nas páginas logo 

após a cobertura do Júri de Doca, exemplos desses outros julgamentos em uma matéria de 

caráter comparativo, que funciona como apoio à reportagem principal.  

A mat®ria leva o t²tulo ñA defesa da fortunaò, que produz efeitos de sentidos amb²guos: 

remete à defesa, nos Tribunais, dos réus da classe alta, mas também à defesa dos privilégios de 

toda uma classe, justamente aquela que se encontra no topo da pirâmide social. O subtítulo 

reforça a crítica social ao explicar que nos cinco crimes tratados na matéria, quatro réus foram 

absolvidos, justamente os ricos; apenas o r®u pertencente ¨ classe pobre, n«o: ñCinco j¼ris de 

crimes passionais: quatro réus ricos saem livres; o pobre, n«o.ò 

Os cinco casos são apresentados com intertítulos que destacam as classes sociais 

envolvidas nos crimes: 1. Rica mata rica; 2. Rico mata rica; 3. Rico mata pobre; 4. Rica mata 

rico; 5. Pobre mata pobre. Os intertítulos, assim, funcionam não apenas para organizar o texto, 

mas principalmente para produzir sentidos sobre a estrutura da Justiça, que privilegia também 

nos Tribunais a classe já privilegiada socialmente. Os intertítulos marcam também que o 
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objetivo central da matéria não é relembrar os crimes ou denunciar a violência de gênero, mas 

pautar o debate, tendo como gancho o julgamento de Doca, sobre as desigualdades que 

persistem no âmbito do Poder Judiciário em função da posição social dos réus.  

O intertítulo 1 - Rica mata rica ï refere-se ao crime cometido por Edna Poni, que, em 

1962, na cidade de Ouro Preto, em Minas Gerais, matou, com dois tiros na cabeça, Lurdes 

Calmon. A motivação seria ciúmes, já que Lurdes vivia com o ex-marido de Edna, Fernando 

Mello Viana (filho de um ex-vice-presidente do Brasil), há vários anos. Ethel Poni, irmã de 

Edna, foi cúmplice no assassinato. Foi ela quem imobilizou e derrubou a vítima para que Edna 

a matasse. A revista não ouviu nenhum dos envolvidos para a matéria e apresentou apenas as 

informações básicas sobre o caso: quem foi a assassina, quem foi a vítima, motivação para o 

crime. Sequer mencionou se houve ou não Júri. 

ñRico mata ricaò: no intert²tulo 2, a reportagem traz a hist·ria de Roberto Lobato, 

engenheiro mineiro, dirigente da construtora Minas Sul, que assassinou a ex-mulher Josefina 

Souza Lima, conhecida como Jô Lobato, filha do ex-prefeito de Belo Horizonte. Roberto tentou 

reiteradamente uma conciliação com Josefina, que não cedeu ao ex-marido. Em 1971, após uma 

discussão, Roberto alvejou Josefina com dois tiros no peito e um na cabeça. O advogado do 

assassino, Pedro Aleixo, que também atuou na defesa de Edna Poni, sustentou no Júri a tese da 

legítima defesa da honra, que ganharia força no julgamento de Doca, anos mais tarde. Roberto 

foi absolvido por sete votos a zero.  

Para a produção da matéria, Roberto foi ouvido pela Manchete e afirmou que ñn«o 

concordo com a ideia de que a cadeia não foi feita para rico. Nem a justiça dos homens nem a 

justiça divina deixa-se [sic] influenciar pelo dinheiro. Em meu caso, por exemplo, se fosse 

pobre, creio que seria absolvido da mesma forma. Dessa forma, Roberto nega os privilégios 

que lhe são propiciados pela alta classe social a que pertencia e atribui sua absolvição apenas à 

Justiça dos homens e de Deus. Dessa forma, reforça também a imagem do homem que mata 

pela defesa da honra e, por isso, merece o perdão. 

O intertítulo 3 ï Rico mata pobre ï relembra o caso do assassinato do caseiro José 

Avelino pelo empresário Tuca Mendes, na casa de Ângela Diniz, em 1973. Importante a análise 

da SD39, que menciona Ângela Diniz: 

 

SD38 ï Ângela Diniz, acompanhada de seu primeiro romance de apelido bissílabo, 

ñTucaò (Artur) Mendes, entrou, pelo lado favorecido, nesse mundo estranho em que 

os júris condenam os mortos e perdoam os vivos. 
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Essa sequência mobiliza, por duas vezes, a memória do Júri de Doca e o feminicídio 

de Ângela. Primeiro, ao destacar que Ângela participou, pela primeira vez, de um Júri, não 

como vítima de um assassinato, mas como cúmplice um crime cometido por pessoas da alta 

sociedade ï ñentrou pelo lado favorecidoò. A mem·ria ® novamente mobilizada no recorte 

ñnesse mundo estranho em que os j¼ris condenam os mortos e perdoam os vivosò, referindo-se 

ao julgamento e à condenação aos quais Ângela foi submetida durante todo o Júri de Doca e ao 

perdão do assassino, que recebeu da Justiça uma pena ínfima. Aqui, também, tem-se a memória 

de demais crimes e absolvições como a de Roberto Lobato.  

 

SD39 - Tuca Mendes não teve júris emocionantes. Numa primeira fase, foi 

impronunciado por um juiz que se deu ao cuidado de louvar até mesmo sua condição 

de exemplar pai de família. Nessa solução, nem crime haveria, apesar da família de 

Tuca viver, com ele, em outra casa que não a de Ângela Diniz. Revista essa decisão, 

acabou condenado a um ano e meio de prisão, beneficiado por um sursis. Zé Pretinho 

e Tuca estão praticamente esquecidos, mas o assassínio do jardim foi para o passivo 

de Ângela. 

 

Os efeitos de sentidos da SD39 apontam que um homem rico, na década de 1970, não 

era submetido a nenhum julgamento, nem o jurídico, nem o moral. Tuca cometeu um 

assassinato e foi impronunciado, ou seja, o juiz entendeu que não houve crime contra a vida 

(homicídio) e, portanto, não seria necessário um Tribunal do Júri que julga tais crimes. 

Assim como Doca, foi condenado a uma pena mínima com direito a sursis. Tuca traía a 

esposa com Ąngela, entretanto, foi absolvido pela justi­a moral, que louvou ñat® mesmo sua 

condi­«o de exemplar pai de fam²liaò. O ñpassivoò do crime, conforme a SD, foi para Ąngela. 

A v²tima e o assassino foram ñpraticamente esquecidosò, porém o envolvimento de Ângela 

sempre foi relembrado, seja pela defesa de Doca, seja pela mídia, para condená-la pelo seu 

passado.  

Em 1978, Elza Leonetti do Amaral, viúva do empresário Anésio Augusto do Amaral 

Filho, matou com dois tiros o ex-companheiro Roberto Lee, com quem teve uma filha. A 

motivação do crime foi o fato de Lee se recusar a reconhecer a paternidade da criança. Elza foi 

condenada pelo Júri a uma pena de seis anos de reclusão. Por ser primária, teve direito à prisão 
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domiciliar. É sobre esse crime, e principalmente sobre a desigualdade de gênero presente nos 

Tribunais, assim como a desigualdade social, que trata o intertítulo 4 ï Rica mata rico. 

 

SD40 - A única mulher da galeria é a detentora da maior condenação. Para ela, 

Doca Street deveria ter sido condenado, pois matou ñpor machismoò. Aliás, ela acha 

que os seis anos de sua condenação também decorrem de uma discriminação de sexo. 

ñSe fosse Lee quem me matasse, teriam dito de mim os horrores que est«o dizendo 

de Ąngela. Fui condenada porque sou mulher.ò 

 

A SD40 destaca o tratamento diferenciado que os Tribunais dispensam aos homens e 

¨s mulheres: ña ¼nica mulher da galeria ® a detentora da maior condena­«oò. Esse trecho 

denuncia que as decisões do Poder Judiciário não são neutras, mas podem ser influenciadas pela 

desigualdade de gêneros que marca as relações de poder.  

A denúncia sobre os privilégios masculinos na Justiça e na sociedade é reforçada 

tamb®m pela pr·pria Elza, entrevistada pela revista. Para ela, Doca matou ñpor machismoò. 

Aqui, a fala se insere na formação discursiva feminista, que questiona o assassinato de uma 

mulher pelo companheiro, sob a justificativa do ñmatei por amorò. Essa fala de Elza acontece 

antes mesmo do fortalecimento do movimento feminista ñQuem ama n«o mataò.  

Em ñSe fosse Lee quem me matasse, teriam dito de mim os horrores que est«o dizendo 

de Ąngelaò reafirma como as mulheres s«o julgadas e condenadas apenas por serem mulheres, 

mesmo que estejam na posição de vítima como Ângela, e como os feminicídios são socialmente 

aceitos e até mesmo perdoados. Elza, dessa forma, acusa a parcialidade da Justiça na aplicação 

da lei, finalizando sua fala, de forma enf§tica, com a frase ñfui condenada porque sou mulherò. 

Aqui, há um processo de identificação pela construção de uma hipótese que aproxima Elza de 

Ângela: condenam Ângela por ela ser mulher, assim, condenariam Elza também, caso ela fosse 

a vítima. 

O intertítulo 5 ï Pobre mata pobre traz a história do feminicídio de Mariana Jacinta 

por Nestor Farias, seu ex-marido e sócio de um salão de beleza na Zona Norte de São Paulo. 

Nestor e Mariana viveram juntos por 20 anos. Em janeiro de 1973, eles se separaram. Apenas 

um mês depois, em fevereiro, após uma discussão, Nestor esfaqueou Mariana no hall do edifício 

em que trabalhavam. 

Nestor só foi a Júri popular em julho de 1979, pouco antes de Doca. Foi condenado a 

doze anos de prisão por homicídio premeditado por motivo torpe. Vejamos a SD42: 
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SD41 - ñMotivo torpeò, segundo a acusação, é a melhor maneira para descrever o fato 

de que Mariana trabalhava para que Nestor, como Doca, pudesse se divertir. [...] O 

réu, anônimo precursor do advogado de Doca, explicou que amava Mariana. Ele 

rejeitava o abandono, a perda da mulher para um até hoje desconhecido Antônio e não 

podia admitir que a companheira de tantos anos ousasse - como alegou ter ouvido dela 

mesma, dias antes do crime - além de ter outro homem, ñmanter os doisò. Mas o j¼ri 

achou que, neste caso, não havia atenuante à defesa, copiou a indefectível tese de Pedro 

Aleixo para o caso do engenheiro Roberto Lobato, alegando que o cabeleireiro Nestor 

fizera apenas um gesto desesperado em ñleg²tima defesa da honraò. Pobre, o r®u perdeu 

por unanimidade31. 

 

A SD41 se inicia com uma cr²tica ¨ condena­«o de Nestor por ñmotivo torpeò. 

Conforme os efeitos de sentidos produzidos nessa SD, o ñmotivo torpeò alegado pela acusa­«o 

do Júri de Nestor é o mesmo que levou Doca a assassinar Ângela: ambos ï Nestor e Doca ï 

viviam financeiramente ¨s custas das companheiras. Conforme a reportagem principal, ñtanto 

a defesa quanto a promotoria sabem que as contas do casal Street Diniz, em Búzios, eram pagas 

pela mulherò. Por®m, no J¼ri de Doca, esse motivo foi desconsiderado pelos jurados no 

momento da decisão, apesar de ter sido reiteradamente alegado pela acusação. Já no caso de 

Nestor, foi considerado como agravante, servindo, assim, para aumentar a pena.  

Em outra comparação a Doca Street, o texto utiliza, em tom irônico, a expressão 

ñan¹nimo precursor do advogado de Docaò, referindo-se ao réu, um desconhecido, ao contrário 

de Doca, que usou a mesma tese de leg²tima defesa da honra, o ñmatei por amorò, na sua defesa: 

ñexplicou que amava Marianaò, ñrejeitava o abandonoò, ñn«o podia admitir que a companheira 

de tantos anos ousasse, al®m de ter outro homem, ómanter os doisôò. 

O julgamento de Nestor ainda é comparado ao de Roberto Lobato, assassino de 

Josefina Souza Lima, que também utilizou na sua defesa a tese de legítima defesa da honra. 

Porém, ao contrário de Lobato e de Doca, Nestor foi condenado com uma pena alta. A matéria 

conclui que a decis«o se deve ¨ classe social do r®u: ñpobre, o r®u perdeu por unanimidadeò. 

Aqui, tem-se a memória discursiva do homem pobre como criminoso.  

 

31 Transcrição literal do texto, mantendo inclusive os erros gramaticais que causam problemas de coesão e 

compreensão. 
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Santana (2019) explica que, no Brasil, os processos de formação do saber jurídico 

sobre criminosos estão relacionados às relações de poder entre o Estado (polícia e Judiciário) e 

moradores de favelas (alvos de análise da Criminologia). A pesquisadora acrescenta que: 

 

Os espaços de segregação geográfica, econômica e cultural no Brasil são objeto 

constante de políticas públicas de pacificação e engajamento entre o Estado e os 

moradores, ações estas que demarcam o território da violência e assim concretizam 

estratégias de controle, repressão e segregação. Essa relação entre Estado e o sujeito 

segregado coloca em evidência a pobreza como condição histórica da violência 

massificada e amplamente difundida. 

 

Conforme Barbosa e Bicalho (apud Santana, 2019), os sujeitos dos espaços 

segregados, que os autores explicitamente relacionam ao tráfico de drogas nas favelas, são 

responsabilizados pelos inúmeros problemas que acometem os moradores daqueles mesmos 

espaços: confrontos com a polícia, brigas entre facções e até mesmo falta de emprego. Dessa 

forma, Santana (2019) conclui que o saber jurídico sobre o crime, violência e encarceramento 

é construído no imaginário social como uma relação inevitável entre segregação, criminalidade 

e pobreza.  

Voltando ao primeiro eixo que estrutura a matéria principal - e também o julgamento 

ï ñA defesa provou que Ąngela tinha m§ condutaò -, o texto destaca as estratégias discursivas 

usadas pela defesa para atacar a imagem de Ângela. Na Veja, ao contrário do que acontece a 

Manchete, não são os jornalistas que assinam a matéria ou a revista que desqualificam Ângela. 

A voz responsável por isso é a de Evandro Lins e Silva, conforme SD43:  

 

SD42 ï [...] Evandro Lins e Silva chamou Ąngela de ñV°nus lascivaò, acusou-a de ser 

ñdada a amores anormaisò e, finalmente, comparou a morta ¨ ñmulher escarlate de que 

fala o Apocalipse, prostituta de alto luxo da Babilônia, que pisava corações e com suas 

garras de pantera arranhou os homens que passaram por sua vidaò.  

 

A SD42 apresenta trechos do discurso de Lins e Silva que, em vez de embasamentos 

jurídicos e legais, apresenta argumentos morais, ligados à religião. O discurso associa a Ângela 

a uma prostituta e, mobilizando mais uma vez a mem·ria, ¨ pantera que ñpisava corações e com 

suas garras [...] arranhou os homensò. Ao recorrer a figuras b²blicas, como a ñmulher escarlate 

do Apocalipseò ou a ñprostituta de alto luxo da Babil¹niaò, Lins e Silva refor­a a imagem da 

mulher que encanta, seduz e destrói a vida do homem.  
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O discurso da legítima defesa da honra, que articula memórias religiosas e morais para 

condenar a mulher vítima de violência, dessa forma, é propagado e fortalecido no âmbito de 

um Tribunal do Júri, em que se faz presente não somente autoridades da Justiça ï defesa, 

acusação e Judiciário -, mas também a sociedade civil, representada pela plateia e pelo corpo 

de jurados.  

Nessa mesma SD, identifica-se uma escolha lexical da express«o ñmortaò para se 

referir à Ângela. Nessa sequência discursiva, tem-se ñcomparou a morta ¨ ómulher escarlate...ôò. 

Em outro trecho, aparece a frase ña morta merecia a vantagem do sil°ncioò. A expressão 

ñmortaò funciona para chocar o leitor da Veja, mas também para lembrá-lo de que Ângela está 

morta, que ela foi vítima de feminicídio e que ela não tem voz para se defender das acusações 

sofridas pela defesa de Doca.  

O segundo eixo da matéria e do Júri sustenta-se no discurso da promotoria, voltado 

para a desqualifica­«o do assassino: ña promotoria disse que Doca era um rufi«oò. 

Diferentemente da forma como a revista apresenta Ângela - por meio da voz de Evandro Lins 

e Silva -, os jornalistas Artur Xexéo e Augusto Nunes se inscrevem em posições-sujeito que 

repudiam as estratégias de desqualificação da vítima e as tentativas de justificar o crime e 

atenuar a responsabilidade de Doca.  

Os jornalistas criticam igualmente a acusação, afirmando que seus argumentos não se 

apoiaram em provas consistentes, mas em teses frágeis e insuficientes para garantir a 

condenação de Doca. Dessa forma, o texto aponta para uma crítica dupla: da defesa, por reforçar 

a culpabilização de Ângela, e da acusação, por não sustentar adequadamente a 

responsabilização do réu. Vejamos: 

 

SD43 ï A promotoria apresentou-o como um drogado, mas não fez qualquer prova. 

Sabe-se, por exemplo, de um telefonema seu na noite de Natal, quatro dias antes do 

crime, para São Paulo. Nele, recomendava a um conhecido amigo que não se 

esquecesse de levar alguma cocaína para Búzios. [...] Está nos autos que ele consumia 

o medicamento de nome Privina, um descongestionante nasal utilizado por nove entre 

dez consumidores de cocaína. [...] Nenhum desses dois fatos foi incluído nos debates.  

 

A SD43 traz uma crítica à atuação da promotoria que apresentou Doca como 

ñdrogadoò diante do J¼ri, mas n«o foi capaz de apresentar as provas que sustentassem essa 

afirmação. Ao contrário da acusação, os jornalistas, conforme se depreende dos efeitos de 
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sentidos produzidos na SD44, realizaram um rigoroso trabalho, não apenas de leitura do 

processo, mas de investigação e de levantamento de questionamentos, expondo a fragilidade da 

atuação da acusação.  

Diferentemente do que a Manchete apresentou na primeira entrevista com Doca, não 

houve promoção ou autopromoção dos jornalistas da Veja ao longo da matéria. A simples 

apresentação dos fatos, embasados por fontes e pela presença de ambos no julgamento, o que 

lhes permitiu uma observação direta, destaca a apuração jornalística rigorosa.  

A SD43 reforça o posicionamento crítico dos jornalistas e da revista Veja em relação 

ao julgamento, em que defesa e acusação, ao invés de destacarem as provas presentes nos autos 

e ouvirem testemunhas, optaram pelo convencimento do Júri através do discurso. Essa mesma 

crítica é reforçada na SD44, quando os jornalistas narram que a promotoria acusou Doca de ser 

ñgigol¹ò e de ñexplorar mulheresò sem apresentar ñnenhuma mulher explorada por Streetò e a 

defesa acusou Ąngela de ser ñdevassaò tamb®m sem nenhuma testemunha apresentada no 

Tribunal. A mat®ria ressalta que ñpromotoria e defesa dispensaram testemunhas, amparando-se 

tão-s· em seu verboò, ou seja, na palavra, no discurso. 

 

SD44 ï O promotor Fador Sampaio chamou Doca de ñgigol¹ò que vivia de ñexplorar 

mulheresò (n«o apresentou nenhuma mulher explorada por Street). [...] Ąngela Diniz, 

que em sua vida colecionou colares de homens, n«o teve sua condi­«o de ñdevassaò 

comprovada em qualquer tribunal ou sequer mencionada por qualquer testemunha no 

júri de Cabo Frio. Até porque, para facilitar seu trabalho, promotoria e defesa 

dispensaram as testemunhas, amparando-se tão-só em seu verbo.  

 

O quarto eixo refere-se ¨ ideia de que ñum crime deixou de ser julgadoò. O texto, em 

tom irônico e ácido, característica do jornalista Artur Xexéo32, retoma a frase de Evaristo de 

Morais Filho sobre Evandro Lins e Silva - ñ® um m§gicoò ï para demonstrar como a defesa de 

Doca mobilizou a tese da legítima defesa da honra e, consequentemente, como os jurados 

 

32 Em 28 de junho de 2021, por ocasião da morte de Artur Xexéo, a mídia relembrou seu humor ácido, presente 

nos textos. Um dos colegas que lhe prestou homenagem foi o jornalista Ancelmo Gois, na CBN. Ancelmo 

relembrou ñpassagens com Xex®o em diversas reda­»es onde trabalharam juntos e destaca o humor, o senso crítico 

e a capacidade intelectual do amigo: 'botava o dedo na ferida com as palavras certas'.ò Dispon²vel em: 

https://cbn.globoradio.globo.com/media/audio/345469/xexeo-era-o-mal-humorado-mais-engracado-e-

irrevere.htm. Acesso em: 22 nov. 2025. 

 

https://cbn.globoradio.globo.com/media/audio/345469/xexeo-era-o-mal-humorado-mais-engracado-e-irrevere.htm
https://cbn.globoradio.globo.com/media/audio/345469/xexeo-era-o-mal-humorado-mais-engracado-e-irrevere.htm
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acolheram os argumentos da defesa, decidindo pela aplicação de uma pena estritamente 

simbólica a Doca por ele ter apenas se excedido com Ângela. 

 

SD45 ï Deixando de lado, como se costuma fazer nesses casos, as provas contidas nos 

autos do processo, ele sustentou por duas horas, às quais somou 30 minutos na tréplica, 

que Doca Street deu quatro tiros no rosto da mulher com quem vivia ñem leg²tima 

defesa da honraò, depois de ter sofrido ñviolenta agress«o moralò. Pronto: os jurados 

não precisaram mais que isso para decidir que Doca havia apenas se excedido ao reagir 

à agressão moral que sofrera e, portanto, deveria ficar em liberdade, com uma pena 

estritamente simbólica. 

 

A primeira crítica ao julgamento contida na SD45 diz respeito aos sentidos produzidos, 

no Tribunal do Júri, pela tese de legítima defesa da honra. Não foi necessário considerar as 

provas concretas, contidas no processo, para que se chegasse a um veredito final, como já 

demonstrado. As argumentações presentes no discurso de Evandro Lins e Silva foram 

suficientes para convencer os jurados de que Doca teria sofrido ñviolenta agress«o moralò e, 

por isso, foi imprescindível defender sua honra. Mais uma vez, a culpa recai sobre a vítima. 

Doca ñapenasò se excedeu, ao reagir ¨ agress«o moral sofrida.  

Apesar de ter disparado quatro vezes contra Ângela, a formação social machista 

normaliza a violência contra a mulher, inclusive, em um espaço que deveria protegê-la, como 

o Poder Judiciário, levando os jurados a acolherem a tese de que os tiros contra Ângela foram 

apenas um excesso de Doca. A tese de legítima defesa da honra, apresentada no Tribunal, 

inscreve-se em uma formação machista, em que a mulher, enquanto agente que provoca, pode 

sofrer a violência masculina e, dessa forma, aceita-se socialmente que essa violência seja punida 

apenas de forma simbólica.  

Na SD46, a matéria condena a forma como as normas jurídicas foram desprezadas pela 

acusa­«o e defesa, que transformaram o J¼ri de Doca em uma atra­«o, em um ñprograma de 

audit·rioò.  

 

SD46 - TRIUNFO DO MACHISMO  - Se a defesa e a acusação do júri de Cabo Frio 

tivessem sido obrigadas a respeitar as normas do Direito, metade de suas afirmações 

teria sido simplesmente suprimida. Além disso, a sala teria sido evacuada e o clima de 

programa de auditório do julgamento teria sido desfeito. 
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O intert²tulo ñO triunfo do machismoò indica que o julgamento n«o se baseou nos 

preceitos jurídicos formais como as provas e testemunhas, mas em valores predominantes na 

forma­«o social que confere ao homem o direito moral de ñdefender sua honraò, mesmo que, 

para isso, tenha que assassinar uma mulher. Assim, o Tribunal do Júri se apresenta como espaço 

institucional que legitima o machismo, e não um lugar de aplicação das leis.  

Conforme ainda se depreende dos efeitos de sentidos produzidos, ñmetade das 

afirma­»esò da acusa­«o e da defesa seria desnecess§ria, caso tivessem respeitado as leis, como 

exige um julgamento. Assim, ao optarem pelo convencimento dos jurados baseados unicamente 

em seus discursos, defesa e acusação teriam transformado um espaço institucional reservado à 

aplicação das leis em programa de auditório com direito à presença de uma plateia.  

Ainda como parte do intert²tulo ño triunfo do machismoò, a mat®ria destaca como o 

espetáculo em que se transformou o julgamento de Doca Street e a predominância dos valores 

morais patriarcais influenciaram a decisão dos jurados: 

 

SD47 ï [...] quando o juiz Motta Macedo, cumprindo uma óbvia formalidade, 

apresentou o quesito onde se indagava se Doca Street matou Ângela Diniz, um jurado 

escreveu: ñN«oò. O julgamento, destinado a esclarecer o j¼ri, certamente o ter§ 

confundido.  

 

Assim, a resposta a uma pergunta referente a uma ação sobre a qual não se deveria ter 

dúvidas ï Doca matou Ângela? -, aponta o resultado de caráter machista de um julgamento 

baseado na palavra e na teatralidade das partes. O julgamento, dessa forma, confunde, ao invés 

de esclarecer o júri. O que foi realmente julgado: o feminicídio ou a vida de Ângela? 

Outro intertítulo marca o tom crítico da revista em relação à condução do julgamento 

e ao resultado que imputou a Doca a pena total de dois anos: ñFalsa moralidadeò.  

 

SD48 ï FALSA MORALIDADE  - O júri da pequena cidade, a moral popular que o 

compôs e o clima de fantasia criado na sala do julgamento produziram uma sentença 

confusa [...] Cabo Frio produziu também a mais sensacional libertação de um homem 

que mata mulher, além de confirmar a tendência para não se mandar às 

penitenciárias os habitantes do mundo elegante.  
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A express«o ñfalsa moralidadeò antecipa o trecho da mat®ria que denuncia, novamente, 

a ñsenten­a confusaò baseada unicamente na moral popular, que norteou o julgamento, marcado 

por um clima de festa. Na mesma SD, a Veja enfatiza como o gênero ï ñhomem que mata 

mulherò - e a classe social ï ñtend°ncia para n«o se mandar ¨s penitenci§rias os habitantes do 

mundo eleganteò ï privilegiam homens ricos que assassinam mulheres, como a própria Veja 

demonstrou na matéria de apoio, anteriormente apresentada nesta pesquisa.  

A Veja também apresenta críticas contundentes à defesa de Doca do segundo 

julgamento, em novembro de 1981. O advogado, naquela ocasião, foi Humberto Telles. Lins e 

Silva havia se aposentado. O primeiro Júri de Doca foi o último caso em que ele trabalhou, 

conforme havia anunciado no plenário do Júri, durante seu discurso.  

 

SD49 - ñEu n«o quero falar, eu n«o quero, eu n«o quero atirar pedras nessa mo­aò, 

era o refrão de Telles, numa exposição em que, repetindo o método de Evandro 

Lins e Silva, dois anos antes, falou mais da vítima que do criminoso. Doca foi 

mencionado por ele a primeira vez quando já falava há mais de 20 minutos, para 

ser alcunhado de ñmenin«o grandeò, ñchor«oò, ñpiegasò e outras ofensas ¨ 

periculosidade do réu.  

 

A SD49 ressalta bem o tom irônico que o jornalista Arthur Xexéo costumava imprimir 

aos seus textos. Inicialmente, ele expõe a contradição do advogado de defesa, Humberto Telles 

que, ao mesmo tempo em que repetia que não falaria sobre Ângela ou não atiraria ñpedras nessa 

mo­aò, fala mais sobre ela do que sobre Doca. As express»es ñv²timaò e ñcriminosoò demarcam 

quais os lugares que Ângela e Doca, respectivamente, ocupam no caso.  

A matéria ainda ressalta que Telles repete a estratégia adotada por Lins e Silva, no 

primeiro Júri, falando mais de Ângela do que de Doca, que Telles só menciona após 20 minutos 

de sua fala. Ao sublinhar que Doca só é citado após 20 minutos de fala, os jornalistas ironizam 

a inversão de papéis e expõem a reiteração de uma estratégia da defesa que reinscreve Ângela 

no lugar de ré a ser julgada, enquanto Doca permanece momentaneamente apagado do discurso 

e, consequentemente, do foco dos jurados. 

A ironia fica ainda mais evidente no trecho que relata que Doca foi alcunhado de 

ñómenin«o grandeô, óchor«oô, ópiegasô e outras ofensas ¨ periculosidade do r®uò. A matéria 

destaca da fala da defesa características que ridicularizam Doca: meninão grande, chorão e 

piegas. Quando os jornalistas ironizam, afirmando que tais características são uma ofensa à 
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periculosidade do réu, destacam a forma desproporcional com que a defesa tenta associar uma 

imagem de fragilidade e desamparo de uma criança a um homem que cometeu um crime brutal. 

Essa infantilização de Doca também aparece na primeira entrevista que ele concede à Manchete. 

Entretanto, enquanto os jornalistas da Veja utilizam a infantilização como ironia para expor a 

contradição entre o homem infantilizado e o homem agressor, como analisado acima, na 

Manchete, o próprio Doca se inscreve numa posição de infantilização ï queria estar colado à 

saia da mãe -, provocando efeitos de sentido de homem indefeso e em situação de 

vulnerabilidade, que demanda acolhimento incondicional. 

 

SD50 - De concreto, a única novidade na tese da defesa foi no retoque semântico 

no recurso da ñleg²tima defesa da honraò. O termo ñhonraò, que Heleno Fragoso horas 

antes acusara de sustentar um direito ñanacr¹nicoò - ñPois a honra do homem não 

est§ mais no sexo da mulherò - foi trocado por algo ainda mais vago - tão vago que 

nem o juiz, ao lhes apresentar os quesitos, conseguiu explicar aos jurados: ñA 

leg²tima defesa a direito seuò. 

 

A SD50 demonstra que a defesa manteve a estratégia do primeiro julgamento, 

acrescentando apenas uma novidade, resumida a um ñretoque sem©nticoò. Retirou da express«o 

ñleg²tima defesa da honraò a palavra ñhonraò. O motivo est§ n«o somente no fato de ser um 

termo considerado anacrônico, ou seja, ultrapassado, conforme Heleno Fragoso, assistente de 

acusa­«o, mas principalmente porque ña honra do homem n«o est§ mais no sexo da mulherò. O 

termo ñhonraò estava sendo p¼blica e exaustivamente contestado pelo movimento feminista. 

Dessa forma, a supressão do termo pode indicar uma recuo, ou até mesmo um constrangimento, 

diante da força do movimento. Ao mesmo tempo, produz-se um estranhamento: se não se 

defende a honra, o que se defende? A qual ameaça Doca estava exposto para que ele se 

defendesse, assassinando Ângela? Se antes, os sentidos referentes ao termos ñhonraò eram 

legitimados socialmente, inclusive, em espaços como o Judiciário e a mídia, no segundo 

julgamento, devido à mobilização do movimento feminista, o termo passa a levantar 

questionamentos, produzindo uma mudança na relação de forças entre os sentidos em disputa. 

Por isso, a ironia adotada pelos jornalistas no texto. 

Na Veja, ao contrário do que se observa na Manchete, é possível perceber a voz do 

movimento feminista, que naquele momento já insurgia contra o assassinato de mulheres, em 

especial, daquelas que pertenciam à elite brasileira, como Ângela Diniz. Assim, os intertítulos 
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ñtriunfo do machismoò e ñfalsa moralidadeò funcionam n«o apenas para organizar o texto 

jornalístico, dividindo-o em blocos temáticos, mas principalmente para demarcar a posição 

político-social da revista, alinhando-a à luta contra a banalização da violência de gênero e contra 

os valores sociais e morais que autorizavam os homens a agredirem e até a matarem as 

mulheres.  

Como já demonstrado, o resultado do primeiro julgamento, que condenou Doca a um 

ano e meio de reclusão pelo assassinato e a seis meses pela fuga, com direito a sursis, insuflou 

o movimento feminista ñQuem ama n«o mataò, que ocupou as ruas do pa²s contra o resultado 

do julgamento e contra o assassinato de mulheres por seus maridos e companheiros, ou seja, 

contra feminicídios. Sob essas condições de produção, aconteceu o segundo julgamento de 

Doca Street, em 1981, que também recebeu ampla cobertura midiática, inclusive, das revistas 

Manchete e Veja, matérias que serão analisadas nos próximos itens.  

 

5.5 O Movimento Feminista no Banco dos Réus 

 

Em 1974, a revista Manchete publicou uma pesquisa de opinião intitulada ñNossas 

Mulheresò. Cerca de 100 mulheres, com idades entre 20 e 40 anos, foram ouvidas sobre temas 

como família, comportamento, sexo e política. Barboza e Scheer (2024, p. 218) explicam que 

os subtítulos da reportagem apontavam os achados da pesquisa: mulheres brasileiras ñnão são 

feministas, não são ingênuas, são supermães, não se interessam por política e ainda se ligam 

muito nos homens.ò Na primeira p§gina da reportagem que apresentou a pesquisa, a revista 

afirma que ño resultado da pesquisa demonstra enfaticamente: não é o homem quem trata a 

mulher como objeto. £ ela quem se coloca dessa maneira, na vida e na sociedadeò (Barboza e 

Scheer, 2024, p. 218). Sob a perspectiva da Análise do Discurso materialista, a afirmação de 

que a mulher ñse colocaò no lugar de objeto deve ser compreendida como efeito de um processo 

histórico e ideológico de assujeitamento, e não como uma ação consciente ou uma aceitação 

voluntária das diversas violências de gênero às quais é submetida. 

A pesquisa da Manchete demonstra, conforme as autoras, como as mulheres da década 

de 1970 possuíam posições conservadoras e como se contentavam com uma posição inferior na 

sociedade. O t²tulo da pesquisa ñNossas Mulheresò se refere ¨s mulheres brasileiras. Dessa 

forma, a revista se contrapõe ao feminismo, colocando-o como ideologia importada, distante 

da realidade nacional. Nesse período, o movimento feminista crescia e se fortalecia, alçando as 

mulheres a um novo lugar social, com reivindicações por direitos iguais no mercado de trabalho, 
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acesso à saúde e participação na esfera pública (Barboza e Scheer, 2024). O ano de 1975 se 

tornou um marco na luta do movimento feminista, devido à Conferência Internacional da ONU 

sobre mulheres, que internacionalizou o debate. Brazão e Oliveira (2010) destacam que o final 

dos anos 1970 e início dos anos 1980 foi significativo para a luta das mulheres contra a 

violência.  

As revistas Manchete e Veja, na cobertura do primeiro julgamento de Doca Street, 

apresentam essas disputas de sentidos entre o conservadorismo presente entre as próprias 

mulheres, que acreditavam que mulheres ainda se colocavam na posição de objeto de homens, 

e o movimento feminista que questionava essa posição e a violência consequente dessa relação 

de poder estabelecida entre homens e mulheres. As revistas, como veremos, apresentam 

posicionamentos antagônicos sobre o tema.  

A Manchete mantém uma posição marcadamente conservadora, operando discursos 

que culpabilizam a vítima e legitimam o assassino. A Veja, por sua vez, embora questione a 

condenação moral de Ângela e a pena ínfima atribuída ao assassino, não deixa de produzir 

efeitos de revitimização de Ângela, ao reinscrever sentidos que reiteram julgamentos morais 

sobre seu comportamento e sua vida particular. Em outras reportagens da Veja sobre o 

movimento feminista, mostradas nesta pesquisa, a revista atribui às feministas adjetivos como 

ñradicaisò. Assim, em ambas as revistas, o feminismo ® deslegitimado. Na Manchete, ele é 

apresentado como alheio ¨ realidade das ñmulheres brasileirasò. O feminismo ® apresentado, 

simultaneamente, como movimento sujeito a julgamento e condenação e também como voz 

acusatória, cuja denúncia da desigualdade de gênero é deslegitimada. 

Em 1979, Avanir Araújo de Lima registrou em cartório uma carta em que previa que 

seria assassinada pelo seu ex-marido, o que de fato ocorreu seis meses depois. Apesar de toda 

a mobilização local ï o crime aconteceu no Rio Grande do Norte, o assassino foi absolvido. A 

defesa adotou no Tribunal a tese de legítima defesa da honra33 (Brazão e Oliveira, 2010). 

Márcio Stanciolli assassinou sua esposa, a empresária mineira Eloísa Ballesteros com 

cinco tiros, na noite de 25 de julho de 1980. Márcio alegou que flagrou Eloísa com o ex-

namorado, durante a tarde daquele dia, no estacionamento do BH Shopping. Apenas 17 dias 

após o feminicídio de Eloísa, outra socialite mineira, Maria Regina Rocha foi assassinada pelo 

marido que não aceitava que a esposa fumasse ou usasse biquíni (Brazão e Oliveira, 2010). 

 

33 São raros os registros sobre o caso, o que me impossibilitou de trazer mais informações para a pesquisa.  
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As repórteres da TV Globo Minas Dagmar Trindade e Mirian Chrystus e a chefe de 

reportagem da emissora, Antonieta Goulart, entenderam que os feminicídios de Eloísa e Maria 

Regina eram suficientemente relevantes para ocupar espaço no Jornal Nacional. Para ganhar 

ainda mais visibilidade, as três organizaram reuniões na Pontifícia Universidade Católica (PUC 

Minas) e na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) com outras ativistas do 

movimento feminista e organizaram um ato público nas escadarias da Igreja São José, no Centro 

de Belo Horizonte, no dia 18 de agosto de 1980. A manifestação consolidou o movimento 

ñQuem ama n«o mataò. O slogan foi inspirado em uma picha­«o an¹nima nos muros do Col®gio 

Pio XII: ñSe se ama, n«o se mataò (Braz«o e Oliveira, 2010).  

Conforme Silva (2011), o movimento protestou ainda contra o resultado do primeiro 

julgamento de Doca Street, denunciando a tese de legítima defesa da honra como método de 

revitimização da mulher, ao transferir a culpa do assassino para o comportamento da vítima. 

Tudo isso foi crucial para a anulação do julgamento (Silva, 2011).  

Em 9 de março de 1980, na cidade do Rio de Janeiro, o ex-marido da ativista feminista 

Christel Arvid a assassinou a tiros. Christel já havia denunciado as ameaças que vinha sofrendo 

à Justiça, porém não conseguiu proteção. Após a missa de Sétimo Dia de Christel, organizada 

por seis entidades feministas, uma manifestação, com mulheres vestidas de branco, tomou as 

ruas do Rio. O protesto contou com escolta policial, devido às inúmeras ameaças que as 

entidades receberam do assassino (Bochini, 1981). 

Em 30 de março de 1981, o cantor Lindomar Castilho assassinou a ex-esposa, a 

também cantora Eliane de Grammont. Eles foram casados por pouco mais de um ano. No 

momento do crime, Eliane se apresentava em um bar na cidade de São Paulo. A defesa de 

Lindomar também alegou a tese de legítima defesa da honra (Bochini, 1981). 

Poucos dias após o feminicídio de Eliane, em 4 de abril, mais de mil mulheres 

percorreram o Centro de São Paulo. Vestidas de negro, em sinal de luto, elas carregavam faixas 

que pediam justi­a e entoavam as palavras de ordem ñMulher n«o ® propriedadeò, ñSem 

puni­«o, mais mulheres morrer«oò e ñQuem ama n«o mataò. A manifesta­«o foi organizada 

pelo SOS-Mulher. Nos dias anteriores, a entidade recebeu vários telefonemas com ameaças até 

mesmo de explosão de bombas durante o protesto (Bochini, 1981). 

Em novembro de 1981, Doca foi a Júri popular pela segunda vez. Na capa da edição 

nº 1544, de 21 de novembro de 1981, a Manchete reservou um pequeno espaço à matéria, 

assinada pelos jornalistas Jorge Aquino Filho e Vinicius Lima, sobre o julgamento: um selo 

lateral, inclinado, em cor amarela para se destacar da foto da princesa Diana, que ocupava toda 
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a capa, e os dizeres ñDoca: j§ cheguei no Tribunal condenadoò, em uma refer°ncia ¨ 

mobilização das feministas que lutavam pela sua condenação.  

O selo com o nome de Doca coloca-o novamente como personagem central, aquele 

que merece aten­«o. A fala ñj§ cheguei ao Tribunal condenadoò refor­a o discurso de 

vitimização do assassino: ele foi perseguido e injustiçado pela opinião pública e, 

consequentemente, o julgamento foi afetado, influenciado e parcial.  

Essa fala de Doca aparece novamente nas páginas internas, em destaque, como título 

da matéria e no trecho da entrevista que concede à revista após o julgamento: 

 

SD51 - Da casa do advogado, a reportagem falou com Doca pelo telefone. ñComo se 

sente?ò - ñBemò - respondeu Doca. - ñJá entrei no tribunal condenado. De nada 

adiantou a brilhante defesa do Dr. Humberto. Tudo foi armado para que eu fosse 

condenado, para que saísse daquela maneira... uma pena de quinze anos.ò 

 

A afirmação de que já chegou condenado ao julgamento, que aparece de forma diversa 

e recorrente ao longo da matéria, não opera de forma neutra, produzindo efeitos de sentido que 

sinalizam o posicionamento discursivo da revista Manchete. Ao reiterar tal formulação, o texto 

jornalístico inscreve-se, mais uma vez, em uma posição de identificação com Doca, 

construindo-o discursivamente como aquele que sofre as consequências do crime. Nesse 

funcionamento, é Doca quem tem a vida destruída, deslocando para Ângela a responsabilidade 

pela tragédia. Dessa forma, a revista se filia a uma formação discursiva que promove a 

vitimização de homens autores de violência contra mulheres, ao mesmo tempo em que atenua 

ou apaga a condição da mulher enquanto vítima do feminicídio. 

O advogado de defesa de Doca, Humberto Telles, reforça, em seu depoimento à 

Manchete, o discurso de persegui­«o e injusti­a cometidas contra Doca: ñMal iniciou-se a 

leitura do processo - disse ele - senti a causa perdida.ò Da mesma forma que a Veja criticou o 

primeiro julgamento baseado nos discursos de defesa e acusação, e não nas provas, a Manchete 

dessa vez, critica o segundo Júri, cuja a sentença, para a revista e para Doca e sua defesa, foi 

resultado estritamente da pressão popular, em especial, do movimento feminista. Nessa matéria, 

o movimento feminista também é colocado no banco dos réus, assim como Doca. 

Na SD 52, que corresponde ao lide da matéria, inicia-se a desconstrução da imagem 

do movimento feminista. Se, no primeiro julgamento, o clima de ñprograma de audit·rioò que 
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se instaurou dentro e fora do Fórum de Cabo Frio, foi criticado pela Veja, dessa vez, foi a 

Manchete que classificou como ñcirco mambembeò a movimenta­«o no entorno.  

 

SD52 ï Montou-se em Cabo Frio uma espécie de circo mambembe, desde a véspera 

do novo julgamento de Doca Street. Pela ordem, chegaram os vendedores de pastel, 

pamonha, acarajé, camarão frito e cachorro-quente. Depois, o pessoal da comunicação 

social, que incluía os enormes caminhões de externas de tevês e as equipes de 

reportagem. Também as feministas compareceram, em clima exaltado, jurando 

que desta vez Doca seria condenado ñl§ dentro ou aqui foraò.  

 

Como efeitos de sentidos produzidos na SD52, a express«o ñcirco mambembeò 

desqualifica as pessoas citadas a seguir: ambulantes, profissionais da Comunicação e mulheres 

do movimento feminista. A SD52 demonstra ainda que a revista coloca no mesmo patamar 

vendedores de pastel ou pamonha, profissionais da mídia e o movimento feminista. Isso 

funciona para enfraquecer as mulheres, ao retirar a luta feminista de destaque. As feministas 

ainda aparecem como exaltadas e amea­adoras: ñas feministas compareceram, em clima 

exaltado, jurando que desta vez Doca seria condenado ól§ dentro ou aqui foraô.ò A exalta­«o 

das feministas ® refor­ada no ñolhoò34, constante na primeira p§gina da mat®ria: ñNum clima 

exaltado pelas feministas, o matador de Ąngela Diniz pegou quinze anos de pris«oò.  

A revista qualifica Doca como agente da a­«o de matar: ele ® o ñmatador de Ąngela 

Dinizò. Assim, ao mesmo tempo em que se condena o movimento feminista, percebe-se um 

deslocamento, ainda que em poucos trechos, do discurso de total apoio a Doca para a reinscrição 

parcial da responsabilidade pelo feminic²dio de Ąngela. Dessa forma, a express«o ñmatadorò 

rompe com os sentidos que até então vinham sido produzidos para construir a imagem de Doca 

como vítima injustiçada. Esse rompimento é percebido ainda em outro ñolhoò, em que a revista 

destaca que ña acusa­«o procurou julgar o crime de Doca e n«o o passado de Ąngelaò, fazendo 

uma crítica aos julgamentos que Ângela sofreu no Júri anterior.  

A revista novamente assume o posicionamento de culpabilizar o réu, e não a vítima, 

quando confere destaque à fala do assistente da acusação, Heleno Fragoso, conforme SD51: 

 

 

34 No jarg«o jornal²stico, o ñolhoò ® uma frase em destaque, em um ponto estrat®gico da mat®ria, que funciona 

para chamar a atenção do leitor e o ajuda a identificar pontos importantes da matéria. 
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SD53 ï O Dr. Heleno Fragoso [...] lembrou um detalhe dos autos que revela a frieza 

de Doca no momento do crime: a arma engasgar depois do primeiro disparo. Um 

passional, diante dessa dificuldade, tende a reconsiderar seu gesto, a abandonar 

sua intenção homicida. Doca, em vez disso, destravou a arma e com ela fez mais três 

disparos. 

 

Nessa SD, a revista atribui a Doca a caracter²stica de homem insens²vel: ña frieza de 

Docaò. E, ao resgatar o argumento do assistente da promotoria sobre o momento dos disparos 

contra Ângela, a revista levanta a possibilidade de que o crime podia ter sido evitado, caso 

realmente a motiva­«o fosse passional: ñum passional, diante dessa dificuldade, tende a 

reconsiderar seu gestoò. Ao inv®s disso, Doca mant®m sua ñinten­«o homicidaò e dispara contra 

Ângela.  

Esse alinhamento ao discurso feminista, entretanto, não pode ser compreendido como 

uma mudança do posicionamento ideológico da revista, mas um deslocamento do discurso, 

forçado pelas condições de produção daquele momento, em que o movimento feminista se 

fortalecia. Toda a matéria apresenta a tensão entre, de um lado, o discurso que culpabiliza Doca 

e amplifica a voz do movimento feminista e, do outro, o discurso que criminaliza o movimento 

feminista por condenar Doca, uma vítima injustiçada, antes mesmo do Júri.  

O filho de Ângela, Milton Villas Boas Filho, também é condenado simbolicamente 

pela revista, que liga sua imagem à agressividade e a uma potencial violência.  

 

SD54 - Na primeira fila dos assistentes (dentro do Tribunal), o filho de Ângela Diniz 

dizia que ñqueria matar Doca s· com o olharò. O violento episódio da praia dos 

Ossos, em 1976, quando Doca matou Ângela, continua provocando violência. 

 

Ao dizer que Milton ñqueria matar Doca s· com o olharò, a mat®ria produz efeitos de 

sentido que relacionam Milton ao descontrole que leva à violência, construindo, assim, uma 

relação entre ele e Doca, que alegou ter sido movido por esse mesmo estado emocional ao 

assassinar Ângela. Dessa forma, estabelece-se um paralelo entre os dois: se Doca matou movido 

por uma explosão emocional, pela pressão extrema, Milton seria agora apresentado como 

alguém dominado pelo mesmo impulso violento, causado também por pressão extrema. A 

natureza violenta de Milton é comparada à natureza violenta de Doca.  
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Sentidos que associam a masculinidade à agressividade são historicamente 

estabilizados, relacionando a violência à natureza biológica do homem, e não a um 

comportamento de transgressão às regras da convivência social. Nolasco (apud Machado, 2001, 

p. 05) explica que: 

Diante de um protótipo relacional descompensado (a mãe supre as necessidades 

afetivas e o pai, as materiais), o menino se distancia de suas demandas afetivas, 

tornando-as estranhas a ele mesmo, ligando-se a elas por meio de comportamentos 

agressivos e violentos. Socialmente, estes comportamentos são valorizados e 

reconhecidos como inerentes ao macho. 

 

Milton ainda é inserido no cenário do crime que, conforme a matéria, provocava 

violência mesmo após cinco anos o feminicídio de Ângela. Com isso, mais uma vez, a violência 

de Doca é compartilhada com Milton, em uma forma de criminalizar, assim, não só Ângela 

Diniz, mas também seus familiares. Em contraponto à violência da família de Ângela, está a 

vitimização da família de Doca: 

 

SD55 ï Quando o réu chegou ao Foro de Cabo Frio, acompanhado por seu pai, houve 

vaia e tumulto [...] O pai de Doca foi agredido. A prima dele também foi agredida, 

puxaram-lhe os cabelos.  

 

Dessa forma, a revista desloca o foco do público leitor: em vez de concentrar a atenção 

do leitor no ato violento de Doca, que está sob julgamento, desloca a atenção para o ato violento 

da família de Ângela e para o público que estava do lado de fora do Fórum de Cabo Frio, 

composto, em grande parte, pelo movimento feminista. Dessa forma, Ângela é novamente 

deslocada da posição de vítima, lugar este ocupado agora por Doca e sua família. Como 

agressores, estão o filho de Ângela e o movimento feminista.   

A revista dedica pouco espaço verbal à cobertura, porém duas páginas inteiras são 

dedicadas às fotos com alguns dos principais momentos do Júri. Considerando, na AD, a 

importância das materialidades visuais para a produção de sentidos, destacarei, para a análise, 

quatro das dez fotos que ilustram o julgamento. As quatro fotos foram escolhidas considerando 

os efeitos de sentidos relevantes, pois reforçam imagens específicas dos sujeitos envolvidos e 

revelam posições ideológicas que orientam a leitura. As demais imagens presentes na 

reportagem são sobretudo informativas, registram acontecimentos do júri, como a 

movimentação do público, a chegada de autoridades ou detalhes da sala, sem, no entanto, 
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produzirem efeitos de sentido relevantes para os objetivos desta pesquisa. As fotos são de 

autoria dos repórteres-fotográficos Gervásio Baptista e de Olavo Rufino. 

A Figura 4 mostra o pai de Doca chegando ao Fórum de Cabo Frio. O nome dele não 

é mencionado na matéria, apenas o vínculo familiar com Doca é destacado, mobilizando a 

compaixão do leitor pela situação de sofrimento que aflige a família de Doca. Na foto, o pai de 

Doca está amparado por uma muleta e por dois homens ï sendo um deles policial -, produzindo 

efeitos de sentido de que aquele homem, o pai de Doca, necessita ser amparado e acolhido.  

Em uma formação social patriarcal, a figura do pai opera, nesse contexto, por um 

funcionamento metonímico, na medida em que passa a representar simbolicamente toda a 

família. Assim, se o pai de Doca necessita ser amparado e protegido pela polícia, produz-se o 

efeito de que a família, como um todo ï e, por extensão, o próprio Doca ï também necessita 

desse amparo. Para Pêcheux (1988), metonímia, no funcionamento discursivo, não se reduz a 

uma figura de substituição lexical, mas diz respeito a um deslocamento de sentidos no interior 

da formação discursiva, no qual um elemento passa a significar outro por contiguidade, 

produzindo efeitos de evidência e de naturalização.  

 

        Figura 4 ï foto do pai de Doca Street chegando ao Tribunal 

     

    Fonte: Manchete, edição 1544, arquivo pessoal desta pesquisadora 
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Em outra foto, Doca aparece chegando ao Fórum, em meio à multidão contida por 

policiais. Além do amparo, é necessária a proteção. O Estado, que deveria proteger e amparar 

mulheres vítimas de violência como Ângela, protege e ampara homens agressores como Doca. 

 

Figura 5 ï foto de Doca chegando ao Fórum, em meio à multidão contida pelo aparato 

policial do Estado 

               

                Fonte: Manchete, edição 1544, arquivo pessoal desta pesquisadora 

 

             Figura 6 ï foto de Miltinho Villas Boas em meio ao movimento feminista 

 

Fonte: Manchete, edição 1544, arquivo pessoal desta pesquisadora 
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A foto de Milton Villas Filho Boas (Figura 6) aparece ao lado da foto do pai de Doca 

para efeitos de comparação. Se o pai de Doca aparece em posição de desamparo, Milton é 

fotografado em uma posição de confronto e liderança. Ele aparece na frente e no meio das 

mulheres do movimento feminista. A legenda da foto diz que ño filho de Ângela, Miltinho, que 

comprou a briga pra valerò. O texto da legenda, assim como a foto, refor­a a mat®ria que 

constrói a imagem de Milton como um rapaz agressivo, que perpetua a violência. Os efeitos de 

sentido produzidos são de que a violência deveria ter terminado em 30 de dezembro de 1976, 

mas persiste por culpa do filho da vítima, apoiado pelo movimento feminista.  

A foto de Milton aparece também na cobertura que a Veja (Figura 7) fez do segundo 

julgamento, mas com outra postura e descrito em uma legenda de poucas palavras: ñMilton, 

feliz com a decis«oò. Nestas an§lises, ® poss²vel identificar o tensionamento entre os discursos 

da Veja e da Manchete, que ocupam campos ideológicos diferentes no que se refere ao 

posicionamento em relação a feminicídios. Enquanto a Manchete se alinha ao discurso machista 

para defender Doca e atacar Ângela, seus familiares e o movimento feminista, a Veja se 

identifica com uma posição ideológica mais progressista, que condena o assassino, defende 

Ângela, seus familiares e o movimento feminista. Esses posicionamentos se materializam de 

modos distintos nas revistas, especialmente nas fotografias e nas legendas que as acompanham. 

Como tenho argumentado nesta pesquisa, à luz da concepção de Lagazzi (2021), essas 

materialidades não operam por complementaridade, mas por uma relação de incompletude, na 

qual uma remete a outra na produção dos sentidos. É nesse funcionamento que se constroem 

imagens que se contrastam de Milton nas duas publicações ï o ñMilton violentoò da Manchete 

e o ñMilton felizò da Veja -, revelando como cada revista orienta ideologicamente a leitura do 

acontecimento. 

Milton é citado no corpo da matéria apenas uma vez, quando a revista relata que ele 

est§ sentado na primeira fila do plen§rio do Tribunal, de frente para Doca, ñencarando-o calado 

e hostilò. Apesar do verbo ñencararò e do adjetivo ñhostilò poderem remeter à violência, o 

contexto da matéria, que responsabiliza Doca pelo crime que cometeu contra a mãe de Milton, 

produz sentidos que destacam a indignação e a revolta de um filho diante do assassino da mãe. 

Nesse ponto, é mobilizada a memória discursiva de Ângela como mãe ausente, o que coloca 

em tensão a imagem construída pela mídia: se Ângela teria abandonado os filhos, como explicar 

a postura do filho mais velho, que luta pela condenação do feminicida e exige justiça pela mãe? 

Essa contradição expõe os limites da representação de Ângela como mãe negligente, sugerindo 
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que o abandono atribuído a ela não se sustenta diante do afeto de Miltinho e da sua luta para 

que seja feita justiça pela sua mãe.  

 

         Figura 7 ï foto de Milton, filho mais velho de Ângela  

 

   Fonte: Veja, edição 688, arquivo pessoal desta pesquisadora 

 

A Veja, na mesma matéria, destaca ainda a foto do movimento feminista (Figura 8) na 

porta do Fórum de Cabo Frio. Se, na Manchete, o movimento feminista aparece atrás de Milton, 

que está ao centro da foto, produzindo efeitos de sentido de uma liderança masculina no 

movimento feminista. Na Veja, as mulheres em luta ganham protagonismo. 

 

                                   Figura 8 ï foto do movimento feminista  

 

   Fonte: Veja, edição 688, arquivo pessoal desta pesquisadora 
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A leitura da imagem do movimento feminista não pode ser feita de forma isolada, já 

que seus sentidos se constroem a partir das condições históricas em que foi produzida e posta 

em circulação (Lagazzi, 2021). A fotografia registra uma manifestação de mulheres que 

reivindicam a condenação de Doca e denunciam a discriminação contra a mulher, o que só se 

torna compreensível quando relacionada ao contexto do assassinato de Ângela Diniz e às 

disputas discursivas em torno da violência contra a mulher naquele período. Nessa perspectiva, 

conforme Lagazzi (2021), a imagem produz sentido na relação com outras materialidades 

significantes como a manchete, os depoimentos, a legenda, de modo que nenhuma delas se 

fecha em si mesma. É na composição dessas materialidades, atravessadas pelas disputas 

discursivas, que se constroem os efeitos de denúncia e de resistência à violência contra a 

mulher. 

Nesse sentido, a imagem é atravessada pela memória discursiva, que faz com que os 

cartazes e a presença das mulheres remetam a outros dizeres já produzidos sobre justiça, gênero 

e violência. A imagem na fotografia só produz sentido devido à memória discursiva sobre a 

violência contra a mulher como problema social e político.  

 

Figura 9 ï foto do promotor Sebastião Sampaio, com arma em punho, diante 

dos jurados 

 

 Fonte: Manchete, edição 1544, arquivo pessoal desta pesquisadora 

 

Na Figura 9, o promotor Sebastião Sampaio é mostrado com uma arma apontada para 

os jurados. A legenda afirma que ñDe arma em punho, o promotor Sebasti«o Sampaio conseguiu 
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impressionar os jurados, que j§ estavam impressionados pelas feministasò. A foto e a legenda 

mostram o caráter teatral do Júri: o promotor empunha uma arma para impressionar os jurados. 

Mas os efeitos de sentidos produzem a imagem de um corpo de jurados ameaçado por uma 

arma. Aliada à legenda e ao texto da matéria, a foto reforça que o Júri está sob pressão e até 

mesmo sob ameaça, não só da acusação, mas principalmente da opinião pública e do movimento 

feminista.  

Ao associar a imagem do pai de Doca ao desamparo e, simultaneamente, construir as 

imagens de Miltinho, do movimento feminista e até do próprio promotor como aqueles 

confrontam e ameaçam, a Manchete desloca a violência do feminicídio para o espaço do 

Tribunal do Júri, ocupado por todas essas figuras.  

Dessa forma, mais uma vez, a Manchete, a exemplo do que fez nas duas matérias 

anteriores aqui analisadas ï entrevista com Doca e cobertura do primeiro julgamento -, silencia 

Ângela e as narrativas sobre o seu feminicídio, ao mesmo tempo em que fortalece as narrativas 

de injustiça relacionadas a Doca Street. A Manchete, assim, reafirma seu posicionamento 

alinhado à formação social patriarcal. O mesmo não acontece com a cobertura que a Veja realiza 

do segundo julgamento. 

Já nos primeiros parágrafos da matéria que anuncia a condenação de Doca Street, a 

Veja, na edição do dia 11 de novembro de 1981, apresentou números dos feminicídios ocorridos 

na cidade de São Paulo, após o primeiro julgamento de Doca: 

 

SD56 ï Na prática, (Doca) recebeu uma absolvição ï e depois dela, só em São Paulo, 

a organização feminista SOS Mulher catalogou 722 crimes impunes de homens 

contra mulheres por questões de ciúme.  

 

A matéria relaciona a pena de Doca no primeiro julgamento, praticamente uma 

absolvição, ao número de feminicídios impunes na cidade de São Paulo. Assim, como efeitos 

de sentidos, podemos compreender a crítica da Veja que se baseia no argumento de que se o 

feminicida de um caso de grande repercussão nacional ï o primeiro julgamento foi transmitido 

ao vivo para todo o país pela TV ï saiu impune, os homens estão autorizados a cometerem 

outros feminicídios, sem temerem grandes punições, o que justificaria o aumento dos crimes. 

A Veja também destaca a presença do movimento feminista na porta do Fórum: 
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SD57 ï Há dois anos, Doca foi aplaudido quando chegou ao tribunal. Quinta-feira 

passada, à 1 hora da tarde, quando seu Passat parou junto às portas dos fundos do 

Fórum, vaiaram-no. Já não havia um só dos cartazes que, da outra vez, nas mãos de      

grupos barulhentos de mulheres, o saudavam: ñDoca, Cabo Frio est§ com voc°ò. 

Em seu lugar, estavam faixas dos piquetes das feministas com a frase que virou o 

slogan das campanhas contra a viol°ncia infligida a mulheres: ñQuem ama n«o 

mataò. 

 

A SD57 traça um paralelo entre a postura do público que estava na porta do Fórum no 

primeiro julgamento e aquele presente no segundo julgamento. O primeiro público aplaudiu 

Doca, enquanto o segundo vaiou. O primeiro era formado por mulheres barulhentas que o 

saudavam. O segundo, por um grupo de mulheres que lutavam contra a violência de gênero, 

organizadas em um movimento, o ñQuem ama n«o mataò. Assim, a Veja desqualifica o grupo 

de mulheres que apoiou Doca, ao mesmo tempo em que legitima a luta contra o feminicídio do 

movimento feminista. Interessante observar que a Veja, nessa SD, apresenta uma contraposição 

ideológica à Manchete, ao relacionar as mulheres não feministas a grupos barulhentos que 

estavam em minoria na porta do Fórum, já que a Manchete, por meio da pesquisa ñNossa 

Mulheresò, indica que feministas s«o minoria no Brasil. J§ o hor§rio de chegada de Doca ao 

F·rum, ñ¨ 1 hora da tardeò, marca o exato momento da mudan­a de postura do p¼blico: no 

lugar do aplauso, a vaia; no lugar do apoio, o protesto.  

Essa mudança de comportamento de parte da sociedade é ressaltada em outros trechos 

da matéria: 

 

SD58 - ñóO ambiente mudou muitoô, atestou o assistente de acusa­«o, Heleno Fragoso, 

que em 1979 assistira ao show de absolvição como comentarista do Jornal do Brasil. 

óEssa mudança se deve à imprensa e ao trabalho dos movimentos feministasôò. 

[...]  

 

Doca foi juridicamente condenado no primeiro julgamento, como já mostrei nesta 

pesquisa. Porém, quando a Veja reiteradamente diz que Doca foi absolvido, a revista está 

chamando a atenção para a absolvição moral que o réu recebeu de parte da opinião pública, o 

que influenciou a fixação da pena de apenas dois anos, com direito à liberdade condicional. A 

escolha pela palavra ñshowò, que aqui cumpre a fun­«o sint§tica de adjetivo, acusa aquilo que 
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a própria Veja já tinha denunciado na cobertura do primeiro Júri: o resultado não se deveu aos 

preceitos jurídicos, mas a um teatro armado tanto, conforme se depreende dos sentidos 

analisados naquela matéria, tanto pela competência da defesa quanto pela incompetência da 

acusação.  

Para contrapor o ñshow da absolvi­«oò, a revista destaca que a mudan­a de postura do 

segundo julgamento se deve ¨ imprensa e ñao trabalho dos movimentos feministasò. A palavra 

ñtrabalhoò atesta a seriedade, o comprometimento e o esfor­o das feministas na luta que 

influenciou o segundo Júri de Doca. 

Na cobertura do primeiro julgamento de Doca, em 1979, a Veja destacou em um box 

informações sobre a cobertura midiática que o caso recebeu. O título da matéria afirma que a 

cobertura midi§tica foi ñmaior que a autoridadeò. A Veja, dessa forma, desloca o papel do 

tribunal, que deveria ser a autoridade máxima no julgamento, para a mídia. À luz do conceito 

de acontecimento jornalístico (Dela-Silva, 2008), a mídia, que se apresenta como mera 

testemunha dos fatos e como veículo que leva a informação em primeira mão ao seu público, 

na verdade, atua como instância que organiza, hierarquiza e dramatiza o acontecimento, nesse 

caso, o primeiro Júri de Doca, transformando-o em espetáculo, com direito a personagens, 

dramas e conflitos.  

A descrição da disputa entre veículos, da ocupação do espaço físico do fórum e da 

reação do público e dos jornalistas revela que o júri deixa de ser apenas um rito jurídico para se 

constituir como um evento midiático. Conforme o texto:  

 

SD59 ï Para a cobertura que a TV Globo batizou de ój¼ri do s®culoô, uma brigada de 

102 jornalistas, apoiada por 61 técnicos de rádio e televisão, invadiu Cabo Frio no 

começo da semana passada e ocupou o hotel Malibu e a quadra da feira, garantindo 

uma perfeita moldura ao espetáculo. Só a TV Globo destacou dez jornalistas, 56 

técnicos e treze viaturas, que se movimentaram durante horas seguidas em meio à 

floresta de fios, cabos e microfones. 

 

Em outro recorte, a matéria descreve como a chegada de Doca ao plenário provocou 

tumulto entre os rep·rteres, que ñmarcharam sobre Doca, atropelando cadeiras e trope­ando em 

fios e cabos.ò Ainda conforme narrado na mat®ria, o assistente da acusa­«o Eden Teixeira de 

Melo classificou o caos como ñuma vergonha para a Justi­aò, que foi incapaz de estabelecer a 

ordem no plen§rio. Logo ap·s, a mat®ria narra, em tom ir¹nico, que esse mesmo assistente ñda² 
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a minutos [...] estava dando mais uma entrevista à TV Globo, com a expressão deslumbrada de 

quem aos 57 anos de idade e 26 de profissão, pela primeira vez podia falar para todo o país, via 

Embratelò.  

Esse discurso, ao mesmo tempo em que destaca o poder da mídia, contribui para a 

desestabilização da imagem do Sistema de Justiça, corroborando para a crítica feita pelos 

jornalistas e pela Veja, na matéria principal, como mostrado nesta pesquisa no item 5.4. 

É importante observar que, se no primeiro Júri, a mídia contribuiu para a construção 

de um júri espetacularizado, que favoreceu a absolvição moral do réu e relativizou a autoridade 

do tribunal, no segundo momento, parte dela passa a operar como instância de denúncia e de 

pressão simbólica, articulada ao avanço dos movimentos feministas, porém sem abandonar a 

espetacularização. 

 

5.6 Enfim, a Condenação do Feminicida 

 

A condenação de Doca não se deu apenas no segundo Júri por que passou em 

novembro de 1981, mas também em parte da mídia. A Veja, em uma reportagem assinada por 

Marcelo Sá Corrêa e novamente por Artur Xexéo, anunciou no título da matéria sobre o 

julgamento de Doca: ñO dia da ca­a chegou ï Desta vez, o júri de Cabo Frio preferiu poupar a 

vítima e julgar o assassino, condenando Doca Street a quinze anos de pris«oò. 

A frase nos remete ao ditado popular ñum dia ® da ca­a, o outro ® do ca­adorò, que 

transmite a ideia de que um jogo - ou uma situação - pode virar a qualquer momento. Aqui, no 

caso, o ñjogoò refere-se à absolvição jurídica de Doca e à condenação, tanto jurídica quanto 

social, da vítima. Ângela é a caça que virou o jogo e venceu.  

Como diz o subt²tulo da mat®ria, ñdesta vez, o j¼ri de Cabo Frio preferiu poupar a 

v²tima e julgar o assassino, condenando Doca a quinze anos de pris«oò. A escolha da express«o 

adverbial de tempo ñdesta vezò refor­a que antes, da outra vez, ou seja, no primeiro julgamento, 

não foi isso que se viu. Ao contrário, o país assistiu à condenação da vítima e à absolvição do 

assassino. 

Ao ler o termo ñca­aò, outra mem·ria ativada ® a da pantera de Minas, a mulher ca­ada, 

vítima de feminicídio. A reportagem não se refere à Ângela como pantera, mas relembra o 

passado de Doca como caçador de leões na África.  

A SD60 refere-se ao resultado do Júri: 
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SD60 ï Por 5 votos a 2, os jurados acharam que Doca Street [...] não agia em legítima 

defesa de direito algum ï muito menos o de sua honra ferida ï quando matou com 

quatro tiros na cabeça Ângela Diniz, a mulher em cuja casa e companhia vivia. 

 

A frase se inicia com a quantidade de votos a favor da condenação, ressaltando que a 

maioria dos jurados considerou Doca culpado. Assim, legitima-se o resultado do Júri, ao mesmo 

tempo em que, ao ressaltar o resultado numérico da votação, reforça a derrota de Doca.  

 Em seguida, a SD60 afirma que o r®u ñn«o agia em leg²tima defesa de direito algumò. 

A escolha da express«o ñdireito algumò, sem qualquer especifica­«o, apaga a possibilidade de 

existência de um direito passível de defesa, englobando e anulando todos os direitos possíveis. 

Produz-se, assim, um efeito de sentido de impossibilidade: nenhuma justificativa jurídica 

poderia sustentar o feminicídio de Ângela Diniz. 

A construção do texto ainda exclui a honra do rol de direitos possíveis, ao afirmar que 

Doca n«o agiu em defesa de direito algum, ñmuito menos o de sua honra feridaò. Dessa forma, 

a Veja deslegitima a tese de legítima defesa da honra, amplamente usada nos Tribunais já 

naquela década.  

Na ¼ltima frase, ao afirmar que Doca matou Ąngela ñcom quatro tiros na cabe­aò, a 

matéria se alinha a uma posição sujeito jornalista que noticia casos criminais, enfatizando a violência 

extrema do feminicídio, produzindo um efeito de choque e gravidade. Em seguida, ao 

acrescentar que ela era ña mulher em cuja casa e companhia viviaò, o texto opera forma­»es 

imaginárias que constroem Ângela como a mulher que acolhe e com quem Doca compartilha a 

vida, ao mesmo tempo em que mobiliza formações imaginárias que produzem a imagem de 

Doca como um homem ingrato, que responde com violência ao acolhimento e à companhia de 

Ângela. 

O tom crítico da Veja em relação ao primeiro julgamento, em que a defesa de Doca 

sustentou a legítima defesa da honra, garantindo-lhe uma pena ínfima e o direito à liberdade 

condicional, torna-se mais acentuado na SD61. 

 

SD61 ï A sentença é uma mudança muito grande para um crime cuja versão, 

essencialmente, jamais mudou. Exatamente dois anos atrás, no mesmo fórum, um 

júri sorteado na mesma cidade do litoral fluminense perdoou Doca Street e condenou 

Ângela Diniz ï ele porque, matando-a, o fizeram em ñleg²tima defensa da honraò; ela 

porque, morrendo, saldara seus débitos com os costumes sexuais estabelecidos.  



 
 

182 

 
 

 

 

Conforme os efeitos de sentidos produzidos pela SD61, no atual julgamento, apesar 

das condições em que aconteceu serem as mesmas do julgamento anterior ï mesma versão dos 

fatos por Doca, mesmo fórum, mesma cidade -, foi possível uma ruptura no desfecho, 

materializada na sentença que condenou Doca a 15 anos de reclusão. Assim, também é possível 

questionar por que esse mesmo resultado não foi possível dois anos antes, tendo em vista a 

manutenção das condições institucionais.  

O trecho seguinte - ele porque, matando-a, o fizeram em ñleg²tima defensa da honraò; 

ela porque, morrendo, saldara seus débitos com os costumes sexuais estabelecidos ï mantém o 

tom irônico, característico dos textos do jornalista Arthur Xexéo, como mencionado 

anteriormente. Esse trecho estabelece uma assimetria entre o comportamento masculino, 

representado por Doca, e o feminino, representado por Ângela. Doca foi perdoado pelo Júri de 

Cabo Frio, no primeiro julgamento, por assassinar uma mulher para defender sua honra. Mais 

uma vez, os jornalistas da Veja, a partir de uma escrita marcada pela ironia, produzem um gesto 

de denúncia da legitimação de feminicídios em nome da chamada defesa da honra do homem 

feminicida, ainda que esse posicionamento não se confunda com a linha editorial mais ampla 

da revista, que inclui, inclusive, a publicação de fotos que expõem o corpo sem vida de Ângela, 

revitimizando-a. 

A revista ainda aponta como a mulher é passível de punição, conforme o Júri que 

aderiu à tese de legítima defesa da honra: Doca assassinou Ângela devido ao comportamento 

sexual da vítima, que ia contra os costumes estabelecidos pela formação social machista da 

época, que negava às mulheres a liberdade sexual. Dessa forma, Ângela mereceu ser 

assassinada e só dessa forma saldou sua dívida moral com Doca e com a sociedade.  

A Veja também apresenta um box35 com t²tulo ñRica, bonita e boa de brigaò. O 

subtítulo e o texto da matéria explicam que aquela era a frase favorita de Ângela e com a qual 

ela costumava se autodefinir: ñSou bonita, rica e boa de brigaò, dizia. Nesse box, ® brevemente 

reconstituído o dia do crime, segundo vers«o das testemunhas. O intert²tulo ñEspancada em 

p¼blicoò enfatiza as discuss»es entre Ąngela e Doca, que se iniciaram j§ na manh« do dia 30 de 

dezembro de 1976. O texto, apesar de denunciar a violência de Doca, responsabiliza Ângela 

por se manter na relação, reforçando, assim, as formações imaginárias circulantes, em especial, 

 

35 Um texto que complementa a mat®ria principal ou traz informa­»es adicionais, curiosidades etc. O nome ñboxò 

se deve ao fato de o texto aparecer diagramado entre linhas que formam um quadrado, uma caixa (box). 
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na Manchete, que estabilizam a imagem do homem como vítima e da mulher como provocadora 

do feminicídio. 

 

SD62 - Ângela se queixava do temperamento possessivo do amante. Mas 

tendências aparentemente masoquistas manifestadas por Ângela em alguns de seus 

romances - ela foi espancada em público pelo menos uma vez - podem ter 

contribuído para esticar até 30 de dezembro de 1976 sua relação com Doca Street.  

 

Em um primeiro momento, a matéria dá voz à Ângela para expor o temperamento 

possessivo de Doca: ñĄngela se queixava do temperamento possessivo do amanteò. Tanto no 

título do box quanto nesse trecho, identifica-se falas e ações de Ângela que permitem atribuir a 

ela, como personagem narrativo, uma certa agência no enredo, algo que até então não havia 

acontecido ao longo das reportagens analisadas. Houve, assim, enquadramento de vozes que 

expressam de alguma forma o ponto de vista da vítima. 

Logo ap·s, a mat®ria destaca que ela j§ havia sido ñem alguns dos seus romances [...] 

espancada em p¼blico, pelo menos, uma vezò, despertando no leitor a d¼vida sobre quantas 

vezes, na realidade, Ângela já havia sofrido violência por parte de Doca e em outros 

relacionamentos. Porém, o texto atribui à Ângela a insistência em permanecer no 

relacionamento, ao afirmar que ela tinha tendências masoquistas, ou seja, que ela gostava de 

sofrer violências em suas relações. Há um silenciamento sobre os motivos que podiam ter feito 

Ângela, apesar das violências sofridas, permanecer em um relacionamento abusivo. A única 

causa seria o seu ñmasoquismoò.  

A matéria do box se encerra fazendo uma referência à frase título: 

 

SD63 - Na semana passada, quase cinco anos depois de sua morte, a rica e bonita 

Ângela Diniz mostrou a seu assassino, afinal condenado, que de fato também era 

boa de briga. 

 

A mat®ria, ao afirmar que ñĄngela Diniz mostrou a seu assassinoò, coloca Ąngela em 

posição de enfrentamento simbólico, de igual para igual com o seu assassino, mesmo após a 

morte. Esse efeito de sentido ® complementado com a frase ñde fato tamb®m era boa de brigaò. 

Ou seja, mesmo após ser assassinada, julgada e condenada pelo próprio feminicídio no primeiro 

julgamento de Doca, Ângela consegue reverter toda a situação para conquistar a condenação de 
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Doca, marcada pela express«o ñafinal condenadoò. Toda essa constru­«o discursiva tamb®m 

atribui exclusivamente à Ângela a vitória pela condenação de Doca, excluindo do processo o 

Sistema de Justiça.  

É importante observar que há também um deslocamento de Ângela enquanto indivíduo 

para Ângela símbolo de uma luta, no caso, a luta feminista contra o feminicídio de mulheres. 

Ainda hoje, 49 anos após seu feminicídio, Ângela segue como um dos símbolos dessa luta. Em 

dezembro de 2025, em meio à onda de feminicídios que eclodiu no Brasil e aproveitando a 

mem·ria do caso, mobilizada pela s®rie ñĄngela Diniz ï assassinada e condenadaò, da HBO, a 

Defensoria P¼blica de S«o Paulo lan­ou a campanha ñQuantas Ąngelas t°m que morrer?ò Nas 

redes sociais, o órgão público refletiu que mesmo passadas décadas do assassinato de Ângela 

Diniz, a pergunta ñat® quando?ò permanece atual. O acontecimento de novos casos denuncia 

que o país ainda não rompeu com a cultura que naturaliza e justifica a violência contra as 

mulheres, fazendo do feminicídio uma regra, e não uma exceção (Defensoria Pública de São 

Paulo, 2025). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

ñContar uma hist·ria ® sempre decidir quem merece ser ouvido.ò 

(Virginia Woolf) 

  

A partir da perspectiva teórico-metodológica da Análise de Discurso materialista, eu 

me propus, por meio desta pesquisa, analisar como o feminicídio de Ângela Diniz se constitui 

como acontecimento jornalístico e de que maneira esse acontecimento nos fornece pistas para 

compreendermos de que forma a mídia noticia assassinato de mulheres, contribuindo, assim, 

para a manutenção das representações de gênero.  

As análises mostram que as revistas Manchete e Veja, assim como seus jornalistas, só 

se atentaram ao feminicídio de Ângela Diniz e o transformaram em acontecimento jornalístico 

em razão de critérios específicos de noticiabilidade. Entre eles, destaca-se a classe social dos 

envolvidos, pertencentes à classe alta, mas que figuravam nas colunas sociais dos veículos de 

Comunicação consumidos pela classe média brasileira. Assim, criou-se laços de proximidade e 

identificação entre esse público e, em especial, Ângela.  

Ângela integrava simbolicamente o dia a dia de parte dos brasileiros, por ser destaque 

nas colunas sociais e também por já ter se envolvido em polêmicas como a morte do caseiro 

José Avelino, a acusação de sequestro da própria filha e por terem sido encontradas drogas no 

seu apartamento no Rio. Doca era conhecido pelo estilo playboy que lhe garantia integrar a alta 

sociedade carioca e, consequentemente, as colunas sociais dos principais veículos de 

Comunicação do país.  

A imprevisibilidade também entra como critério de noticiabilidade, na medida em que 

nenhum comportamento anterior de Doca apontava para que ele pudesse assassinar Ângela. 

Soma-se a isso o fato de a vítima ser uma mulher jovem, bonita e rica. O crime cometido por 

um homem da mesma classe social reforça ainda mais o interesse midiático pelo caso. 

É a partir desses critérios de noticiabilidade que se organiza a cobertura da revista 

Manchete e da Veja sobre o feminicídio de Ângela Diniz. 

As três reportagens da Manchete são assinadas por quatro jornalistas: Salomão 

Schwartzman, Carlos Heitor Cony, Jorge Aquino Filho e Vinicius Lima. As análises sinalizam 

a inscrição desses jornalistas numa posição-sujeito de apoio a Doca. São homens apoiando outro 

homem, apesar de violência extrema cometida. Essa cumplicidade ® o que gere ña casa dos 
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homensò, como nos mostrou Zanello (2020): os homens se protegem antes e acima de qualquer 

situação, conforme a autora.  

Essa cumplicidade fica mais explícita na matéria assinada por Schwartzman. O 

jornalista adota, na entrevista com Doca, um estilo de bate-papo informal entre amigos. A 

proximidade que Schwartzman apresentar ter de Doca é a proximidade que ele e a Manchete 

produzem como efeito de sentidos para os leitores. Da mesma forma, a empatia e até mesmo a 

compaixão. Afinal, Doca, naquele momento, segundo a matéria, era um homem no corredor da 

morte, alguém que merece compaixão. A apresentação da entrevista se assemelha a uma crônica 

policial: toda uma expectativa é criada em torno do encontro que acontecerá, pela primeira vez 

e com exclusividade, entre um jornalista e o feminicida de Ângela Diniz. 

Ainda no interior desse funcionamento discursivo, o tom de crônica policial é mantido 

por Cony, que, além de jornalista, é cronista. O julgamento de Doca é transformado em crônica 

cotidiana na coluna ñCarlos Heitor Cony escreve...ò. Como na cobertura que a Veja faz do 

primeiro julgamento, Cony questiona a Justiça, mas de forma diversa. Ele levanta uma questão 

moral, e n«o legal sobre a senten­a que condenou Doca: ñDoca Street merece castigo?ò Apesar 

de uma pena irrisória e do direito de Doca de cumpri-la em liberdade, a condenação é 

questionada, pois ameaça a posição de poder de um homem que tem o direito de matar uma 

mulher por ter sido provocado e levado ao extremo, como defendeu a revista Manchete em suas 

reportagens. 

Enquanto a reportagem de Schwartzman, apresentada como algo que ñtranscende os 

limites da simples cr¹nica policialò, investe na reconstru­«o psicol·gica e emocional de Doca 

Street, buscando explicar o crime a partir de suas motivações e do comportamento do acusado, 

a crônica de Cony reinscreve esse mesmo julgamento no campo da reflexão literária e moral, 

enfatizando o ñepis·dio humanoò em detrimento do crime em si. Assim, reportagem e cr¹nica 

se complementam na produção de um mesmo efeito de sentido: a humanização do agressor e a 

atenuação discursiva da violência cometida, ao passo que o feminicídio de Ângela Diniz é 

progressivamente descentrado como acontecimento jornalístico e reinscrito como drama 

individual, compartilhando um mesmo espaço simbólico e interpretativo na revista. 

Por sua vez, a terceira matéria, assinada por Jorge Aquino Filho e Vinicius Lima, 

recorre às imagens como recurso central para apresentar ao leitor os fatos relativos ao segundo 

julgamento. As fotografias ï como a do pai de Doca inscrito em uma posição de vítima diante 

do movimento feminista, que se manifestava nos arredores do Fórum, ou a de Miltinho, filho 

de Ângela, construído em uma posição de enfrentamento ï indicam uma escolha editorial nada 
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neutra. Essas imagens produzem efeitos de sentido que operam em defesa do feminicida, em 

consonância com os textos das reportagens sobre o caso até então publicados pela revista. 

A própria Manchete sustenta essa cumplicidade entre todos os jornalistas assinantes 

das matérias e Doca, ao não ceder espaço para vozes dissonantes a do feminicida, como a de 

Maria José, empregada que trabalhou na casa de praia de Ângela e que testemunhou as brigas 

do casal no dia do crime, ou à família de Ângela. Ao contrário, tanto Maria José quanto a família 

de Ângela, em especial, o seu filho mais velho, Miltinho, foram desacreditados e tiveram suas 

imagens atacadas. 

As análises desenvolvidas nesta pesquisa revelam ainda que, ao constituir o 

feminicídio de Ângela Diniz como acontecimento jornalístico, a imprensa do final dos anos 

1970 e início dos anos 1980 consolidou-se como um espaço de produção, circulação e 

perpetuação de sentidos sobre a violência contra a mulher. Esse funcionamento discursivo se 

materializa na mobilização de determinadas formações discursivas e formações imaginárias, 

responsáveis por sustentar e estabilizar representações de gênero que atravessam a cobertura do 

caso. 

A análise comparativa das reportagens da Manchete e da Veja que compuseram o 

corpus possibilitou a identificação de padrões reiterados que produzem efeitos de 

culpabilização da vítima e à vitimização do feminicida. Porém, apesar da predominância desses 

sentidos, foi possível identificar o tensionamento de discursos, em especial, após o 

fortalecimento do movimento feminista, pautado principalmente pela luta contra os 

feminicídios, que ganharam visibilidade no final dos anos 1970 e início da década de 1980. 

Assim, de um lado, o espaço midiático era ocupado pelo discurso machista, predominante na 

formação social patriarcal, e, de outro, pelo discurso feminista.  

Do ponto de vista dos efeitos de sentido, na revista Manchete, observou-se de forma 

predominante a inscrição dos discursos em uma formação discursiva machista, articulada a uma 

formação social patriarcal, responsável por reforçar papéis sociais rígidos e desiguais para 

homens e mulheres. Nesse funcionamento discursivo, produziram-se formações imaginárias da 

mulher associadas ¨ maternidade, ¨ fidelidade conjugal, ¨ ideia de ñmulher de um homem s·ò, 

ao recato, ao bom comportamento e à submissão. Condena-se ainda certas posturas femininas 

como o consumo excessivo de bebida alcoólica ï no caso de Ângela, a vodca -, considerado 

uma transgressão moral.  

Em contrapartida, aos homens foram atribuídos papéis vinculados à força, ao poder e 

à virilidade. A eles é possível até mesmo a infidelidade conjugal, sem julgamentos sociais, 
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legitimando, inclusive, a agress«o ¨ chamada ñhonraò da esposa, algo que n«o ® permitido ¨ 

mulher em relação ao homem. O consumo de bebida alcoólica ï no caso de Doca, o uísque -, 

quando associado ao homem, em contraposição ao que acontece com a mulher, é significado 

como conforto, e não como desvio. Por fim, constrói-se também uma formação imaginária 

masculina marcada pela não exigência de responsabilização pela vida adulta, 

independentemente da idade, permitindo que o homem se inscreva discursivamente em um 

lugar de dependência e infantilização - ñcolado ¨ saia da m«eò - sem que isso comprometa sua 

imagem. 

O segundo objetivo específico que estabeleci, a fim de alcançar o objetivo geral, foi 

examinar como a mídia reiterou, deslocou e ressignificou as representações da vítima e do 

assassino. Na Manchete, as representações da mulher e do homem sustentam e fortalecem as 

representações da mulher vítima e do homem agressor, identificadas nas análises. Os discursos 

analisados naturalizam o controle masculino sobre o comportamento feminino e relativizam ou 

justificam a violência física contra a mulher. Mulheres consideradas transgressoras das normas 

de conduta que lhes são impostas, como Ângela, são discursivamente construídas como 

responsáveis por desencadear a violência de que são vítimas. Trata-se de mulheres que levariam 

homens como Doca ao ñextremoò, produzindo efeitos de sentido que deslocam a 

responsabilização do agressor e contribuem para a legitimação da violência, uma vez que, 

conforme demonstram as análises, essa violência passa a ser apresentada como reação 

compreensível ou explicável diante do comportamento feminino. 

O tensionamento do discurso na Manchete aparece apenas na cobertura do segundo 

julgamento de Doca. Até então, predominava na revista o discurso que vitimizava Doca e que 

colocava Ângela como agente que causa a violência, imputando-lhe os acontecimentos que 

teriam levado Doca a cometer o feminicídio: Ângela provocava Doca, Ângela humilhava Doca, 

Ângela traía Doca, Ângela bebia demais, Ângela levava Doca ao extremo, Ângela desafiava 

Doca a atirar nela, Ângela levou Doca ao corredor da morte. Doca, em contrapartida, é 

reiteradamente representado como sujeito passivo do drama, marcado pelo sofrimento e pela 

dor - Doca sofre, sofre, sofre e chora, chora, chora. Como apontado nas análises, a repetição 

lexical foi utilizado ao longo da entrevista com Doca Street, no texto de Salomão Schwartzman, 

produzindo efeitos de sentido que destacam e reforçam a posição de vítima, e não de feminicida.  

Na cobertura do segundo julgamento, a Manchete - não por mudança de 

posicionamento ideológico, como já explicado, mas em função das condições de produção do 

início dos anos 1980, quando o movimento feminista tomou as ruas -, cedeu espaço à voz do 
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movimento feminista, que clamava por justiça e, consequentemente, pela condenação de Doca. 

Porém, ao mesmo tempo, a revista acusou o movimento feminista de ser o responsável pela 

condenação prévia de Doca, antes mesmo de ele entrar no Fórum de Cabo Frio. Dessa forma, 

foi possível identificar a tensão, ainda que de forma desproporcional, entre o discurso que 

culpabilizava Ângela, vitimizava Doca e questionava o movimento feminista e o discurso do 

próprio movimento feminista, ainda que ocupando um espaço menor na matéria, que exigia a 

condenação de Doca e justiça por Ângela. 

Retomando as condições de produção da época, a segunda metade dos anos 1970 foi 

marcada por intensas transformações sociais e por disputas em torno dos papéis de gênero, 

especialmente no que se refere à presença e à autonomia das mulheres no espaço público. O 

embate entre a formação social patriarcal historicamente consolidada e o avanço da luta 

feminista fez-se presente também no tensionamento dos sentidos em discursos sociais, 

institucionais e midiáticos. 

No ano de 1975, ou seja, um ano antes do feminicídio de Ângela Diniz, aconteceu a 

Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada na cidade do México, quando a ONU 

oficializou o 8 de Março como Dia Internacional da Mulher. Nessa Conferência, foram 

discutidos temas como igualdade de gênero, combate à discriminação feminina e promoção da 

participação das mulheres em todos os setores da sociedade. Tanto a Manchete quanto a Veja 

dedicaram algumas de suas páginas à cobertura do evento.  

No cenário mais amplo, a Veja, ao mesmo tempo em que cedeu espaço a um evento 

considerado um marco para o avanço das conquistas de direitos pelas mulheres, retratou as 

feministas a partir de estere·tipos como ñradicaisò, entre outros. Na Manchete, a jornalista e 

ativista feminista Heloneida Studart foi a responsável por assinar a matéria sobre a Conferência 

da ONU. Studart também tinha uma coluna semanal na revista, em que abordava temas 

relacionados à luta feminista. Ainda assim, nas demais páginas, a Manchete operava em 

consonância com uma formação social machista, apontando para a coexistência e a disputa de 

espaços, discursos e sentidos no interior da própria revista.  

A partir da metade dos anos 1970 e início dos anos 1980, os movimentos feministas 

como ñQuem ama n«o mataò e o ñSOS Mulherò foram ¨s ruas dar visibilidade aos feminic²dios 

que eclodiam. Não foi possível encontrar, em relação a esse período, muitos dados sobre a 

quantidade de assassinatos de mulheres por motivo de ódio de gênero, ou seja, feminicídios, 

tendo em vista a subnotificação, a escassez de instituições que mapeavam esses números, mas 
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principalmente porque a figura jur²dica ñfeminic²dioò, que especifica o crime de ·dio contra 

mulheres, ainda não estava previsto no Código Penal Brasileiro. 

Os únicos dados encontrados referem-se à quantidade de homicídios de mulheres, por 

motivos diversos, entre os anos de 1980 e 1984: a cada 100 mil mulheres, 4,4 eram assassinadas 

por ano (Ipea, 2022). O maior número de assassinatos de mulheres aconteceu na região Norte, 

no Sudeste e em estados do Nordeste como Pernambuco, Alagoas, Paraíba e Sergipe. Os dados 

também não destacam marcadores interseccionais como classe e raça. 

Porém, ao pesquisar arquivos da mídia brasileira para a realização desta pesquisa, pude 

constatar que os movimentos feministas, naquele período, deram visibilidade principalmente 

aos feminicídios de mulheres brancas da classe média e da classe média alta como Ângela 

Diniz, Eloísa Ballesteros, Maria Regina ou Eliane de Grammont, entre outras.  

Nesse contexto, as disputas discursivas travadas nas páginas das revistas não podem 

ser compreendidas apenas como escolhas editoriais. O tensionamento discursivo é um reflexo  

- e também parte - das disputas sociais que aconteciam entre, de um lado, mulheres que lutavam 

pelo direito de existirem além dos papéis impostos - como mães, donas de casa e esposas -, e, 

de outro, homens que respondiam com violências diversas à tentativa de emancipação feminina.  

Sobre a cobertura dos julgamentos de Doca, a Veja segue um caminho diferente 

daquele adotado pela Manchete. Enquanto, na Manchete, os jornalistas ï e o próprio veículo ï 

operam para criminalizar diretamente Ângela e justificar o crime de Doca, a Veja, através dos 

seus jornalistas ï Artur Xexéo (que assina as duas matérias), Augusto Nunes e Marcelo Sá 

Corrêa -, assume uma postura editorial de crítica ao Sistema de Justiça, formado por defesa, 

acusação e Júri. Soma-se a isso, a crítica à plateia presente no Fórum de Cabo Frio nos dois 

julgamentos.  

A Veja condena a atuação da defesa, que criminaliza Ângela e protege Doca, e 

questiona a atuação da acusação, que não soube recorrer de modo eficaz às provas constantes 

no processo para obter a condenação do réu. É interessante observar que, enquanto a Manchete 

fala diretamente de Ângela e Doca, em um discurso que vai ao encontro da defesa de Doca e 

culpabilização de Ângela, discurso esse inclusive usado pelos advogados de Doca no Júri, a 

Veja constrói esse dizer majoritariamente por meio das vozes dos promotores e dos advogados 

de defesa ï ñO Dr. Heleno Fragoso [...] lembrou um detalhe dos autos que revela a frieza de 

Docaò (SD53).  

Ou seja, a cobertura dos julgamentos de Doca pela Veja parece seguir os manuais de 

redação jornalística, segundo os quais os fatos devem ser apresentados aos leitores a partir da 
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apuração rigorosa, da observação e da escuta de diversas fontes envolvidas direta ou 

indiretamente no fato. Contudo, essa opção discursiva não é neutra. Ao deslocar a 

responsabilidade do dizer para as vozes institucionais, a revista produz um efeito de 

objetividade e imparcialidade que funciona como estratégia de legitimação do próprio discurso 

jornalístico. Assim, a crítica à defesa e à acusação não se apresenta como uma tomada de 

posição explícita da revista, mas como um efeito construído pela seleção, hierarquização e 

circulação das falas de determinadas fontes (e não de outras), apresentando uma pretensa 

neutralidade e imparcialidade, a exemplo do que explicam Souza e Ramos (2019).  

É nesse mesmo movimento de hierarquização e circulação das informações que se 

inscreve a publica­«o das fotografias que revitimizam Ąngela Diniz: a imagem de Ąngela ñno 

papel de panteraò, a imagem ao lado de Doca momentos antes do crime e a do corpo sem vida 

estendido no chão (duas vezes publicada). Desse modo, a Veja, ao mesmo tempo em que se 

ancora na pretensa neutralidade informativa do texto verbal, recorre à espetacularização visual 

da violência, contribuindo para a estabilização de estereótipos de gênero e para a naturalização 

simbólica do feminicídio no interdiscurso midiático. 

Quase 50 anos se passaram desde o feminicídio de Ângela, e o crime ainda rende 

produ­»es midi§ticas diversas. Em novembro de 2025, a s®rie ñĄngela Diniz: assassinada e 

condenadaò, da HBO, reacendeu os debates em torno do caso, em especial, da tese de legítima 

defesa da honra. Apesar de não ser mais aceita nos Tribunais desde 2021 ï a votação pela 

derrubada definitiva da tese só seu deu em 2023 -, a tese ainda aparece, não nominada, na defesa 

de feminicidas.  

Em 12 de outubro de 2024, um homem assassinou Maria36, a sua ex-esposa, durante 

um encontro, proposto por ele, após apenas uma semana depois do término do relacionamento. 

Segundo a investigação, a vítima teria supostamente dito ao homem que havia cometido uma 

traição, o que desencadeou o feminicídio. A motivação por ciúmes e a suspeita de infidelidade 

foram consideradas causa de aumento da pena, e o homem foi condenado pelo Tribunal do Júri 

por feminicídio (MPSC, 2025)37. O caso mostra como a tese ainda embasa a defesa de 

feminicidas, mesmo n«o se especificando ña v²tima feriu a honra do r®uò.  

 

36 Geralmente, processos de violência contra mulheres correm em segredo de Justiça para proteger a intimidade, 

segurança e privacidade da vítima, prevenindo a revitimização, constrangimento social e exposição indevida. A 

decisão sobre o segredo de Justiça é do juiz que atua nos autos, tendo como embasamento, entre outros, o art. 5º 

da Constitui­«o Federal, que disp»e sobre ñDireitos e Garantias Individuaisò.  

37 MINISTÉRIO PÚBLICO DE SANTA CATARINA (MPSC). Homem que matou ex-companheira com mais 

de 30 facadas é condenado em Criciúma. MPSC Notícias, Criciúma, 10 dez. 2025. Disponível em: 

https://www.google.com/search?q=proteger+a+intimidade%2C+segurança+e+privacidade+da+vítima&sca_esv=f7f6af2a69be1eb0&sxsrf=ANbL-n6jPYcd1D11NhlaPSiyBsk3RQjIcw%3A1768862451159&source=hp&ei=87JuaZCHB47X5OUP16SM0Qo&iflsig=AFdpzrgAAAAAaW7BA6yPGJ_hdP17paHX1e417BpQx2UU&ved=2ahUKEwiCgvmV1piSAxUTIbkGHZdHFNYQgK4QegQIARAB&uact=5&oq=porque+os+processos+de+violência+doméstica+correm+em+segredo+de+justiça&gs_lp=Egdnd3Mtd2l6Ikpwb3JxdWUgb3MgcHJvY2Vzc29zIGRlIHZpb2zDqm5jaWEgZG9tw6lzdGljYSBjb3JyZW0gZW0gc2VncmVkbyBkZSBqdXN0acOnYTIFECEYoAFIj1JQAFjhUHAAeACQAQCYAdMBoAHLTKoBBjAuNTguMbgBA8gBAPgBAZgCOaAC3UvCAgoQIxiABBgnGIoFwgIIEAAYgAQYsQPCAgsQABiABBixAxiDAcICDhAAGIAEGLEDGIMBGIoFwgIEEAAYA8ICBBAjGCfCAgoQABiABBhDGIoFwgIFEAAYgATCAgsQABiABBixAxjJA8ICChAAGIAEGBQYhwLCAggQABiABBjHA8ICBhAAGBYYHsICBRAAGO8FwgIIEAAYgAQYogTCAgUQIRifBZgDAJIHBjAuNTYuMaAHvuICsgcGMC41Ni4xuAfdS8IHBzkuMzguMTDIB3iACAA&sclient=gws-wiz
https://www.google.com/search?q=proteger+a+intimidade%2C+segurança+e+privacidade+da+vítima&sca_esv=f7f6af2a69be1eb0&sxsrf=ANbL-n6jPYcd1D11NhlaPSiyBsk3RQjIcw%3A1768862451159&source=hp&ei=87JuaZCHB47X5OUP16SM0Qo&iflsig=AFdpzrgAAAAAaW7BA6yPGJ_hdP17paHX1e417BpQx2UU&ved=2ahUKEwiCgvmV1piSAxUTIbkGHZdHFNYQgK4QegQIARAB&uact=5&oq=porque+os+processos+de+violência+doméstica+correm+em+segredo+de+justiça&gs_lp=Egdnd3Mtd2l6Ikpwb3JxdWUgb3MgcHJvY2Vzc29zIGRlIHZpb2zDqm5jaWEgZG9tw6lzdGljYSBjb3JyZW0gZW0gc2VncmVkbyBkZSBqdXN0acOnYTIFECEYoAFIj1JQAFjhUHAAeACQAQCYAdMBoAHLTKoBBjAuNTguMbgBA8gBAPgBAZgCOaAC3UvCAgoQIxiABBgnGIoFwgIIEAAYgAQYsQPCAgsQABiABBixAxiDAcICDhAAGIAEGLEDGIMBGIoFwgIEEAAYA8ICBBAjGCfCAgoQABiABBhDGIoFwgIFEAAYgATCAgsQABiABBixAxjJA8ICChAAGIAEGBQYhwLCAggQABiABBjHA8ICBhAAGBYYHsICBRAAGO8FwgIIEAAYgAQYogTCAgUQIRifBZgDAJIHBjAuNTYuMaAHvuICsgcGMC41Ni4xuAfdS8IHBzkuMzguMTDIB3iACAA&sclient=gws-wiz
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A culpabilização da vítima também aparece com frequência, em especial, em 

comentários de portais de notícias. Em 17 de agosto de 2025, Bruno da Silva Loureiro, 

traficante do Terceiro Comando Puro, espancou até a morte a jovem Sther Cardoso dos Santos. 

A vítima teria recusado as investidas de Bruno, durante o baile funk na a Vila Aliança, na Zona 

Oeste do Rio. Bruno possui passagens por tráfico de drogas, roubo, homicídio cometido com 

arma de fogo, formação de quadrilha, porte ilegal de arma de uso restrito, receptação, roubo de 

veículo e lesão corporal. Porém, apesar dos antecedentes criminais e apesar, principalmente, de 

Bruno ter assassinado Sther, a vítima foi julgada pelas redes sociais: "Se não tivesse ido ao baile 

funk..." ou "se não se envolvesse com traficante...ò. 

O título da série sobre Ângela ï ñassassinada e condenadaò ï não é casual. É uma 

crítica à formação social que condena uma mulher por ser responsável pelo seu próprio 

assassinato, não apenas na época em que se deu o crime, no final da década de 1970, mas ainda 

hoje. Em um v²deo do portal de not²cias UOL, a jornalista Camila Brandalise pergunta: ñSer§ 

que a gente mataria a Ąngela Diniz de novo, hoje, em 2025ò. A s®rie foi lan­ada exatamente 

no momento em que os feminicídios, como mostrado na Introdução desta pesquisa, tomaram 

conta do noticiário brasileiro devido a critérios de noticiabilidade como imprevisibilidade e 

ineditismo (funcionário de uma instituição de ensino federal assassinou duas funcionárias da 

mesma instituição) ou tragédia e crueldade (homem arrasta corpo da vítima por um quilômetro; 

ela tem as pernas amputadas e morre quase um mês depois ou homem assassina mulher e três 

filhos pequenos que tentaram defender a vida da mãe), entre outros. Então, respondendo à 

Camila Brandalise: sim, homens continuam assassinando Ângelas todos os dias, e sim, a 

sociedade continua assassinando Ângelas também todos os dias, ao condenar as mulheres pelos 

feminicídios dos quais são vítimas. 

No final de 2024, viralizou nas redes sociais a sentença da juíza de Direito Ana 

Carolina Santana, que absolveu simbolicamente a vítima de feminicídio Samara Cruz durante 

o julgamento do feminicida José Carlos Ferreira dos Santos. Na sentença, Santana (2024, s.p.) 

exp»e o julgamento moral por que Samara passou naquele Tribunal: ñN«o foi f§cil ver voc° 

sendo julgada aqui hoje. óPor que n«o saiu do distrito de F§tima? Por que n«o terminou o 

relacionamento se estava sendo agredida? Por que não ficou na casa quando ele viajou?ô Foram 

tantas as perguntas.ò Quase 50 anos ap·s o feminic²dio de Ąngela e do primeiro J¼ri de Doca, 

 

https://www.mpsc.mp.br/w/noticias/homem-que-matou-ex-companheira-com-mais-de-30-facadas-e-condenado-

em-criciuma?utm_source=chatgpt.com. Acesso em: 19 jan. 2026.  

https://www.mpsc.mp.br/w/noticias/homem-que-matou-ex-companheira-com-mais-de-30-facadas-e-condenado-em-criciuma?utm_source=chatgpt.com
https://www.mpsc.mp.br/w/noticias/homem-que-matou-ex-companheira-com-mais-de-30-facadas-e-condenado-em-criciuma?utm_source=chatgpt.com
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que revitimizou Ângela, os julgamentos morais das vítimas se repetem. Aos homens, que usam 

o comportamento das vítimas como justificativa para assassiná-las, não se questiona por que 

não terminaram o relacionamento ou por que continuaram dividindo a mesma casa que essas 

mulheres. 

Retomando os quadros desenvolvidos no Estado da Arte, nos quais se sistematizam 

estudos acadêmicos sobre Ângela Diniz, a violência contra as mulheres e, em especial, os 

feminicídios (Apêndices 1 e 2), é possível constatar que as violências de gênero têm recebido 

atenção significativa da Academia. O mapeamento realizado no Estado da Arte mostra uma 

diversidade de pesquisas sobre violências de gênero e feminicídios. Contudo, nem todas 

privilegiam a análise dos discursos midiáticos ou se debruçam sobre os processos de produção, 

circulação e estabilização de sentidos nas representações de gênero.  

Nesse sentido, esta pesquisa se propõe a contribuir para esse campo ao tomar a 

cobertura jornalística do caso Ângela Diniz como objeto de análise, buscando compreender 

como o discurso midiático participa ativamente da construção de sentidos sobre o feminicídio, 

frequentemente reiterando desigualdades de gênero e naturalizando a violência contra as 

mulheres no interior de uma formação social patriarcal. 

Faz-se necessária a ampliação de pesquisas que aprofundem a análise crítica desses 

discursos, de modo a compreender como a mídia participa da produção, circulação e 

estabilização de sentidos sobre o feminicídio, frequentemente naturalizando a violência contra 

as mulheres e reiterando desigualdades de gênero historicamente constituídas. 
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   Quadro 2 ï estudos acadêmicos que abordam/citam o caso Ângela Diniz em áreas diversas 

Título  Autori

a 

Ano Tipo de 

document

o ï 

Instituição 

Área Breve resumo 

DE ÂNGELA 

DINIZ À 

DANIELLA 

PEREZ: a trajetória 

da impunidade 

GROSS

I, 

Miriam 

Pilar 

1993 Artigo 

publicado 

na Revista 

Estudos 

Feministas, 

nº 1, p. 

166-168 ï  

Universida

de Federal 

de Santa 

Catarina 

Antropologia O artigo faz uma breve reflexão 

sobre como a mídia condena 

vítimas de assassinato e absolve 

seus assassinos e como isso 

reflete na sociedade. 

VIOLÊNCIA 

CONTRA A 

MULHER E 

POLÍTICAS 

PÚBLICAS 

BLAY, 

Eva 

Alterm

an 

2003 Artigo 

publicado 

na revista 

Mulher, 

Mulheres, 

Estud. av. 

17 (49) 

Sociologia Investiga como os crimes de 

violência doméstica são tratados 

pela mídia, nos Boletins de 

Ocorrência da Polícia e no Poder 

Judiciário. 

NA TESSITURA 

DO PROCESSO 

PENAL: a 

argumentação no 

Tribunal do Júri  

LIMA, 

Helcira 

Maria 

Rodrig

ues de 

2006 Tese de 

Doutorado 

ï  

Universida

de Federal 

de Minas 

Gerais 

(UFMG) 

Análise de 

Discurso 

Analisa o fenômeno da 

argumentação, tendo como fio 

condutor uma leitura das peças 

componentes de um Processo 

Penal julgado pelo Tribunal do 

Júri. 
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IMAGENS E 

DISCURSOS EM 

TORNO DO 

FEMININO: 

a(re)construção de 

uma identidade 

LIMA, 

Helcira 

Maria 

Rodrig

ues de 

2006 Artigo 

publicado 

na revista 

Letras & 

Letras, 

Uberlândia 

22 (2) 105-

116, 

jul./dez. 

2006 ï  

Universida

de Federal 

de 

Uberlândia 

Análise de 

Discurso 

O artigo tem como ponto de 

reflexão os discursos em torno do 

feminino o episódio do programa 

Linha Direta/Justiça, que 

abordou o homicídio cometido, 

em dezembro de 1976,por  Doca  

Street  contra  Ângela  Diniz. 

LUGAR DE FALA, 

ENQUADRAMENT

O E VALORES NO 

CASO ÂNGELA 

DINIZ.  

LANA,  

Cecília 

2010 Artigo 

publicado 

na Revista 

Anagrama: 

Revista 

Interdiscipl

inar da 

Graduação, 

São Paulo ï  

Universida

de de São 

Paulo 

(USP) 

Comunicação 

Social/ 

Jornalismo 

O artigo identifica os ñlugares de 

falaò constru²dos pelos discursos, 

bem como os valores e quadros 

de sentido acionados pela 

instância midiática na construção 

da narrativa do assassinato de 

Ângela Diniz. 

VIOLÊNCIA 

CONTRA A 

MULHER NA 

PERSPECTIVA DO 

JORNAL O 

GLOBO NA 

DÉCADA DE 1980 

DUTR

A, 

Marcel

o 

Barros 

2012 Dissertação 

de 

Mestrado ï  

Universida

de Salgado 

de Oliveira, 

Niterói 

História Analisa a abordagem do jornal O 

Globo, na década de 1980, da 

violência contra a mulher e 

reflete sobre as representações 

sociais de gênero e a 

naturalização da violência. 
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NOVELIZAÇÃO 

NO 

TELEJORNALISM

O BRASILEIRO: 

história e limites 

ALEN

CAR, 

Helena 

Castro 

de 

2012 Artigo 

publicado 

na revista 

Intercom ï  

Sociedade 

Brasileira 

de Estudos 

Interdiscipl

inares da 

Comunicaç

ão XIV 

Congresso 

de Ciências 

da 

Comunicaç

ão na 

Região 

Nordeste ï  

Recife ï PE 

ï  14 a 

16/06/2012 

ï 

Universida

de Federal 

de 

Pernambuc

o, Recife, 

PE 

Comunicação 

social 

Identifica os critérios de 

noticiabilidade e o contexto 

histórico que conduziram a uma 

abordagem emotiva e apelativa, 

pelo telejornalismo nacional de 

fatos reais, entre eles, o 

assassinato de Ângela Diniz. 

PADRÕES 

NARRATIVOS E 

DE 

PUNIBILIDADE 

EM CASOS DE 

FEMINICÍDIO 

MIDIATIZADOS ï 

de Ângela Diniz a 

Eliza Samúdio 

 

NAZA

RETH, 

Jèssica 

Estely 

Chiarell

i 

 

2019 Dissertação 

de 

Mestrado ï  

Universida

de Federal 

de Goiás 

(UFG), 

Goiânia 

Direitos 

Humanos 

Análise das narrativas 

construídas pela mídia com foco 

na punibilização das vítimas, 

desde o caso Ângela Diniz até 

Eliza Samúdio. 
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ñSOU PECADOR E 

OS OUTROS?ò: 

masculinidades, 

produção de si e 

alteridade na 

autobiografia de 

Doca Street (1976ï 

2006) (Motta, 2021) 

MOTT

A, 

Laura 

de 

Oliveir

a  

2021 Monografi

a ï 

Universida

de Federal 

do Rio 

Grande do 

Sul 

História Analisa a construção identitária 

de Doca Street a partir do seu 

livro Mea Culpa (2006) e das 

teorias sobre masculinidades 

violência contra mulheres e 

produção de si. 
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RASTRO E 

LASTROS DA 

CULPABILIZAÇÃ

O DA VÍTIMA: 

(re)entextualizações 

moralizantes nos 

discursos dos 

advogados de defesa 

dos casos Ângela 

Diniz e Mari Ferrer  

 

DANT

AS, 

Elaine 

Barbos

a 

Amaran

te 

2022 
Dissertação 

de 

Mestrado ï  

PUC (Rio) 

Linguagens A pesquisa analisa as estratégias 

discursivas dos discursos de 

defesa proferidos pelos 

advogados atuantes nos casos 

Ângela Diniz (1979) e Mari 

Ferrer (2020) durante as 

audiências de julgamento, a fim 

de identificar como esses 

discursos avaliam a vida dessas 

mulheres sob um prisma 

ideológico atravessado por 

crenças e relações de poder 

estabelecidas na sociedade e na 

esfera jurídica. 

DO CRIME DE 

PAIXÃO EM 

LEGÍTIMA 

DEFESA DA 

HONRA AO 

CRIME DE ÓDIO: 

reconfigurações das 

vontades de verdade 

e produção de 

subjetividades para 

a mulher vítima de 

feminicídio na 

contemporaneidade 

FERRE

IRA, 

Ângela 

Paula 

Nunes 

2022 
Tese de 

Doutorado 

Linguística e 

Práticas Sociais 

Analisa como as ideias e 

verdades sobre o assassinato de 

mulheres são modificadas ao 

longo da História, especialmente 

em momentos de ruptura, e como 

isso influencia a forma como a 

sociedade vê a vítima de 

feminicídio atualmente. 

DE ÂNGELA 

DINIZ À KLARA 

CASTANHO: a 

exposição midiática 

e a revitimização da 

mulher 

MEDEI

ROS, 

Alana 

2022 
Artigo 

publicado 

no VII 

Congresso 

Internacion

al de 

Direitos 

Humanos 

de 

Coimbra, 

v. 7, n. 1 

  

Direito Analisa o impacto da exposição 

midiática de casos de violência 

contra a mulher na 

espetacularização do processo 

penal e, por conseguinte, na 

revitimização dessas mulheres 
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QUEM AMA NÃO 

MATA, MORRE: o 

feminicídio de 

Ângela Diniz no 

podcast praia dos 

ossos 

DE 

SOUS

A, 

Bruna 

Vitória 

2023 Trabalho 

de 

Conclusão 

de Curso ï  

Universida

de Federal 

de 

Uberlândia 

Jornalismo O TCC analisa os recursos de 

linguagem utilizados na 

construção da narrativa do 

assassinato de Ângela Diniz, no 

podcast ñPraia dos Ossosò e as 

características do rádio digital 

presentes no produto sonoro, a 

fim de compreender o podcast 

jornalístico-narrativo como 

formato. 

ÂNGELA DINIZ E 

MARIANA 

FERRER: um olhar 

da psicanálise sobre 

o feminino 

PORTE

LA, 

Jéssica 

Bertold

o; 

GUAZI

NA, 

Félix 

Miguel 

Nascim

ento 

2023 Artigo 

publicado 

na PSI 

UNISC, 

8(1), 263-

279. doi: 

10.17058/p

siunisc.v8i

1.18468 ï 

Universida

de 

Franciscan

a (Santa 

Maria/RS) 

Psicanálise Analisa o discurso sobre o corpo 

da mulher em situações de 

violência e reflete  sobre as 

produções psicanalíticas acerca 

do feminino na atualidade. 

"POTENCIALIDA

DES DO 

PODCAST: Praia 

dos Ossos, Ângela 

Diniz e Estereótipos 

de Gênero" 

BUZA

LAF, 

Márcia 

Neme e 

RODRI

GUES, 

Francie

le 

2023 Artigo 

publicado 

na Revista 

Discursos 

Fotográfico

s, 20(35), 

96ï 111 ï  

Universida

de Estadual 

de 

Londrina 

Comunicação e 

Sociologia 

O estudo analisa  as 

potencialidades do podcast 

ñPraia dos Ossosò para 

desconstrução de estereótipos de 

gênero e autoritarismos presentes 

na sociedade brasileira.  
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"QUEM AMA NÃO 

MATA: 

ELEMENTOS DO 

FEMINICÍDIO DE 

ÂNGELA DINIZ 

NO PODCAST 

PRAIA DOS 

OSSOS: As Leis, os 

Costumes e as 

Narrativas na 

Construção de uma 

Cultura a Partir do 

Direito de Gênero" 

CAVA

LCAN

TI, 

Mayara 

Raysa 

da 

Fonsec

a 

2023 Trabalho 

de 

Conclusão 

de Curso ï  

Universida

de Federal 

de 

Pernambuc

o, Recife, 

2023. 

Direito O estudo identifica os elementos 

do feminicídio de Ângela Diniz 

que compõem a narrativa de 

violência de gênero na cultura 

brasileira. O crime aconteceu em 

trinta de dezembro de 1976, mas 

reverbera até os dias atuais 

ANÁLISE DO 

CONFLITO 

EXISTENTE 

ENTRE O 

DIREITO DE 

LIBERDADE DE 

EXPRESSÃO E O 

DIREITO AO 

ESQUECIMENTO  

FRAN

CISCO,

Júlia 

Romer 

e 

TRÓCI

LO 

JÚNIO

R, 

Walde

miro 

José 

2023 Artigo 

publicado 

na revista 

Conexão 

Acadêmica 

/ Vol. 14 / 

dezembro 

2023 / 

ISSN: 

2236-0875 

ï 

www.cone

xaoacadem

ica.net ï  

Universida

de Iguaçu 

Direito Analisa a problemática existente 

entre o conflito de dois direitos 

humanos fundamentais, o direito 

ao esquecimento, tendo em vista 

a exploração de casos de 

assassinatos explorados pela 

mídia. 

"QUEM AMA NÃO 

MATA: O CRIME 

PASSIONAL, A 

LEGÍTIMA 

DEFESA DA 

HONRA E O 

FEMINICÍDIO NO 

BRASIL ï Uma 

Análise do Caso de 

Ângela Diniz e Doca 

Street" 

DA 

SILVA, 

Gleycia

ne 

Gonçal

ves e 

ARAÚJ

O, 

Willian 

Fernan

des 

2024 Trabalho 

de 

Conclusão 

de Curso ï  

Centro 

Universitár

io Funorte 

de Januária 

Direito Analisa a tipificação penal do 

caso Ângela Diniz e Doca, a 

alegação da legítima defesa da 

honra como justificativa do crime 

e os fatores sociais e culturais que 

contribuíram para o crime.  

http://www.conexaoacademica.net/
http://www.conexaoacademica.net/
http://www.conexaoacademica.net/
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ANÁLISE 

DISCURSIVA DA 

(RE)PRODUÇÃO 

DA VIOLÊNCIA 

DE GÊNERO NOS 

PARATEXTOS DA 

OBRA DE MEA 

CULPA (2006), DE 

DOCA STREET 

 

 

XAVIE

R, Júlia 

Demétr

io 

2024 Trabalho 

de 

Conclusão 

de Curso ï 

Cefet/MG 

Análise de 

Discurso 

Analisa como os discursos sobre 

a violência de gênero se 

materializam nos paratextos da 

obra Mea culpa, livro lançado 

por Doca Street, em 2006. 

DEFESA DA 

HONRA NO JÚRI: 

caso Doca Street, 

reflexões e 

narrativas no jornal 

A República-SP 

 

ALMEI

DA, 

Carla 

Beatriz 

de  

2024 Artigo 

publicado 

no Anais 

do XII 

CIDIL, 

ocorrido no 

período de 

26 a 28 de 

outubro de 

2023, na 

Faculdade 

de Direito 

da UnB, 

Brasília-

DF 

Direito  Discute a tese da legítima defesa 

da honra e sua aplicação no 

tribunal do júri, fazendo uma 

reflexão a partir do júri de Doca 

Street e da análise discursiva 

inédita de uma fonte documental 

de época, o Jornal A República 

ï SP.  

Fonte: elaborado pela autora 
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APÊNDICE B  ï  Quadro 3 ï Estudos acadêmicos que abordam a cobertura midiática de 

casos de assassinatos de mulheres/feminicídios na área de Comunicação 

Social/Jornalismo/Linguagens/Análise do Discurso 
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Quadro 3 ï Estudos acadêmicos que abordam a cobertura midiática de casos de assassinatos 

de mulheres/feminicídios na área de Comunicação Social/Jornalismo/Linguagens/Análise do 

Discurso 

Título  Autoria  Ano Tipo de documento 

ï Instituição 

Área Breve resumo 

OS SUJEITOS 

DISCURSIVOS EM 

REPORTAGENS DE 

FEMINICÍDIO NO 

JORNAL O 

POPULAR 

SANTOS, 

Kamilla 

Cristina da 

Cunha e 

MORAES, 

Ângela Teixeira 

de 

2020 Artigo publicado na 

Revista Animus. 

Revista 

Interamericana de 

Comunicação 

Midiática ï 

Universidade 

Federal de Santa 

Maria 

Análise do 

Discurso/Est

udos da 

Linguagem 

O artigo analisa a 

construção dos 

sujeitos 

discursivos em 

reportagens 

sobre feminicídio 

no jornal goiano 

O Popular, 

buscando 

identificar se 

houve mudanças 

nas construções 

discursivas após 

a promulgação 

da Lei do 

Feminicídio em 

2015, analisando 

reportagens 

publicadas antes 

e depois dessa 

data. 

FEMINICÍDIO E 

IMPUNIDADE: uma 

análise de discurso 

crítica a partir de 

comentários em 

matérias jornalísticas 

  

OLIVEIRA, 

Jhussyenna de 

Reis e JÚNIOR, 

Batista 

2021 Artigo publicado no 

Cadernos De 

Linguagem E 

Sociedade, 22(1), 

49ï66 ï 

Universidade 

Federal do Piauí 

Análise do 

Discurso/Lin

guística 

Aplicada 

O artigo analisa a 

sensação de 

impunidade em 

casos de 

feminicídio em 

Teresina (PI) por 

meio de uma 

Análise de 

Discurso Crítica 

de 73 

comentários em 

6 matérias 

jornalísticas 

publicadas no 

Portal 180 graus 

entre 2017 e 

2018. 
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ANÁLISE 

DISCURSIVA DA 

REPRESENTAÇÃO 

DE VÍTIMAS DE 

FEMINICÍDIO NO 

JORNAL CORREIO 

BRAZILIENSE  

VENTURA, 

Kárin Giselle 

Ferreira 

2021 Pôster apresentado 

no Anais do VIII 

Colóquio da ALED-

Brasil 

Análise do 

Discurso/Lin

guística 

O artigo 

apresenta uma 

análise 

discursiva da 

representação de 

vítimas de 

feminicídio no 

jornal Correio 

Braziliense. 

Fonte: elaborado pela autora 
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ANEXO A  ï  Revista Manchete, 22 de janeiro de 1977, nº 1293, entrevista com o assassino: 

ñDoca ï porque matei a mulher que amavaò, entrevista concedida ao jornalista Salom«o 

Schwartzman. 
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ANEXO B - Revista Manchete, 27 de outubro de 1979, nº 1438, cobertura do primeiro 

julgamento de Doca Street: ñDoca Street merece castigo?ò, reportagem assinada pelo 

jornalista Carlos Heitor Cony. 
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